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GUYANAS f RANCEZA E INGLEZA 



Deixei elucidada do !<> volume da minha obra sobre limites a questão que 
tem pendente o Brazil com a Republica Argentina pelo lado das Missões. 

A sua solução foi submettida ao arbitramento nos termos do tratado de 5 
de Novembro de 1889. 

£' tão claro o nosso direito e tão destitaidas de fundamento as pretenções 
Argentinas, que não ])óde haver o menor receio de que nos seja desfavorável a 
decisão arbitral do Presidente dos Estados Unidos. 

Vou agora tratar das questões, também pendentes, pelo lado das Guyanas 
Franceza e Ingleza. 

Estas são mais serias ; a luta é cora duas Nações poderosas que, abusando 
de sua força, invadirão em 1836 6 em 1841 as possessões Brazileiras, ao norte 
dos Estados do Pará e Amazonas, com o fim evidente, além de outros, de serem 
ribeirinhas do Amazonas, a França pelo rio Araguary e a Inglaterra pelo Rio 
Branco. 

Chegarão os respectivos GoVernos a um accôrdo ; neutralisárão os territórios 
contestados até que se resolva por negociações diplomáticas á quem devem 
elles fícar pertencendo. 

O compromisso era bilateral, mas tornou-se obrigatório só para o Brazil. 

Este, dono daquelles territórios, abstem-se, ha muis de 50 annos, de 
exercer nelles actos de jurisdicçãu ; a França e Inglaterra, durante este longo 
período, vão-se, entretanto, ahi radicando com imminente perigo para a sua 
integridade. 

As varias tentativas por parte do Brazil para fazer cessar este estado anó- 
malo, nas suas relações com aquellas duas potencias, foráo sempre frustradas 
pela firme resolução destas em não abrir mão de suas usurpações. 

Coudreau e Schomburgh, encarregados de deslindar estas questões, forao 
preparando o espirito publico em França e Inglaterra para afinal absorpção das 
Terras do Cabo do Norte e dos campos banhados pelas vertentes do Rio' Branco. 

Era preciso combater pretenções tão exageradas, para as qnaes não havia 
o menor fundamento, com as armas da razão e da justiça. 

Foi ao que me propuz, procurando, ao rebate-las, proceder sempre com todo 
o critério e correcção. 



Suggiro 08 meios de terminar aquellas qaestSes de uma maneira satisfactoria, 
não, porém, como o propunhão Ooudreau e Schomburgh» afrontando os direitos 
e a soberania do Brazil. 

O meu trabalho contém todos os elementos para bem as elucidar ; não 
me servi dos que existem na Secretaria das Kelações Exteriores, cujos archivos 
não me foi possivei consultar, mas recorrendo ã outras fontes de esclareci- 
mentos qae têm a mesma autbenticidade, fornecidos por prestimosos funcciona- 
rios que tudo pesquizárão no desempenho de commissões que lhes forão confiadas. 

Impulsado por sentimentos de patriotismo, convencido de que me é possivei 
prestar, ainda no ultimo quartel da vida, um verdadeiro serviço ao meu paiz, 
faço um histórico, recapitulo factos passados que muita gente ignora, e osaprecio 
com a competência que me dão largos annos de estudo, como diplomata e Di- 
rector da Secretaria do Estado dos Negócios Estrangeiros. 

Estou hoje aposentado, mas quem conhece a minha vida publica, e laboriosa, 
não me pôde negar esta competência. 

Ninguém me encommendou o sermão ; não recebi instrucções, insinuações, 
ou cousa que com isto se pareça, para defender os direitos do Brazil nessas 
momentosas questões; não submetti, nem subordinei os meus assertos e apre- 
ciações ao juízo' do meu Governo, e nem delle obtive auxilio algum para discutir 
estes assumptos sob suas inspirações. 

Assumo, assim, toda a responsabilidade de meus actos, sem prevenções 
e com a consciência tranquilla. 

O publico que me julgue. 

O que desejo é esclarecel-o, e envidar todos os esforços para que tenhão as 
dií!iculdades latentes uma solução amigável, e possão continuar as nossas rela- 
ções com a França e Inglaterra no pé da mais perfeita igualdade e reciprocidade 
como nações livres e independentes. 

Esta é a marcha natural das cousas na vid^a internacional. 

Não ha imprudência na publicação de meus trabalhos : é jâ tempo de fazer 
desapparecer os vestígios da occupação do Amapá e do Pirara. 

O Governo do Brazil tem se manifestado sempre disposto a chegar a um 
accôrdo. mesmo com prejuizo de seus direitos, entrando em transacção; cedendo 
de territórios, cujo dominio lhe garantem tratados os mais solenines, pelo lado 
do Oyapock até o Calçoene nas Terras do Cabo do Norte, e desistindo de 
limites com a Guyana Ingleza pelo rio Kupunurv, resalvando unicamente as 
suas possessões do Kio Branco, cujas vertentes nunca lhe forão, nem podem ser 
contestadas em vista do que dispõem os tratados de 1750 e 1777 e das demarca- 
ções que se fizerão para a sua execução. 

Se a França e Inglaterra procederem com a mesma benevolência, abando- 
nando de todo planos de conquista, as questões pendentes facilmente se resol- 
verão ; e é o que á todos convém para estabelecer em bases solidas as suas 
' relações politicas e dommerciaes. 

Kio de Janeiro, 8 de Outubro de 1892. 

CONSELHEIBO 

Joaquim Haria Nascentes de Azambuja. 



Descripção da Gnyana 



Chama-se Guyana a vasta zona situada ao norte da America Meridional 
oomprebendida pela costa marítima desde n foz do rio Orenoco até â do Ama- 
zonas e por este rio acima até o Rio Negro, que communica com o Orenoco, 
pelo Cassiquiare. 

Extende-se esta região entre o 4<> gráo de latitude sul e S^^^V de latitude 
norte, e entre 52«J5' e 74o'30' de longitude oeste. 

£' limitada a léste pelo Atlântico, ao norte pelo mesix^o Oceano e pelo Ore- 
noco, a oeste pelo Orenoco, rio Meta e Republica de Colômbia, e ao sul pelo rio 
Amazonas. 

Seu território é regularmente montanhoso, e tem como principal cordilheira 
a Serra Parinia, que se eleva sobre um planalto de pouca altura, á margem 
direita do Orenoco, em toda a extensão de seu curso. 

Esta cordilheira é formada de um conjuncto de montanhas e diversos grupos 
de morros com arestas abruptas sem vegetação. e aspectos grottescos. desta- 
cando-se as planícies», cobertas, em parte, de florestas e em parte de relvas 
separadas por valles profundos, que dão curso aos maiores rios da Guyana, 
como são o Essequibo ao norte, o Orenoco ao nordeste e o Parima ou Rio 
Branco ao sul. 

Os pontos culminantes dessa cordilheira demorão a sudoeste do alto Ore- 
noco, como o Pico de Duiva de 2,475"» e o cume da Serra de Maraguaca de 
2,508'°. 

O littoral da Guyana é baixo e lodoso na distancia de 75 kilometros para o 
interior. Apparecem depois savanas, em algumas localidades estéreis e em outras 
muito férteis, segundo a natureza das rochas que lhes servem de base até ás 
elevações que formão as cordilheiras. 

Na estação calmosa, as savanas íicão inundadas em grande extensão com o 
trasbordamento dos rios, cujos leitos mal se pôde então reconhecer pela frondosa 
vegetação de suas margens. 

No interior, extende-se de oeste para léste vasta cordilheira com diversos 
nomes, taes como Parima, Pacaraima, Acaray e Tumucumaque. 



Para se ter uma idéa dessa cordilheira de montanhas que divide o Brazil das 
Guyanas Ingleza, Hollandeza e Franceza, faremos a seguinte descripção que 
encontrámos em uma excellente memoria do Barão de Japurá (Miguel Maria 
Lisboa.) 

A serra Parima, que corre quasi de 00110* a sul, forma depois na latitude 
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de 4^ 6 poucos minutos um angulo com a serra Pacaraíroa que eztende-se de 
léste a oeste. 

A serra Pacaraima finda junto á ribeira esquerda do Essequibo em latitude 
pouco mais ou menos de 4 gráos. Antes, porém, de lá chegar vê-se um elevado 
morro, á que chama Schomburgh Anahi, e que nos nossos mappas é designado 
por Uanahy. o qual dá começo á outro dorso que se extende para o sul. 

Este dorso, que é a continuação da ramificação que divide as aguas do 
Amazonas das que correm para o mar das Antilhas, é ao principio tão baixo 
que, QO tempo das aguas, alaga o terreno e tornão a confundir-se as aguas do 
Amazonas com as do Essequibo, fazendo-se esta communicação por meio de 
inundações que reúnem o lago Amacú, manancial do rio Pirara, com o Jauricurú 
que corre ao Rupunury. 

Mais adiante quasi se reúne o Taeutú (aguas amazonicas) com o Rupunury 
(aguas do Essequibo) mediante apenas um pequ^ino estreito entre elles, tão baixo 
que por ahi se tem varado canoas. Então o dorso de que trato, eleva-se, e toma 
o nome de Serra Cuanacuana ; e depois de dar aguas á oeste para o Taeutú, 
e á léste para os aífluentes do Rupunury e Essequibo, vai formar, na latitude 
de menos de um gráo, ao norte do Equador, um angulo com, outra serra que 
a'alli corre em direcção pouco mais ou menos de léste. 

Desta serra chamada Acaray, vertem para o norte o próprio Essequibo, e 
para o sU o caudaloso Trombetas, e oom ella pega depois a serra Tumucumaque 
que, parallela ao Amazonas, se extende até quasi o Cabo , do Norte com 
difFerentes denominações. 

Da serra Tumucumaque descem para o sul todos os tributários do Amazonas 
que nelle desaguão entre Trombetas e o Carapanatuba, e para o norte os 
caudalosos rios que banhão as Gnyanas Ingleza, Hollandeza e Franceza até o 
Oyapock, como são o Demerara, Berbice, Corentino, Surinam, itlaroni, Aprouague 
e outros menores. 

Esta desoripção hydrograpbica da Guyana comprehende todas os seus rios 
importantes, á excepção dos que desaguão no Oceano Atlântico entre o Carapa- 
natuba e o Oyapock; os quaes, nlo se podendo classificar nem como affluentes 
do Amazonas, nem do niar das Antilhas, formão um systema differente de \ 
vertentes. 

Estes são, além de outros, o Oyapock, Cassipuré, Cunani, Calçoene , 
Mayacnré ou Mannaye, Amapá, Carapaporis e Carapanatuba. 

Este vasto t.erritorio divide-se por cinco nações, Venezuela, Grã-Bretauha, 
Hollanda, França e Brazil. 



Limite de cada nma destas secções 

A que est'i mais ao norte pertence á Republica de Venezuela entre as pos- 
sessões Brazileiras e Ingiezas. 

A sua fronteira com o Brazil já foi definida e demarcada nos termos do 
art. 2« do Tratado de 5 de Maio de 1859. 
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Começa nas cabeceiras do rio Meraachi, affluente do rio Naquiène. qaê 
desagua no alto Guainia ou Rio Negro; segue pelo mais alto terreno, passa pelas 
cabaceiras do Aquio e Toraó e do Guainia e Iquiare ou Issana, e atravessa o 
Rio Negro, defronte da Ilha de S. José, que está próxima ã pedra do Cucuhy; 
deste ponto vai em direcção rectiliuea até o Grande Salto de Húa, cortando ahi 
o canal Maturacá ; passa pelos grupos dos morros Cupy, Imery, Guahy e 
Urucurusiro ; atravessa o caminho que communica por terra o rio Castanho com 
o Marary, buscando pela serra Tapurapecó os cumes da serra Parima, por onde 
seguirá até ao angulo que faz esta com a serra Pacaraima, de modo ;)ue todas 
as aguas que correm ao Rio Branco fiquem pertencendo ao Brazil, e as que vão 
ao Orenoco á Venezuela ; e continuará pelos pontos mais elevados da dita 
serra Pacaraima, de modo que as aguas que vão ao Rio Branco fiquem como se 
ha dito, pertencendo ao Brazil, e as que correm ao Essequibo, Cuyuni e Caroni 
á Venezuela, até onde se extendem os territórios dos dou^ Estados na sua paHe 
oriental. 

O respectivo littoral extende-se desde a foz do Orenoco até o Cabo Nassaa, 
na barra do rio Pomaron. 

Tem por capital a cidade de Angostura ou S. Thomaz da Nova Guyana, 
como primitivamente se chamava. 

A Guyana Ingleza fica ao SE da precedente. 

Sua costa maritima corre do Cabo Nassau até á foz do rio Corentino, que & 
separa da Hollandeza até suas vertentes. 

A linha divisória com Venezuela para oeste vem da foz do Pornaron ás suas 
cabeceiras; dahi, perpendicularmente, ao rio Cuyuni, e por este até sua con- 
fluência com o Essequibo. e pelo Essequibo acima, até o morro Anahi, além da 
foz do Rupunury. 

A fronteira com o Brazil ainda não está determinada; deve, porém, como 
limite natural, começar ao oeste da serra Pacaraima, onde tem principio o ter- 
ritório inglez, e seguir para leste pelo prolongamento daquella serra, até 
encontrar a nascente mais septentrional do rio Mahú, no qual desagua o rio 
Pirara, e por sua vez aífiue no Tacutú. Desta nascente irá ao rio Rupunury 
até encontrar com a margem esquerda deste rio no ponto mais próximo do 
Monte Anahi em 3o,56' de latitude norte e 15«,53'45*' oeste do Observatório 
do Rio de Janeiro, de sorte que fiquem pertencendo ao Brazil todos os terrenos 
com as aguas que verterem para os tributários do Amazonas, e á Grã-Bretanha 
os terrenos com as aguas que verterem para o rio Essequibo e seus affluentes, 
e para isso deverá a linha divisória acompanhar todas as sinuosidades que a 
situação e direcção das vertentes das aguas exifirirem. Do ponto onde a linha 
encontrar a margem esquerda do Rupunury, seguirá para o sul, subindo este 
rio, até á latitude 2o norte; proseguindo dahi para leste por outra linha parallela 
ao equador, nessa mesma latitude norte, e irá para o oriente até onde ao 
extender o domínio da Inglaterra. 

Esta é a fronteira que o Brazil tem sempre sustentado, não só pelo direito 
de descobridor, como pelo de sua posse desde 1752;o que está assignalado pelo 
Forte S. Joaquim alli construído, e, como é sabido, pelas rondas que manteve 
ettj varies pontos dessas paragens, além de commissõeí scientíficaà, que em 
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dlvôfâaã épôóãs lúandou reconhecer e levantar plantas topographicas desse ter- 
ritório, sem que nunca lhe fosse contestado seu direito. 

Accresce que dos antigos tratados de 13 de Janeiro de 1750 e l*> de Outuhro 
de 1777, celebrados entre Portugal e Hespanha, que forão as primeiras nações 
que tomarão posse dos terrenos da Gnyana, resulta a evidencia dos direitos do 
Brazil e de que se deve observar os princípios que adoptarão aquelles dous 
Estados, para extremar as suas fronteiras por linhas naturaes sempre que' fôr 
isto possível, afim de evitarem futuras contestações. 

Nos arts. 9 do primeiro daquelles tratados e 12 do segando, assignala-se o 
ponto de partida para determinar onde deve começar a linha divisória do terri- 
tório actual da Grã -Bretanha. 

A Guyana Ingleza divide-se em três condados, Berbice á leste, Capital 
Amsterdam; Demerara no centro, Capital George Town, ,e Essequibo á oeste. 
Capital do mesmo nome. 

O engrandecimento desta colónia data de 1814, em que foi cedido á Grã- 
Bretanha, definitivamente, o território da Hollanda, eQtão limitropbe do Brazil. 

A Guyana Hollandeza, depois da convenção celebrada em Londres â 13 de 
Agosto daquelle anno, ficou muito reduzida. 

Sua costa marítima vai hoje da foz do rio Corentino á do rio Maroni, que, 
pelo seu curso acima, limita com a Guyana Franceza. 

Sua Capital, Paramaribo, está situada na foz do rio Surinam, por cujo nome 
é conhecida a colónia. 

Servindo de ' fronteira com o Brazil a serra Tumucumaque, nada ha por 
esse lado que deslindar. 

A Guyana j^ranceza extende sua costa marítima desde a foz do Maroni até 
á do rio Oyapock, que a divide do Brazil por todo o seu curso, até aquella serra. 

Tem por Capital a cidade de Cayenna, na barra do rio do mesmo nome. 

A^ pretenções da França, de que vamos tratar, ficarão de todo illididas 
pelos tratados de Utrecht de 1713 e do Congresso de Vienna de 1815. 

A Guyana Brazileira extende-se pela costa desde a foz do rio Oyapock até á 
do Amazonas, e por este rio acima até o Rio Negro e dahi pela serra Parima 
até o morro Anahi e rio Rupunury. 

Este vasto território, de todos o mais considerável, faz parte dos dous im- 
portantes Estados, do Pará e Amazonas, cujas capitães são: do primeiro Belém 
e do segundo Manáos, que também chamou^se S. José do Rio Negro. 



Questões territoriaes com o Brazil 

Os í^rahúezes e Inglezesj vendo frustradas as suas incessantes tentativas dô 
tomar parte na conquista da America do Sul pelos Portuguezes e Hespanhoes, 
forão refugiar-se e estabelecer-^se nas regiões que acabámos de descrever, por- 
fiando sempre em dar maior extenção aos territórios que forão successivamente 
occupanuo. 

Portugal 8Ô com a Hespanha é que tinha de extremar o domínio das terras 



âescohertas e conquistadas [.elo esforço de seus denodados navegantes ; o ellas 
'O forão, por ultimo, pelos memoráveis tratados de 1750 e 1777. 

Gomo successor de Portugal, o Brazil deslindou pacificamente com os Estados 
americaoos, successores dos direitos de Hespanha, as suas respectivas fronteiras, 
servindo de base principal para os ajuítes com elles celebrados, as possessões 
que forâo posteriormente adquirindo por expansão natural, sem despresar, entre- 
tanto, as estipulações daquelles tratados na parte deserta em que nãó havia 
posse eífectiva. 

O tratado de 1777, seado preliminar, tornoa-se assim definitivo ex-vi 
desses ajustes. 

Já então se havião introilnzido a França, Inglaterra e Hollanda na extensa 
zona que íica ao norte dos Estados do Pará e Amazonas, e para segurança de 
seus domínios nessas paragens, celebrou-se com a primeira daquellas potencias o 
tratado de Utrécht de 1713, sendo as duvidas que surgirão da intelligencia que 
devia ter o seu art. 8^ resolvidas definitivamente pelo do Congresso de Yienna 
de 9 de Junho de 1815, que acabou com todas as incertezas, assignalando nos 
termos os mais precisos os limites que devia ter a Gaayana Franceza ; e com a 
Inglaterra, successora em 1814 da parte da Guyana Hollandeza, que confrontava 
com o Brazi!, ficarão subsistindo, em todo o seu vigor, a previdente disposição 
dó art 12 do tratado de 1777, confirmado pela exploração á que se proceaeu 
por commissarios de Portuga! e HespanLa. 

O Brazil eiteve sempre de posse de toda a zona entre o Amazonas e o 
Oyapock, e das vertentes do Rio Branco ; e não obstante as clausulas daquelles 
tratados, á que nenhuma opposição fizerão aquellas duas potencias, foi por 
ellas invadido em 1836 e 1841, occupaudo, militarmente, a primeira o território 
do Amapá, e a segdnda os férteis campos do Pirara ! 

De nada servirão os protestos do Brazil e a força do seu direito, para 
abrirem ellas mão das terras que assim tão violentamente usurpavão; apenas 
se pôde conseguir que fossem estas neutra lisadas até que se fixassem diplomati- 
camente os limites dos respectivos paizes. 

Nenhum .resultado tiverão as negociações .e conferenoias, celebradas em 
PariB e Londres, para chegar-se a um accòrdo justo e razoável, que puzesse 
termo á esses pleitos internacionaes. 

Este é ainda hoje o estado da questão ; e este estado é intolerável, porque, 
perdurando ainda mais, ameaça seriamente a integridade do paiz. 
E* preciso que a soberania nacional desperte. 

Esta já se manifestou na renhida questão que temos pendente com a Re- 
publica Argentina com a rejeição in-limine pelo Congresso do tratado de 25 de 
Janeiro de 1890, negociado pelo Governo Provisório, logo depois de proclamada 
á Republica no Brazil, cedendo inconscientemente, por via de transacção, do 
território de Missões, á que tem direito exclusivamente o Brazil, já pelo 
principio do uíi possidetis já pelas estipulações dos tratados de 1750 e 
1777 e demarcação effectuada em 1759 e 1760 pelos commissarios Portnguezes 
e Hespanhoes. 
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A çua solução está boje só dependente do jnizo arbitral do Presidente dos 
Estados-Unidos. 

Não temos o menor receio de que, por temor de conBictos sérios com a 
França e Inglaterra, o actual Governo da Republica, que toma tanto á peito a 
independência e integridaie do Brazil. deixe correr á revelia os actos de 
prepotência de duas nações que com elle mantêm tão estreitas e importantes 
relações de commercio, e tem tudo a perder e nada a ganbar com a sua pol 
itica absorvente . 

Ha varias meios, qne exporemos na discussão desses assumptos, para ter- 
minar de uma maneira honrosa para o Brazi) estes conílictos que tanto aifectão 
a sua dignidade nacional, e quando sejâo èlles improfícuos, recorra-se embora 
ao arbitramento de uma nação amiga, nus termos do voto do Congresso de 
Pariz de 1856 ; se bem não seja este, no nosso entender, o melhor alvitre, 
porque os terrenos disputados não são litígios s; são lhe garantidos por tratados 
solemnes cnja validade e intelligencia não se pôde pôr em duvida. 

Orientação para a dlscnssão destes assumptos 

O Governo Franoez desoccnpon o Amapá, isto é, o posto militr que havia 
ahi collocado em 1836, conservando outro na margem direita do Oyapock, com 
a condição de não exercer o Brazil nas terras denominadas do Cabu do Norte, 
que se exteadem atê áquelle rio, acto algum de dominio. 

Já não pede uma negociação, como em 1841 e 1855 para se discutir esta 
questão. 

A discussão de direito foi ampla nas conferencias daquelle ultinjo anno e 
em 1856. 

Demonstrou o Plenipotenciário Brazileiro, com a maior evidencia, os direitos 
que a ellas tem o Brazil, em vista do que dispõem os tratados de Utrecht, de 
Vienna e de Paris. 

Não podendo refutar argumentação tão lógica e concludente, declarou for- 
malmente o Plenipotenciário Francez, com manifesta violação daquelies compro- 
missos internacionaes, que a França não admittirã outra fronteira que não seja 
pelo rio Araguary. 

Erão as mesmas exageradas pretenções dos tratados de 1700 e 1802, ca- 
ducos e cancellados pela acção poderosa e efficaz das nações colligadas em fazer 
desapparecer os eífeitos de uma politica tão ominosa que subvertia todas as 
noções de legitimidade no exercício dos direitos de soberania dos outros povos. 

Antes mesmo de firmar o seu dominio, na parte da Guyana, que hoje se lhe 
não contesta, levava a França seus limites até o Orenoco e o Amazonas. 

Não proseguio-se nes?a empreza pelas vicissitudes por que ella passava, 
cahindo ora em poder dos Inglezes, ora dos Hollandezes. 

Em 1664 dizia o Governador de Cayenna, Le Febvre de la Barre : — estes 
limites começão pelo Cabo d^Orange^ e exlendem-se para oeste até o rio Maroni, 
possessão hollandeza, e os de Portugal não passão para o norte de Macapá, 
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As terras intermediarias até o Cabo d'OrADge erão res nulHuSf primt 
capientis, do domínio dos indios independentes que as habilào. 

Entrdtanto^ era t4 de Junho de 1637, Feiippe lY. rei de Hespanha, e 
também de Portagat, senhor dessas terras pelos tratados primitivos, oedeu-iaç 
à Portagal e fandou ahi uma companhia, autorisando-a á que delias dispu^QSse, 
dos rios que ahi existem e das ilhas adjacentes. 

Aproveitando -se de um equivoco do tratado de Utrecbt, que cpnfundio 
o rio Oyapock com o rio Vicente Pinzon* equivoco que desappareceu com o 
tratado de 1815, o Governo Francez foi procurar este ultimo rio no Cabo do 
Norte, dando este nome, já nãb ao Calçoene, assim designado por um tratado 
celebrado pela Republica Franceza com Portugal em 1797, mas ao Mayacaré, 
á um braço norte do Araguary, que não existe por evoluções natnraes nessas 
paragens alagadiças, fíxando-se por fím no próprio Araguary, como declarou, 
por ultimo, restaurando o tratado de Amiens de 1802, tão solemnemente revogti,do 
pelo art. 107 do acto do Congresso de Vienna. 

A Hol landa já teve ganho de causa na sua questão com a França, 

O tratado de Nimègue de 10 de Agosto de 1678 já havia impedido que 
os Francezes avançassem pelas possessões boliandezas, no Maroni, e as suas 
pretenções por esse lado estão de todo illididas pelo laudo do Imperador de 
todas a^ Russias («), em virtude do qual a França retirou os postos militares 
qne tinha ao occidente do alto Maroni, ficando a linha divisória circumscripta 
ao rio Maroni, propriamente dito, e rio Awa, seu curso superior. 

Não entraremos na analyse dos considerandos que precederão á sentença 
arbitral ; só faremos as seguintes observações : 

O Czar mal apreciou os compromissos que subsistem entre o Brazil e a 
França. 

Pelo tratado de Utrecht nada cedeu á França Portugal, desistio ella 
simplesmente de qualquer direito que pretendesse ter ás terras comprehendidaa 
entre o Oyapock e o Amazonas. 

A Convenção de 1817 limitou^se a mandar entregar á França o que legi- 
timamente lhe pertencia, antes de sua conquista, como muito bem o demon- 
strou o Jornal do Brasnil (*) na sua edição de 24 de Junho do anno próximo 
passado. 

Se tivesse o Brazil, como a Hollanda, submettido também á arbitramento a 
questão de dominio das terras do Cabo do Norte, reclamando por limites com a 
Guyana Franceza os que forão designados pelo Congresso de Vienna, adoptando 
por fím esse alvitre se não pudesse conseguir o fiel cumprimento dos compromissos 
contrahidos pela França, esse tratado, recorrendo á outros meios que lhe facul- 
tava o direito das Gentes e exigia a dignidade e honra nacional, não teriamos 
ainda pendente essa controvérsia, sendo para notar que os direitos do Brasil são 

muito mais valiosos, como se evidencia das conferencias de 1855 e 1856, á que 
já nos referimos. 

A Inglaterra também desoccupou em 1842 os campos do Pirara com A obri- 



(*) Documento n. 28. 
(*) Documento n. 29« 
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gaçSo por parte da Brazil de não exercer acto algum ile doroloio, em quanto não 
8e resolvesse amigavelmente a respectiva fronteira. 

O Brazil tem direito á todo o território banhado pelas vertentes do Rio 
Branco até ás terras que lhe servem de divisa ao norte e a leste com a Repu- 
blica de Yenezuella e Guyana Ingleza. 

Contesta-lhe a Grã-Bretanha este domínio com os seguintes fandamentos : 

Os Hollandezes estiverão de posse dos campos do Pirara que se extendem 
da ribeira direita do rio Tacutú até a ioz do Mahú. 

Estes territórios lhe forão definitivamente cedidos pelo art. addicional á 
convenção de 13 de Agosto de 1814, e lhe forão transferidos cem todo« os direitos 
dos antigos possuidores. 

O Governo de S. M. Britannica nunca reclamou o território do Pirara ; nunca 
allegou que tivesse exercido aili aotos possessórios, e muito menos que a 
fronteira com o Brazil devesse ser levada até a margem esqu«rda do rio Tacutú. 

Foi só depois que explorou Schomburgh estas regiões, «m 1836 — 1338, que 
exhibio tão exageradas pretenções. 

Foi só em 1841 que o Governo Inglez se apoderou dessa parte importante 
do território brazileiro. 

A Inglaterra tem também creado ahi raízes pelos mesmos meios que tem 
empregado a França nas terras do Cabo do Norte e com idênticos resultados, 

As negociações em 1843 forão apenas um incidente das que se antabolárão 
nesta cidade e em Londres para uma nova convenção commercial. mallogradas 
por entender o Governo Imperial, e com razão, que as tarifas devião fícai: 
livres, escarmentado com as consequências do antigo tratado de 1827. 

Por meio de negociações não será fácil rehaver as terras deutralisadas ao 
norte dos Estados do Pará e Amazonas ; a França e Inglaterra não desistirão de 
ser ribeirinhas do Amazonas,a primeira pela margem septentriun ai do Araguary 
e a segunda pelo Rio Branco, principal afíluente do Rio Negro. 

Estas duas questões são idênticas, e deve-se obter o seu deslinde pelos mes- 
mos meios, ama leal negociação, em que aliás não confiamos, retaliação,' me- 
diação ou alguma alliança como as que salvarão Portugal dos attentados que 
soffreu nos reinados de Luiz XIV e de Napoleão no auge de seu poder, ou por 
ultimo o arbitramento, adoptado como regra de politica americana. 

O único acto mais recente do Governo do Brazil na ultima questão, foi o que 
se communicou em 1888 ao parlamento. 

Expedirão-se as convenientes instrucções á legação Brazileira em Londres 
para propor um ajuste, em virtude do qual fosse nomeada uma commissão 
mixta, encarregada de reconhecer o território, mal denominado litigioso, como 
acto ])reparatorio de um tratado definitivo de limites. 

Não passa este expediente de um mero palliativo. 

Este conilicto dura assim como o precedente ha mais de 50 annos e é 
preciso de uma vez termina-lo. 
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Ko seu livro, «La France equinoxlale» descreve elle em pbrases eloquentes e 
enthnsiasticas a uberdade do sólo, igual á do alto Amazonas, abundante em 
seringaes, cação e outros, productos valiosos, entretendo relações com diversas 
tribus indígenas que considera pelas suas aspirações como poderosos elementos 
para emprehender-se em grande escala a colonisação, que tiraria a Guyana de 
seu estado actual de prostração, á custa do Brazil, cujo território entendia dever 
ser occupado pela França, fossem quaes fossem os sacrifícios. 

Os babitantes de Cayenna e seus governadores, impressionados com essas 
descripções fascinadoras, não cessão de cbamar a attenção de seu governo nesse 
sentido; e este Ibes presta auxilio ; autorisa-os a atravessar o Oyapock, invade 
o território brazileiro é occupa o Amapá para mais tarde chegar ao Ama- 
zonas. 

O plano preconcebido, de effectuar a conquista do território disputado, vaí-8« 
realizando pacificamente com a intervenção de missionários e do próprio Bispo 
de Cayenna por meio da catecbese dos índios, torúando-se deste modo cada vez 
mais difíicil a solução da questão pendente. 

Toda a população, no território contestado é brazileira de origem, eformou-se 
com a iiumigração dos pescadores da costa, desertores, criminosos é escravos fu- 
gidos que ancontravão alli uma região inexplorada, franca, ubérrima, sem leis 
nem aotoridade^ que os contivessem e os levassem a uma vida regular e social; 
pouco á pouco se foi condensando, constituiu lo^se pequenos núcleos, um contin- 
gente já considerável para servir de centro á irradiação de uma colonisação eni 
grande escala. 

Aproveitar estes elementos, assimila-los cora o attricto das relações, taes 
4âo os intuitos manifestos da propaganda para suífragar as pretençõea france- 
sas e dar*lhe3 victoria na decisão definitiva desse pleito intern ^cional. 

Dabi vê-se a necessidaie de ser elle resolvido quanto antes, chamando o 
Bràzifl á si essa região hoje em con lições tão anómalas, sem leis, sem garantias 
para os que nslla babitão, a fím de que entre plenamente nas vias da civili- 
sacão. 

São estas as aspirações dos paraenses e também as de todos os brazileiros. 

Ao-Govei'Dõ cumpre defender os nossos direitos e promover a execução dos 
tr&tados» aos quaes se prende a questão. 

O outro fim das preteuçõ«s da França é de ser ribeirinha do Ama- 
zonas. 

£m 1S53 houve uma cruzada não só das principaes potencias maritimas, 
Estados Unidos, Inglaterra e França, mas também de todos, os Estçtdos Sul-ame** 
canoa, situados na parte superior do rio Amazonas, por onde correm muitas dos 
seus caudalosos , afiluentes, qne os communicão com o oceano, atlântico. 

Foi então que ap parecerão os decretos dos estados ribeirinhos abrindo as 
iuas aguas interiores ao cotnmercio estrangeiro, e a intervenção directa da 
Uuião Norte Americana e da Inglaterra para fazerem valer os tratados qne 
havião celebrado na América do 8u1, com o fim de tirar todo o partido da nave** 
gação por essas vias íluviaet. 
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As manilestações destas duas potencias forão se fortifíúando tíom d 
tempo. 

O âibusteirismo norte americano procurou violentar a navegação do Âma* 
zonas na parte pertencente ao BrazU, ainda nlío aberta ao coiuaiercio dos on- 
tros povos . 

Os Estados Unidos professavão em 1772 os princípios proclamados por Jef- 
ferson, então secretario de Estado. 

A politica destes Estados era franca; já então advogava o seu governo 
a causa dos estados ribeirinhos na discussão da navegação dos rios Mississipi e 
S. Lourenço com a Hespanha e Inglaterra. 

Entendião elles que não se devia pôr embaraço ao direito que tinhão aquelles 
estados á livre navegação do rio Amazonas até sua foz; que este direito 
era imposto pela natureza e conforme as leis da providencia, pois que 
dahi dependia principalmente o desenvolvimento e prosperidade do continente 
austro americano. 

Esta navegação também interessava ao seu commerclo. 

A Inglaterra, iirmando-se nos actos celebrados no Congresso de Vianna, 
de que fez parte, entendia também que o commercio, por aquella grande artéria 
fluvial,' não devia ser vedado á nação alguma, menos aos ribeirinhos, uma vez 
que se submettessem aos regulamentos físcaes e de policia do Brazil. 

Segundo a sua tradicional politica, não fez pressão directa ao governo do 
Brazil, mas instigava os Estados- Unidos para que reclamassem delle energicamente 
medidas que conciliassem os interesses uaiversaes com os interesses e direitos 
dos ribeirinhos. 

A França ligava á esta questão as intermináveis controvérsias^ que tinha 
com Portugal para o deslinde de sua fronteira com o Brazil. 

Queria, indo até a margem septentrional do Amazonas, gozar dos mesmos 
favores, que reclamavão, por direito natural, as cinco republicas, com que con- 
fina o Brazil, o Peru, Colômbia, Venezuela, Equador e Boliviâ. 

São bastantes estas observações para bem apreciarmos os motivos e fins da 
França, na sua questão territorial com o Brazil. 

Inicio das pretençóes francezas de estender-se pelas terras 
do Cabo do Morte até ao Amazonas 

Depois dos descobrimentos de Christovão Colombo, Gama e Pedro Alvares 
Cabral, as principaes potencias marítimas, a França. Inglaterra e Hollanda pre- 
tenderão participar da gloria e vantagens que, para as coroas de Portugal 
e Hespanha, proporcionarão aquelles esforçados navegantes no novo con* 
tinente. 

Estando já de posse os portuguezes do Brazil, emprehendêrão os francezes 
apoderar-se de seus doihinios por uma série de tentativas, de que nos dão notícia 
08 Srs. Varnhagen, Visconde de Porto Seguro, em sua Historia Geral do Brazil, 
O Dr* Joaquim Caetano da Silva, VOyapock et VAmazonef e 9 Dr. Alez^dre 
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Hodrigues Ferreira na sua memoria sobre a posse e dominio de Portugal naâ 
terras do Cabo do Norte, deduzida dos anoaes históricos do estado do Maranhão 
e de vários outros documentos. («) 

Por pouco mais de quatro annos, no século XYI, occupârão os francezes a 
magnifica bahia do Rio de Janeiro, com a idéa fantástica de se extenderem até 
a margem meridional do Rio da Prata. 

Occupârão também, em principios do século XVII, durante pouco mais de 
dous annos, a bahia do Maranhão ; e, fortificados em uma ilha, já abrigavão a 
idéa de alargar essa ephemera conquista até o Pará. 

São conhecidas as façanhas de Yillegaignon e Ravardière. 

RepelHdos sempre pelos portuguezes, renunciarão ao seu vasto plano de 
conquistas e forão tentar fortuna ao norte, contentando-se então em occupar a 
margem esquerda do Oyapock, sem nunca penetrarem nas terras chamadas do 
Cabo do Norte. 

Â cidade do Pará já havia sido fundada em 1616 por Francisco Caldeira 
Castello Branco. 

Não os inquietavão os francezes e sim a audácia de outros aventureiros, os 
hollandezes e inglezes que se forão introduziudo sorrateiramente em seus 
dominios. 

Por esses tempos estabelecerão, os primeiros, vários fortes na margem 
Occidental do Xingu, aífiuente meridional do rio Amazonas, e naqnelle mesmo 
anno cie 1616, mais um, o de Guriipá na margem austral daquelle rio. 

Vierão, depois, os inglezes e construirão também, como base de suas opera- 
ções nas mesmas paragens, outros fortes, em 1620, 1628 e 16'i9. 

Todos elles forão, porém, successivamente destruídos, os dos hollandezes 
em 1623 e 1625, e os dos últimos em 1629, 1631 e 1632, pela plêiade de heróes 
que assegurarão para o Brazil a posse pacifica dessa região. 

Desde então as duas margens do Amazonas ficarão pertencendo, sem con- 
testação, ao Br^zil. 

Assim como os francezes, os hollandezes e inglezes dirigirão-se para ou- 
tros pontos, no Orenoco, disputando entre si os territórios das Guyanas. 

Vejamos agora como apparecerão as primeiras pretenções da França á mar- 
gem septentrional do Amazonas. 

O cardeal Richelieu, dando a maior importância á este assumpto, creou em 
1633 uma companhia, que designava com o nome de — Cabo do Norte — compre - 
hendendo os rios Amazonas e Orenoco. 

Attentava assim contra as possessões hollandezas e também portuguezas, 
desde o Amazonas até a margem direita do Oyapock. 

Os limites da Guyana francoza erão, circumscriptos ; não passavão da mar- 
gem esquerda daquelle rio, que desagua na Bahia do Cabo d'Orange aos4'»12"15** 
de latitude norte. 

£m contraposição, e para salvaguardar a porção da Guyana, contigua ao 
Amazonas, creou em 14 de Junho de 1637 Philippe IV, Kei de Hespanha e Por- 



(•) Appenso n. 1 . 
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tngal, uma capitania, concedendo por carta de doação (•) ao mais antigo veterano 
do Amazonas, Bento Maciel Parente e é, seus herdeiros, além de outras, todas as 
terras, que jazem no cabo do norte com os rios que dentro delias existiêtem 
Ilhas que se encontrassem até o Rio de Vicente Pinzon ou Oyapock, como era 
geialmente conhecido pelos Portugneies e Heapanhóes. 

Apenas installado no Governo do Maranhão, de que dependia a aua capitania, 
coDstruio o donatário o forte do Desterro, no logar onde está hoje a villa de Al- 
meirim, extremidade amazonica de sua concessão. 

Ficou assim inntilisado o fim, á que se propuzera a França creando em 1633 
a ttCompanhia do Cabo do Norte», e outras, que depois se creãrão em 1640 com 
a mesma denominação e em 1651 com o titulo, bem signiâcativo, de França 
equinoxial. 

Independentemente das medidas de prevenção, tomadas por Portugal, o plano 
do cardeal Richelieu não passava de uma simples aspiração : osj francezes abaD« 
donánio Cayenna, acossados pela fome e petos Índios, e os hollandezes forao 
senhores da Ilha até 1664. 

O Governador de Cayenna — Le Febvre de la Barre, — incumbido de os expul- 
sar da colónia, veio então restaurar aquelle plano, dando sempre por limites da 
Guyana o Orenoco e o Amazonas. 

Entendia elle, porém, que aquelles limites coraeçavão pelo Cabo d'Orange e 
terminavão no Maroni, e os de Portugal não passavão de Macapá para o norte, e 
que as terras intermediarias entre esta Ilha e o Cabo d'Orange erão res nullius, 
ou por outra, do domínio dos índios independentes, que as habitavão. 

Ausentando-se aquelle governador, em 1674, os inglezes apoderárão-se de 
Cayenna, e repellidos dalli, tornou outra vez a colónia a cahir no poder dos 
hollandezes até 1676. 

Tal era o estado da Guyana franceza nesses tempos. 

Apparece em Cayenna o Conde d*Estrées, encarregado por Luiz XIV de 
recuperar a colónia, incorporada aos domínios da Coroa por Edicto de 1674, 
qual, por intermédio de Ferrolles, capitão da praça, expelle para oeste do Ma- 
roni os hollandezes. 

O tratado de Nimègue. ( 10 de Agosto de 1678 ) impedio que os francezes 
ganhassem alli terreno â custa delles ; e desde então principiarão as suas tenta- 
tivas sobre o Amazonas. 

Os portngnezes. fortificados no Paru, em Macapá, no mesmo logar em que 
existia o fórie de Camaú tomado aos inglezes, e no Araguary, sempre os rechaça- 
rão. 

Durou esta luta 10 annos até que Ferrolles, que era ainda um agente subal- 
terno, intima, penetrando pelo rio Mayacaré, no Amazonas, ao commandante do 
forte do Araguary de abandonar esta posição, visto que, como allegava, a mar- 
gem septentrional do Amazonas pertencia de direito á S. M. Christianissima. 

Responde-lhe aquelle official, peremptoriamente, que era virtude" da Carta de 
doação, feita á Bento Maciel Parente, os limites das possessões portuguezas 
erão — o rio do Cabo de Orange, conhecido por Oyapock ou Viceqte Pin?oq, 

(*) Dec. Q. 2. 
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Não o demove, porém, isto de seus projectos ; munido de instmcções de 
seu governo, e já governador de Cayenna. dirije-se ao do estado do Maranhão 
em t69t, fazendo-lhe vèr a necessidade de íixar no Amazonas os limites das duas 
Gnyanas. 

A resposta foi que só aos dous soberanos pertencia resolver uma semelhante 
questão, é á eile a obrigação de manter us limites assígnalados pelo seu go- 
verno. 

Assim fícárão as cousas até 1694. 

Dando o emissário do governo francez á palavra Oyapock o singular signi- 
ficado de ilba, escreveu ao ministro da marinha e das colónias, que esta ilha 
podia bem ser a do Marajó, maior do que todas as outras, na embocadura cen- 
tral do Amazonas. 

Com este fundamento accommette novamente, em 1697, o território bra- 
sileiro, apodera-se de seus fortes, arraza-os, menos o de Macapá, em que põe 
uma guarnição, e volta para Cayenna. 

Luiz XIY não esperava senão a occnpação da margem guyanense do Ama- 
Eonas para apoiar, na posse, as reclamações, que se propunha fazer por via di- 
plomática. 

O governo francez julgou, por isso. opportuno nomear o Sr. Rouillé seu 
plenipotenciário, para enteuder-se á este respeito com o de S. M. Fidelissima. 

O governador do Pará, apenas teve noticia do assalto, possuio-se de tal 
indignação que, immediatamente, expedío força para expulsar os francezes de 
Santo António de Macapá, e o conseguio em 28 de Junho, um mez depois da 
occapação daquelle forte. s^ 

Esta noticia sorprendeu Luiz XIY, e faltando-lhe a base, que procurava para 
a projectada negociação, foi esta adiada para o anno seguinte em que apresentou 
o Sr. Rouillé as suas credenciaes. 

Pelo que fica exposto vé-se que nem vislumbre de fundamento tinha a França 
para pretender direitos ás terrras, situadas entre o rio Amazonas e o cabo de 
Orange. 

Partido qne entendeu o Governo Francez tirar das 
violências commettidas em 1700 

TRATADO DE 1700 (•) 

Estabelecidas estas premissas, nada tinha que tratar Portugal com a França 
para extremar a fronteira dos dous paizes. 

Entretanto, assim não aconteceu : Luiz XIY, seguindo a politica do cardeal 
Ricbelieu, proseguio, tenaz, em seus intentos. 

Allegava-se por parte da França o segninte : 

Ha mais de 100 annos começarão os francezes a fazer o commeroio com os 
índios da Guyana. 

Em 1604 Ravardière trafícon com os do Oyapock e Cayenna. 

(#) Dec. n. 3, 
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Desde 1626 os fraocezes colonisàrão a Gayana. 

Em 1633 o cardeal Riohelieu deu-Ihe por limites, o Amazonas e o 
Orenoco. 

Em 1643, em 1651 eem 1664 forão estabelecer-se em Cayenna, e ahi se con- 
servarão com algumas interrupções. 

Durante todo este tempo exercerão (em Cayenna) todos os actos de verda- 
deiros e legítimos possuidores. 

. Os jesuítas francezes Gríllet e Bechamel penetrarão em 1674 os paízes que 
ficão ao Sul até a aldeia dos Acoqnas, que faubitão a oeste do Cabo do Norte, 
aonde nnnca pisarão os portuguezes. 

Os portuguezes não podem allegar os seus dous estabelecimentos de Guru pá 
e Desterro sobre a margem septentrional do Amazonas, por que : 1® são elles 
muito posteriores aos nossos estabelecimentos na Guyana; 2'* porque o do Gu- 
rupá está a mais de 100 léguas, e o do Desterro a mais de 120 do Cabo do 
Norte, e estes dous pequenos estabelecimentos, tendo o rio das Amazonas 
1200 legaas de extensão, não são sníHcientes para occuparem toda a ribanceira 
e menos ainda todo o rio, tanto mais que estamos mais perto do Cabo do 
Norte. 

Osfrancezes, emfím, occupavão antes dos portuguezes, não só a Guyana como 
o mesmo Maranhão. 

E por parte de Portugal : 

Que quasi todas as aJlegações do embaixador francez se referião á parta 
da Guyana, situada fora da região do Amazonas, além da margem direita do 
Oyapock, até onde nunca pretenderão extender-se os portuguezes, e que a pre- 
tenção da França aos limites, entre o Amazonas e o Oyapock, tinha unicamente, 
por fundamento, o desejo de participar da navegação daquelle rio, que não 
conhecia senão pela sua reputação. 

Que, antes do primeiro estabelecimento dos frnneezes na Guyana. o qual só 
teve logar em 1826, e a mais de 100 léguas do Amazonas, os portuguezes do 
Brazil tlúbão já feito acto de domínio — Beuto Manoel Parente em 1623 e Pedro 
Teixeira em 1625. 

Que, antes do primeiro estabelecimento dos francezes em Cayenna, em 1634, 
já os Portuguezes tinbão exercido acto de domínio na margem amazonica do 
continenie da Guyana — Pedro Teixeira em 1629, Jeronymo Ray mundo de Noro- 
nha em 1631 e Feliciano Coelho de Carvalho em 1632. 

Que, os francezes tínhão sido forçados a abandonar Cayenna, quando os 
brazileiros construirão em 1638 o forte do Desterro, que só deixou de existir em 
virtude do attentado commettido em 1697 pelo marquez de Ferrolles. 

Que o facto de terem penetrado livremente até ao oeste do Cabo do Norte 
os jesuítas francezes Gríllet e Bechamel não infirmava os direitos de Portugal, 
pois, como elles mesmos o declararão, não passarão do Inipi, affluente do Ca- 
mopi, affluente este também da margem esquerda do Oyapock ; e que se o Inipi 
se achava ao sul do Cabo de Orange, provinha isto de não correr o Oyapock do 
oeste para léste, mas sim do sul para o norte. 

Que 08 limites da concessão franceza de 1633 erão inexactos; porque, se- 
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f(un4o Al proprmi publioaçâ^i frauoexai, estes limites erão o Marooi e o 

({ue ditei lim(tei«, quanto ao Oyapock, erào os mesmos da doação, feita â 
JleiUu Maoiel Parente. 

Abuihlou o ))leuipotenoiario português em muitas outras considerações qae 
Qiuittimoi 0oinu desneoeisaiias para rebater o inemorandum francez. 

Ái uuuifDituvH^^eii ()ue aoabamos de resumir mio tinhão réplica, e fizerão com 
^\\e o tuiniitr^ da marinha e das colónias de França ordenasse ao governador 
de (.'ayenna, em lODD, (jue informasse, com toda a individuação, dos títulos que 
tinhÀo oa frauoezei para puderem navegar o Amazonas. 

O ^vernador« tfto interessado em levar avante o seu plano de conqnista, 
(H>m e«te velo indi»oi^to. de qt\e dera provas durante sua administração, não pó- 
de fornecer ao ooude Pontehartrain senào um documento informe, contendo as 
deolaravoes dos priuoi(>ae« e muie anti•J;^>s habittiutes deCayenna. 

Km po«iv^v> tão falsa e embaraçoi»a. não pôde o gabinete de Versailles pro- 
seguir na negootat^^uo. nos tertnos que desejava. 

Apenas C\>»»eguÍQ o tratado provis^ional de 4 de Março de 1700. marcando o 
pra^v» de um %ttno para exhibirem as duas partes contratantes os títulos qne pa- 
d^sJAem fa4«r valer sobre a poe^^e das terra» do Cabo do Norte, situados entre o 
OYa{>ock e o rio AuNtsonas. 

K»te tratado fvi declanido definitivo em tí^ de Junho de 1701. 

Aute^ de tudo. es^tipulod"'^ que os portu^uezee fartão evacuar e demolir as 
f^rte^ d<> Amguarv e de CamaiX ou Miici^fã e L[uaâ>quer outro^ que pudesseoL 
exiiitiv tto dieiricto daci teirtii:^ que Qorrt^m àoi$ diios fortes peta margem do rio 
AkUs^aonaa para o Cabo do Nv>rte e costa du mar, ate o foz do rio Oyapock ou de 
Vioente Pm^on. 

O* portu^ue^se* e francea»* mn toda a ex^tensâo dessas terras Soarão inhibi- 
do» de cvrttiar ^t:*beieciítmacu al^uiu» em quanto aão se resuívasse a duvida 
sobre a jUiNii.;a e diíeiW á verdadeira posse deitas. 

Oa ruiiaeiroe uào pa^tóatiào da uidrjj^etii di'eita do Oyanoek e os segundos da 
tt^argeui e«a{acrua do Auituoua^. 

luierdicta á bViuiva aaaveiíK'Ào io Amazonas. c.mtentoa-'S« o seu governo 
e^tt cvíi-Uvieírtr ucutr^í v> território (N>uces-iaào. 

Kroi>«íiiIui-*íí a K:\iuva» ueatrHÍi>aiiuo esco serrtoâo» realizar mais tardo 
o '^Ihuo ni^ívx uceòiuo *íe.o cardeal v^cieiieu de "e\ar ate j Araijuarv os Iim.itB» 
da «^uivíiua Vv.ra :er a aa\e^H«;àv> io no A u )z\>iia,s* 

Luiz \!\. ailiado eiícãt>v»ui Phiiipn»* V, nji de líe&nanha. nor ocr:a&uu> 
d<> tta^iuatiivO àe Cir\>*. U, imjamàa i Fj^tu»^ :oia a -oiva itt seu poder. 

l\HíUi;aI, isoladc, iiuo \)ovie restsísr a prr;*í>ão iai-^utiiles ioas âobi^ 
'ano*. 

Oo'^ui <, >H«;m, a '-Us'a£trrrt, a líoilaii^a e a A lí^ria ^ara ruaiitar o 
ev^uiliLuto .v>.» i'vo, e uvliitínudo Foicu^ai ^ >issa .liliuiiva» dm l"0o, -K-ue oom o 
afKíiO itíUtL!^ «oitucias- revui>erar a ;-'v*^ tixcai^va ia* :eri-as- iUiaiOLUcaà- ace a 
V^%»>v i'Ctatt^e. 



Compromissos da França e do Brazll para a fixação deflnittifa 

de soas fronteiras 

TUATADOS DE 1713. 1815 E 2817 

O tratado de Utrecht de II de Abril de 1713, (#) annallou o de 4 de Março de 
1700. que declarou neatras todas as terras intermediarias entre o Amazonas e a 
margem direita do Oyap^jcke o de 18 de Junho de 1701 que tornara definitivas 
as suas estipulações. 

A França teve de renunciar pelo art. 8>>. era favor de Portugal, para todo 
o sempre, as Terras denominadas do Cabo do Norte, situadas entre o rio Amazo- 
nas e o Oyapoch ou Vicente Pinzon. 

Pelo art. 9° estipulou-se que só elle poderia ter na margem Septentrional 
daquelle rio e em todo o território, devolvido á sua soberania, os fortes e esta- 
belecimentos, que lhe approuvesse como effeito de seu domínio. 

Pelos arts. 10, 11 e 12 fícárão-lhe pertencendo, exclusivamente, as duas 
margens do Amazonas, tanto meridional como septentrional e o direito de nave- 
gar este rio e de nelle commercíar, desistinto a França de qualquer pretenção a 
este respeito. 

Não obstante estes solemnes compromissos, a França nunca abandonou a 
idéa de levar os limites de sua Gnyana até o Amazonas. 

O tratado era obscuro ; não marcava a latitude do rio Oyapock. confundindo 
este rio com o de Vicente Pinzon. rios diversos, desembocando o primeiro no 
Cabo d'Orange e não se ^jodendo dar o nome de Vicente Pinzon. senão á um 
dos rios do Cabo do Norte e que desaguão no Oceano, como pretendia a 
França. 

Em consequência da falta de precisão na designação da fronteira, no longo 
período de quasi um século depois de celebrado aquelle tratado, as prelenções 
francezas forão-se tornando, de dia em dia, mais exap^eradas, fundandq-se nas 
opiniões transviadas, e muitas vezes suspeitas, de exploradores e geographos, 6 
nas aspirações dos guyanenses e governadores de Cayenna. que davão o nome 
de Vicente Pinzon aos rios Calçoene Mayacaré, á enseada do Arnapà e ao 
Carapaporis, que se reputava um braço do Araguary, senão á este mesmo rio, 
aíttnente do Amazonas, declarado explicitamente no tratado de Utrecht, como 
do dominio exclusivo de Portugal. 

Por isso celebràrão-se vários tratados . o de 10 de Agosto de 1797, o de 
Badajós de 6 de Junho de 1801 e o de Amiens de 25 de Março de 1802. (••) 

O primeiro traçava a linha divisória pelo rio Calçoene e os dous últimos 
pelo rio Araguary. 

Esiaudo Portugal convencido de seus direitos ao norte do Calçoene até o 
Oyapock ou Cabo d'Orange, não ratificou o de 1797, e só, coagido, subscreveu 
ao de Amiens, não podendo como em 1 700 resistir ao poder da França. 



(•) Doe. n. 6. 
(•#) Doe. ns. 4 e 5. 



24 

« 1 ■ ■ ■ 

t^er um tratado, assignado em Madrid em 29 de Setembro de 1801, cliegott 
Bonaparte a pretender, por limite da Guyana, o rio Carapanatuba, que se 
lança no Amazonas, á um terço de gráo pouco mais ou menos do Equador acima 
do Forte de Macapá. 

Fazemos apenas allusão á este ultimo tratado, que nem foi ratificado pelas 
duas partes contratantes, estando a negociar-se o de Amiens, para mostrar 
quaes as intenções do governo francez quanto ao Amazonas. 

A Republica franceza contentava-se com o Calçoene, por entender que em 
1713 só se teve em vista assegurar á Portugal a exclqsiva navegação daquelle 
rio. 

Para Bonaparte todas as terras do Cabo do Norte, que Portugal considerava 
de seu dominio, pertencião á França e tinbão mais valor as aspiraçães da 
Guyana, em 1688 e 1697, do que qualquer compromisso internacional. 

Não era só a margem septentrional do Araguary ; o que pretendia era 
assenhorear-se da navegação do Amazonas por direito de conquista. 

Rompe-se a paz de Amiens ; invade o general Janot Portugal : o Príncipe 
Regente refugia-se no Brazil em 1808 ; os portuguezes do Pará apoderão-se em 
1809 de Cayenna. 

Seguem -se as negociações para a paz geral ; o Congresso de Yienna põe 
um paradeiro ao dominio universal de Napoleão e restabelece-se o equilíbrio 
europêo. 

Tomárão-se também em consideração as questões pendentes com Por- 
tugal. 

Resolvesse a restituição da Guyana franceza, e removera-se todas as duvi- 
das, toda a ambiguidade que provinha da synonimia — Oyapock ou Vicente 
Pinzon. 

Fixando o art. t07 do acto daquelle Congresso de 9 de Junho de 1815 (#) 
o Oyapock, só o • Oyapock, como limite do Brazil com a Guyana franceza 
entre o 4<> e 5^ gráo de latitude norte, já não havia pretexto para dilatar a 
França a sua fronteira, a buscar um rio, que pelo menos se aproxime do 
Amazonas. 

O Cabo d'Orange, em que desagua aquelle rio está a 4" 20', 15" ; o Cabo» 
do Norte, ou Ponta Raza, como também o denominão, á lo,40', 17'*; a fóz dos 
rios comprehendidos nesta zona, toda do dominio do Brazil. e á que se tem 
dado o nome de Vicente Pinzon, demora, a do Cassipuré, á 3o52*lõ", e a do ultimo, 
a do Amapá, que é apenas uma enseada, á 2» 10,00" ; o Calçcene está a 2o,32. 42» 
e o Maycaré a'2o 23'.20".» (*#) 

Nenhum destes rios pôde, portanto, confundir-se com o Oyapock do tratado 
de Utrecht. 

O Carapaporis, também denominado Vicente Pinzon, que já foi rio e hoje 
está inteiramente obstruído, como se evidenciou pelas próprias explorações, man- 
dadas fazer por parte da França em 1857, não era um braço do Araguarv, como 
se suppunha, para favorecer as pretenções da França. 



(*) Doe. n. 7. 
(«#) Doe. n. 30. 
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Daki já se vè que, sem o menor fundamento^ se designou o Calçoeae oomo | \ 

limite no tratado de 1797 ; e que pretender, como no tratado de Amiens, que ! 

sejti o Aragnary, ao sul do Cabo do Norte, infringe-se directamente o dis- 
posto nos arts. 10 e 12 do mesmo tratado deUtrecht, os quaes nunca care- 
cerão de interpretação para serem em boa fé respeitados. 

O tratado de 28 de Agosto de 1817 marcou um prazo peremptório para a 
entrega da Guyana até o rio Oyopock, cnja embocadura está situada entre o 
4*> e 5° gráo de latitude septentrional e até 322 gráos de longitude a leste da 
Ilha de Ferro pelo parallelo de 2*», 24*, salvanJo-se as possessões Portuguezas 
do. Rio Branco (*). 

Antes de assignado este tratado, ouvio o plenipotenciário portuguez, Fran« 
cisco José Maria de Brito o Barão de Humboldt. 

O pnrecer deste sábio (**) servirá para determinar-se por onde e como deve 
correr a linha de front^-ira para oeste seguindo o rio Oyapock, designado no 
littDral pelo tratado dn Congresso de Vienna como ponto de partida para a íi- 
:xação dos limites do Brazii com a Guyana franceza. 

Estando assim determinada a fronteira, mandou-se proceder á demarcação 
por commissarios, nomeados pelas duas Partes contratantes; e só em caso de 
desaccôrdo entre elles, à um nrranjo amigável sob a mediarão da Grã-Bretanha, 
tudo conforme ao sentido exacto dado ao artigo 8° do tratado de Utrecht pelo 
acto do Congresso de Vienna. 

Nào levando o govern:» de Portugal â eífeito, até a emancipação do Brazii, o 
que assim fora e^^tipulado, fui a questão de fronteira posta de lado até que a 
fez reviver o estabelecimento de um posto militar francez no Amapá. 

Portugal n:io nomeou os seus conmiiss.irios, por pretender a França que as 
palavras do art. 107 do acto final do con^^resso que designava por onde se devia 
fb.zer a entrega de Guyana nada tinha com a determinação definitiva da fronteira, 
e com este motivo, pretexto ou estratagema continuava nas suas antigas pre- 
tenções, q e procurou realizar de facto em 1^36. 

Esta interpretação aos seus últimos compromissos era de todo cavillosa. 

Breves reflexões sobre a intelllgencia dada pela França 

aos nltimos ajustes 

O simples bom ienso, o ennunciado no mencionado art. 107 do tratado de 
1815 mostra á toda a luz que os plenipotenciários, que o assignarão, o qne quizerão 
foi que não houvesse mais duvidíis sobre o rio que devia servir de divisa, de» 
clarando que era elle o Oyapock entre 4o e b° gráo de latitude norte e ne- 
nhum outro situado mais ao sul nas terras do Cibo do Norte, que Portugal sem- 
pre considerou o que fora fixado no tratado de Utrecht. 



(*) Doe. n. 8. 
(«•) Doe. n* 9« 
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« Dej)UÍ8 la paix d'Utrecht ju8qu'à celle d'Araiens, diz o Barão de Ham- 
boldt no seu cit:ido parecer, il pouvait être douteux oú passait la ligne de dé* 
marcation, mais Tarticle 107 de l'acte da convés ne laisse ancan doute, il de- 
signe clairement le rio Oyapock conime limite ; il n'est plus questi«in da Rio 
Vincent Pinzon. et si Ton cite le traité d'Utrecht, c*e8t pour assurer &. S: M. Três 
Fidéle la posséssicn des Teires du cap du nord.» 

O art. 2<' do tratado de 1817 mandando proceder irnmediatamente, depois da 
entrega da Guyana franceza, á nomeação de commissarios para fixarem defini- 
tivamente os limites delia conforme o sentido exacto do art. 8<>do tratado de 
Utrecht e as estipulações do acto do Congresso de Vienna, não admittem subter- 
fúgio algum sem completo abuso das regras de hermenêutica ; era sempre pelo 
curso Ho rio Oyapock, cuja embocadura fica entre o 4o e õ» gráo de latitude 
norte, <jue devião ser elles traçados; marca-se somente um meridiano e um pa- 
parallelo para facilitar a demarcação pelo interior á buscar a cordilheira de 
montanhas que devide as aguas privativas de cada uma das Guyanas. 

Não obstante a persistência de Portugal, desde 1814, em não abrir mão de sua 
conquista, teve elle de ceder de seus direitos, compromettendo-se pelo art. 107 
do tratado de 1815 a restitui-la á França, mas com a condição sine quâ non de 
que, feita a entrega pelo rio 03'apock, seria esta a mesma base para qualquer 
ajuste definitivo. 

Ficou este ajuste adiado por entender a França, sem o menor fundamento, 
que o limite do Ovapock para aquella restituição era provisório, reservando-se 
o direito d^ altera-lo quando e »como lhe conviesse. 

Não é o que se deduz da letra e espirito daq lella negociação;e o tratado de 1817 
nada innovou, o que resnlla da memoria aonexa, esboço histórico e conciencioso 
de todas as negociações celebradas entre a França e Portugal desde 1700 até a 
ultima data. (*). 

Em vista destes precedentes, desoccupado o Amapá, só havia que dar cum- 
primento ao art. 2o do tratado de 1817, ao que resistio Mr. Guizot adheriodo 
á politica tradicional de seu governo, como adiante se verá. 

OccDpação do Amapá por forças francezas. Mlnorldade do Sr. 
D. Pedro de Alcântara. Regente Diogo António Feijó. 

Em 4 de Janeiro de 1836, algumas folhas redigidas em Paris, referindo- se 
ao jornal de marinha e colónias, publicarão o seguinte artigo : 

Tratou-se nos ministérios dos negocies estrangeiros e da marinha de ter- 
minar a questão que existe entre a França e o Brazil, relativamente aos limites 
territoriaes da Província do Pará e da Guyana. 

As representações feitas ha muito tempo á este respeito pelo Conselho de 
Delegados, e os últimos successos que forçarão uma multidão de immi^rantes a 
procurar a protecção franceza, dererminárão o almirante Duperré a ordenar a 
occupação do território que está em litigio. 



(#) Doe. n. 10. 
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Este art^igo, de um caracter semi-ufficial, deu logar ú uraa nota que dírigio 
o ministro br»ziIeiro em Paris ao Duque de Broglie, presidente do conselho 
e ministro dos negócios estrangeiros pedindo algumas explicações. 

O duque de Bruglie declarou em 2H do lue^mo mez de Janeiro que aquella 
occupação era provisória, motivada unicamente para proteger as possessões 
íraocezas do contacto dos índios insurgidos na província do Pará, sem prejuízo 
da solução definitiva que tinha de extremar a fronteira das duas Guyanas. 

Entretanto, em uma c»rta, que dirigio aquelle ministro ao almirante Du- 
perré, ministro da marinha e das colónias em 2 de Novembro de 1835 (*), 
dava como incontestáveis os direitos da França ao território coniprehendido 
entre o Oyapock e o Araguar^*^ e autorisava o governador de Cayenna a fazer 
nelle estabelecimentos qtie assegurassem á França os limites du tratado de 
Amiens, cujas disposições considerava como resumindo, da maneira a mais equi- 
tativa, o sentido do tratado de Utrecht. 

O Duque de Broglie foi substituído por Thiers. 

Tratava-se de obtef, na Camará dos Deputados, um credito extraordinário 
para se poder manter aquelle posto militar de um modo permanente, 

No dia 9 de Março apresenta-se na Camará Mr. Pas^y, ministro do com- 
roercio; e para que fosse concedido aquelle credito, assim se exprimio, fazendo 
se desentendido da «verdadeira intelligencía dada ao art. 8^ daquelle tratado em 
1815. e 1817 : (#*) 

«r O tratado de Utrecht tinha fixado os limites entre as Guyanas franceza 
e portugueza no rio Oyapotl^ ou de Vicente Pinzon. 

(T Procurou-se, masi tarde, saber qual era o rio Vicente Pinzon. 

« Em 180?, nas negociações, que precederão a paz geral, dava-se, por li- 
mite, o rio Carapanatuba ; veio depois o tratado de Amiens, que designou por 
fronteira o rio Araguary. 

«r A Gnyana franceza foi invadida pelos portuij^uezes ; e restituída em 1814, 
não se lhe marcou noros limites, e por consequência os direitos da França esten- 
dem-se até aquelle rio. 

« Entende o Brazíl que não se deve assim interpretar o tratado de 1713. 

« Para não deixar duvidosos aquelles direitos, reclama agora o goveruo os 
meios de os manter inalteráveis. 

<( Até aqui, accrescenta aquelle ministro, ligava-se pouca importância á 
esta questão: o território estava inhabitado, havendo apenas alguns estabeleci- 
mentos francezes no rio Oyapock ; hoje está tudo mudado, e procura- se tornar 
efifectiva aquella fronteira. » 

Ia assim de accõrdo aquelle ministro com as instrucções, dadas ao gover- 
nador de Cayenna, á que acima nos referimos. 

As possessões, que se procurava garantir, não erão as que tinha a Guyana 
sobre o rio Oyapock, e sim as que se projectava estabelecer ao sul daquel- 
le rio. 
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Notificação do goTernador ao presidente da província do Pará, de 
liaver tomado posse dos limites do tratado de Amiens 

Em 29 de Agosto de 1836 participou o commanàante de fragata, governador 
daGuyana franceza, Mr. Laurens de Choisyao presidente do Pará general Fran- 
cisco José de Souza Soares de And:;éa que. em conformidade das ordens de seu 
governo, havia tomado posse dos limites legaes d?. Guyana pelo lado do sul 
segundo o tratado de Amiens. 

A este officio respondeu o presidente, no dia 18 de Outubro de 1836, 
nos termos seguintes : 

«Ainda que já tinha participação de que uma força franceza se achava em 
Vicente Pinzon ou no largo Amapá, e qne alguns dos rebeldes e escravos fu- 
gidos desta província tomavãu nquella direcção, aonde achavão abriga, não me 
pareceu que isto pudesse ser um acto ministerial, e o tomei pelo estabelecimento 
ephemero da guarnição de al«íum navio para pesca clandestina, ou mesmo de 
embarcação de guerra para fazer agua ou lenha, e nunca como uma occupação 
de terreno que, mesmo quando fosse estipulada em tratados, não devera fazer- 
86 sem prévio aviso e commum accôrdo entre os dous governos. 

Os tratados de paz que se fazem entre as diversas nações servem para dis- 
por de outro modo as cousas estipuladas em out^-os antecedentes, e são sempre 
08 últimos tratados os que regulão os negócios entre nações alliadas ou 
amigas . 

Quaesquer que fossem os ajustes entre as coroas portngueza e franceza 
antes da invas:io do reino de Portuj^al pelo exercito francez. debaixo do com- 
raando do general Junot, todos desappnrecêrão no dia 29 de novembro de 1807, 
em que a rainha de Portugal se vio obrigada a abandonar os seus estados da 
Europa e a estabelecer no Brazil a sede do governo. 

A conquist» da Guyana franceza, feita pelas tropas desta Província, depois 
de uma declaração de guerra, foi então um acto neces<;ario para conservar em 
paz as provincias^do norte do Brazil, e um aoto justo á vista de unia usurpa- 
ção, não provocada, de todo o reino de Portugal, já partilhada pelo Tratado de 
Fontainebleau. A posse da Guyana franceza foi. pois, de um direito incontes- 
tável por ser o resultado de uma guerra em qne a França foi a aggressora, e 
na qual tinha principiado pela expulsão dos soberanos jjorfuguezes da cabeça de 
seus va«ttos domínios ; direito peb» menos tão legitimo como o da espada que 
tinha feito assignar o tratado de Amiens. A sorte" da guerra restitui© Portugal 
á seus lesitimos soberanos sem mudar o destino da Guyana franceza que por 
direito de uma muito justa conquista ficou pertencendo á coroa portngueza. 

Na paz geral, quando todas as nações em suas exigências parece que que- 
rião devorar a França inteira para se pagarem de quantos males lhes tinha feito 
a guerra, foi só Portugal que, não obstante ter concorrido como as outras 
para 08 resultados da campanha, nada recebeu, nem mesmo o que tinha per- 
dido, c foi o Sr. D. João VI por um acto de grandeza e generosidade, que 
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lhe erão naturaes, quem consentio em que se cedesse a GuyaDa á França, ú qual 
a mesma França tinha perdido todo o direito. 

O art. 107 do tratado de Vienna de 9 de Junho de 1815, que se refere ao 
art. 8-* do tratado de Utrecht é a base sobre que deve regular-se qualquer ul- 
terior fixação de limites ; e cnmo por estes artigos e tratados o rio Oyapock 
foi escolhido para limite da Guyana franceza, antes, e no acto de ser ultima- 
mente entregue á França, ê bem claro que nenhum direito tem a França á quaes- 
quer posse«*sòe8 ao sal de?te rio, e mesmo quando (cííso negado) tivesse tido 
em outros tempos direito á uma outra linha de limites, tudo se tinha eliminado, 
como já fica dito, pela muito justa conquista de Cayenna, nem lhe restão outros 
direitos que os concedidos pelo tratado de Vienna. 

Já as cousas estavão neste caso quando o Sr. D. Pedro I proclamou a inde- 
pendência do Brazil, e esta independência foi reconhecida por qtiasi todas as 
nações, sendo a França uma delias, em toda a sua intes^ridade, isto é, desde o 
Oyapock até ao Prata; e por cnseqnencia toda a occupação do território da 
margem direita dnqiielle rio para o sul é uma verdadeira usurpação; é uma hosti* 
lidade aberta que jamais deve suppôr-se entre nações amigas sem declaração 
prévia de guerra, nem provocação para ella. 

A occasião mesmo em que a França faz estas aggressões ao Brazil é impró- 
pria do caracter brioso dos Francezes : atacar um soberano na sua meQori<iade, e 
quando duas provin«'ias extremas do i*nperio parecião próximas a env<lver tudo 
em uma dissolução geral, é mais proteger a rebeldia do que fazer a guerra. 
E se iim dos mais plausíveis pretextos de uma tal occupação podia ser o direito 
de oppôr diques â torrente do barbarismo contra a civilisação, esse pretexto 
já não existe, porque, gravas á Providencia, esta provincia vai marchando ra- 
pidamente para o seu restabelecimento, e tenho bem fimdadas esperanças de ver 
em ponCí>s mezes firmada a paz e a ordem em toda ella. 

Tendo, quanto a mim, demonstrado a injustiça com que o governo francez 
ordenou á V Ex. a occupação de qualquer posição ao sul do Oyapock. cumpre- 
me, como primeira autoridade desta provincia, e em nome de meu soberano, 
exigir de V. Ex. que mande retirar as tropas que tem nella, deixando aos 
Gabinetes a decisão amiíçavel deste importante negocio, como foi ajustado e 
decidido no tratado de Vienna.» 

Não foi sobre o Araguarj- que se collocou o posto militar como se preme- 
ditava ; sua entrada era difficil ; toda a costa inundava-se periodicamente, tor- 
nando impossível fundar alli um estabelecimento sem grandes riscos e gastos 
enormes: nem tão pouco na embocadura do Carapaporis, hoje obst.ruida, sem 
sabida para o mar ; vio-se forçado o governador de Cayenna a estabelece-lo 
no .âmapá em uma ilha. á dous gráos e 10 minutos, 20 léguas distante do 
Araguary e 58 do rio Oyapock. 

O negocio era grave ; a occupação já não era provisória, tornava-se perma- 
nente por força das instrucções dadas áquelle governador e declarações de Mr. 
Passv, ministro do commercio. 

Era o caso de protestar-se e de restabelecer o estado da questão já resolvida 
definitivamente pelo acto de Vienna e convenção de Paris. 
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Coníiando, entretanto, o ministro brazileiro demasiadamente na nota otBeial 
que havia recebido do duque de Broglie, limitou-se a commnnicar em t9 de 
setembro ao governo francez que as forças brazUeiras já estavão de posse da 
cidade, desde 13 de maio. e que esperava que entrassem as relações dos dous 
paizes no sen estado primitivo, cessando a occupação do Amapá, que tão máo 
effeito produzia no espirito do povo brazileiro. 

Esta sua communicação, dirigida ao Conde de Mole, successor de M. Tbiers. 
foi por este respondida em 13 de Outubro, confirmando as seguranças dadas 
pelo seu antecessor, de que oposto não era senão provisório; declarando com tudo 
que não se podia ainda prescindir deile. visto que os insurgentes, comquanto 
tivessem evacuado a cidade do Pará, continuavão. ainda aruiados, em outros 
pontos da província ; accrescentando que a occupação do território em litigio» 
não devia imi>edir o aju te de limites, em cuja negociação estava prompto a 
entrar para a terminação final deste pleito. 

O governo do Brazil annniu á esta proposta em 14 de Fevereiro de 1837, 
mas só com a condição de desoccupar-se previamente o território do Amapá. 

Estes acontecimentos derão-se durante a primeira Regência. 
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Continuação do mesmo assumpto. Regente Pedro de iranjo 

Lima, Harqnez de Olinda 

r 

O novo governo do Brazil, ligando então á este incidente a maior impor- 
tância, esforçt u-se por obter da França um procedimento mais leal e conforme 
aos compromissos por ella contrabidos. 

Estancio pacificado o Pará, dirigio-se a legação imperial em Paris, em 19 
de Janeiro de 1838. ao conde de Mole. communicando-lhe que, restabelecida a 
tranquillidade publica em toda a Província, havia recebido ordem de seu governo 
para reclamar, com a maior insistência, a suppressão do posto provisório que o 
ministro da marinha mandava çollocar ao snl do Oyapock, vsto que já não se 
dava o motivo, allegado, da neces^^idade de seu estabelecimento para preservara 
Colónia franceza do contagio dos insurgentes, e que, supprimido elle, se poderia 
entrar na negociação definitiva dos limites das duas Guyanas. 

Ainda assim não foi attendida tão jusia reclamação, tal era a pertinácia, 
com que mantinha o governo de França aquelle posto para os fins, supra indicados, 
de apoderar-se do território brazileiro e da navegação do Amazonas, pensamento 
revelado no parlaniento c nas instrucções expedidas ao governador de 
Cayenna. 

O Governo francez havia renunciado pelo art. 8® do tratado de Utrecht a 
todo o direito e pretençao que pudesse ter ás terras, chamadas do Cabo do Norte, 
e situadas entre o rio Amazonas e o Oyapook. 

Estas terras ficarão pertencendo á Portugal, sem reserva alguma, por parte 
da França. 

Só elle podia dispor delias. 
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Nestas circamstancias, solicitou o novo ministro brazileiro, conselheiro Jusé 
de Araajo Ribeiro, Barão do Rio Grande, uma conferencia coro o presidente do 
conselho e ministro dos negocies estrangeiros. 

Nesta conferencia, que lhe foi concedida em 24 de maio de 1838, expoz, 
coro a maior franquez<i, o representante do Brazil o estado da questão ; que um 
posto francez ao sul do Oyapock era uma violação flagr inte dos compromissos 
08 mais solemoes contrahidos pela França ; e a sua reclamação não podia ser re* 
peliída sem a mais manifesta injustiça. 

A' pedido do conde Mole, foi esta conferencia reproduzida em uma nota 
oíficial, á que respondeu em 31 do mesmo mez aquelle ministro nos termos 
seguintes : (#). 

— Que o posto militar tinha sido determinado, não só pelos motivos já 
coromunicados ao governo do Brazil, mas também pela convicção que tinha ò 
seu governo dos direitos da França sobre o território contestado ; 

— Que o estabelecimento daquelle posto não era senão um aCcessorio da 
qnestão principal ; 

— Que, antes de tudo, devia resolver- se e^ta questão, mas não via possi- 
bilidade de um ajuste amigável, se não se procedesse, na negociação, com o 
espirito de moderação e boa intelligencia da parte dos dous governos. 

Enunciar-se assim era romper toda a correspondência ; e foi o que succedeu, 
apezar de todas as diligencias do representante do Brazil para continuar nesta 
discussão. 

Foi substituido o Conde Mole pelo Marechal Soult em 12 de maio de 1839» 

Em 12 de junho, insistindo o ministro brazileiro pela evacuação do Amapá 

para se poder entrar naquella negociação, o novo presidente do conselho de 

ministros res])Ondeu em 3 de julho nestes termos (•«), de accôrdo com o seu 

predecessor : 

— Que o seu governo não podia admittir, como preliminar da negociação, a 
retirada prévia do posto estabelecido nas proximidades do rio Aragoary, porque 
era elle apenas um accessorio da questão principal, dependente, para ser resol- 
vido, da demarcação da fronteira. 



Desoccnpação do Amapá 



Os recursos diplomáticos estavão esgotados. 

Começarão, então, no Brazil as manifestações as mais vehementes contra a 
violação, obstinada, do acto de Vienna e da convenção de Paris. 

As camarás e a im )rensa avocarão á si a questão. 

O cotumercio francez vio-se ameaçado. 

Os negociantes recorrem ao seu ministro para prevenir as consequências 
de um semelhante estado de cousas, 
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O Barão Kouen tem em 8 de novembro uma conferencia com o Sr. Lopes 
Gama.^ Visconde de Maranguape, então ministro dos neorocios estrangeiros, e 
propõe-lhe, como um meio de tudo conciliar, a desoccnpaçào do Amapá, logo 
que fossem nomeados e se reunissem os conimissarios demarcadores da fronteira 
como o prescrevia o art. 2** da convenção de 18í7. 

O governo brazileiro persistio sempre em nÃo entrar em ajuste algum sem 
a prévia retirada dv> pusto militar. 

• O governo da França approvou o expediente suggerido pelo seu agente. 

N'uma conferencia que teve em 'l{ de lezembro o Marechal Soult com o 
ministro brazileiro, bavia-se expressado S. Ex. nos seguintes termos: 

« Yieux boldat, par cons&quent franc et lojal, je vous declare pour que vous le 
portiez à la connaissance da votre gouvernement que ia Fratice, loin d'avoir des 
vues ambitieuses sur le Brésil, soub^iite sincèrementque l'Empire Brésilien se con- 
solide et prospere ; que le Roi de^ Françáis professe beâucoupd'amitié | our la fa- 
mille qui y règne, et une amitié quipeut avuir les pias grandes conséquences ; que 
son Gouvernement désire entrer daos des arrang m^nts commerciaux, pour les 
qnels il peut accorder au Brésil de granis avatitages ; qu'il déstre, eníin, mettre 
un therme á cea recriminations qui ne servent qirà nourrir la discussion et qui 
pourraient avoir des suites facheuses. 

Pour ma porl, je suis tout disposé à en finir avec toute espèce de grief 
que le Brésil puisse avoir contre la France.» 

Estas novas disposições do Governo francez se converterão em realidade. 

Trocárâo-se era 24 de abril e 5 de junho de 1840 as notas relativas a este 
incidente. («) 

A dt) Barão Rouen communicou official mente a resolução do seu governo em 
fazer evacuar o posto do Amapá nos termos já expostos ; havia que nomear-se 
os commíssarios que titihão de proceder á demarc ição da fronteira ; e cnmo 
além do posto do Amapá, havia ou^ro collocado á margem direita do Ovapock, 
reclamou o ministro brazileiro que, para se levar a eífeito esse meio amigável 
de terminar a questão, fosse taiubem evacuado esse outro posto. 

Antes, porém, de serem nomeados os cominissarios p -r uma e outra parte, 
em 10 de julho de 1840 retiravão-se do Amapá as forças francezas. 

Os do Brazil forâo nomeados á 17 de julho e notificada a sua nomeação ao 
governo francez em 8 de outubro. 

Os commissarios francezes nunca forâo nomeados. 

Para que não se deduzisse da evacuação daquelie posto que a França renun- 
ciava aos direitos que tinha ao território contestado, declarou M. Thiers que 
aqtlella medida não piejudicava em nada a questão de limites. 

Nada se resolveu por isso, por parte da França, quanto ao outro posto da 
margem meridional do Oyapock. 

A questão não estava, portanto, de todo resolvida. 

Vejamos ag«»ra o expediente a que recorreu o governo francez para adiar a 
flua solução e fazer valer mais tarde as suas exageradas pretenções. 



(•) DocSé ns. 45 e 16» 



83 

■ ' 

Meotralisação do Amapá. Maioridade do Sr. D. Pedro II 

Em 5 de julho de 1841 (*). dirigio-se Mr. Guizot ao Barão Ronen, dando ao 
assumpto nma direcção muito diversa da que iiaviã dado o seu antecessor^expondo 
os motivos por que não tiiiiião sido nomeados por parte da França os commis- 
saríos para a demarcação dos limites da Guyána, do lado do Pará. 

Na primeira parte deste despacho diz«se: 

Esta demarcação uáo se podia fazer sem accórdo prévio dos doai 
governos sohre a interpretação do art. S° do tratado de Utrecht ; é preciso 
definir primeiro os direitos respectivos antes de chegar-se á applicação 
pratica dos mesmos direitos ; e assim lhe parecia mais lógico, mais expedito 
proceder-se á uma negociação com o fim de estabelecer as bases dessa de- 
marcação. 

Na segunda p&rte, referindo-se à desoccnpação do posto do Amapá, declara 
Mr. Guizot que o sta'u qiio desta inoccupação seria estrictamente mantido até 
que chegassem os d<»us Governos a entender-<<e sobre o objecto principal do 
litigio, protestando contra qualquer acto por parte do Brazil, que alterasse este 
estado de cousas. 

O Bi rã» Kouen teve ordem de dar conhecimento do theôr deste despacho ao 
governo imperial. 

Accedeu o governo brnzileiro ao que assim se lhe propunha e declarou ao go« 
verno francez, por mtermedio daquelle ministro, em 18 de dezembro, que ião ser 
expedidas ao commendador Araujo Ribeiro as necessárias instrucções e plenos 
poderes paia tratar com o plenipotenciário da França sobre as bases da fronteira 
para poder ter depois louar a sua demarcação, de conformidade com o sentido 
preciso do art. 8" do tratado de Utrecht. 

CompromeUeu-se também em não alterar por sua parte o slata quo do 
território em litigio. 

As duas notas acima citadas, de 5 de julho e 18 de dezembro de 1841, 
constituirão o qne se chama accôrdo sobre a neutralisação daquelle território. 

Graves faltas se commettérão. 

Posição do Brazil e da França nesta questão 

Na esperança do que da negociação proposta resultaria o deslinde final àú 
fronteira, deixou o governo imperial de insistir na evacuação do posto militar, 
coUoca^^io ao extremo norte dos limites do Brazil. 

Desistindo da nomeação que já havia feito dos commissarios brazileiros 
para com os da França procederem á demarcação das respectivas fronteiras, e 
convindo naquella negocaçâj, era fazer reviver as antigas controvérsias, já 
resolvidas pelo Congresso de Vienna. 

Neutralisar o território desoccupado, do lado do Pará, era dar mais força 

á França para pugnar pelus limites do tratado de Amiens. 

- ■ • ■ --11 1 
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A occupação era um acto de violência, contra o qual podia em todo o 
tempo reclamar o Bra/.il pelos meios, que lhe -euggerisse a sua diplomacia, ou 
llíe proporcionassem as suas forças. 

E foi o quesnccedeu, durante a administração do marechal Soult, pelas 
manifestações que prorompêrão no Rio de Janeiro em 1840. á que Rcima 
alludimos. e que obrigarão o governo francez a desoccupar o Ama[»á. 

A neutralisação não passava de um compromisso unilateral ; era mais um 
acto de prepotência, á que nunca devera ter annuido o Brazil, como dono do 
território. 

A França com esse accôrdo, ou antes intimação feita ao Brazil, tudo 
ganhava. 

Mantinha o posto sobre a margem meridional do Oyapock ao novte. 

Ketirava o posto milit.ir do Amapá ao sul, sem comtudo abrir mão de suas 
pretenções. 

« En tout état de cause, dizia Mr. Guisot, il doit ètre bien entenda que 
le í/a/a ÇMO actuei, en ce qui concerne Tinoccupation du poste de Ama -á. serait 
strictement maintenu ju3qu'à ce qu'on soit parvenu à se conciiier sur Tobject 
principal du litige. » 

O statu quo era afastar o Brazil das terras do Cabo do Norte ; era manter 
a França o seu pretendido direito até o Araguary. 

JA tinha no Oyapock o posto, á que se dera o nome de Malouet, esse strenuo 
interprete do Du(jue de Broglie e de seus successores no ministério 'los negócios 
estrangeiros, e não obstante a desoccupação do Amapá, impo-ta só ao Brazil, 
iria adquirindo outras provas materiaes de dominio no extremo meridional 
daquellas terras. 

Exercia já ahi jurisdicçúo ; congrassava-se com os índios, como fazem 
os ipglezes no PiráVa, com cujo concurso se ia radicando no território cimtes- 
tado em contravenção aos mais soleumes compromissos contrahidos em 1713 
e 1815. 

Não levou por isso á effeito a nomeação de seus commissarios, annun- 
ciada pelo Barão Rouen em 1840, furtaudo-se asaim ao cumprimento daquelles 
compromissos. 

A negociação diplomática era uma farca. 

O seu primeiro plenipotenciário, o barãj DeíFáudis, »a única conferencia 
que teve com o plenipotenciário braziieiro em 15 de Setembro de 1842, declarou, 
desde logo : 

Que era inútil perder tempo com a discuasão deste assumpto, por lhe parecer 
impassível chegar-se á um accôrdo, entendendo o Brazil que o Vicente Pinzon 
do tratado de Utreciít era o Oyapock, no cabo d*Orange, e elle estava intima- 
mente convencido de que era o Carapaporis ao noroeste do Cabo do Norte. 

E o Barão Rouen, que lhe succedeu em 18 i3, nu única conferencia, que 
também teve com o |denipotenci.irio braziieiro, cortou igualmente por sua parte 
toda a discussão, declarando : 

— Que estava convencido de que o tratado de Utrecht não era muito 
claro, e era perder tempo inutilmente procurar saber <i\ial o verdadeiro rio, por 
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elle desip:nado cona o nome de Oyapock ou Vicente Pinzon, para servir de 
fronteira ás du>ís Giiyanas. 

E nesta incerteza, havia só que attender ao espirito do tratado de Utrecht, 
resolvendo-se a questão do modo menos lesivo ás pretenções dos dous paizes, 
divid ndo estes entre si o território contestado, sem que liouvesse necessidade 
de levar a fronteira do Brazi! para o norte do Araguary, conc'amdo que. em 
sua opinião, era este o rio que devia servir de limite ás duas Giiyanas. 

O Barão Ronen estava tão pouc«) convencido do que dizia, que, á simples 
observação do plenipotenciário brazileiro de que já o governo francez havia 
declarado solenmemente. peio tratado de t797, que o Vicente Pinzon do tratad > 
de Utrecht era o Calçoene, lhe respondeu elle : pois sim, seja o Calçoene. 

Eis tudo quanto resultou da pretendida negocinção, proposta por Mr. Guizot ; 
o que prova que não havia então por parte da França a menor intenc^ão de ter- 
minar amigavelmente esta questão. 

Missão do Sr. Visconde do DrDgoay 

Desde fins de 1844 até o anno de 1855 nada mais se adiantou, continuando 
a neutrulisação do Amapá por tempo indefinido. 

Tratava-se, como dissemos no principio deste trabalho, de abrir o Biazil á 
todas as bandeiras o uso innocence das ajíuas d^ Amazonas e spus affluentes. 

Já vimos como intervinhão os Estado«-Unid»s e a Inglaterra nesta questão. 

Nos relatórios do ministério dos negócios estrangeiros se encontrão as 
notas que á este respeito dirigirão ao governo imperial xMrs. Trousdale e iioward, 

A França hgava tami)em á este assumpto a maior importância ; e com a 
pretenção de ser ribeirinha, se pudesse conseguir do Brazil que a fronteira 
d« sua Guyana fosse pelo rio Araguary. prtpoz em 18 de julho de t853 que se 
reatassem as negociações interrompidas desde dezembro de 1844. 

Em 12 de agosto apressou -se o Governo a adherir á esta proposta. 

Em 10 de fevereiro de 1835 forão dados plenos poderes ao visconde do 
Uruguay para estipular, concluir e assignar um tratado, que fixasse definiti- 
vamente os limites entre o Brazil e a Guyana francoza. 

Apresenta-se o visconde do UrUijjuay ao conde de Walewski e dirige-lhe a 
15 de junho um Memorandum. expondo, com a maior lucidez e concisão, as pre- 
tenções de seu governo, fundadas no art. 8° do Tratado de Utiecht de II de 
abril de I7l3, e no sentido genuino que lhe dá o art. 107 do acto do Congresso 
de Vienna de 9 de junho de Í815. 

Resumiremos, assim, a sua argumentação. 

Hemorandnm do Ministro brazileiro ao Conde Walewski 

— Pelo art. 8® daquelle tratado renunciou a França á todo o direito e 
pretenção ás Terras, cfiamadas do Cabo do Norte, as quaes forão declaradas do 
exclusivo domi io de Portugal. 



(*) Doe. n. 18. 
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Kstas terras extendem-se desde o Amizonas até o Ofjapock ou Vicente Pinzon. 

O tratado de Vienna aapprimio esta synonymia, e resolvendo restituir a 
Gnyana franceza de qne se havia apoderado Portuí^al «m 1809. mandou que 
esta restituição se fizesse s6 até o Rio Oyapock, cuja embocadura está situada 
entre o ^^ e b^ grào de latitude septentrional. limite que Portugal considerou 
sempre o que fora fixado pelo Imtado de Utrecht. 

Marcada esta latitude, já não era pussivel confundir o Oyapock com 
outro qualquer rio, á que se tenha dadu o nome de Vicente Pinzon, no Gabo do 
><orte. 

Aquelle tratado não podia referir-se á rio'?, cuja existência seria problemá- 
tica, como o do Amapá e Gararaporis, e cuja posição era aiiula incerta, como os 
que designarão, depois delle, os ^eographos e exploradores, no empenho de ex- 
tender as possessões francezas mais |)iira o sul. 

O rio mais cousideravel e o mais conhecido em 1713 era o Oyapock, e só 
por elle é que se podia extremar o i^razil <la Guyana franceza. 

Antes de 1815 p >dia furçar-se a sua verdadeira intelligencia; mas, resolvida a 
questão naquelle anuo, só por uma violência se desconhecerá a única base 
adoptada para a fixação definitiva da fronteira. 

O tratado de Utrecht nada estipulou sobre a Unha, que de leste para oeste 
deve separar as duas Guyanas. 

O de 28 de a<íosto de 1817 estabeleceu provisoriamente este limite pelo pa- 
rallelo de 2 gráos e 24 minutos de latitude septentrional. 

Sobre este p «nto é que têm de entender-se os dous governos para expedir 
as convenientes instrucções aos seus comniissarius. 

Entendia, porém, o ministro brazileiro que para estabelecer uma base segura 
e permanente de limites e evitar contestações no futuro, seria conveniente est pu- 
lar que seguissem elles pela cordilheira ou terrenos mais elevadi.s. divisor das 
aguas, que vão ao rio do Amazonas, das que vão a Guyana franceza e ao 
Oceano, preferível sempre á uma linha astronómica. 



Observações do Conde Walewstí 



(*) 



A este ifemorandum seguirão-se algumas observações preli»r4Ínares do minis 
terio dos negócios eátraníjciros, em França, dirigidas pelo Jonde VValewski ao 
Visconde do Uruguay, em 5 de julho, para servirem também de ponto de par- 
tida na discussão, à que se devia proceder, por meio de plenipotenciários e em 
conferencias protecoli*adas, como era de estylu, e mais conveniente para os fins 
que se tinha em vista. 

— A França cedeu era 1713, diz aquelle ministro, as Terras chamadas do 
— Cabo do Norte ^, só até um ponto que separe as possessões francezas 
da margem septentriond do Amazonas, cuja navegação foi reservada para 
Portugal. 



(•) Doe. n. 19. 
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O rio Oyapock ou Vicente Pinzon, deatin^do a servir de limite deve, por 
tanto, ^char-se nas proximidades daquelle Cabo, e qualquer corrente qne se en«» 
centre neí^sas paragens poderá ser con^derada ' com grande probabilidade como 
o designado para aquelle rím pelos aegociado''e3 do tratado de Utrecht. E assim 
o entendeu sempre a França. 

Devia-se «liícutir, ponto por ponto, as asserções do mEMoavNouM do ministro 
brazileiro psira ref.ita-Us, e sobretudo definir o que sejão terras do Cabo do 
Norte — , como elemento indispensável para terminar o litigio, não sendo possível 
crer que assegurasse a França á Portugal a soberania da margem esquerda do 
Amazonas, consentindo em recuar sua fronteira, não até o Cabo do Norte, maa 
até o Cabo <l'Orange. 

Quantj á linha de fronteira pela parte do oeste, era esta uma questão, ainda 
intacta, para cuja solução erão precisv)s diidos positivos, não se prenunciando 
pela direcção dada pelo ministro brazileiro, nem renunciando ao beneficio de 
uma linha astronómica m ii-> ou menos paralela ao Amazonas. 

Para dar-se aodaineoio á neojociação foi nomeado em 4 de agosto plenipo- 
tenciário por parte da França o Sr. His de Butenval, que já havia desempenhado 
as funcções de enviado extraordmario no Brazil. 



Discussão entre os Plenipotenciários do Brazil e da França 



Os plenipotenciários devião ter presentes nessa neo:ociação os elementos que 
acima resumimos. 

O j)leniitutenciario brazileiro sustentou os direitos qne tinha o Brazil de 
levar a fronteira até o Cabo <i'Orange e a França insistio em fixa-la nas proxi- 
midades do Cabo do Norte, por um dos rios que ahi existem. 

Os plenipotenciários de I8i2 e l843tiverão ao menos o mérito da franqaeza, 
declarando, desde logo, sem ndmittirem a menor discussão, que a França não 
desistia, para a linha divisória, do Carapaporis, ou do rio Araguary. 

Kevelavào assiu) as instrucções qne tinhão de seu governo. 

NA o era ent o intenção do governo fraucez terminar amigavelmente a questão, 
como já d ssemos. 

A uccupação do Amapá e a neutralisação das terras do Cabo do Norte erão 
muito recentes. 

A negociação não era por isso ainda opportuna. 

De posse, porém, dessas terras, e estando o BrRzil na impossibilidade de 
recupera-laá, pensou aquelle governo que seria mais feliz em 1855. 

A nota de M. Guizot podia produzir os seus effeitos. 

Começou a discussão com uma apparencia de cordialidade que não era 
sincera por parte da França. 

O plenipotenciário francez pugnava para que o limite fôsae o Amapá, o Ca- 
rapaporis ou outro rio nas suas immediações, mas o que pretendia o seu governo 
era restaurar o tratado de Amiens e ser ribeirinho do Amazonas. 

Declarou ser essa a intelligenc ia do tratado de Utrecht, tanto xnais que Te-* 
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dando os arU. 10 e 12 aos Francezes a navegação e o commercio por aquelle rio 
08 fazia vizinhos delle. 

Na sua réplica o plenipotenciário brazileiro fez ver que um limite sobre um 
rio, próximo do Cabo do Norte, nao resguardava essa navegação e commercio. 

Os fundamente^, portanto, derivados dus citados artigos daquelle tratado 
erão improcedentes. 

Os limites do Brazil já estavão traçados até o O^yapock, segundo o compro- 
misso contrHhido em 1713. pelo qu»l foi annullado o tratado de 1700, e o deíi« 
nitivo de 1701, que havia Luiz IV imposto pela força, neutralisando todas as terras 
do Cabo do Norte camprehendidas entre Cayenna e o Amazonas, onde não pôde 
estabelecer o seu dominio por falta absoluta de base que justificasse as suas 
pretenções . 

As aspirações da França, desde então, erão já de internar-se mesmo 
pelo Amazonas, o que prevenio o tratado de Utrecht, fazendo restituir 
aquellas terras, sem a menor restricção ou reserva, á Portugal, não se Ihé podendo 
negar o dominio, nunca contestado, desde 1637, data em que PhilippelV, rei de 
Oastella, dispôz delias em seu favor na extensão de 35 a 40 léguas, isto é» até 
o Oyapock, coniprelienden io os rios e ilhas que ahi se encontrassem. 

Era isto claro e nenhum rio encravado nas ditas terras podia, portanto, servir 
de fronteira entre as duas Guvanas. 

O outro elemento que tinha de disciitir-se era saber que rio era esse Oya- 
pock ou Vicente Pinzon do tratado de Utrecht. 

O no que ddsemboca junto ao Cabo d'Orange, e que é hojeconhecido só com 
o nome de Oyapock, tinha, antes do tratado de Utrecht, também o de Vicente 

Pinzon, segundo alguns geographos e o de Oyapock, segundo outros. 

Dada a latitude e longitude deste rio pelo tratado de 1815 e 1817, estava 
terminada a questão, e eru esse rio (o Oyapock), que devia servir de fronteira. 

Apuremos agora a verdade, quanto ao rio Vicente Pinzon, indicado pela 
França no Cabo do Norte. 

As viagens de Vicente Pinzon datão de 1499. 

Não ha alii nenhum rio á que tenha elle dado o seu nome, e não podia tê-lo 
dado porque nnnca explorou essas paragens, receioso dos perigos que ofíerecia a 
costa, sempre inunlada e o phenomeno conhecido por pororoca. 

Mr. de lu Condamiue foi o primeiro que pretendeu dar á um rio, que des- 
emboca perto daquelle Cabo, o nome de Vicente Pinzon. 

Foi só depois delle que se deu aquelle nome ã vários rios próximos daquelle 
cabo, ao Mayacaré, á bahia do Amapá e ao Carnpaporis. 

Só em 1S43 foi que Brué, na sua carta geral da America meridional, coUo- 
cou em Amapá um rio, que designou com o nome de Vicente Pinzon ou Oyapock. 

£ note-se que esta carta só foi publicada depois da occupação do Amapá. 

O resultado destas indagações foi todo negativo para as pretenções da 
França. 

A questão era simples, e já estava resolvida por compromissos soleranes. 

Citarão-se mappas, memorias, descripções e opiniões de geographos que em 
vez de esclarece -Ia, a enredarão. 
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Sem maior esforço pôde o plenipotdnciario brazileiro rebater as asserções de 
seu collec^a. fundadas em cartas incorrectas, e autoridades suspeitas e parcíaes 
addnzidas mais para coufundi-la do que para elucida-la. 

O ministro do Brazil devia ter a satisfação de haver mantido, em todas 
as suas partes, o seu fnemorandiim de i5 de junho de 1855. 

O sei) adversário defendia má causa; debalde procurou provar que as terras 
do Cabo do Norte pertencião á França, e encontrar nas suas cercanias um rio 
que pudesse substituir o Oyapock ou Vicente Pinzon do tratado de Utrecht. 

Estes dous elementos, que constituirão a base principal da discussão, segundo 
a memoria, que ao visconde do Uruguay dirigio em 5 de julho o conde Wa- 
lewski, não illidirão, e antes confirmarão ainda mais, os direitos que sempre re- 
servou Portugal para si nestjEi secular controvérsia. 

Ainda assim não se deu por convencido o plenipotenciário francez e declarou 
pereinptoriamenie que o uuico limite, acceitavel pai-a a Françi, ere o Carapapo- 
ris, isto é, o Aragiiary, para terminar a desint-lligencia dos dous governos. 

Como se vê não se tratava de intrepretar o sentido do tratado de U recht, 
mas de um arranjo amigável que consultasse os mais palpitantes interesses que 
tinha a França na navegação do Amazonas. 

Neste terrtno não podia continuar a discussão. 

Concessões por parte do Brazil '*> 

As conferencias havião começado a 30 de agosto de 1835, e até 19 de fe- 
vereiro de 186G nada se havia acc« rdndo. 

O plenipotenciário francez considerava absolutamente impossível a linha do 
Oyapock, cuja latitude está hoje bem determinada, aos 4* 12* 15", e o do Brazil 
julgava também absolutamente impossível que fosse elia traçada pelo rio, que 
mais se aproximasse da Cabo do Norte. 

Entre este-^ dous extremos havia um meio de tudo conciliar, cedendo o Brazil 
por sua parte, de algumas terras do Cabo do Norte, de mi>do que não ferisse o 
espirito dos tratados vigentes. E para dar uma prova dus sentimentos, que o ani- 
mavão, propôz o plenipotenciário brazileiro, só por via de transacção, o tomar-se 
por limite maritimo o rio Cassipuré, que era o mais considerável da costa, depois 
do Oyapock e do Araguary, cuja foz demora a 3« 48' de latitude septentrional. 

O plenipotenciário francez sentio não poder accedor á esta proposta, por não 
se achar para isso autorisado, e entender que aquelle rio não estava nas condi- 
ções de fier\ir de fronteira; era apenas uma corrente de pouco c.»rso no interior. 

Não sendo acceita aquella proposta, çtfereceu-se outra, o Canani ou Coanani 
na latitude de 2° 50'. 

Rejeitada também esta, com igual fundamento, propôz depois de haver coo* 

flultado o seu governo, o rio Calçuene, á 2<> 30' de latitude norte, declarando que, 

era a ultima concessão, que podia fazei* o Brazil, para remover qualquer des -> 

avença entre os dous paizes 

Acreditava que este limite não seria recusado, por haver decJai^ado a França 

que aquelle rio era o Vicente Pinzon do tratado de Utrecht. 
O Doe. n. 20. . 
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Contra a sua espectativa, porém, e apezar da abnegação com qae o Brazil se 
desprendia de seus direitos, o plenipoteDciario francez â nada quiz atteoder, de- 
clarando, mais uma vez, qne não liie era possível acceder á nenhum meio de ac- 
commodação, que uão tivesse por base a rap.^gem septentrional do riu Araguarv. 

Entendia que este rio tinha dous braços — Um na extremidale sul, eo 
Oarapaporis, á queDelisle dava o nome de Vicente Pinzon, e deve estar á 2 1/2 
gráos de latitude nor:e, sendo este o limite verdadeiro dn tratado de Utreclit. 

O plenipotenciário brazileiro fez vér que era essa a latitude do rio Calçoene, 
como o reconhecera o tratado de 1797, á qne já se referira. 

« Os limites entre as duas Gnyanas, dizia o art. ?<» daquelle tratado, serão 
determinados pelo rio que denominavão os portuguezes Calçoene e os friince- 
zes Vicente Pinzon e que se lança no Oceano, acima do Cabo do Norte, á 2 1/2 
gráos, pouco mais ou menos de latitude septentrional.» (*) 

Além disto, o Carapaporis -era apenas uma corrente interior, sem sahlda para 
o mar. 

Segundo a carta de Tardy de Montravel e outros officiaes da marnha fran- 
ceza, descrevendo a costa da GU'i yana desde a ilha de Maracá até o rio Demerary, 
aqnelle pretendido braço do Araguary corre do sul pari o norte ; sua foz. hoje 
obstruída, está a l<> 5U' de latitude norte, e nenhuma communicação tem com o 
Araçuary. 

A ilha de Maracá está â 2» tO* e o Araguary a l«,20', pouco mais ou menos, 
não tendo para o norte nenhuma outra embocadura. 

Estão nisso perfeitamente de accôrdo as explorações feitas era 1808 e 1851, 
por ordem do Governador do Pará. 

Um rio, situado á 2 gráos e meio. e mesmo que fosse á 2 gráos, não pôde 
ser um braço do Araguary, que fica á Io,20'. 

Não podia, portanto, pre\^alecer a insistência do seu coUega para traçar a 
linha divisória pelo Carapaporis ou Vicente Pinzon. 

Nào é possível que ign"ras^e o nevçociador francez estes pormenores. Via-sc 
evidentemente que o ponto objectivo de suas preteoí^òes era levar a fronteira da 
Guayana frauceza até o Araguary. para cumprir as instriicçÕes de seu governo, 
pretenção que não podia de nenhum modo admittir o Brazil, porque seria rasgar o 
tratado de Utrecht, e volver aos de Badajoz e Amiens, que já havião caducado. 

O pleito já estava resolvido definitivamente pelos tratados de Vienna e" Paris 
de 1815 e 1817. 

Resolução final do governo francíez, com referencia ás 
propostas feitas por parte do Brazil ^*'^ 

Na ultima conferencia de l de julho de 1855, dez mezes depois 
que se abrio a negociação, communicou o plenipotenciário francez a reso- 

(*) Referindo-se ao tratado 10 de agosto de 1797, a^sim o qualifica Cou- 
dreau— un des traités les plus ridiculs de teus ceux qai regissent la ixiatière, 
accrescentando que — jamais lô car?jevenue n'avait été pris pour le Vincent 
Pinçon. 

(* ) Doe. n. 21* 
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Inção de seu governo sobre o meio de terminar a questão, por via de trans- 
acção, approvando a declaração, qae já fizera, de que não podia tomar por limite 
das duas Guyanas senão a margem esquerda do braço norte do rio Araguary, 
propondo, entretanto, por deferência para com o Brazil, oue se inserisse no tra- 
tado que se tivesse de ne^03iar o seguinte artigo : 

(c A linha de fronteira será pelo canal de Carapaporis, que separa a ilha de 
Maracá das terras adjacentes ao Cabo do Norte, seguindo depois pelo braço norte 
do rio Araguary, se estiver desembaraçado, ou. em cuso de o não estar, a pri- 
meira corrente para o norte, que se lance, com o nome de Mannaie, ou de rio 
Carapaporis, no canal deste nume, á 1<',45* de latitude septentrioual, pouco mais 
on menos. » 

Ficariào, assim, attendidas as objecções sobre o estado actual do Carapa- 
poris, remov3ndo-se o re(;eio 'ie que viessem em ultima analyse a ser adjudicadas 
á França as terras du Cabo do Norte, e conciliados os interesses e direitos das 
duas Altas Partes contratantes. 

Fazendo esta proposta, o Governo francez punha inteiramente de parte o 
Oyapock e mesmo o Calçpene. 

O plenipotenciário brazileiro não pôde acceitar, como é obvio, ura ajuste que 
tomava por ponto de partida, para a determinação da fronteira, rios que não 
existião, para continuar-se a insistir peio limite do tratado de Amiens. 

O Brazil perderia de todo o seu dominio nas Terras do Cabo do Norte, com 
infracção manifesta do art. S** do tratado de Utrecht. 

Em 1857 mandou a França explorar as aguas que correm nas proximidades 
do Amazonas. 

Foi encarregado desta exploraçio o commandante do aviso a vapor Le Fíam* 
beau, Mr. Carpentiet e Mr. Peyron; e senão convidado o Brizil para nome- 
ar também por sua pane um commissario, foi incumbido de^ta commissão o Sr. 
almirante Barão do Ladario, José da Costa Azevedo, um dos mais distinctos 
oí&ciaes da marinha brazileira. 

Eàtes commissarios nada adiantarão ; confirmarão tudo quanto expoz em 
conferencia o plenepotenciarlo brazileiro. 

£' este o estado da questão. 

iccôrdo sDbmettendo os crimes commettidos no Amapá aos 

trlbanaes dos dois paízes ^*^ 

Estipulou-se neste accôrdo, que, emquanto não se resolvesse amigavelmente 
entre o Brazil e a França o litigio pendente, f os <em julg^ados os criminosos e 
malfeitores procedentes do território neutralizado ante os tribunaes de um dos 
dous paize**. 

Não consta 'que criminoso ou malfeitor algum fosse submettido ás justiças 
brazileiras. 

Este accôrdo era inexequível no estado excepcional em que se achava o ter- 
ritório inoccupado. 



(•) Doe. n. 2 
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Nem o Brazll nem a França podem exercer nelle jurisdicção, e os raeíos 
repressivos» alli adoptados, não se podião tornar eflfectivos sem o emprego da 
força, de que nâo dispunhão os maioraes do logar. * 

Dabi resulto a julgar-se o comtnandante do Oyapock aatorisado a ado- 
ptar ou propor algamis medidas reclamadas pela popalação indefesa do Amapá, 
de dar-se força aos sens chefes para reprimir os excessos dos desordeiros que ali i 
se refugião, contando com a impunidade de seus delictos. (•) 

Essa po])a1ação recorre ã administração de Gayana, como se fosse delia de^ 
pendente. 

O commandante do Oyapock entendeu que se devia acceder á esta recia- 
mação, conferindo-se á autoridade que alli manda as attribaições neoessaias 
para que possa ser obedecida. 

Nada, porém, se adiantaria sem auxilio de força expedida de Cayenna, oa 
organisada no logar, sob a influencia de seu governador. 

Estes actos iuiportariào uma flagrante violução do ttatu quo até que se de- 
cida definitivamente a questão da fronteira. 

A legação do Brazil reclamou em 1874, e a resposta do governo francez, 
foi, como sempre, concebida de modo que não nutrisse o do Brazil apprebensões 
sobre a posição assumida, desde 1836, péla França, no território que Ibe 
disputa. 

Conclns&o 

Desde os tempos os mais remotos esteve sempre Portugal de posse d«s terras 
denominadas do Cabo do Norte entre o Amazonas e o Oyapock. 

Só em duas épocas foi suspenso o exercício daquelle seu direito, em 1700 « 
1802, durante os reinados de Luiz XIV e Bonaparte. 

A espada de Breno fazia pender a balança do lado da França. 

Portugal teve de passar pelas forcas caadinas. 

Ainda assim nTio perdeu elle o seu domínio. 

Em 1697, durante o primeiro reinado,o Marquez de Ferrolles, observando as 
instrucQões de seu governo, apodera-se dos fortes brazileiros pondo uma guar- 
nição no de Macapá, fundado por António de Albuquerque, governador do Pará. 

Baldado intento ! aquelle governador expulsou, acto continuo, as forças 
francezas de Macapá e estas virão-se forçadas a retroceder para Cayenna. 

Faltando a base, que se procurava para uma negociação vantajosa, e não 
podendo a França exhibir fundamento algum para justificar as suas exageradas 
pretenções, como já de.nonstrámos no decurso deste trabalho, conlentou-se em 
neutralisar, pelo tratado He 1700. as terras, que ambicionava no Cabo do Norte, 
até que, por uma ulterior negociação, se resolvesse á quem devia pertencer aquel- 
le território. 

O tratado de 1802 não pôde produzir effeito algum internacional, n&o sendo 
ouvido nem tendo intervindo Portugal nesta negociação. 



(*) Does. ns. 23, 24 e 25. 
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A& principaes potencias da Europa, soffrião também com o predominio po- 
litico de Luiz XIV a de Napoleão oaqaelle Continente. 

As extorsões e violências daquelles dous reinados provocarão a resistência a 
mais legítima, e coiligadas ellas para conter os desmandos do poder e rehaver 
os seus direitos, d'ahi resaltâráo doas tratados, os de Utrecht e Yienna. 

A Portugal forão devolvidas pelo !<'. sem a menor reserva, as terras que o 
separão da Gayana franceza« e garantido o uso exclusivo da navegação, e com- 
mercio do Amazonas, sendo pelo 2o, annallado o de Amiens que já bavia cadu- 
cado com a tomada de Gayenna pelos portuguezes em 1809. ^declarando -se for- 
malmente que os limites daquella possessão francesa terminavão na margem es- 
querda do Oyapock. 

£m 1633 pretendeu-se que esses limites ião para oeste ao Orenoco, e para 
o sul ao Amazonas. 

O tratado de Nimègue de 1678 impedio que se extendessem para oeste. 

Em 14 de Junho de 1637, creando Pbilippe 4<*. rei de Hespanha e Portugal, 
urna capitania brazileira do Cabo do í^orte, declarou que o limite septentrional 
dessa capitania ia até o Oyapock, 35 ou 40 léguas portuguezas. 

Desde então, só por aquelle titulo fícárão.da maneira a mais clara e legitima, 
pertencendo á Portugal as duas margens do Amazonas e uma parte considerável 
do continente da Guyana. 

Os acontecimentos de 1836 e 1841 são uma reproducção dos que tiverão logar 
era 1700 no reinado de Luiz XIV. 

Não se effectuou a occupação projectada em 1697, mas neutralisou-se o ter- 
ritório disputado, como se pudesse á elle ter algum direito a França. 

Guizot seguio a politica traçada em 1633 pelo cardeal Richelieu, e, depois 
da occupação e desoccupação do Amapá, a de seus predecessores. Duque dp Bro- 
glie, conde Mole, e mareceal Sonlt. 

Estes antecedentes influirão na negociação de 1855, sendo presidente do con- 
selho e ministro dos negócios estrangeiros o conde Walewski. 

Já vimos qual o resultado 6nal das conferencias celebradas entre o visconde 
de Uruguay e Mr. His de Butenval, nomeados para negociar um tratado de 
limites, que puzesse termo á diuturna questão da fronteira do Brazil com a 
Guyana franceza. 

A França, na ultima conferencia, não admitte outra fronteira senão pelo 
Aragnary. 

Foi o ulíimcUum do plenipotenciário francez conforme a resolução definitiva 
tomada pelo seu governo. 

A vista deste ultimatum, qual deverá ser o procedimento do Brazil ? 

Não nutrimos a menor esperança de um accôrdo. 

O ministro das relaçdes exteriores da republica franceza, respondendo á um 
membro da Gamara dos Deputados em sessão de 10 de Fevereiro ultimo (1887), 
disse : 

«Tenho a satisfação de poder annunciar que as negociações relativas á de- 
marcação dos limites entre a Guyana franceea e as Guyanas brazileira ehoUan- 
deza, interrompidas por alguns anoos, reatarão-se ha alguns mezes. 
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«No tocante ao Brazll as proposições do governo francez forão recebidas de 
modo muito favorável. Abre-se nf^gociação, e espero que brevemente ama com- 
missão de demarcação possa ser mandada para determinar sobre o terreno os 
justos limites. » 

Responde-se á esta manifestação, disse o relatório de 1888 do Sr. Rodrigo 
Silva, que coincidira ella com a indicação aqui feita pelo Sr*, barão de Cotegipe 
ao ministro de França, segundo a qual se nomearia uma commiisão mixta para 
reconhecimento do território litigioso. 

Até então não tinhão sido recebidas as bases em que o governo francez es- 
tava disposto a asseniar a negociação. 

São decorridos mais de quatro ânuos, e o paiz não teve ainda noticia dessas 
bases : ellas não podem ser outras, por parte da França, senão terminar a ques- 
tão pela cessão das terras do Cabo do Norte até o Araguary. 

Por parte do Bruzil esta cessão não pôde ir mais ao sul du Calçoene, ultima 
concessão feita em 1856 pela missão confiada ao Sr. visconde de Urnguay, se 
isto lhe convier, e se quizer desistir, ainda hoje, de seus direitos territoriaes. 

Não ha mais necessidade de reconhecer o território que a França considera 
litigioso ; todo elle está já bem explorado. 



El(PLOIIiy;ilO DO TERRITÓRIO CONTESTIOO 



SOB OS auspícios BA FBANÇA «OS ANHOS DE Í8gl-i885 



Eiplcração do território contestado, sob os anspiclos da França 

nos annos de 1881-1886 

Esforços do explorador Henrique Coudreau para asse- 
gurar a posse effectiva da França equinoxial, — 
Pretenções infundadas em vista do que dispõe os 
tratados de Utrecht de 1713, e de Vienna e Paris de 
1815 e 1817 

Ainda não conoluimos o nosso trabalho. 

A França não dorme : ha mais de 50 ânuos se esforça por fírmar o sea 
domínio na» terras do Cabo do Norte, que principiou a disputar-nos desde 1836, 
de uma maneira mais séria, occupando pela força o Amapá. 

Deste facto, contra o qual não podíamos deixar de reclamar, energicamente, 
resultarão as negociações de 1842 e 1843 que forão ephemeras, e abortarão logo 
depois das primeiras conferencias, por entenderem os plenipotenciários francezeg 
que era tempo perdido entrar na discussão deste assumpto, emqnanto não desis- 
tisse o Brazil da linba divisória pela margem direita do Oyapock. 

Recorreu a França á este expediente para não nomear os seus commissarios, 
que, de accôrdo com outros também nomeados por parte do Brazil, deviâo pro- 
ceder á demarcação do território contestado, de conformidade como que dispunha 
o art. 2<> du tratado de 1817, servindo de base a descripção da fronteira como 
foi definida no art. 107 do tratado de Vienna, de 9 de Junho de 1815. 

Desoccupado o Amapá em 1840, á instancias do governo brazileiro, e inter- 
rompidas as negociações, ao mesmo tempo que se abstinha o Brazil de exercer 
qualquer acto de jurisdiccão naquelle território, observando fielmente o que bavia 
sido accordado em 1841, a França por sua parte não respeitava o compromisso 
contrahido, enraizando -se alli, sistematicamente, e cada vez mais. 

Deu isto logar à novas negociações. 

Já vimos como concluirâo-se em 1856 as conferencias encetadas em 1855 
entre os Srs. visconde de Urugnay e barão His de Butenval . 

O Carapaporis, ou outro rio que desse accesso ao Âragnary era sempre o 
ponto de mira da França para determinar a respectiva fronteira. 

As explorações confiadas, em 1857, á dons ofHciaes da marinha franceza, 
Carpentier e Peyron. não derão á essas aspirações a menor luz : o Carapaporis, 
como rio obstruído, não podia já servir de divisa. 

Era preciso dar outra direcção á sua politica invasora, fazer valer títulos 
que não tinha, e adduzir razões de conveniência para que lhe fosse adjudicada 
essa região fértil e de immensos recursos para estabelecimentos coloníaes, recla- 
mados i>elos governadores de Cayenna, promovidos pela metrópole, e de ou« 
faz-se hoje decidida propaganda. ' 
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O Sr. Henri A. Coudreaa, professor de historia no lycêo da capital da 
Guyana franceza, foi encarregado de preparar o terreno para a final soinçâo 
d este pleito internacional. 

Depois de 4 annos de excursão e de ardao labor, publicou elle o fructo de 
seus trabalhos. 

No começo do século XVI, diz este incansável e notável explorador, as 
nações marítimas da Europa disputarão entre si a conquista da America, cada 
uma arijudicou-se uma parte, e a França assenhoreou-se de extensas terras, 
tanto ao norte como no centro, e ao sul do novo continente. 

Havia na America do Norte uma nova França, o Canadá; na America me- 
ridional uma França equinoxial, a Guyana, e uma Fronça antárctica. 

A Metrópole nào soube guardar as suas conquistas, nem utilisar aquellas 
que pôde consei"var. 

O território que não obteve, apezar de sens maiores sacrifícios, senão mes- 
quinhos resultados, é um dos mais favorecidos pela natureza: é aquelle. á que, 
desde logo, deu-se o nome de Fran*ja equinoxial, comprehendendo em seu perí- 
metro a parte que lhe contesta o Brazil até o Amazonas e o Rio Negro. 

As conquistas por meios violentos contra direitos de terceiro estão sujeitas 
ás maiores vicissitudes, e á reivindicsiçào em todo o tempo ; e fo;!;em das mãos 
do conquistador com a mesma facilid ide com que forão realizadas. A historia 
nos dá disso milhares de exemplos. 

As tentativas de Luiz XÍV contra Portugal em 1700, e as usurpações em 
1802 de Napoleão l nas terras do Cabo do Norte passarão por essas vicissitudes; 
oppondo as outras nações em 1713 e 1715 um 'dique ao transbordamento da am- 
bição e invasão da França naquellas memoráveis épocas. 

Vejamos a que ficarão reduzidas as conquistas á que refere-se o e3:plorador 
francez. 

Em 1504 Ja<!ques Carrier tomou posse do Canadá, mas soem 1608 foi que 
ahi se estabelecerão os francezes, dando à esta sua colónia o nome de Nova 
Trança. 

Os inglezes erão senhores de qnasi toda a America septentrional, e teve 
ella de ceder-lhes essa sua possessão por uma capitulação assignada em 176t 
e confirmada pelo tratado de 1763. 

Igual sorte coube á Louisiana, outra colónia franceza na America do 

Norte. 

Não podendo ahi manter-se a França sempre em luta com a Inglaterra, por 

causa desta sua possessão, cedeu-a em 1764 á Hespanha, e sendo-lhe restituída 

em 1802 no reinado de Napoleão, ella a vendeu em 1803 aos Estados Unidos 

por 80 milhões de francos. 

A França antárctica não passou de um sonho do cosraographo André 
Thedet. 

Os francezes apoderarão -se da bahia do Rio de Janeiro um anno antes 
da fundação desta Cidade em 1556 ; ahi se manti verão por algum tempo, pro- 
jectando com esta conquista extender-se até o Rio da Prata e forão ahi der- 
rotados e expulsos por M«m de 5á, governador do Brazil, e seu sobrinho Estacio 
de Sá, em 1560 e 1567, 
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As proezas do calvinista Nicoláo Duran de Villegaigoon em 1555, do general 
Du Clerk em 1700 e do Almirante Duguav Trouin em 1711 não tiverão o re- 
sultado qne visava a França na Anierica austral. 

Occupemos-nos da França equinoxial. 

Diz Coudreau que desde os mais remotos tempos tinha a França posse 
nominal na totalidade da Guyana; absorvida, porém, pelas guerras da Itália, 
e depois pelus guerras da religião, deixou os portuguezes e hespanhoes apode- 
rarem-se da maior parte de seu território. 

Desconhece que forão estes os seus primeiros descobridores; que estas 
terras lhes forão adjudicadas por bulas Pontifícias, em virtude das quaes 
celébiarão-se vários ajustes diplomáticos, refundidos todos por ultimo nos de 
1750 e 1777 que extremarão os limites entre as duas coroas. 

Já vimos como se forão estabelecendo os inglezes, francezes e bollandezes 
ao norte do Brnzil, nessa Guyana em que se aíTirma ter a França posse imme- 
morial, não se sabe com que titulo, com que fundamento. 

No ajuste de seus limites respeitarão Portugal e Hespanha as possessões 
por elies adquiridas, por via de conquistas. 

Pelo lado do Rio Negro e Rio branco, a fronteira do Brazil com Venezuela, 
Hollanda e Grã-Bretanha foi bem determinada no tratado de 1777 ; por ahi 
nunca confrontou com elle a França. 

Em I6G4 contentava-se esta já com os limites pelo Maroni e Amazonas. 

Hoje pela sentença arbitral do imperador de Todas as Russias abrio mão 
de territórios do exclusivo domínio da Hollanda. 

Pelo lado do Amazonas está a questão resolvida definitivamente pelo 
tratado de Vier^na de 1815, que acabou com todas as controvérsias originadas 
da ambiguidade do tratado de Utrecht. 

Fixou-se a linha divisória pelo rio Oyapock entre o 4« e 5® gráo de 
latitude norte; já não ha que procurar nas terras do Cabo do Norte e proxi- 
midades do rio Araguary, que ficão muito mais ao sul, outro rio que substitua 
aquelle. 

O plenipotenciário francez do tratado de Utrecht aproveitou-se da 
ignorância em que estavão os negociadores portuguezes sobre a posição dos rios 
Oyapock eVicente Pinzon para poderem fazer reviver as suas antigas aspirações. 

As suas pretensões á navegação do rio Amazonas já não tinhão razão 
de ser ; o art. 107 daquelle tratado o os arts. 10, 11 e 12 do de Utrecht as 
poz inteiramente de parte. 

Entretanto, Coudreau prescinde, assim como a França, dos solemnea cum- 
promissos que acabamos de citar e entende, como ella, que o tratado de Amiens 
é a mais genuína interpretação da tratado de Utrecht e não é admissível outra 
linha divisória pelo littoral da Guyana que não seja o Araguary. 

A discussão sobre este ponto já estava encerrada, e sò dfipende de ulterior 
accôrdo a determinação da linha que do Oyapock deve tirar-se para encontrar 
a oeste as possessões brazileíras do rio Branco. 

Este assumpto foi posto era relevo e com toda clareza pelo Sr. Dr. Santa 
Anna Nery, em um artigo que publicou o Jornal do Commercio, o aqui re- 
produzimos» 
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Memoria do Sr. Dr. SanfAnna Hery 



Os graves problemas que solicitão no interior a attençao dos patriotas bra- 
zileiros não podem desviar as vistas dos previdentes de certas questões exte- 
riores do mais elevado alcance. 

O adiamento de qualquer solnção ao problema da transformação do trabalho 
seria capaz de acarretar a nos>a irremediável ruina financeira ; e o das questões 
litigiosas, relativas ás nossas fronteiras, males peiores ainda — o desmembra- 
mento e a ruina total da communlmo brazileira. 

Eis ahi porque os problemas do interior não de^^em pôr em esquecimento 
culposo as questões exteriores. 

Entre estas, avulta a do território da Guyana, contestado entre o Império, 
«herdeiro crioulo », para servir-me da expressão desdenhosa de um funccionario 
francez, — dos direitos de Portugal,— e a Republica Franceza, anciosa, hoje, mais 
do que nunca, por alargar o seu terreno de expansão. 

Essa questão dormitava ha muitos annos, quando, de improviso, foi nova- 
mente ventilada, nos últimos tempos, graças á uns boatos de reivindicação que 
por ahi correrão, representando os Francezes como prestes a resuscitarem-n'a 
violentamente. 

Um dos episotlios mais notáveis dessas pretensas reivindicações, que che- 
garão a ter éco nas chancellarias dos dous paizes, foi a noticia de uma explo- 
ração, que se dizia organisada sob os auspicies do governo francez, e que fora 
confiada ao Sr. Henri A. Coudreau. 

O viajante estrangeiro, salúdo de Cayenna, chegara a Belém, e íilii fora 
acolhido pela imprensa com a sympathia que sempre o Brazil dispensa legitima- 
mente aos naturaes da França. 

Já se achava elle no alto Amazonas â espera de uma lancha a vapor, por 
elle solicitada da generosidade do Sr. D. Pedro II, quando dous incidentes pare- 
cerão revelar o fim da sua missão. 

O primeiro desses incidentes foi a conferencia, dada na sala do Boulevard 
des Capucines pelo joven Sr. Henri Deloncle, o qual, com a impavidez própria 
dajuvenfude, apontara abertamente aos seus enthusiastas conterrâneos como 
fácil e indispensável a conquista das terras que se extendem desde o Cabo do 
Norte até o rio Branco. 

O novel orador foi tão bem succedido, que a sua couferencia foi resumida 
em erlitorial do Petit Journal, e teve assim a mais larga publicidade que existe 
ni França. 

Foi, porventura, ainda mais característico o segundo incidente : cifrou -se 
elle na publicação de uma carta, escripta pelo joven Sr. Roche, companheiro de 
Coudreau. 

Essa epistola inflauimada e bellica tahio á luz no boletim da Sociedade de 
Geographia Commercial, de Paris. 

Os dous incidentes despertarão do seu pesado somno de indififerença os es- 
tadistas brazileiros e dérão caotivo á uma troca de explicações agri-doces entro 
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O Sr. Júlio Ferrv, então ministro dos npgocios estrnngfiiros da Republica, e o 
Sr. barão de Itajubá, qnc naquella época acliava-se á frente da legação impe- 
rial em Paris, na qualidade de encarregado de negócios. 

Derão elles azo igualmente á vivissiinos protestos por parte da imprensa pa- 
raense e á algumas publicações scbre o assumpto. 

Entre estas, cumpre notar as brochuras escriptas pelo Sr. barão de Mara- 
jó, que aggravou o incidente, graças á linguagem que empregou contra a Fran- 
ça, e pelo Sr, Conselheiro Tito Franco de Almeida, ambos chefes influentes do 
partido liberal na provinda do Pará. 

Passada essa leve borrasca, ninguém mais cui<lou da exploração Coudreau, 
e o viajante francez, embrenhado nos sertões amazonicos, continuou pacifica- 
mente as suas excursões. 

Presentemente o Sr. Coudreau e o Sr. Roche achilo-se em Paris: o primei- 
ro desses cavalheiros está dando contas ao seu governo da missão que lhe foi 
confiada. 

E' tempo, portanto, de derramar tin pó pià di luce sobre este ponto, e de 
dar aqui um resumo da questão do território contestado e dos resultados da 
missão Coudreau, terminando por algumas vistas á cerca dos meios práticos de 
resolver uma pendência que traz alvoroçados os diplomatas dos deus paizes ha 
quasi dous séculos ! 

O território contestado 

Desde 1682, lá se vão duzentos e três annos, afagão os francezes o sonho 
de um estabelecimento na margem esquerda do Amazonas. 

O rio Amazonas e a rede dos seus affluentes canalisão uma região que é 
igual, pelo menos, á metade da superfície da Europa. 

Ao norte, communica esse rio directamente com o Orenoque ; ao sul, es 
seus grandes tributários têm as cabeceiras perto das do rio da Prata, a mais de 
16 grãos das respectivas fozes. 

« Dia virá om que o Amazonas representará na America do Sul o papel que 
desempenha o Mediterrâneo no antigo continente ; portanto, a posse de um 
território que confina com a fóz de semelhante rio tem importância capital. m 

Assim se exprimia, ha poucos annos, um engenheiro militar francez, enca- 
recendo as vantagens que redundarião para o seu paiz da dominação do território 
litigioso. 

E ahi está por que desde aquella época remota tèm os francezes disputado 
porfiadamente, primeiro aos portuguezes e depois aos brazileiros, civilisados 
pelo génio heróico dos Lusitanos, a posse daquella nesga de terra; e por que 
tem custado aquellas mattas virgens tanto sangue e tanto ouro á Portugal, ao 
Brazil e á França. 

Lm toda a historia do Brazil não ha certamente questão alguma que tenha 
dado logar á mais intrincadas negociações, à maior numero de tratados diplo- 
máticos, á mais repetidas guerras. 
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Segociações — Em agosto de 1697, o Sr. de Rouillé, embaixador extraordi- 
D ario de Luiz XIY, partia para Lisboa, afiiu de ne^cociar com Roque Monteiro 
Paim, e começava encarecendo os direitos da França sobre os paizes situados 
eutre o rio Amazona» e o Orenoco. 

Firmado na autoridade de seu patrício Ferrolles, affirmava elle que Oyapock 
era anonymo da ilha do Marajó, e que esta ilha devia furuiar a separação entre 
as dependências da Françe e de Portugal. 

A sua missão durou dous annos e meio, e terminou pelo tratado de 4 de 
Março de 1700. de que se fallará niais adiante. 

A 29 de Janeiro de 1712 abrio-se o famoso congresso de Utrecht. Durante 
perto de 17 mezes houve negociações laboriosas a respeito do território 
guvanense, e, finalmente, assignou-se o tratado que tem sido a base de todas 
as difficuldades ulteriores. 

A restauração não cuidou desse litigio com menos zelo do qi\e a antiga mo- 
narchia. 

Em principies de 1816, o Duque de Luxemburgo ioi mantlado ao Rio de 
Janeiro por Luiz XYIII para negociar com o governo de D. João YL Chegou 
ao Rio no 1® de junho daquelle anno, e estava de volta á Paris a 1 de de- 
zembro do mesmo anno, sem conseguir muita cousa do monarcha portuguez, 
embora preparasse a evacuação da guyana franceza pelos portuguezes e pa- 
raenses que delia se havião apoderado. 

Todo o anno de 1816 e o de 1817 pas«árão-se em activas negociações entre 
as cortes portugueza, franceza e ingleza relativaiJiente ao litigio. O Duque de 
Richelieu, os diplomatas portuguezes Brito e Palmei!?, e Sir Charles Stuart, 
com o auxilio do celebre Duque de Wellington, ainda coberto dos louros de Wa- 
terloo, continuárs,o a trocar notas á tai respeito, e só no Sm de 1817 conseguirão 
os francezes a evacuação de Cayenaa. 

O governo de Luiz Felippe I tratou igualmente da questão. Propôz a no- 
meação de uma commissão mixta franco-brazileira para resolver a pendência ; 
tnas, depois, cruzou os braços, e a comnnssão não chegou a funccionar, embora 
o íçoverno imperial do Brazi! nomeasse, á 17 de julho de 1840, três commissa- 
rios para a demarcação do território contestado e fixação dos vepJadeiros li- 
mites. Forão elles o general Manoel da Costa Pinto, o distincto official de ma- 
rinha Jacintho Hoque de Senna Pereira e o Dr. Bernardo de Souza Franco. 

Yendo que a commissão gorara, o governo do Brazil expedio á 20 de de- 
zembro de 1841 ao Sr. Araújo Ribeiro, então representante do Império em 
Paris, os necessários poderes, afim de determinar, por um accôrdo preliminar, as 
bases de uma limitação fixa e definitiva das fronteiras da Guyana franceza e 
do Brazil. de conformidade com o sentido exacto do art. 8*» do tratado de 
Utrecht. 

Por parte do governo francez forão nomeados dous plenipotenciários, suc- 
cessivamente : o Sr. barão DeíFawdis e o Sr. barão de Rouen. Kão concluirão 
cousa alguma, trabalhou-se inutilmente desde março de 1842 até dezembro 
de 1844. 

O Império de Napoleão III tornou a entabolar negociações com o Brazil, q 
propoz novo arranjo. 
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A 18 de julho de 1853 começou a discussão em Paris. Foi plenipotenciário 
por parte do Império sul-americano o inclylo Visconde do Urugoay, á quem, á 
10 de fevereiro de 1855, conferirão-se plenos poderes «para estipular, concluir e 
assiguarum tratado que fixasse deíiDitivamente os limites entre o Brazil e a 
Guyana franceza.» A França confiou idêntica missão ao conselheiro de Estado, 
Barão His de Butenval, o qual fora ministro da França no Brazil. A.8 negoc;a- 
ções durarão de 30 de acosto de 1855 a 1 de julho de 1856, e não derao resul- 
tado algum effectivo. 

Torna-se escusado referir outras negocio :;õe8 menos importantes, de que 
ter-se-ba uma idéa lendo a série de trabalhos à que tem dado logar o litigio, no 
qual andarão mettidos até hoje os maiores e>tadistas de Portugal, da França e 
do Brazil, taes como Gomes Freire de Andrade, o Conde da Barca, D. TLuiz da 
Cunha, o Conde de Ericeira. Mendo de Foyos Pereira, o Conde de Linhares, o 
Conde de Oriola, o Duque de Palmella, o Marquez de Penalva, o Conie de Porto 
Santo, o Visconde de Santarém, D. Francisco de Souza Coutinho; o Duque de 
Broglie, o Duque de Choiseul, o Príncipe de Conti, Claude e Gilbert de Orvil- 
liers, Guizot, o marechal d'naxelles, o Conde de Maurepas, o Conde de Mole, 
Poliíínac, os dous condes de Pontchartrain, Sartine, o marechal Soult, o Marque? 
de Torcy, o Conde Walewski, Thiers, e o Príncipe de Talleyrand; o Visconde de 
Abaete, José Bonifácio, A. M. de Vasconcellos Drummond, Diogo António Feijó, 
o Visconde de Itamaracá, J. F. Lisboa, o Visconde de Maranguape, o Visconde 
de Sepetiba, o Marquez de Olinda e tantos outros que é escusado citar 
aqui. 

Tratados e convenções — Já couta mais de 185 annos de data o primeiro 
tratado relativo aos limites entre o Brazil e a Guyana franceza : Portugal e a 
França assignarão-no em Lisboa a 4 de março de 1700. 

O art. 4» desse « Tratado provisional entre os sereníssimos e potentíssimos 
príncipes Luiz XIV, christianissimo rey de França e de Navarra e D. Pedro II. 
rei de Portugal e dos Algarves » determinava que a entrada dos franoezes 
pelas terras da margem do rio Amazonas fosse pelas ditas terras que fioão para 
a parte de Cayenna, e não por outras, e a dos portuguezes pela parte que fica 
para as terras do rio Amazonas, e não por outras, e isso emquanto se não deter- 
minasse entre ambos os reis a duvida subre a justiça e direito da verdadeira e 
actual posse delias. 

Não decorreu muito tempo, e esse tratado provisório e suspensivo foi 
transformado por Suas Magestades de Portugal e da França, em Lisboa a 18 de 
junho de 1*701, em tratado definitivo e perpetuo para todo o sempre. 

Como se ainda não bastasse tão solemne tratado, á 16 de maio de 1703 as-^ 
signava-se outro em Lisboa, entre Portugal de ura lado, e a Inglaterra, a 
Áustria e a Hollanda do outro. 

As três potencias garantião á Portugal todos os direitos que a França pre» 
tendera ter sobre as terras commumente chamadas do Cabo do Norte, perten- 
centes ao Estado do Maranhão, e situadas entre os rios Amazonas e Vicente 
Pinzon. 

Só ao cabo de dez annos foi assignado, entre Portugal e aFrança, o famoso 
tratado de Utrecht, garantido solemnemente pela Inglaterra. 
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O art. 10 desse tratado prohlbe aos habitantes de Cayenna a navegação e 
uso do Amazonas, e o art. 12 veda-lhes o commercio desse mesmo rio. 

Reza assim o prirreiro dos mencionados arti<;os : 

« SnaMagestnde Christianifsima reconhece pelo presente tratado que as duíis 
margens do rio Amazonas, assim meridional como septentrional, pertencem em 
toda a propriedade, dommio e soberania á Sua Magestade Portujíueza, e pro- 
mette que nem ell» nem seus descendentes, successores e herdeiros farão jamais 
alguma pretenção sobre a navegação e uso do dito rio, com qualquer pretexto que 
seja.» Mas a base de todo o tratado acha-se estabelecida nestes termos do art. S^ : 

«f Afim de prevenir toda a occasião de discórdia, que poderia haver entre os 
vassallos da coroa de França e os da coroa de Portugal, Sua Magestade Christia- 
DÍssima desistirá para sempre, como presentemente desiste por este tratado pelos 
termos mais fortes e mais authenticos e com todas as clausulas que se requerem, 
como se ellas aqui fossem declaradas, assim em seu nome como de seus descen- 
dentes, luccessores e herdeiros, de todo e qualquer direito e pretenção que pôde 
ou pode7'd ter sobre a propriedade das terras chamadas do Cabo do Norte, e *í- 
tuadas entre o rio Âmasonas e o de Oyapnck ou de Vicente Pinzon, sem reservar ou 
reter porção alguma das ditas terras para que ellas sejão possuídas daqui em 
diante por Suas JUagestades Portuguezas, seus descendentes, successores e her- 
deiros com todos os direitos de soberania, poder absoluto, inteiro domínio, como 
parte de seus Estados e lhe fiquem perpetuamente sem que Sua Magestade Por- 
tugueza, seus descendentes, successores e herdeiros possão jamais ser perturbados 
na dita posse por Sua Magestade Cbristianissima, seus descendentes e her- 
deiros. » 

No fim do século XVJII já o tratado de Utrecht dava logar á mterpretações 
sophlsticas, e entabolavão-se novas negociações sobre o mesmo assumpto. 

A ÍO de agosto de 1797 Portugal e França assignavão um tratado, cujos 
artigos 6* e 1° assim se exprimem : 

<( Sua Maji;estade Fidelíssima reconhece, pelo presente tratado, que todas 
as terras situadas ao norte dos limites indicados abaixo, entre as possesÕes das 
duas partes contratantes, pertencem em toda propriedade e soberania á Republica 
Franceza, renunciando, se assim fôr necessário, tanto para si como para os seus 
descendentes, successores e herdeiros, a todos os direitos que possa pretender 
sobre as ditas terras, por qualquer titulo que seja, e nomeadamente em virtude do 
art. VIII do tratado assignado em Utrecht a 11 de Abril de 1713. Reciprocamente 
a Republica Franceza reconhece que todas as terras situadas ao sul da dita 
linha pertencem á Sua Magestade Fidelíssima, de conformidade com o mencionado 
tratado de Uf-echt. 

Of limite;: ,.(iire as duas Guyanas, franceza e portugueza, serão determi- 
nados pelo rio, á que os francezes dão o nome de Vicente Pinzon, e os portu- 
guezes o de Calçoénne, o qual se lança no oceano acima do Cabo do Norte, 
cerca de dons gráos e meio de latitude septentrional. Esses limites seguirão o 
dito rio áté a saa cabeceira, e, depois, uma linha recta tirada desde a dita 
cabeceira, da banda do oésle, até o Rio Branco. 

Esse tratado não foi ratificado pelo governo portuguez, e por isso o dire- 
ctório da Republica franceza declarou irrito e nnllo, ordenando ao plenipoten" 
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ciario portuguez (que era o Sr. António de Araújo Azevedo, posteriormeote 
Oònde da Barca) que sahisse incontinenti da França, e como o diplomata por- 
tuguez não se apressasse, foi preso e trancado na celeberrima prisão do Templo, 
a 4 de janeiro de 1798. 

A 6 de junho de ISOl novo tratado, o de Badajoz entre Portugal, a França 
e a Hespanha, concedendo á França as terras do Cabo ' do Norte, desde o Oya- 
pockaté o Araguary, limite imaginado por LaGondamine. 

Ao cabo de três mezes e meio, mais um tratado, o de Madrid, era con- 
cluido entre Portugal e a França, e assignado por intermédio de Carlos IV da 
Hespanha, concedendo á França, como limite, o Carapanatuha, em vez do Ara- 
guarj^jO qual não chegou a ser ratifica lo por qualquer das duas potencias, sendo 
modificado por um artigo secreto dos preliminares da paz entre a França e a In- 
glaterra, nos seguintes termos: que (fos territórios e possessões de S. M. Fidelis- 
sima ficarião mantidos integralmente», e que «os limites da Guyana franceza 
e do Brazil ficarião sendo taes quaes havião sido determinados pelo tratado de 
Badajoz. 

A 25 de março de t80"í, o tratado de Amiens dizia no seu art. 7* : 

(( Os territórios e possessões de Sua Magestade Fidelíssima são mantidos na 
sua integra, taes quaes erão antes da guerra ; todavia os limites das Gnyanas 
franceza e portugueza ncão fixados no rio Arawari (Araguary), o qual se lança 
no oceano acima do Cabo do Norte, perto da Ilha Nova e da liba da Penitencia, 
cerca de !<> 1/3 de latitude septentrional. 

Esses limites seguiráõ o rio Arawari, desde a sua foz mais remota do Cabo 
do Norte até a cabeceira, e depois uma linha recta tirada desde essa cabeceira 
até o rio Branco, da banda do oeste. Por conseguinte a margem septentrional do 
rio Arawari, desde a sua ultima foz até a cabeceira, e as terras que se achão 
ao norte da linha dos limites acima indicados, pertenceráõ soberanamente á 
Kepublica franceza. A margem meridional do dito rio, a partir da mesma foz 
e todas as terras ao sul da dita linha de limites pertencerão á Sua Magastade 
Fidelíssima. 

A navegação do rio Arawari cm toda a sua extensão será Gommum ás duas 
nações.» 

Os tratados succedião uns aos outros sem interrupção. A Europa estava em 
convulsões titânicas, mas nenhum dos interessados deixava de ter os olhos 
fitos naquelle recanto da Amazónia. 

A 19 de fevereiro de 1810 a Inglaterra e Portugal assignavâo no Rio de 
Janeiro, onde residia a corte de 1). João VI, um tratado, contendo, em appen» 
dice, dous artigos secretos que assim resavão : 

«S. M. Britannica, desejando dar uma prova de amisade e consideração quâ 
nuuca deixou de ter pelo seu antigo ailiado o príncipe regente de Portugal, com* 
píomette-se e promette empregar os seus bons officios e a sua intervenção para 
que os territórios de Olivença e Jurumenha sejão restituídos á coroa de Portugal, 
e também para que, ao negociar-se a paz geral, auxilie e apoie com toda a sua 
influencia os esforços que a corte de Porfugal possa então fazer, afim de pro- 
curar Q estabelecimento dos antigos limites da America portugueza, do lado 
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de Cayenna, de conformidade com a interpretação que Portugal tem dado cons- 
tantemente ás estipulações do tratado de Utrecht. » 

Mas a Inglaterra não foi fiel á tão solemne promessa ; doixou-se ludibriar 
pela astuciosa habilidade do PríDcipe de Talleyrand, e a 30 de maio de 1814 
assigncn o tratado de Paris com a França, estipulando, em nome de Portugal, 
que a Guyana franceza seria restituída á França. Portugal não tomara parte 
nas negociações de semelhante tratado, e negou-se heroicamente a ratifica-lo, 
piotestaodo contra o seu conteúdo, e dando ordem para que não se restituisse 
a Guyana nem á França nem á Inglaterra. 

Comtudo, á 22 de janeiro do anno seguinte (1815), os plenipotenciários 
portugaezes ti verão que assignar um tratado em Yienna.acceitando a restituição 
de Cayenna aos francezes e a mediação da Inglaterra para um arranjo defini- 
tivo acerca das fronteiras da Guyana e do Brazil. 

O acto do congresso de Yienna, em data de 9 de junho desse mesm^ 
anno de 1815, tornoq algum tanto mais favorável a situação da questão para 
Portugal, declarando o seguinte no seu artigo 107: 

« S. A. R. o príncipe regente de Portugal e do Brazil, afím de manifestar 
de um modo incontestável a sua consideração particular para com S. M. Chris- 
tianissima. compromette-se a restituir-lhe a Guyana franceza até o rio Oya- 
pock, cuja foz está situada entre o 4° e 5^ de latitude septentrional, limite que 
foi sempre considerado por Portugal, como sendo o ficado pelo tratado de 
Utrecht. A época da entrega dessa colónia à S. M. Christianissiira será de- 
terminada, desde que o permittirem as circumstancias, por uma convenção par- 
ticular entre as duas Cortes, e proceder- se-ha amigavelmente, desde que fòr 
possivel, à fixação definitiva dos limites das Guyanas portugueza e franceza, 
de conformidade com o sentido exacto do art. 8° do tratado de Utrecht. » 

As clausulas desse acto tornárão-se effectivas pelo tratado ou convenção de 
28 de agosto de 1817, celebrado em Paris. O rei de Portugal comprometteu-se 
a entregar, dentro do prazo de três mezes, a Gu3'^ana fiancezi até o úo Oyapock; 
uma commíssão mixta devia ir fixar definitivamente os limites da Guyana e do 
Brazil ; se as duas potencias não pudessem concordar em um arranjo, a Ingla-# 
terra serviria de int^^.rmediaria para um arranjo amigável. 

Foi esse o ultimo tratado sobre o assumpto, que, como se vê, deu logar á 
24 tratados, sem adiantar cousa alguma para a solução irrevogável do 
litigio! 

Actos bellicos — Mas a questão do território contestado entre a França e 
Portugal não foi ventilada tão somente nas chancellarias. Mais de uma vez deu 
logar á sangrentos confiictos, á verdadeiros actos bellicos, que principiarão no 
fim do dscimo sétimo século e que continuarão até os nossos dias. 

Em abril de 1697, o Marquez de Ferrolles, francez, destruio as duas for- 
talezas portuguezas dn Desterro, na fóz do Paru. e do Toheré, na bifurcação do 
Amazonas, e estabeleceu um destacamento francez na de Macapá. 

£m junho desse mesmo anno, os valentes Portuguezes Francisco de Souza 
Fundão e João Moniz de Mendonça tornarão a recuperar Macapá. 

£lm junho de 1722, os francezes apoderârão-se de Moribira, na ilha das 



57 



Guaribas, perto da cidade do Pará, e um navio francez foi ancorar no porto d« 
Belém. João Paes do Amaral conseguio. logo depois, rechaçar de Moribira os 
francezes. Desejando colher novos louros, o mesmo Amaral partio para outra 
excursão não menos arriscada, e em outubro de 1723 chegou á fóz do rio de 
Vicente Pinzon, em terras francezas, allegando*que pertencião á Portugal, 

Em 1778 os francezes eatabelecem-.se em Cunani, e em 1783 no lago 
Mucari. Informados dessa invasão em 1791, os portuguezes do Pará dão-se 
pressa em expulsa-los nos annos de 1793 e 1794. 

No começo deste século a Guyana franceza esteve em mãos portuguezas. 
D*», l de outubro de 1808 a 14 de janeiro dé 1809 bs Paraenses marcharão 
contra as possessõas francezas da Guyana e entrarão victoriosos era Cayennaf, 
sob o commando do tenente-coronel Manoel Marques. A Guyana franceza 
pertenceu assim á Portugal durante mais de oito annos, até fins de 1817. 

Até mesmo depois de proclamada a independência do Brazil tem havido 
actos bellicos, por causa da Guyana. Em fins de 1835, quando reinava a « Ca- 
banagem » no Pará, o vice-almirante Dupérré ordenou a occupação do territó- 
rio contestado e mandou estabelecer um destacamento no Mapa. O Brazil pro- 
testou junto do governo de Luiz Felippe, por intermédio de seus representantes 
em Paris, os Srs. Moutinho e José de Araújo Ribeiro. Como não fossem 
attendidas as suas reclamações, a nação inteira levantou-se. 

O jornnl, A Liga Americana, fundado por Aureliano e reiigido por Odorico 
Mendes, pregou abertamente a guerra aoá Francezes; propondo que não se lhes 
comprasse mais cousa alguma ! O governo francez ouvio, finalmente, os brados 
da nação, fraca, mas briosa. Em fevereiro de 1840 decidio-se a snpprimir a 
estação militar de Mapa, que foi evacuada definitivamente em julho de 1840. 
Mas conservou- se ontra estação militar, a de Malouet. 

Nesse mesmo anno de 1840 o governo brazileiro mandou estabelecer a co- 
lónia militar D Pedro II, na margem esquerda do Araguary. 

Ahi ficão resumidas as negociações, os tratados e os actos bellicos a res- 
peito do território contestado. Todos esses factos demonstrão a importância 
do litigio. 

Honra seja feita ao velho Portugal : nunca deixou de cuidar da questão 
com zelo e rigido patriotismo, que bem deveríamos imitar. 



A sociedade de ge<^graphía desta capital também oecupoa-sô seriamente do 
assumpto no tomo YII dos seus boletins. 

HEMORIA do SR. PAULA. FREITAS LfDA E3t SÈSSAÔ OÉ 1Í DÊ OtltUBRO DE 1891. APBE- 
OIAGÃO DA QONFBRENGIA DO SR. HENRIQUE A. GOUUREAU SOBRE OS LIMITES DO BRAZIL 
GOM A GOTTANA FRANCEZA, PUBLICADA NO T03tO XI DOS BOLBTINS DA SOCIEDADE «EO- 
GRAPHIGA DE PARIS. 

A questão dos limites do Brazil com a Guyana franceza é antiga. 
A França pretende levar as suas fronteiras além do Oyapock, penetrando 
pelo território brazileiro, de um lado até o Araguary, ou o canal de Carapóxi, ott 
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outros rios na3 proximidades da barra do Amazonas de ontro lado até o rio 
Branco, do Estad do Amazonas. 

O Brazil sempre considerou o Oyapock como o verdafieiro divisório com a 
Guyana francesa, segaíndo dahi pela crista da serra de Tumucumaque até 
Venezueld, e. se porventura alguma vez pareceu ceder, foi autes com idéa de 
pôr termo á questão tão antiga do que por não estar convencido dos seus direi- 
tos até nquelle rio. 

O Sr. Coudreau citou na sua conferencia diíferentes negociações ofHciaes 
entre a França e o Brazil, e fazendo o histórico da questão, a descreveu desde o 
•eculo XVII até o presente ; mas, ainda que alludisse á vários factos ou nego- 
ciaçò«s que possão parecer favoráveis aos seus' intentos, não deixou de reconhe- 
cer que o Brazil, quer como colónia, quer como nação independente manteve a 
sua pretenção aos limites fixados no Oyapock, recorrendo muitas vezes ás armas 
em defesa dos seus direitos. 

Os factos a que o Sr. Coudreau alludio são : 

No século XYII tinha a França nominalmente a posse da tolaUdacIe do qoe 
então se chamava a ilna da Guyana, entre o Orenoco e o Amazonas pelo Cassi- 
qniare : mas diz, «a França nunca empenhou 83 em occupa-la totalmente, e 
apenas limitava-se a negociar com os indígenas eui vez de construir fortes.» 

Entretanto, bem a seu pezar forão nessa época os francezes rechaçados do 
território brazileiro pelos portuguezes, que em 1G88 contavão alli quatro fortes : 
Desterro na embocadura do Paru; Toherè perto da du Jary ; Santo António de 
Macapá e Araguary. 

Assim, pois, pela resistência opposta aos francezes. se reconiiece que 
cm tão re. notas épocas já os portuguezes disputavão os seus direitos até 
o Oyapock, 

Luiz XIV pretendeu fixar, por intermédio do governador da Guyana^ 
Sr. de Ferrolles, a posse de todas as terras da bacia guyaneza. e como 
Portugal se recusasse a reconhecer uma tal pretenção, foi ordenado á Fer- 
rolles. em 1697, atacar os fortes já constrnidos e occupa-Ios ; inas, apezar 
dos revezes soffridos pelos portuguezes nus primeiros combates, os francezes 
acabarão por ser inteiramente repellidos. 

Foi então que se tratou de entsibolar uma primeira convenção diplomática, 
que teve a data de 4 de março de 1700. 

Segundo refere Coudreau, o rei de França abstinha-se provisoriamente 
de fazer qualquer estabelecimento na margem norte do rio, e o rei de Por- 
tugal fazia destruir o forte de Macapá, e não tomaria posição alguma sobre 
a margem litigiosa, provisoriamente neutra. 

£stnva-se então na época da guerra da successão da Hespanha, na 
qual Luiz XIV procurava a alliança com Portugal. Houve um staiu quo de hos- 
tilidades, até que em 1713 firmou-se o tratado de Utrecht. 

Este tratadu diz (arts. 7<> e 8^) que a França renuncia as terras do cabo do 
Korte, situadas entre o rio Amazonas e o de Japoc («) ou Vicente Pinzon; que a 
navegação do Amazonas, assim como as duas margens do rio pertencerão a 



(•} FOrma que ent» te deu ao nome !fapoc. 
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Portugal, e que o rio de Japoc ou Vicente Pinzon serviria como limites ás duas 
colónias. 

A questão posta nestes termos dava á Portugal toda a posse dos terrenos, 
que senipie exigia; mas como o rio Japoc ou Vicente Pinzon não era dado nem 
pela longitude nem pela latitude de qualquer dos S3us pontos, resurgtrão mais 
tarde as hostilidades, porque os francezes consideravão que o rio Japoc ou Vi- 
cente Pinzon era outro, um biaço o Araguary, junto á embocadura do Ama- 
zonas. 

Este estado de incertezas permaneceu até 1792, em que rebentou a revolução 
franceza, e novamente os portuguezes tratarão de apossar-se dos seus do- 
uiinios. 

Posteriormente occorrêrao também alguns revezes a Portugal, de sorte que 
este teve de receber da França o tratado de 29 de Setembro de 1801, sob Na- 
poleão I, em que os limites forão levados ao rio Carapanatuba na embocadura 
do Amazonas, um pouco abaixo de Macapá, e dnhi até o rio Branco; mas 
apezar das exigências de Napoleão esse tratado não foi ratificado. 

Em 1802, novas negociações dão logar ao tratado de Amiens, que 
também não era definitivo, mas levava as fronteiras da Guyana até o Ara- 
guary. 

Os portuguezes, entretanto, não deixuvão de insistir pelas suas ver- 
dadeiras fronteiras no Oyapock, e por isto em 1809 atacarão Cayenna e 
a tomarão. 

Desde então varias negociações forão tentadas, commissoes de limites no- 
meadas, mas ainda assim nada se conse^uio de definitivo, até que a indepen- 
dência do Brazil veio encontrar a questão ainda pendente de decisão. 

Em 1834 a 1838 surgio a insurreição do Pará — a cabanagem — , e os 
francezes aproveitárão-se deste estarlo de cousas para se apoderarem de vários 
pontos entre o Amazonas o o Oyapock. 

SufFocada, porém, a insurreição, os francezes forão de novo repellidos, 
e em maio de 1S40 fundou-se per ordem do Governo Brazileiro e colónia 
D. Pedro II na margem norte do Araguary. 

Em 1856 forão retomadas, sob Napoleão III. as negociações, sendo delias 
encarregados pelo Brazil o visconde de Uruguay, e pela França o barão de 
Butenval. 

Varias propostas forão então suggeridas. 

As primeiras, por parte da França, forão : 

«l." No littoral ; o limite do braço norte, obstruido ou não, do Araguary; 
depois o rio Araguary ; 

«2.0 No interior : de leste á oeste, uma linha partindo da nascente do Ara- 
guary ; depois prol'^ngando-se a igual distanciada margem do Amazoaas até en- 
contrar o limite oeste do rio Branco.» 

O Brazil, porém, insistio no seu limite pelo Oyapock, e cadeia divisória ã 
oeste da nascente do Oyapock. 

As ultimas propostas por parte da França forão, segundo refere Coudreau : 

«O governo do Imperador (França) consente em que o futuro limite seja assim 
indicado no tratado a firmar-se: 
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«O canal de Carapapórí, separanJu a liba de Maracá das terras adjacentes do 
cabo Norte, depois o ramo norte do rio Ara<íaary, se este ramo estiver livre, ou 
DO caso de obstruído hoje, o primeiro curso d'agua em seguimento, diriííindo-se 
para o norte, e lancando-se sob o nome de JUannaie ou Caranapóri, no canal 
deste nome á 1<».45 quasi de latitude norte. 

«O limite, partindo do littoral seguiria o curso do aciíra indicado até sua 
fonte, depois se prolongaria á igual distancia do rio Amazonas o limite oeste do 
Rio Branco. » 

Por parte do Brazil, o plenipotenciário respectivo declarou que, para pôr 
termo á questão por uma transacção, pondo o direito de lado, propunha para li- 
mite o rio Calçoene á2' 30' quasi latitude norte. 

Não se chegando a accôrdo algum ficou a questão ainda por decidir ; o que 
fez o Sr. Coudreau dizer : 

«Les négociations de 1856, n'ayant pas abouti, et n'nyant pas été reprises 
depuis, les choses sont restées dans le slaíti quo.» 

Não foi tanto assim; é preciso reconhece-io : pois que o Brazil continua a 
reclamar, depois da importante obra do Sr. Dr. Joaqniui Caetano da SiUa, o 
rio Oyapock como o verdadeiro limite com a Guyana franceza, embora o 
illustre viajante francez considere como limite oíticial outra linha. 

Com effeito,ao concluir a primeira parte da sua memoria relativa á determi- 
nação do limite, que chama offici ai, diz : 

« As negociações tivérão ao menos em resultado dar fronteiras oíBciaes ao 
território conquistado . » 

Mas como ? 

Referindo-se ás propostas feitas, em nome do seu governo pelo plenipoten- 
ciário francez, a França exigia, disse elle, sua fronteira histórica, sua fronteira 
do século XVIII. Eila reclamava em 1856» : 

«l.o No littoral : o braço norte do Araguary, representado hoje (em I887j 
pelo rio Jordão, o lago Macari, o rio Comprido, o lago Novo, e o despejadouro 
do lago Novo no Araguary ; assim como o rio Araguary, 

«2.® No interior, de leste a oeste : uma linha, partindo das cabeceiras do rio 
Amazonas, até o limite oeste do rio Branco. 

«Este limite no interior, de leste a oeste, como o chamarão os diplomatas, 
não foi em 1856, e nem poderia ser, determinado com precisão. 

«No século XVIII «ra: uma linha, afastando-se o menos possível do equador 
e da linha parallela ao curso do Amazonas, indo até o rio Branco, e dando ao 
nosso território do interior uma fronteira sensível, scientifica. 

«Em 1856 é uma linha partindo da nascenie do Araguary, e prolongando-se 
a igual distancia da margem do Amazonas até o limite oeste do rio Branco. 

«A nascente do Araguary não é ainda exactamente conhecida, nem mesmo 
conjectural mente o era naquella época. A nascente igualmente desconhecida do 
Carapapori ou Maonaie oíferecida, transacoionalmente como fronteira, poderia 
nos dar um limite mais meridional que a do Aragua-y, 

«Não, é,pois. interpretar; é sórriente traduzir o pensamento do Governo francez 
em 1856, qualificar a fronteira interior, que elle propunha a partir da fóz do 
rio limitado no littoral ; um equador visível, sensivelmente parallelo ao Ama- 
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onas nté o Rio Branco. O que (para maior precisão) coHoca a parallela do 
Amazonas, em 1855, quasi a 200 kilometros ao norte do rio. 

« Podemos, pois, precisar duramente assim, para o futuro, nossa fronteira ; 
«O antigo braço norte do Aragaury : uma linha a 200 kilometros quasi do 
Amazonas até o rio Branco, limite occidental. » 

Isto é, o Sr. Coudreaa precisa como limite do Brazi) com a Gnyana uma 
linha verdadeiramente erapyrica, que poderá cahir na raiz de uma montanha 
tão bem como na divisa das aguas; no eixo de um rio como em uma margem; 
em una campo como em uma povoação, isto é, uma linha, toda hypothetica, de- 
terminada pela lógica do quero porque quero. 

Pois bem, à esta proposição tão empyrica almunciada pelo Sr. Henrique 
Couàreau, o Br;»zil dirá. com a lógica do Dr. Joaquim Caetano da Silva : «r O 
Oyapock é nosso ! AUi está a nossa fronteira. 

«Cumpre defendè-la, imitando o proceder que a tal respeito sempre man|j^ve 
o velho Portugal, a 

Nem nos será dado outro proceder, emquanto nos lembrarmos de que se 
trata de uma região importante, de grande futuro e de vasta extensão, maior do 
que a Guyana franceza, como ella realmente é. 

O próprio Sr. Coudreau nos revela de modo cabal a importância do terreno 
eati questão; pois que, ao terminar a conferencia, descreve sob ò titulo « Im- 
portance du conteste franco-brésilien » a região, sob o ponto de vista da super 
iicie da costa marítima, dos campos, da çólonisação europca e das tribus /indí- 
genas. 

Quanto á superfície, reconhece que a Guyana frunceza, que apenas mede 
uma superfície de 105,000 kilometros quadrados, augmentará esta superfície com 
260,000 kilometros quadrados, fazendo um tutai de 365,000 kilometros quadra- 
dos, isco é, duas vezes e meia maior que a Guyana actual. 

Quanto á costa maritima, diz que a região contestada dará mais de 400 
kilometros de costas contra 350 que a França possue na Guyana actual. «De plus, 
continua, le limite du bras oord de TAraguary nous met à 50 kilomètres de 
Tembouchure de TAmazone au lieu de 450. Enfín Tile de Maracá commande, 
dans une certaine mesure, Tentrée du giand fleuve. » 

Não está ahi um argumento que denuncia, desde já, as vistas da França de 
66 approxiniar do Amazonas para tomar conta de toda a região norte deste 
grande rio ? 

Basta examinar o que o distincto paraense, o Sr. Dr. José Agostinho dos 
Reis, relatou na sua carta ao Jornal do Commercio, publicada na Gazetilha de 
20 do corrente. 

Vê-se por esta carta qual a influencia que a politica franceza trata desde já 
de introduzir na região, que nos contesta, com idéa de se apossar delia, pois 
que attrahe para Cayenna toda a producção industrial da mesma região. 

Quanto aos campos (prairies) e ao estabelecimento de colonos, sobre os 
260.000 kilometros quadrados de superfície, o território em questão possue 
quasi 100,000 kilometros quadrados de campos, sendo 40.000 no littoral- 
40.000 na margem esquerda do Rio Bríinço, e 20.000 na região inter, 
media. 
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n En pretiiier lieu» continua, la plairie sourít aa cólon earopéen. Elle lui 
plait parce qu^elle est belle. La prairie est une des seductions de l'Aiiiérique 
chaude. 

« Ensuite il n*existe dans la prairie aucnne fièvre de quelque gravite. La 
prairie eet saine. Son climat, médiocrem 'ut chaud, est sec. 

«r Pour le dépeindre d'un mot : c'e«t le climat de TAlgérie. 

« En troisième líeu, le cólon n'a pas à s'y préoccuper des travaux de 
désèchement ni de drainage. Ce n'est plus, conime tant de terres en Guyane, une 
région en formation, moitié terre, raoitié eau, un niarais en croissance, non : la 
prairie est une zone achevêe ou tout est terre fernie, rivières cuumntes, et 
lacs d'eau vive.» 

Enfím : <c... Le cólon pourra s'installer dans la prairie, avec un três petit 
capital et sans s'exposer à des maladies graves.» 

Quanto ás tribns, refere Mr. Coudreau, é na região mencionada, entre o 
Oyapock e o rio Branco, unde se refugiarão as tribus «Io Amazonas, e cita nada 
menos de trinta, algumas das quaes contão milhares de individues, parecendo-lhe 
que se pôde avaliar a população de todas em 100.000 almas. 

Conclue a tal respeito nos seguintes termos : «Ceux qui savent tout le parti 
qu'il y a à tirer, dans TAmérique chaude, de la race iudigène — et pour 
racclimatement, par le metissage, de la race européenne, — et pour le develo- 
pement general de la prospérité de la contrée — ne considereront pas comme la 
moindrè attraction de ce territoire au sud des muntagnes, territoire que 
Oommande TAmazoni comme le Piémont commai;de Tltalie, la presence de ces 
100,000 indiens, de ces 100 tribus vierges.» 

O Sr. Coudreau não se limita a pretender presentear a França com uma 
extensão de terras, que representa mais do dobro da superfície que a Guyana 
franceza occupa realmente, dando-lhe posições, que dominem a entrada do 
grande rio e que dominem a Amazónia como o Piemonte domina a Itália: vai 
ao ponto de repartir com a Inglaierra uma parte do que chama terreno contes- 
tado, como se pôde vèr na planta, que annexou á sua memoria no referido 
boletim da Sociedade de Geographia de Paris. 

Eis em resumo quanto se colhe do trabalho do Sr. Coudreau. 

Ora, além de que do exposto se reconhece que o Brazil desde os tempos co- 
loniaes reclamou como fronteira sua o Oyapock. cedendo apenas uma ou outra 
vez diante da força, ou para pôr termo amigável ã uma questão internacional, e 
isso mesmo nunca de modo tão amplo como a França exigia, percebe-se que o 
Sr. Coudreau teve por fim preparar o espirito nacional do seu paiz para entrar na 
posse de um terreno extenso, que sô á força poderá ser separado do Brazil, por- 
que lhe pertence Ic dimito. 

Pertence ao Brazil de dn*eito, porque ficou assim exuberantemente demon- 
strado pelo nosso distincto compatriota, Dx. Joaquim Caetano da Silva, na mo- 
numental obra que publicou em 1861 sob o titulo TOyapock et TAn^azone: 
question brésiiienne et française. 

Esta obra, escripta com uma imparcialidade, que por si sô seria sufiiciente 
para realçar*lhe o mérito, não mereceu, sequer, ser lembrada na conferencia do 
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Sr. Coudreau, em que tantas allusões elle fez á documentos diversos. Apenas 
em ama nota da publicação, se diz : 

« Cette question, a été longuement traitée devant la Société de Geographie 
en 1857 et 1858, par MM. d1A.vezac, F. A. de Varnhagen e J. C. da Silva.» 

£* tanto mais de sorprender semelhante exclusão, quanto reconheceu -se 
sempre haver o Sr. Dr. Joaquim Caeiano da Silva aprofundado o assumpto 
com uma argumentação lógica, que diíHcilmente será contestada. 

«Sou bem feliz, disse o nosso compatriota no prefacio da sua obra, trazendo- 
vos não somente a demonstração do bom direito do Brazll, como também a 
explicação da crescente insistência da França em lhe contestar esse bom direito. 

ccMostrarei que, se a França apresenta, cada vez mais, pretenções contrarias 
ao Brazil, é que elia tem por si as apparencias as mais especiosas. 

«£is o caracter distinctivo do trabalho, que tenho a honra de submetter a. 
vossa apreciação. 

«Será dividido em quatro partes : 

cíNa primeira lembrarei o que é o Oyapock. 

«Na segunda darei a historia curiosa da questão do Oyapock. 

«Na terceira exporei os motivos que a França allega em seu favor, 

«Na quarta a demonstração de qne taes motivos perdem a sua viitude 
diante das considerações, que os explicão, e que estabelecem entre a appa- 
rencia e a realidade uma harmonia até então desconhecida.» 

(Jma obra, assim desenvolvida, publicada em Paris, e na lingua françeza, 
não deveria ser posta de parte em uma conferencia que tem por titulo— le 
conteste franco- hrésilien . 

Felizmente o Brazil não parece disposto a ceder em tal assumpto á pre- 
tenções irrazoáveis, e pulsa ainda leal e fervoroso patriotismo no coração dos 
seus filhos, mesmo daquelles que por motivos politicos estão exilados da 
pátria. 

Não somente o actual Governo brazileiro, segundo a imprensa annunciou ha 
dias, não tolerará negociação alguma sobre os terrenos àquem do Oyapock; o 
que certamente é acto de alevantado patriotismo ; como também na Europa, o 
digno presidente honorário da Sociedade de Geographia do Rio de Janeiro e do 
Instituto Histórico e Geographico Brazileiro, o Sr. D. Pedro de Alcântara, assim 
que teve noticia da conferencia apresentada á Sociedade de Geographia de Paris 
pelo Sr. Coudreau, dirigio. segundo refere o Jornal do Commercio de 7 de Ou- 
tubro, uma carta do Sr. Quatrefages, presidente desta sociedade, e seu collega 
na Academia de Sciencias de Paris, para restabelecer a verdade dos factos, e 
reivindicar para o Brazil os limites históricos do Oyapock. 

E portanto, do mesmo modo que devemos tributar ao velho Portugal todo o 
preito de gratidão, porque nunca deixou de cuidar de tão importante assumpto 
com zelo e patriotismo, cumpre-nos agora exclamar : 

Honra ao Governo brazileiro, que tem procedido com a precisa energia em 
sustentação dos nossos direitos. 

Honra também ao illustre cidadão, que, solidário sempre com os seus sen- 
timentos de lealdade e patriotismo, sabe tanto elevar o nome de brazileiro 9 o 
throno, que tão dignamente occupou por longos annos 
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Algnmas observações mais sobre o mérito e credito da exploração 

do Sr. H. A. Coadceaa 

Não tive outro fim, diz elle, nos meus estudos scientificos, senão procurar 
obter quanto antes uma solução paciSca das diíficuldades existentes entre a 
França e o Brazil, solução que estreitaria os laços de amísade eutre os dous 
paizes, e ao mesmo tempo asseguraria a posse definitiva para a França do ter- 
ritório até aqui contestado. 

Agora mais do que nunca é que deve estar alerta o Brazil : a exploração de 
Condreau é annuncio de um próximo rebate. 

A França não desiste de seus pretendidos direitos, e os faz valer á todo 
o transe. 

« Le territoire conteste, qu*on me passe Texpréssion, en vaut bien Ia peine, 
diz elle. 

ftCe n'est plus dans lavieille Coloniejaforêt, marécageuse, malsaine, ininter- 
rompue, impénétrable, indefricliable : c'est la prairie élevée, saine, aisément 
accessible, oíi les blancs peuvent travailler sans mourir,. faire souche, coloniser. 
Cest parce que je connais, Idans cette région Guyanaise, et la forêt et la plairie, 
que je snis scçptique à Tégard de la première, entbusiaste à Tendroit de la 
seconde. 

«Ce que le Brésil nous a offert du territoire conteste, em 1856, de rOyapock 
^u Calçoene est grand comme deux de nos departements, seulement pour ce qui 
est de la prairie, et ce que nous lui demandons, jusqu^à la frontiére au Tarta- 
rouga], mesure ime superfície double. 

«La frontiére, une fois delimite, il se formera dans l'avenir de TOvapock, 
an lieu d'une tnbu de forçats, en rapture de ban, une colonie française, de 
peuplement, dont Theurenx developpement est assuré pour Texcellence da 
climat et la facilite du travail dans les savanes, et dont Ia présence à Tern- 
bouchure de TAmazone ne será pas sans interêt pour la patrie Française. » 

Não vemos como se possa estabelecer a harmonia e boa intelligencia entre 
dons povos Umitropbes por meios violentos, e a usurpação do território de 
um deiles. 

Inúteis têm sido os protestos e incessantes reclamações do governo brasi- 
leiro para a restituição deste território. 

Todos 08 dias surgem novos motivos de queixa por se manter nelle a 
França com menospreço e manifesta violação dos direitos de seu legitimo 
possuidor. 

Estes trechos, copiados textualmente da obra do Sr. Coudreau, revelao todo 
O pensamento do governo francez, de quem é fiel interprete. 

Este é o verdadeiro fim de sua missão que elle procurou desempenhar, até 
Com exagero, por veredas tortuosas, accumulando factos que mal aprecia e re« 
produzindo controvérsias já resolvidas por compromissos soleumes. 

A França, diz elle, tem posse no território conquistado ha mais de 200 anno9, 
desde o século XYII. 
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O art. 8® do tratado de Utrecht não lh'a tirou por qae o rio que elle desigoa 
no littoral, como fronteira, está nas proximidades do Araguary, e no próprio 
Araguary, desde que se veriíicou que o Carapaporis está hoje obstruido, como 
o declarou o tratado de Amiens, expressão oíHcial e defínitiva do sentido que 
deve ter aquelle artigo. 

Com q^e boa fé f^z-se esta asserção ? 

E o, tratado de 9 de Junho de 1815, de nada serve? não eliminou elle do 
tratadd de Utrecht o rio Vicente Pinzon, que então se confundia com o Oyapock: 
não declarou terminantemente que era este o rio da divisa situado entre o 
4o e 5^ gráo de latitude norte ? 

As duas margens do Amazonas, tanto a meridional como a septentrional 
são do exclusivo dominio de Portugal, a França desistio de toda a pretenção 
sobre a navegação e uso daquelle rio, e obrigou-se a não peroiittir que os mora- 
dores de Cayenna facão o commercio nas terras do Cabo do Norte (art. 10, 11 
e 12 do tratado de 1713. 

Entretanto affirma Coudreau, fazendo sempre reviver o tratada de Amiens, 
que a França continuou sem interrupção no gozo daquella navegação e com- 
mercio, u que pretende provar nos seguintes termos : 

« En 1731, des négociations furent entamées entre le gouvernement du Pará 
et celui de Cayenne, tous deax agents de leur gouvernemept respectif. 

Ces négociations aboutireut à Taccord de 1736 qui nous laisse.. chose histo- 
riquement três importante, la libre pratique des terres située» aa nord de 
Tembouchure de PAmazone. Cet accord était uae espèce de désistenient de la 
part du Portugal, et pendant prés de soixante années, de 1736 à 1794> noas en 
usâmes largement. 

A cette époque, accrescentà, le gouvernement français était bien possésseur 
de fait et de droit de toute la cote entre TOyapock et le Carapaporis, branche 
nord de PAraguary.» 

Que credito merecem proposições desta natureza ? Os governadores do Pará 
e Cayenne não tinhão autoridade paia resolver por si as. duvidas e questões 
internacionaes de tanta importância ; erão para isso os únicos competentes os 
governos das respectivas metrópoles. 

Não existio nunca o accôrdo de 1736, á que se allude ; e a melhor prova 
nos oíferecè o mesmo Sr. Coudreau quando confessa que os Portuguezes, 
zelosos de seus direitos e prerogativas, apprebendião os barcos francezes que se 
empregavâo na pesca, e para prohibir a entrada delles na margem septentrional 
do Amazonas construirão em 1754 o forte de S. José de Macapá. 

Como estas são muitas outras allegações que omittimos, porque o simples 
bom senso as repelle. 

Não esqueçamos as vistas da França, como se deprehende da obra do 
Sr. Coudreau ; o seu fim não é um accôrdo amigável com o Brazil; é unicamente 
apoderar-se definitivamente do território brazileiro, para o que começou a ocçiipar 
o Amapá. 

A politica absorvente da França na America Meridional é tradicional. 
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Heios qne propõe o Sr. SanMnna Hery para a solnçlo pacifica 

do litiéio 



Se, para chegar- se a um arranjo amigável e honroso para ambos os paLzes, 
se recorrer ao antigo methodo, não ha motivo para que as negociações não sejão 
mallogradas. 

Nenhum diplomata brasileiro pôde jactar-se de ter mais patriotismo do que 
o Sr. Araújo Ribeiro, nem mais hizes do que o Sr. Visconde do Uruguay. 
Nenhum diplomata francez pôde gabar-se de ter mais habilidade do que os 
Srs. Barão de Kouen e His de Butenv^l. Ocde naufragarão esses negociadores 
hão de naufragar os demais. 

O alvedrio que parece mais razoável é o da nomeação de uma commissão 
mixta franco-brazileira, como as que devião funccionar em 1817 e 1841. 

Os respectivos commissarlos irião estudar o território litigioso, darião o seu 
parecer technico. e á vista destes dados as duas potencias procurarião assignar 
um convénio, compromettendo-se. de ante-mão, a sujeitarem a questão a arbi- 
tramento se, porventura, não pudessem entender- se directamente. 

O momento é propicio. A França anda á procura de um território colonial 
para collocar òs reincidentes que, em boa hora, quer expulsar do seu seio. A' 
philantropia da maioria republicana cm França repugna atirar esses homens a 
terras inhospitas. Os próprios representantes da Guyana recusão o dom fatal 
que se lhes quer fazer. Pois bem ! Ha um meio para a França de achar já um 
sitio para os seus reincidentes : na própria Gayana, na parte do território con- 
testado, que o Sr. Visconde do Uruguay propunha que se cedesse aos francezes, 
como limite extremo, existem campos férteis, sadios, quentes, mas não húmidos; 
em que poderão viver honestamente esses degradados. A França tem, portanto, 
razões especiaes para entrar em accôrdo immediato comnosco. 

O que acabo de escrever já é conhecido nas altas regiões politicas da 
França. 

Ha de ser ainda mais conhecido depois da próxima discussão da lei dos 
reincidentes na camará dos deputados, para onde voltou o projecto, emendado 
pelo senado. Consta-me até que o honrado Sr. Franconie, representante de 
Cayenna no parlamento francez, fallarà nesse sentido. 

Para o Brazil, quem ha que não enxergue as vantagens de uma solução 
hnmediata e amigável ? O governo colheria a gloria de pôr termo á um litigio 
secular ; a província do Pará e do Amazonas, essa sumptuosa Amazónia, que 
vive olvidada, inquieta, descontente, onde fermentão germens de separação, tal 
é o desgosto que lavra entre todos, perante a indifferença do sul para com os 
interesses mais vitaes do paiz — verião desapparecer receios de futuras compli- 
cações ; a colónia franceza dessas dnas grandes províncias, colónia rica, nume- 
rosa, estimada, influente, receberia com bênçãos uma solução que lhe permitisse 
trabalhar sem despertar suspeitas. 

Dous séculos de negociações, de tratados, de actos bellicos já bastão 1 
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Não esperemos por acontecimentos que podem tomar ainda mais importantes 
os interesses francezes na regrão contestada e tornar ainJa maisdifficil a solução 
do problema. 

A commissão mixta é o prefacio de nm arranjo diplomático irrevogável e 
definitivo. Os interesses franóezes são consideráveis na Amazónia. 

Agora mesmo, quando partia de Belém do Pará o Sr. Henrique Ooudreaiiy 
a praça do commercio do Pará entregou-lhe uma petição para o minisí^o dos 
negócios estrangeiros da Republica, solicitando o prolongamento da linba fran- 
ceza de vapores, que vai da França ás Antilhas e a Cayenna. até á capital do 
Pará. As relações estreit lo-se cada vez mais. £* mister torna-las cordiaes e fazer 
com que redundem em proveito do Brazil. A commissão mixta pôde operar esse 
verdadeiro milagre e dar aos dous paizes paz pereuae e alliança perpetua. 

Já em 1889 quando surgirão dificuldades entre o Brazil e a França a res- 
peito da missão Gondreau e de certos actos que se dizia terem sido praticados 
no território contestado, a Republica argentina aproveitou>se logo da situação e 
nella haurio argumentos para a sua these em favor da posse do território das 
Missões. Raciocinou por analogia. O Brazil, dizia ella, pretende que o território 
contestado das Missões já lhe foi cedido moralmente, por isso que houve um 
tra'ado não ratificado, pelo qual nós lhe cedíamos tal território. Pois bem ! Ou 
o Brazil admitte tal principio, em these geral, ou não admitte. Se admitte, deve 
considerar como cedido, moralmente, á França o território da Guyana até 
o Calçoene ; pois em 1856, o Sr. Visconde de Uruguay o offereceu, como limite, 
á França, que não o quiz acceitar por ter mais altas prctenções. Se não o ad- 
mitte para a Gnyana, por que é que o invocará quando se trata do território 
das Missões ? Em ambos os casos — accrescenta ella — houve sessão moral, 
sem ratificação, e a these brazileira, se valer no território das Missões, deve 
valer no território da Guyana. 

« O Brazil só tem um meio de quebrar as pontas do dilemma : consiste elle 
na nomeação de uma commissão mixta para acabar com o litigio. 

Adiar problemas não é resolvê-los. Resolva -se o problema do território con- 
testado da Guyana.» 

Referindo-se á proposta que ncaba de ser formulada, diz o Sr. Coudreau(*). 

«Les idées sont três loyales. três honnétes, três sages et três pratiques. Je 

m'y rallie sans arrière pensée et viens chaudement les recommander. Empressons 

nous de saisir anx cheveux cefte occasion unique qui se presente à noas; 

acceptons les avances qui nous sont faites et agissons.» 

O resultado seria negativo, e, prevendo-o, propõe o Sr. Gondreau outro meio 
que julga mais simples, exprimindo-se assim: 

Tendo feito estudo do tratado de Utrecht e das interpretações que se lhe tem 
dado em 23 outros, «j*ai trouvé cela obscur jusqu'au sublime; je n'y ai rien 
compris», o que me parece é que a França tem direito á totalidade dos territó- 
rios que se exteadem até o Amazonas e Rio Negro; mas também o Brazil está 
por sua parte, convencido de seu direito á todas as terras que se extendem até 



(•) Etudes sur les Guyanes et PAmazpnas, 1^ vol. pags. 244, 245 e 246. 
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a Cordilheira do Tamuçumaque e o Oyapoch: é difficil determinar á quem per- 
tencem estes territórios; ha duzentos annos que se está nesta lata; os brazileiros 
não querem, e nós tão pouco queremos renunciar pura e simplesmente á direitos 
adquiridos. 

Pois bera, já que a diplomacia de nada tem servido senão para enredar 
extraordinariamente a questão, abandonemos a discussão nestes termos sobre 
diteitos bypotheticos ou caducos; dividamos o território realmente contestado 
segundo o seu statu quo. et après étade tecbnique sur les lieux, chegaremos 
á esta conclusão : 

« Ce qui est actnellement sous Tinfluence française resteri français, sous 
rinâuence brésiJienne restera brésilien ; ce qui est rçellenient neutre será 
partagé. » 

Ahi se revela o pensamanto occulto do proponente que é — legalisar usur- 
pações já feitas, definir desde logo o objecto das operações confiadas á uma 
commissão mixta ; a absorpção total das terras do Gabo do Norte. 

Dissidência 

Não cremos na possibilidade de terminar a questão vertente por meio de 
uma commissão mixta, attentas as razões que passamos a expor. 

Esta commissão não pôde funccionar emquanto não se entenderem os dous 
governos sobre o ponto de partida da linha- divisória, no liloral, para depois se 
proceder á exploração e reconhecimento dos terrenos pelo interior, por onde deve 
. ella continuar, a buscar, ã oeste, a cordilheira que divide as aguas que vão ao 
rio Amazonas das que vão á Guyana franceza e ao Oceano, como ficou assen- 
tado nas conferencias celebradas, em 1855, em Paris. 

Sem aqueUe prévio accôrdo serião infructiferos os trabalhos dos com- 
missarios demarcadores. como o demonstrou o ministro das relações exteriores 
de França, o Sr. Guizot, com toda a evidencia, no seu memorável despacho de 
5 de Julho de Í84I. 

Ora, ainda se discute se a fronteira pelo litoral deve correr pelo rio Oyapock 
entre o 4° « 5*» gráo de latitude norte, como o prescreve o art. 107 do Congresso 
de Vienna, ou por outro rio situado, dous ou três gráos mais ao sul, nas terras 
do Cabo do Norte. 

Ainda se discute sobre a verdadeira intelligencia do art. S^ do tratado de 
Utrecht. interpretado tão solemnemente por aquelle congresso ; e ainda pretende 
a França que o Oyapock ou Vicente Pinzon daquelle tratado é o rio que fica nas 
proximidades do rio Araguary ou o próprio Araguary, como o prescreveu defi- 
nitivamente em outros tempos o tratado de Amiens de 1802, celebrado sem 
aqdiencia de Portugal e anoullado em 1815. 

O que irin fazer a commissão mixta neste estado da questão ? 

Seria preciso para a orientar, ou que o Brazil annuisse ás pretenções da 
França, destituidas de fundamento, ou que esta reconhecesse a força de seus 
ulteriores compromissos, e os direitos e deveres que delles se derivão. 

Emquanto não se conciharem os dous governo» e persistir esta diveigencia. 
quaesquer tentativas para á solução paci&ca do litigio serão frustradas. 
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Ssta é a razão por que nonhum resultado tém tido as negociações atè aqui 
entaboladas. e tem sido sempre adiada a itjuestão ; o que pouco importa á 
França pelas vantagens quo tira do seu estabelecimento no Amapi. que u 
habilita a exercer no território contestado toda a sua influencia, mas muito 
importa ao Brazil que. sujeito ás condições que lhe forão impostas em 184t, nào 
pôde exercer acto algnm possessorio nessas terras de seu exclusivo duminio. 

■K' urgente, com effeito, que cesse este estado de cousas, tão anómalo, e 
que, anelando a sua soberania e integridale, não pôde deixar de influir nas 
relações entre os dous paizes. 

Havtrá um meio de accommodação, cedendo o Brazil á França o território 
que llie pertence do Calçoene para o norte para que ella se aproveite dos campos, 
praiiie, de que é tão enthusiasta o Sr. Coudreau para melhorar as más con- 
dições de sua Gnyana. Ksta concessão foi já feita nas conferencias de 1856, 
mas só por via de transacção, por parte do Brazil, sem desistir este de seus 
direitos, e foi repellida peremptoriamente pbr parte da França por não satisfazer 
a todas as suas aspirações. 

Era uma proA'a que dava o Brazil de seu espirito de conciliação e desejo 
sincero de terminar o pleito por um accôrdo anigaveí, â qi^e a França nào cor- 
respondia por não estar animada dos mesmus sentimentos. 

Demos que seja esta ainda hoje a base para a delimitação do Brazil com a 
Gnyana frauceza. 

Ha ahi vastos campos, e sufficientes para os estabelecimentos coloniaes que 
propõe o Sr. Coudreau ; era este o limite reclamado pela França pelo tratado 
de 10 de Agosto de 1797, o Calçoene era enião o Vicente Pinzon do tratado de 
Utrecht ! 

Mas não se contenta a França com a cessão das terras comprehendidas entre 
o OyapQck e o Calçoene ; até ahi entende que está a questão liquidada e não 
ha mais que discuti-la por via diplomática ; daquelle território já desistio o 
Brazil e nelle tem hoje a França incontestável dominio. allegando o seguinte : 

Existe na margem meridional do Oyapock o forte Malouct, que devia 'ficar 
comprehendido no accôrdo de 1841, e entre este rio e o Calçoene a povoação de 
Cnnani ; a sua população compõe-se de mil Índios dispersos pelo interior, seis- 
centos habitantes no litoral e trezeotos na aldéa ou capital ; na linguagem de 
Coudreau esta população está debaixo da protecção das autoridades guyanenses. 

Segundo Larousse, foi alli proclamada em 1887 uma republica independente, 
substituída ultimamente por uma junta governativa sob os auspicies da França, 
para lhe dar uma organisação social que lhe assegure prospero futuro. 

Quer mais a França, e foi para isso que occupou em 1835 o Amapá, onde, 
como já dissemos, se enraiza para chegar até o Araguary, situado a 1 grào e 
12 minutos de latitude norte ? 

Neste terreno não ha transacção possível, e para a reinvindicação de seus 
direitos terá o Brazil de recorrer a todos os meios que lhe faculta o direito das 
gentes e estejão ao seu alcance. 

Não admittimos também o dilemma que nos apresenta o nosso distiucto 
patricio Sant*Auna Nery, para apoiar aquella proposta, servindo -se de um 
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Argumento da Republica argentÍDa para lhe serem ceflidos os territórios que re- 
clama em Missões. 

As duas questões territoriaes que temos pendentes com a Republica ar- 
gentina e a França são muito distinctas : Com aquella houve uma negociação re- 
gular que seguio todos os sens tramites, faltando unicamente para produzir 
todos os effeitos internacionaes, a simples formalidade da troca das ratifícações, 
e pelo lado da Guyana náo houve tratado, mas sim uma concessão hypotbetica ;* 
se iòsse acceita, desistiriamos de nossos limites pelo Oyapock ; e se não o fosse, 
insistiríamos pelos que nos forão garantidos nos tratados de 1713 e 1815 ; no 
primeiro caso. s6 muitos annos depois de celebrado o tratado de 14 de De- 
zembro de 1857 foi que reclamou o governo argentino para serem traçados os 
seus limites pelos rios Cbapecó e Chopim ou Santo Antocio-guassú, quando no 
segundo declarou muito explicitamente o Brazil que só cederia de sens direitos, 
por via de transacção, para manter inalteráveis as suas relações com a França. 

Os commissarios brazileiros e francezes não podem demarcar limites que não 
estão ainda definidos ; a commissão mixta brazileira e argentina não tinha de 
occupar-se da questão de direito e só de elucida-la, e com effeito a elucidou 
confirmando os fundamentos da linha descripta em 1857 ; em ambos os casos 
ha desacordo ; a questão argentina foi submettida a nm juiz arbitro, alvitre com 
que não concordamos, e não discutiremos ; a questão com a Giiyana tem de ser 
decidida pelos compromissos de 1815 e 1817, que não podem ser alterados pnr 
uma sentença arbitral, mas só por um novo tratado, ou uma transacção como a 
que propôz o Sr. Visconde do Uruguay por ordem do seu governo, em 1856. 

O Brazil não pôde ceder á Republica argentina de seus direitos, porque 
com esta cessão fícarião compromettidas as suas possessões em Missões, mas 
pôde fazê-lo com a Franpa por motivos de conveniência, desde que respeite esta 
a navegação do Amazonas, que lhe foi exclusivamente reservada. 
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Será audácia ; ninguém nos pede conselho ; mas diremos sempre com fran- 
queza a nossa opinião. 

Os Esfados Unidos e a Inglaterra, em 1853, dirigirão-se ao governo do 
BrazU (•) para obterem a navegação livre do rio Amazonas, afim de parti- 
ciparem das vantagens que possa dahi auferir o seu commercio. 

A Inglaterra respeitava os direitos que tinha o Brazil, pelos principios do 
Direito Publico, de dispor das artérias iluviaes que atravessão o seu território, 
e em que exerce elle exclusivo dominio. 

Os Estados Unidos, posto que considerassem como um direito perfeito o que 
tinbão todas as outras nações, principalmente os ribeirinhos, ao uso innocente 
de navegar os grandes rios, não apoiavão as tentativas do ílibusteirismo ame* 
ricano para investir a navegação do Amazonas sem o consentimento do Brazil, 
fazeudo todas as diligencias por aconselhar-lhe uma politica liberal em assumpto 
de tanta magnitude, e chegarão a propor em 6 de Dezembro de 1853 um tratado 
de commercio em que se consignava o seguinte artigo : 

« S. M. o Imperador obriga-se a permittir que os cidadãos dos Estados 
Unidos naveguem livremente pelo rio Amazonas em toda a sua extensão e 
largura dentro dos limites do Império, em barcos por elles construidos ou de sua 
propriedade, tocando nos portos ou legares de suas margens para se supprirem 
de combustível e de provisões, ou fazerem os reparos que sejão necessários para 
o proseguimento de suas viagens, sob a condição de que os Estados Unidos em 
qualquer dos seus portos não imporão nem cobrarão direito algum sobre o café 
produzido no dito Império.» 

A França procurava o mesmo fim pelos meioi diplomáticos, fazendo-se 
ribeirinho do Amazonas pelo rio Araguary. 

O governo do Brazil resistio á todos os meios empregados por aquellas 
potencias, com as seguintes razões : 

«rQue o extenso valle do Amazonas não estava povoado, e não podia dar 
vasto alimento ao commer«io das nações não ribeirinhas.» 

<t Na actualidade (dizia o ministério dos negócios estrangeiros (em 1854), 
nâo existem grandes interesses, nem dos Estados Unidos, nem de nenhuma 
outra Nação para a navegação do Amazonas.» 

O Congresso de Yienna já havia resolvido esta questão. 

O acto íinal deste congresso, regulando a navegação dos rios que pelo seu 
curso navegável separão ou atravessão diversos Estados, estabeleceu o seguinte 
principio : 

a A navegação em todq o curso desses rios, do ponto em que cada um se 
torne navegável até u sua embocadura, será inteiramente livre, e não poderá, 

t^^mêmm.^^t t-r M ■ I ÉlIlliM. 

t#) Doe. ns. 26 e 27. 



74 



pelo que respeita ao commercio, ser vedado a pessoa alguma, ama vez que se 
submettão aos regulamentos de policia, os quaes serão feitos de modo uniforme 
e tão favoráveis, qaanto seja possivel. ao commercio de todas as nações.» 

Uma politica fluvial nestes termos com as cautelas precisas e medidas âscaes. 
exigidas pela natureza especial da navegação do Amazonas e seus tributários, 
conciliaria os interesses universaes com os interesses e direitos dos Estados 
ribeirinhos. 

E* para nós certo que a questão do Oyapock e do Pirara não estaria no 
ponto incandescente, á que tem chegado, se tivesse sido mais liberal a politica 
fluvial do Brazil, consaltando os interesses geraes do commercio. 

O tratado de Utrecht, celebrado em circamstancias menos favoráveis para 
a França, nunca agradou á esta, e contra elle se pronunciava fonual mente seu 
plenipotenciário, M. Uxelles, por afastar a fronteira da Guyana franceza da 
margem septentriooai do Amazonas. 

Este rio tem de curso, desde sua embocadura até o Poogo de Manseriche, 
onde termina a sua navegação, umaà duas mil milhas, e uma infinidade de 
affluentes, sendo os principaes o Ucayali e Huallaga, Purús e Juruá, Madeira, 
Putumayo, Rio Negi*o e Napo. 

Estes affluentessão canaes naturaes, que têm as republicas do Peru, Bolivia, 
Colômbia, Venezuela e Equador, para levarem seus preciosos productos ao 
Oceano. 

As nações não ribeirinhas podem por elles internar* se em sen território para 
auxilia-las nas suas justas aspirações, dando em trjca os productos de sua 
industria fabril. 

K* facil a navegação por vapores apropriados, na estação das enchentes. 
Ella se faz sem interrupção « peiigo. 

A lenha suppre o carvão ; nunca faltará o combustível, e encontra-se no 
Pará, e durante o trajecto, bons práticos para segurança da navegação. 

Nestas condições, porque tolher a actividade humana, e não aproveitar o 
admirável, maravilhoso mesmo, systema hydraulico, reservado á America Me- 
ridional para a confratemisação dos povos dos dous continentes, unidos pelos 
laços indissolúveis da communidade de interesses que lhes proporcionão seu 
commercio e industria ? 1 

Ahi está o futuro da America do Sul, futuro prodigioso e humanitário, 
segundo o vaticínio do grande sábio Barão de Humboldt. 

« Cest lá, diz elle, que tôt ou tard, la civilisatíon du globe [se doit con- 
centrer un jour.» 

O decreto de 7 de Dezembro de 1866 franqueou o uso ínnocente das aguas 
interiores do Brazil á todas as nações marítimas até onde permittião então os 
interesses commercíaes. 

A navegação dos affluentes do Amazonas na parte, em que só uma das 
margens pertence ao Brazil, ficou dependente de prévios ajustes com os outros 
Estados ribeirinhos sobre os respectivos limites. 

Estes limites estão hoje traçados com três dessas republicas, e com ellas já 
existem convenções fluviaes* Os Estados Unidos de Colômbia já cederão de suas 
exageradas pretenções territoriais, se não explicitamente, ao menos péla Una 
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acquiescencia ás facilidades concedidas pelo Brazil á uma companhia colombiana 
para a navegação do rio Içá oa Patrimayo, e pelo resultado que teve a missão 
mandada a Bogotá em 1867. O Equador não é limitrophe, mas tem para sahir 
ao Oceano o rio Napo. 

A essas republicas são applicaveis os principies do acto finai do congresso 
de Vienna de 9 de junho de 1815. 

£* hoje um anachronísmo trancar ás outras nações a navegação dos 
afflaentes, por meio dos qnaes ejlas se communicão com o Oceano. 

Respeitados os direitos de dominio e império, sujeitando-se ellas aos regu- 
lamentos de policia e íiscaes, que entenda o Brazil conveniente estabelecer na 
parte em que possue as duas margens do Amazonas e seus tributários, e de 
accòrdo com os estados ribeirinhos na em que tem estes uma das margens, não 
ha motivo algum para embaraçar aquella uavegação com medidas restrictivas, e 
o monopólio, que elle se tem reservado, tolhendo o commercio, que em tão 
grande escala se pode fazer por esta rede de rios que atravessão os vastos e 
ricos territórios amazonicos. 

Esses regulamentos devem ser os mais favoráveis á navegação e ao 
commercio. 

Modiãque-se neste sentido o decreto de 1866 e o regulamento de 31 de 
Julho de 1867, que lhe deu execução. 

Seja larga e benéfica a politica fluvial do Brazil, e se removerá em gifande 
parte a insistência da França e Inglaterra em dar às suas Guyanas mais 
extensão, invadindo o território brazileiro, com o fim unioo de serem ribei- 
rinhas do Amazonas pelo Araguary e rio Branco. 

Se não fòr suíBciente este expediente, terá o Brazil, para rebaver o império 
que sempre exerceu nas terras do Cabo do Norte e nos campos do Firára, o 
poderoso recurso das represálias nas suas relações commerciaes com a França e 
a Inglaterra. 

Durante o ministério do marechal Soult, Duque de Dalmácia, em 1840, foi 
bastante a manifestação da imprensa e da soberania e representação nacional, o 
resentimento publico, para determinar a desoccupação do Amapá. 

A occupação continuou com outra denominação — a neutralidade do terri- 
tório contestado. 

O Brazil tem sido escrupuloso em cumprir o accôrdo, que lhe foi imposto 
pela nota de Mr. Guizot, cm 1841 ; mas, como já se vio, este compromisso 
foi só unilateral ; a França obrigou -se também a não fundar alli estabelecimento 
algum; mas, firme em seus propósitos de apoderar-se pela força daqnelle 
território, além do posto militar no Amapá, havia coUocado outro na margem 
direita do Oyapock, e outros estabelecimentos forão encommendados ao gover- 
nador de Cayenna, á que alludio o duque de Brogíie em sua nota de 6 de 
junho de 1836, para que pudessem ser invocados como tilulos de dominio nas 
futuras negociações, que se houvesse de celebrar para o final deslinde da 
questão. • 

Contra estes actos sempre protestou o Brazil, e ainda hoje protesta energi- 
camente, para que não se possão allegar como titules possessórios, reconhecidos, 
pelo menos, por acquiescencia^de seus governos. 
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A posse, obtida só por meios violentos, contra a boa fé, que se deve manter 
nos accôrdos internacionaes, nunca dá direitos. 

As justas reclamações do Brazil forão attendidas, em 1840, pelo apoio 
moral que lhes prestou o commercio francez, tão interessado na questão, na^ 
representações que dirigio ao barão Rouen, representante da França no Rio de 
Janeiro. 

Desistio ella da usurpação material do território Brazileiro. 

Esta desistência foi só apparente porque, segundo já vimos, continua elle a 
ser cccupado, aggravando-se a situação pelo abuso de confiança ; o que justi- 
ficará a attitude que deve assumir o Brazil neste serio conflicto. 

Suppondo, porem, que não surtão deste novo expediente os devidos eã'eitoSy 
ainda assim não ficaremos desarmados. 

O Brazil herdou de Portugal^ com a sua emancipação politica, os direitos 
que á sua metrópole conferirão os tratados de Utrecht, e de Vienna e Paris de 
1815 e 1817. 

O Brazil na America não está na mesma posição em que se achava Portugal 
na Europa. 

Portugal envolvido nas complicações politicas do continente europeu, pôde 
reivindicar seus direitos, usurpados pela França em 1700 e 1802. 

Erão seus alliados naturaes as Potencias colligadas contra a politica invasora 
de Luiz XIY e Bonaparte. 

O Brazil não pôde contar com a intervenção das potencias signatárias do 
tratado celebrado em Yienna. 

O conde de Apony, embaixador da Áustria e o conde Pahlem, embaixador 
da Rússia, consultados pelo ministro brazileiro em Paris, limitárão-se a referir 
a solicitude deste ás suas cortes. 

O secretario do embaixador inglez lord Granville, Mr. Aston, aconselhou, 
uma transacção para não se avançar a Franca, cada vez mais, pelo território do 
estado do Pará. 

O ministro brazileiro em Londres teve ordem de reclamar a mediação da 
Grã-Bretanba. 

Lord Palmerston declinou da obrigação que lhe impunha o tratado de 1817, 
entendendo que não se dava o casus fcBderis, emquanto não se nomeassem òs 
commissaríos demarcadores da respectiva fronteira, e se estes não chegassem à 
um accôrdo. 

Quanto á sua intervenção officiosa, declarou mui formalmente que nada se 
devia esperar do seu governo, emquanto não se resolvessem as questões, então 
pendentes, sobre o trafico. 

Era uma evasiva a declinação da mediação, compromisso contrahido pelo 

art. 16 do tratado de Utrecht. 

« 

Não se pôde contar também com esta intervenção, não por questões do 
trafico, hoje completamente finda, sobretudo ^epois do decreto de 13 de Maio 
de 1888, que abolio a escravidão no Brazil, mas por ter a Inglaterra no Pirara 
a mesma posição da França nas terras do Cabo do Norte. 
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ff Outro poder mais alto se levanta»» a politica enérgica e toda americana 
dos Estados Unidos da America do Norte. 

O alUado natural do Brazll são estes Estados. 

Foi a União Norte-Americana a primeira potencia que reconheceu a Inde- 
pendência do Brazil, emquanto que a Grà-Bretanha, impellida de um lado, á 
favor da sua emancipayão, pelas suas exigências commerciaes, por outro, queria 
guardar toda a deferência com a sua antiga e sempre fiel alliada a nação 
portagueza. 

Consequente com a esclarecida politica que havia adoptado com referencia 
á todos 08 outros povos americanos, os Estaaos Unidos extendêrão ao Brazil, em 
1824, seu espirito de' confraternisação americana, convidando-o a tomar posição 
distincta entre as nações como paiz livre e independente. 

Na qualidade de potencias niaritimas, de grande futuro, e tão ligadas pelo» 
vínculos do commercio, era natural que nus suas relações iuternacionaes se 
dessem alguns incidentes. 

Estes incidentes forão, porém, passageiroi e sempre se resolverão amiga- 
velmente pelo bom senso, que é o característico de seus esclarecidos homens 
de Estado. 

Assim o forão os conflictos. geralmente denominados « questão Wise, em 
1846 e 1847 ; os princípios reguladores das prerogativas consulares na 
arrecadação e administração das heranças jacentes, pelo regulamento de 8 de 
Novembro de I8õl j as occurrencias com os vapores Sunter^ Georgiaf Florida e 
Alabama nos portos do Maranhão, Pernambuco e Bahia, por virtude da mais 
escrupulosa neutralidade observada pelo Brazil na guerra titânica por que passou 
esta grande nação durante alguns annos,* e o desacato commettido pelo vapor 
Wachasselts da marinha federai, arrebatando o vapor Florida^ fundeado no porto 
da Bahia, pela mais plena e honrosa satisfação que deu o governo da União em 
homenagem á soberania nacional. 

A navegação do Amazonas foi outro assumpto que sempre preoccupou 
aquelle governo. 

As pretenções americanas datavão de 1826, continuarão em 1850 e mais se 
accentuàrão em 1853, durante a missão de Mr. Trousdale ; mas não transpuzerão 
os limites da diplomacia. As tentativas emprehendidas por algumas companhias, 
que se havião organisado naquelle anno para violentar aquella navegação, 
encontrarão decidida opposição da parte do secretario de estado Mr. Marcy, á 
requisição do ministro brazileiro em WashingtOD, o Barão de Penedo. 

Essas pretenções acalmárão-se com a segurança, dada pelo governo imperial, 
de que, em futuro não remoto, seria convenientemente regulado o assumpto. 

Dahi se vê que dus Estados Unidos da America do Norte, principal potencia 
americana, não pôde o Brazil esperar senão actos de benevolência. 

Os interesses destes dous grandes Estados são homogéneos, e as suas 
relações, firmadas nesses* interesses, cada vez mais se estreitão pelos laços indis- 
solúveis de seu sempre crescente commercio e natural influencia neste con- 
tinente . 

As instituições, já democráticas no tempo da monarchia, são hoje mode- 
ladas pelas que regem os Estados Unidos. 
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A missão de ambos é do maior alcance para o futaro da America 

Eis como se enunciou Mr. Johnson (presidente da União depois do assa%' 

sinato de Mr. Lincoln), na allocução qae dirigio ao conselheiro Azambuja, em 

1865, ao apresentar este as suas crãdenciaes de enviado extraordinário e 

ministro plenipotenciário. 

« Mantendo interiormente o Brazii e os Estados Unidos a mesma posição 

nas duas partes do continente americano, devem os dous paizes, além de ser 

bons vizinhos, associar-se intimamente nas relações politicas, tanto quanto nas 

relações commerciaes. 

Contribuir para esta associação é o meu mais ardente desejo. 

Nossa politica é bem fácil de comprehender-ae. , 

Desejamos o progresso da civjlisação neste hemispherio, e com este íim o 

■ 

desenvolvimento dos recursos materiaes, melhoramento do commercio e a in> 
troducção, no mais breve prazo, do trabalho livre e intelligente nos campos vir- 
gens deste continente. 

Em vez de enfraquecer os novos Estados americanos, nossos vizinhos, é 
o nosso desejo dar lhes força, depositando nelles uma generosa confiança, 
antes do que abrigar ciúmes de sua prosperidade, ou uma disposição para quei- 
xas sobre a maneira por que são administrados. 

Antes de tudo, desejamos infandir-lhes a convicção de que todas as nações 
da America, se quizerem continuar a existir, devem aspirar á uma absoluta 
independência para, por si mesmas, se sustentarem, e a mais perfeita igual- 
dade politica com as outras nações da Europa. 

Se o Brazii concordar comnosco nesta politica, seremos dahi em diante, 
não só Íntimos amigos, mas praticamente e desde logo, firmes alliados. ;» 

Este programma não revelava aindu todo o pensamento do gabinete de 
Washington. 

O governo federal não se presta ja allianças embaraçosas {strangling alli- 
ances), mas sempre professou a doutrina de Monroe ; nunca tolerou a poli- 
tica absorvente das nações poderosas da Europa na America ; e acudlo sempre 
ao reclamo dos povos fracos do Novo Mundo, á quem erão infligidos esses 
actos de violência. 

Assim aconteceu com o Estado de Nicarágua, quando a Inglaterra se apo- 
derou do Porto de S. João no território de Mosquitos, e com o México, pela in- 
qualificável interferência da Hespanha e da França em mudar a forma de 
governo desta republica ; sobretudo da França, que com seus exércitos, e po- 
litica de Bazaine, suíFocava a soberania nacional. 

Sempre fiel ã esta politica tradicional, quando se tratava de uma mediação 
para pôr termo á encarniçada luta cora os Estados do Sul, não a acceitava de 
nenhum estado europeu, e se fosse ella necessária, preferiria que este acto de 
benevolência partisse da parte do Brazii. 

Coherente com este principio, na guerra com o Paraguay, ofifereceu os seus 
bons oíficíos afim de terminar de uma maneira honrosa para os alliados, em 
cuja frente se apresentava denodado o Brazii. 

Se aquelle programma fôr reduzido a aQto internacional, em vista desses 
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precedentes, dar-se-ha o casus fosderis, para que os territórios brazileiros nas 
provincias do Pará e Amazonas sejão entregues ao Brazil, nos mesmos termos 
em que o forão as Terras do Cabo do Norte pelos tratados de Utrecht e do con- 
gresso de Yienna. 

Os Estados Unidos substituirão a Inglaterra no compromisso que esta con- 
trahio por aquelles tratados e pelo de 28 de agosto de 1817. 

São delicadas e precisão ser multo meditadas as clausulas dessa alliança : 
apenas apresentamos as idéas geraes que têm de ser desenvolvidas em negociação . 

Nesta alliança as partes contratantes serão o Brazil e os Estados Unidos da 
Norte- America ; os outros Estados americanos poderão participar de sua in- 
fluencia e meios de acção, mediante ajustes especiaes, conforme exijão as cir- 
cumstancias, e o que fôr accordado entre os alliados. 

Somos de opinião de que, para a obtermos, nenhuma concessão devemos 
fazer que tolha, por direito convencional, a liberdade dos dous governos na 
organisação de suas tarifas aduaneiras; elles farão praticamente na pauta de 
suas alfandegas as reducçõef que convierem nos direitos de importação, tendo 
em attenção que os Estados Unidos são os maiores consumidores ou exporta- 
dores do principal artigo de nossos productos, e os valiosos serviços que nos 
podem prestar por efifeito dessa alliança. 

Deve-se ter muito em vista as consequências do tratado celebrado com a 
Inglaterra em 27 de agosto de 1827. 

Kebaixando elle os direitos de importação, que deverião pagar os artigos 
de producção britannica, não forão consultados os principies económicos e 
politicos, e contra esta estipulação pronunciarão -se as camarás e toda a im- 
prensa brazileira. 

Este tratado e os artigos perpétuos de 8 de janeiro de 1826, celebrados 
com a França, podião ser só justificados pelas seguintes considerações : 

O Brazil, gigante, ainda estava envolto nas fachas da infância, apenas des- 
pertava do somno lethargico em que o mantinha a metrópole, asphixiado como 
colónia ; para sua existência politica necessitava do apoio de outras nações. 

Hoje, adulto e emancipado, tendo adquirido iodas as suas forças vitaes no 
caminho do progresso e da civilisação, não precisa ser sacrificado. 

Todos 08 seus compromissos devem ter por base os princípios de igualdade 
e a mais perfeita reciprocidade. 

Muitos favores podem ser concedidos aos Estados Unidos sem ferir as sus- 
ceptibilidades internacionaes, como nação mais favorecida e seu alliado na alta 
missão que tém ambos de desempenhar no continente americano. 
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Transcripçío de docomentos referentes á qoestão pendente 
entre o Brazil e a Gnyana Franceza 



Transoripção de documentos referentes & questão pendente 

entre o Brazil e a Guyana Franoeza 



N. 1 

P088E B domínio DE P0BTU6AL NAS TERRAS DO GABO DO NORTE 

Extracto de uma memoria têcripta em 1792, por Alexandre Bodrigues Ferreira, d^uzida do^ 
Annaes Msíorieos do Estado do Maranhão e de vários outro» doeumenioa 

Que as terras do Cabo do Norte, situadas entre os rios Amazonas e o 
Oyapock ou Vicente Pinzon, são privativas da coroa de Portugal e hoje do 
Brazi', não ha quem o conteste. 

Todos sabem que as conquistas da America do Snl, segundo o direito então 
vigente, forão repartidas por suecessivos breves pontifícios entre as duas coroas 
de Portugal e Hespanba. 

Se, portanto, os inglezes, francezes e hollandezes se estabelecerão ao norte 
do Brazii, nas terras á que se deu o nome de Guyana, só o fízerão por con- 
quista, introduzi o do-se em territórios que não lhe pertencião. 

Nas lutas que travarão para dividirem entre si as terras usurpadas aos seus 
legitimes possuidores, não podião pretender mais do que as que forão de facto 
occupando. 

As tentativas que íizerão para alargar o seu domínio pelo território por- 
tuguez forão sempre repellidas, como passamos a demonstrar. 

Ravardiêre e Racily assenhoreá/ão-se, em 1612, da ilha do Maranhão ; mas 
forão dahi rechaçados peio general Alexandre de Moura, devendo-se este sue- 
cesso ao valor do capitão-mór Jeronymo de Albuquerque, que os obrigou a capi- 
tular em 19 de novembro de 1614. 

Já desde 1531, dividido o Brazil em doze capitanias, coube em sorte, no 
reinado de D. João III, a João de Barros a do Maranhão, uma das mais enno- 
brecidas, tanto pela grandeza de seus rios, como pela fertilidade do seu sõIo, 
abundância de animaes e fama de snas riquissimas minas. 

A este primeiro donatário succedeu Luiz de Mello da Silva, em 1540. 

Sendo nomeado, em 1615, Francisco Caldeira de Castello Branco, capitão- 
mór do descobrimento e conquista do Pará, desde então se forão explorando e 
povoando a entrada do Amazonas e suas adjacências, assim como a sua costa 
do norte e os sertões de ambas as suas margens. 

Quando os francezes se estabelecerão definitivamente na ilha de Cayenna j4 
emo, portanto, os portuguezes, muitos annos antes, senhores das terras que fícão 
ao sul do Oyapook. 

Os Índios bellicosos que habitavão estas regiões lhes prestavão obediência e 
foi com este poderoso elemento que pôde Francisco Caldeira desempenhar a sua 
alta missão, assim como seus snccessores. 
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Insidiosas intrigas tramavão os francezes, inglezes e bollandezes para usur- 
parem terras no Grão-Pará, por cujo nome já erão conhecidas aquellas regiões, 
sedazindo os indios, e insinaando-lhes que dos portuguezes nada podião esperar 
senão a escravidão, e elles o que querião era delia liberta-los. 

Desta arte se forão sorrateiramente introduzindo nas possessões porta«;neza$ 
para poderem allegar depois titulos de dominio, sendo delias desalojados, com 
o apoio dos mesmos indios, qne assim subornavâo, do que são salientes os se- 
guintes factos, que passamos a enumerar. 

Em 1616 introduzirâo-se os bollandezes em algumas ilhas da boca do rio 
Amazonas, estabelecendo abi muitas feitorias, espalhando vozes que esperavão 
uma forte armada dos Estados Geraes para fundarem abi uma nova colónia. 

Com a força das armas se Ibes oppuzerão os portuguezes. expulsando-os 
delias os alferes Pedro Teixeira e Gaspar de Freitas de Macedo. 

No rio Gurupá e em outros mais que confluem no do Amazonas situarão-se 
e fortifi carão -se vários estrangeiros. 

Bascou-os o capitão-mór Bento Maciel Parente, no quartel mais forte, que 
achou defendido de uma boa trincheira sobre o porto, com numerosa guarnição, 
que se compunha de bollandezes, inglezes e francezes, forçando em 1623 os seus 
reparos e obrigando-os a abandonar esta posição. 

Em 1625, quando no mesmo rio Gurupá, em o vizinho sitio de Mandiatuba 
se fortificarão os bollandezes, commandados pelos capitães Nicolau Hosdan e 
Felippe Parcel, forçou-os Pedro Teixeira a se retirarem, e demolio o forte que 
havião abi construído. 

Em 1629 08 expellio o capitão Pedro da Costa Tavella da ilha de Tucujús 
e suas immediações, e coube ao mesmo Pedro Teixeira- dar igual sorte ao furte 
de Torrigo, que havia sido alli levantado. 

Em 1631, quando no forte de Felippe esperavão os bollandezes pelas em- 
barcações de Inglaterra, que conduzifio 500 homens de desembarque, com a idéa 
de se estabelecerem na disputada ilha dos Tucujús marchou a ataca-los Jacomo 
Raymundo de Noronha, e tão vivamente os expugnou, que do mesmo forte nem 
os alicerces ficarão. 

Em 1632, quando os inglezes, sob o commando de Rogero Fray, junto dos 
dons fortes demolidos, levantarão o novo forte de Cainaú, valerosament'3 os 
escalou e rendeu o capitão Ayres de Souza Chichorro. 

Quando pelo rio Amazonas até perto da fortaleza de Gurupá subio um 
patacho hoUandez que traficava com os indios daquellas vizinhanças, buscou-o 
o commandante da mesma fortaleza João Pereira de Cáceres, sendo-lbe entregue 
a embarcação com toda a sua carga. 

Quando os bollandezes invadirão e occupárão a cidade do Maranhão a pri- 
meira vez, em 1641, com unia armada de dezoito náos, commandada por João 
CorncUes, e a segunda em 1643, com o reforço de um navio, duas barcas e cinco 
lanchas, & ordem do commandunte Anderson, á essa invasão se oppuzerão, e por 
ultimo 08 expulsarão, os capitães António Moniz Barreto, Paulo Soares de Avellur 
e António Teixeira de Mello. 

Sabendo -se, em 1647, na capital do Pará, por avisos do commandante de 
Gurupá, qu3 nas ilhas do Cabo do Norte se acbavão surtos os ditos navios hol- 
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landezes, na diligencia de atacarem aquella foilaleza, pessoalmente se dirigio á 
ella o fcapitão-mór Sebastião de Lucena, e marchando sobre o forte sitio do 
Maricay, que elles occupavão com o seu conimandante Beaudergiier, destemi-* 
damente os atacou e fê-los desalojar. 

Em 1G54, quando as nossas armus forão provocadas pela rebellião e atten- 
tado dos Aroans e Nheengaibas da Illia grande de Joanes, que, favorecidos 
pelos hollandezes, não só chegarão o seu atrevimento ás fazendas vizinbas 
desta cidade, mas também ameaçarão a mesma cidade, por ordem do capitão» 
niór Avres de Souza Chicliorro. saliio ao sen encontro o sar£rento-mór João B. 
Moniz, com uma furça de setenta soldados e quatrocentos índios, os quaes 
ainda que fossem recebidos com a cruel guerra que lhes fizêrao os bárbaros, 
triumphárâo afinal de seu obstinado atrevimeato. 

Em líj58, quan lo com o governador D. Pedro de Mello, chegarão as novas 
da guerra apreguala cjm os hollandezes, coia os quaes algumas das nações dos 
Nheengaibas tinbão commercio pela vizinhança de seus portos com os do Cabo 
do norie, em que todos os annos carregávúo de peixe-boi mais de vinte navios 
de Hullauda ; entendendo is pessoas do governo do Pará que, não se appli- 
candu logo a força das armas, se unirião os hollandezes com os Nheengaibas e 
fícarião sendo uns e outros ceiíhores destas ctpitanias, sem haver forças no es- 
tado para lhes resistir, pareceu ao padre António Vieira, que antes de se pegar 
em armas, se propuzesse a paz aos Nheengaibas ; e como elles, por mediação 
sua, felizmente, a acceitárão no seguinte anno de 1659, ficou deste modo descon- 
certada a collusão dos ditos hollandezes. 

Em 1697, quando de ordem du Marquez de Ferrolles, governador de Cayenna, 
aleivosamente (por ser debai.xo da bandeira de paz), invadirão os francezes a 
fortaleza do Cabo do norte, da invocação de Santo António de Albuquerque 
Coelho, se foi logo postar de fronie delia. Francisco de Souza Fundão, que 
gloriosamente a rendeu e restaurou. 

Sempre que os francezes ou outros quaesquer estrangeiros, para se introdu- 
zirem no rio do Amazonas, ou na costa do norte, recorrerão as vias de facto, 
pela» mesnjas vias de facto forão rechaçados pelos portuguezes. 

£u sou dono de minha casa e não recebo nella visitas que me iucomuiodcni 
ou perturbem a paz no lar domestico. 

Assim procederão os portuguezes com os aventureiros, nas emprezas que 
deixamos acima registradas. 

Os inglezes e hollandezes capitularão e forão se refugiar nas suas colónias 
da Guyana. 

Os francezes, porém, recalcitrarão e moverão uma injusta demanda que deu 
motivo ás conferencias de D. Nuno Alvares Pereira e Mr. de Rouillé, e ao tra- 
tado provisional, assignado em Lisboa, em 4 de Março de 1700, peio qual se 
ajustou que fossem demolidos e desamparados os fortes do Araguary e Camaú 
de Macauá, que na costa do norte havião sido restaurados pelos portuguezes, 
não poderião os vassallos de uma e outra coroa exercer qualquer acto de do- 
mínio nas terras disputadas, e procurarião e exhibirião até o fim do anno 
de 1701 todas as informaçõeá e documentos para mais exacta instrucção do di- 
reito de cadu uma delias á posse das ditas terras. 
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Não se reconheceu, mas também não se negou que fossam as terras do 
Cabo do norte do domínio de Portugal, e não se lhe podia negar este direito pelo 
que fica exposto. 

Portuga], só por si não podia fazer valer os seus títulos, mas veio em seu 
auxilio a allíança das outras potencias da Europa, Áustria, Inglaterra e Es- 
tados Geraes, quando âe tratou de firmar a paz no continente. 

No art. 22 do tratado de 16 de maio de 1703 expressamente declararão : 

(f Que não se poderia fazer paz com el-rei de França, sem que elle cedesse 
de qualquer direito que pretendesse ter ás terras do Cabo do norte, as qnaes 
perteocião ao Estado do Maranhão, não obstante qualquer tratado provisional 
ou decisivo que se tivesse feito entre Sua Real Magestade de Portugal e El-Rei 
Christianissimo sobre a posse e propriedade das ditas terras», cãlcbrando-se nessa 
conformidade e para os fins supra indicados o tratado de Utrecbt, de 11 de abril 
de 1713, deelarando-se no art. 8» : 

« Qne Sua Magestade Christianissima, tanto em seu nome como no de seus 
herdeiros e succcssores, desistia, para sempre, de todos os direitos e pretenções 
que pudesse ter sobre a propriedade das terras chamadas do Cabo do norte, si- 
tuadas entre o rio Amazonas e o de Oyapockou Vicente Pinzon, sem reservai* ou 
reter porção alguma das ditas terras, afim de que fossem para o diante pos- 
suídas por sua Magestade portugueza e seus herdeiros, com todos os direitos de 
soberania, poder absoluto e inteiro domínio, como fazendo parte dos seus es- 
tados.» 

Este tratado confundio o Oyapock com o rio Vicente Pinzon ; aquelle des- 
agua no Cabo de Orange, e este no Cabo do norte : o primeiro a 4® 12 ' 15 *' 
de latitude norte e o segando á 2 " ou 3 <> mais ao sul. 

Era preciso dar-Iue uma intelligencia que dissipasse todas as controvérsias 
originadas daquella ambiguidade ; e mais uma vez se explicarão as duas co- 
roas de Portugal e de França, assignando o tratado de 1815, que dirimio todas 
as duvidas e incertezas quanto ao rio que devia servir de divisa entre o Brazil 
e a Guvana franceza. 

Decahio a França de sua acção e dando-se assim por convencida de sua 
injusta aggressão, são hoje impertinentes as suas exageradas pretenções de 
levar até o Araguary a linha divisória. 

N. 2 

CARTA DE DOAÇÃO FETTA POR PHILIPPE IV DE GA8TELLA Á BENTO MAQIEL PARENTE 

EM 14 DE JUNHO DE 1637 

ExtraQto 

Hey por bem, e me praz de lhe fazer, como com eíFeito faço, por esta 
presente Carta irrevogável, Doação, entre vivos valedoura, deste dia para 
todo sempre, de juro, e herdade, para elle, e todos os seus filhos, netos, her- 
deiros, e succe^sores que após elle vierem, assim descendentes, como transver- 
saes e collateraes, das terras, que jazem no Cabo do Norte, coa:i os rios, que 
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dentro nellas estiverem, que tem pela costa. do mar trinta e cinco, até qua- 
renta léguas de destricto,. que se contão do dito Cabo até o Rio de Vicente 
Pinzon, aonde entra a Repartição das índias do Reino de Castella, e pela 
terra dentro, rio das Amazonas arriba, da parte do Canal, que vai sahir ao 
mar, oitenta para cem léguas até o rio dos Tapuyanssús, com declaração, que 
nas partes referidas, por onde acabarão as ditas trinta e cinco ou quarenta 
léguas de costa da sua capitania, se porão marcos de pedra, e estes 
marcos correrão, via recta, pelo sertão dentro; e bem assim mais serão do dito 
Bento Maciel Parente, e seus successores, as Ilhas, que houver até dez léguas ao 
mar, na fronteira e demarcação das ditas trinta e cinco ou quarenta léguas de 
costa da sua capitania, as quaes se entenderão medidas, via recta, e entrarão 
pelo sertão e terra tirme dentro, pela maneira referida, até o rio Tapuyanssús, 
e dahi por diante, tanto quanto puderem entrar, e forem da minha con- 
quista, etc. 

Por esta carta de doação o rio que Felippe IV de Castella declarava por 
fronteira dovBrazil, com o nome de Vicente Pinzon, no anuo de 1637, era pre- 
cisamente o Oyapock 

N. 3 

■ 9 

TRATADO DE 4 DE MARÇO DE 1700, EN^RE PORTUGAL E A FRANÇA, SORRE AS 

TERRAS DO GARO DO NORTE 

'Reinado de Luiz XIV 

Por quanto mo Estado do Maranhão se movera, havia alguns annos duvidas 
e differenças entre os vasallos d'El-Rei Christianissimo e os d'El-Rei de Por- 
tugal sobre o uso e posse das terras do Cabo do norte, sitas entre Cayenna e o 
rio das Amazonas, e se havião representado sobre aquelle assumpto varias 
queixas por parte dos ministros de ambas as coroas, não tendo sido sufHcientes 
as ordens, reciprocamente passadas, para que os respectivos vassallos vivessem 
em paz e boa harmonia que sempre existira entre as coroas de França e de 
Portugal, renovando-se as costumadas perturbações por occasião dos fortes de 
Araguary, Camaú ou Macapã, desejando ambas as mencionadas Magestades dar 
remédio as sobreditas desordens, se determinou por via de seus ministros provar 
com documentos e papeis, de facto e de direito, as razões que tinbão sobre a 
posse e propriedade das ditas terras, para cujo efFeito o embaixador de Sua 
Magestade Christianissima em diversas conferencias que se lhe concederão, nellas 
se discutirão e examinarão os fundamentos que podia haver de justiça, tanto de 
uma t)arte como da outra, vendo-se os autores, mappas e cartas que tratávão 
da Requisição e divisão das taes terras, e entendendo-se que para levar á con- 
clusão tão grande e importante negocio, se necessitava de poderes especiaes de 
uma e outra Magestade, El-Rei Christianissimo. da sua parte, os mandara passar 
ao seu embaixador Mr. de Rouillé e Sua Magescade, da sua, ao Duque de Oa^ 
doval, Roque Monteiro Paym e Gomes Freire de Andrade. 

E porque os sobreditos plenipotenciários, munidos dos competentes po- 
deres, entendessem que era ainda necessário buscarem-se e verem-se novas 
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Informações e docamentos, além dos que tinhao allegado e diRCatido, passarão 
a um projecto de tratado provisional e suspensivo, para que, emquanto se não 
determinasse decisivamente o direito respectivo das duas coroas, se pudessem 
evitar os motivos de que se originavão a discórdia e pertarbação que até alli 
havia entre os vassallos de Portugal e de França, para cujo effeito se ajustou o 
seguinte : 

Art. 1.0 Que se mandarião desamparar e demolir, por parte de El-Rei de 
Portugal, os fortes de Araguary e de Camaú ou Macapá, e retirar a gente e 
tudo mais que nelles houvesse, e as aldéas de índios que alli se havião formado 
para o serviço e uso dos ditos fortes, no prazo de seis mezes da troca da ratifi- 
cação do tratado. E achando-se mais alguns fortes no districto das terras que 
correm dos ditos fortes pela margem do rio das Amazonas para o Cabo do 
norte e costa do mar até a fóz do rio Oyapock ou de Vicente Pinzon, se demo- 
lirão igualmente com os já mencionados. 

Art. 2.« Que os francezes e portuguezes não poderião occupar as ditas 
terras, nem os ditos fortes, nem fazer outros de novo no sitio delles, nem em 
outro algum das terras referidas no artigo precedente, as quaes fícavão em 
suspensão da posse de ambas as coroas, nem também poderião fazer nellas 
habitações ou feit(^ias de qualquer qualidade que fossem, emquanto se não 
determinasse entre ambos os monarcl^as a duvida que versava sobre a justiça e 
direito da verdadeira posse delias. 

Art. 3.<* Que todas as aldéas e nações de Índios que houvesse dentro do 
limite das ditas terras fícarião no mesmo estado que por então se acbavão no 
decurso do tempo que durasse aquella suspensão, sem que pudessem ser domi- 
nadas por nenhuma das partes, e sem que com ellas se pudessem fazer resgates 
de escravos, sendo só licito aos missionários assistir-lhes para os doutrinarem 
na fé, sendo os ditos missionários que yierem substituir os que alli se achassem 
da mesma nação. 

Art. 4.0 Que os francezes poderião entrar pelas ditas terras, em suspensão, 
pelos arts. 1*^ e 2* deste tratado, até a margem do rio das Amazonas, que corre 
do sitio dos fortes de Araguary e Caraaú ou Macapá, para o Cabo do norte e 
costa do mar, e os portuguezes até a margem do rio Oyapock ou de Vicente 
Pinzon, que corre para a fóz do mesmo rio e costa do mar, sendo a entrada dos 
francezes pelas ditas terras que ficão para a parte de Cayenna e não por outra, 
e a dos portuguezes pela parte que fica para as terras do rio das Amazonas e 
não por outra. 

£ tanto uns como os outros não deverião passar respectivamente das margens 
dos rios acima assignalados, que fazião o termo, raia ou limite das terras caj a 
posse ficava suspensa e por decidir. 

N. 4 

TRAtABO CELEBAADO E^taE A EEPtBLIQA FRANÚEZA B REINO DE PORtUâAL, EU 10 BE 

AGOSTO DE 1797 

« Art. 6.* S. M. Fidelíssima reconhece, pelo presente tratado, que todas as 
terras situadas ao norte dos limites abaixo designados» entre as possessões das 
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daas partes contrittantes, pertencem, em p^ena pròprieiâde e Soberania, & Repu« 
blica francoza, renunciando, tanto por si como por seus succeísore?, á todos os 
direitos que pudesse pretender sobre a? ditas terras, sob qualquer titu'o que 8ftj«| 
e especialmente, em virtude do art. 8» do tataio con?luido em Utrecht em 11 
de abril de 1713. 

Reciprocamente a Republica francezi reconhece que todas as terras situadas 
ao sul da dita linha pertencerão á S. M. Fidelíssima, em cmformidade do mesmo 
tratado de Utrecht. 

Árt. 7.^ Os limites entre ai duas Guyanas franceza e portu^uezi, serão de- 
terminados pelo rio, denominado pelos portugaezes « Calçoene », e pelos 
francezes, de a Vicente Finzon », que se lança no oceano, acima do Cabo do 
norte, a dons gráos c meio, pouco mais ou menos, de latitude septen- 
trional. 

Elles seguiráõ o dito rio até a sua origem para oeste, até o Rio-Branco.» 

Este tratado f»i annullado por decreto de 26 de outubro do mesmo anno, do 
directório executivo da republica franceza, por falta de ratííicaçãa da rainha 
de Portngal, por não exprimir verdadeiramente os limites das duas Guyanas. 

N. 5 

ART. 7° DO TBATAD3 DS AVIBNS, D2 25 OE MAaÇO DE 1802 

Os territórios e possessões de S. M. Fidelisúma serão mantidos na sua 
integridade taes quaes erão antes da guerra. Entretanto os limites das Guyanas 
franceza e portugueza serão no rio Araguary, que se lança no' oceano abaixo do 
Cabo do norte, perto da Ilha Nova e da Ilha da Penitencia, à um gráo e um 
terço de latitude septentrional, approxiraadamente. 

Estes limites seguiráõ o rio Araguary. desde sua foz mais arredala do 
Cabo do norte até a sua origem, e depois uma linha recta tirada dessa origem 
até o Rio-Branco, para oeste. 

Em consequência, a margem septentrional do rio Araguary, desde a sua 
ultima embocadura até sua origem, e as terras que ficão ao norte da linha de 
limites, acima fixados, pertencerão em toda a soberania & Republica Franceza, 
e a margem meridional do dito rio, a partir da mesma embocadura, e todas as 
terras ao sul da dita linha, a S. M. Fidelissima. 

A navegação do rio Araguary, em todo o seu curso, será commum ás dnas 
unções. 

Idêntica disposição era a do tratado de Badajós, de 6 de Junho de 1801. 

N. 6 

TlrtLOS QUE âARANTEM OS DtBBITOS DB POatfffiAL 
TJKIGOS SUBSISTENTES 

Art. S» do tratado de Utrecht de 11 de Abril de 1713 : 
Afim de prevenir toda a occasiao de discórdia que poderia haver entre o- 
vassallos da coroa de França e os da coroa de Portugal, Sua Magestale Chris 
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tianissima desistirá para sempre, como presentemente desiste pnr este tratado, 
pelos termos mais fortes e mais antlientlcus e com todas as clansulas que se 
requerem, como se ellas fossem aqui (iecl&rada<), assim em seu nome. como da 
seus descendentes, snccessores e herdeiros de todo e qualquer direito e pretenção 
que pôde ou poderá ter sobre a propriedade das terras chamadas do Cabo do 
Norte, e situadas entre o rio Amazonas e o Oyapock, ou de Vicente Pinzon, 
sem reservar ou reter porção alguma das ditas terras, para ^ue ellas sejão pos- 
suidas, daqui em diante, por Sua Magestade Portugueza, seus descendentes, 
successores e herdeiros, com os direitos de soberania, poder absoluto e inteiro 
domínio, como fazendo parte de seus Estados, e lhe fiquem pertencendo perpe- 
tuamente, sem que Sua Magestade Portugueza. seus descendentes, successores 
ou herdeiros possão jamais ser perturbados na sua posse por Sua Magestade 
Christíanissima, seus descendentes, successores e herdeiros. 

Art. 9.® Em consequência do artigo precedente, Sua Marcestade Portugueza 
poderá fazer reconstruir os fortes de Araguary e de Camaú ou de Macapá e bem 
2|,ssim todos os outros que forão demolidos em execução do tratado provisional 
celebrado em Lisboa, em 4 de Março, de 1700, entre Saa Magestade Christía- 
nissima e Sua Magestade Portugueza Pedro II, de gloriosa memoria, ficando o 
dito tratado provisional nullo e de nenhum vigor. Outrosim, será livre a Sua 
Magestade Portugueza fazer construir n.is terras mencionadas no precedente 
artigo tantos fortes quantos julgue convenientes, e provê-los de tudo que seja 
necessário para a defesa das ditas terras. 

Art. to. Sua Magestade Christíanissima reconhece pelo presente tratado que 
as duas margens do rio Amazonas, tanto meridional como septentrional pertencem 
ao domínio e soberania de Sua Magestade Portugrueza. e promette, tanto por si, 
como por seus descendentes, successores e hrdeiros, de não ter jamais a menor 
pretenção sobre a navegação do dito rio, sob qualquer pretexto que seja. 

Art. 11. Da mesma maneira que Sua Magestade Christianissima desiste, em 
seu nome e de seus descendentes, successores e herdeiros, de toda a pretenção 
sobre a navegação e uso do rio Amazonas, cede de todo o direito que pudesse 
ter sobre algum outro domínio de Sua Magestade Portugueza, tanto na America 
como em outra qualquer parte do mundo. 

Art. 12. E como é para receiar que haja dissensões entre os vassallos da 
coroa de França e os' da coroa de Portugal, cora a occasião do commercio, que 
os moradores de Cayenna podem intentar ' no Maranhão e na entrada do rio 
Amazoaas, Sua Magestade Christianissima promette, por si, seus descendentes, 
successores e herdeiros, que não consentirá que os ditos moradores de Cayenna, 
nem quaesquer outros seus vassallos vão commerciar nos togares acima no- 
meados, e que lhes será absolutamente prohibido passar o rio de Vicente Pinzon 
para fazer commercio e resgatar escravos nas terras do Cabo do norte, como 
tumbem promette Sua Magestade Portugueza, por si, seus descendentes, suc- 
cessores e herdeiros, que nenhum dos seus vassallos irão commerciar a Cayenna. 

Art. 16. £ como a muito alta e poderosa princeza a Rainha da Grã-Bre- 
tanha offerece ser garante na inteira execução des!e tratado. Sua Magestade 
ChristiaQÍ9SÍma e Sua Mngestadc Portugueze acceitão a sobredita garantia em 
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toda a sna força e vigor é psrá todos e cada um dos artigos estipulados no 
presente tratado. 

N. 7 

IlfTEBPaBTAQXo DO TBATADO DE UTREOET 

Art. 107 do neto do congresso de Vienna, de 9 de Junho de 1815 : 
Sua Alteza Real o príncipe regente do reino de Portugal e do Brazil, [lara 
manifestar de maneira incontestável a sua consideração particuar para com Sua 
Magestade Christianissima, se obriga a restituir á Sua dita Magestade a Guyana 
franceza até o no Oyapock, cuja embocadura está situada entre o 4o e 5» gráos 
de latitude septentrional, limite que Portugal considerou sempre como o que 
fora fixado pelo tratado de Utrecht. 

A época da entrega desta colónia à Sua Magestade Christianissima será 
determinada, assim que as circumstancias o permittirem, por uma convenção 
particiilnr entre as duas cortes, e proceder-se-ha, amigavelmente, com a maioj 
brevidade, á fixação definitiva dos limites das Guyanas portugu za e franceza, 
conforme o sentido exacto do art. 8» do trat;\do de Litrecht?. 



N. 8 

TRATADO DE PARIZ DE 28 DB A&0ST0 DE 1817 



Marca a latituie e longilude do rio O/japock e manda nomear commissario^ para 

a demarcação das fronleiras 

Art. 1.0 Sua Magestade Fidelissima. animado do desejo de dar execução ao 
art. 107 do acto do congresso de Yienna, se obriga a entregar á Sua Mages- 
tade Christianisslma, dentro de três mezes, ou antes, se fôr possivel, a Guyana 
fran eza até o rio Oyapock. cuja embocadura está situada entre o 4» • 5* gráo 
de latitude septentrional, e até 322 gráos de longitude á leste da ilha de Ferro, 
pelo parallelo de 2 gráos e 24 minutos de latitude septentrional. 

Art. 2.0 Proceder-se-ha immediatamente, de ambas as partes, á nomeação 
e expedição dos commissarios para fixarCiTi definitivamente os limites das 
Guyanas portugueza e franceza, conforme o sentido exacto do art. 8*» do tratado 
de Utrecht e as estipulações do acto do congresso de Vienna : os ditos commis- 
sarios deveráõ terminar o seu trabalho no prazo de um anno, ao mais tardar, 
contado desde o dia da sua reunião na Guyana. 

Se, á expiração deste termo de um anno, os ditos commissarios respectivos 
não conseguirem concordar entre si, as duas altas partes contratantes procederão 
amigavelmente á outro arranjo, sob a mediação da Grã-Bretanha, sempre con- 
forme o sentido exacto do art. 8® do tratado de Utrecht. 
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N. 9 

MEVOmA SOBRE 4 FIXAÇÃO DOS LIMITES DAS âUYANAS FBANflEZA E PORTUOCEZA, 

PELO RARÃO ALEXANDRE DE HUMROLDT 

Befposta d uma consulta feita pelo plenipotenciário porlugiiez Francisco José 
Maria de BrilOy anles de ser celebrado o ultimo tratado, datada de 6 de 
Agosto de 1817 

Voas avez biea voulu me consulter sur les dilíiciillés qui se sont elevées à 
'occasion de la iixation des limites des Guyanes fraoçaise et portugaise, confor- 
mément à Tart. 107 de Tacte du congrès de Vienne. 

Je ne puis vous offrir, monsieur, que les conseils d'uD homme de lettres» 
qui, pendam de longues années, sVsfe occupé de la géograpliie astronomiqae cies 
pays renfermés entre TOrénoque, le Rio Negro et la rivière dei Amazones. 

Entièreoient étranger à Ia connaissance des afifuires diplomatíqucs, je n*ose 
me permettre que des faibles doutes sur tout oe qui a rapport à Tinterprétatioa 
des traités. Je n'ai été à TOrénoque qu'aa point de sa b>farcation prés de la 
mission de TEsmeralda ; ao Rio Negro qa au fortin de S. Carlos, beaucoup aa 
dessus du Rio de Águas Blancas, valgairement appellé Rio Branco ou Paríme ; 
à la rivière des Amazones qu^au dessus do Pongo dei Manssriche dans la pro— 
vince de Jéan Bracamores. 

Tous ces points sont três eloignés du terrain qui fait l*object de la contes- 
tation actuelle, mais, ayant, sous les auspices de S. M. C. pris des renseigments 
exacts sur les travaux de Texpédition des limites entre la Guyane espagnole et 
la capitania du Rio Negro, j'ai appris à connaitre sur les lieux les difficultés 
que le désir d^atteindre une exactitude cliimèriqae des instructions vaguement 
enoncêes et surtout les baines, nationales, opposent au succès des entieprises les 
moios comprquées. 
, Voici les quatre questions qu*on m'a adressées : 

1.® Pourra t-on designer un degré de longitude sans determiner le parallèle 
de latitude ? 

2.* Si i'intersection de deux grands cercles est necéssaire pour fixer Ia longi- 
tude d'un lieu quelconque, quel purallèle devrait-on adopter dans le sens précis 
des traités allegués, k íin qu'il n'y eút rien de vague et d^indeterminé ? 

3.® Comment devrait-il ètre redige l'article qui enonçât une ligne provisoire, 
laquelle doit être déSnitivement determinée dans le delai d'un móis ? 

4,® Quelles sont les instructions dont on pourra préalableraent convenir et 
d'apr^s lesQuelles on se ãatterait de vo> temiinée à Pamiable et abona fídew Ia 
démarcation des deux Guyanes ? 

Ad n. 1 : 

Lorsqu'il s'agit d'une lie ou d'une peninsule prolongées de Test à Touest, 
la fixation d'un simple méridien peut servir comme íiuiite, les cotes ou les 
contours de Tile ou de la presqu'i]e servant à circonsccire le reste de Farea. 
Dans tout autre cas le príncipe provisoire du 322<> degré ne peut ètre accepté, si 
Too ne fixe pas en même temps un parallè^, un degré de latitude par lequel 
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la limite méridionale de la Giiyane fraoçaise doit être tracée depuis le méri- 
dien du 322° jtt8qu'à la rive gaúche da rio Oyapock. Ce qne Mr. le chevalier d© 
Brito a eDOQcé dans sa note du 23 Juillet de 1817 sur la necessite de determiaer 
outre le méridien, ua parallèle, est parfaitemeat exact. 
Ad. Q. 2 : 

L*art. 8° du traité d'Utrecht était três vagaement enoncé. La cession va 
jasqu'au rio Yapoc ou Vincent Pinzon : or il y a une diíFerence de prés de 
dix degrés en latitude entre le rio Yapoo ou Oyapock appellé anciennement 
Wiapoco par les navigateurs hollandais. ^ 

'Le rio Pinzon déboucbe au nord de Tile M; racá ; on ne le trouvrait déjà 
plus, ni sur la carte d'Anville, ni snr celle de la Cruz Olmedilla. La dernière 
indique seulement le cap Saint Yincent, là ou Toti supposait ancienoement le rio 
Vinceot. La carte dessinée aux archives militaires à Rio de Janeiro, en 1816, et 
que voas avez bien voulu me communiquer, monsieur, donne comme d'Ánville, 
au rio Pinzon, le nom de Maycaré. La suppréssi n du nom Pinzon ne se fonde- 
t-elle que sur rincertitude de savoir ou Vincent Pinzon et son frère Árias Pinzon 
avaient debarqué? Mr. Brué dans sa carte de l'Amérique méridionale a rétabli 
le no Pinzon. L'erreur commise par. les jégi-ciateurs de la paix d'Utrec!it peut 
avoir été fondée sur les fausses denominations des caps de cette cote. L\yapock 
debouche au nord du cap d'Orange, coTime le rio Pinzon au nord du Cap nord ; 
or jusqu'à a íin de XVII siècle, les géograpbes donnaient quelquèfois le nom 
de Cap nord au cap Orange. Laet dit expréssement dans «Americoe utriasque 
descriptio, 1633, p. 636, Promonto.vinm quod sinum ab ortu clandit in quem 
ílumen Wiaptco (Oyapock) aliique minores amnes egrediuntur appellatur ab 
inglis Cabo de Corde, à nostratibus Cap Orange et non raro Cabo Nord». Ceít 
ainsi que Pon confondait anciennement, sur cette mêrae cote, 1'embouchure de 
POrénoque et de POrellana. (Herrera, Decades 12, pag 14.) 

Depuis la paix d'Utrecht, jusqu'à celle d'Aiiiiens et du congrès de Vienne, 
il poi.vait être douteux ou passait la ligne de démarcation, mais Part. 107 de 
1'acte du congrès ne laisse aucun doule ; il designe clairement le rio Oyaptck 
corame limite ; il n'est plus question du rio Vincent Pinzon, et si Pon cite le 
traité d'Utrecht, c'est pour assurer à S. M. T. Fidèle la posséssion des terres 
da Cap du nord. 

O-, si POyapock doit servir de limite, jnsqu'ou faut-il le remonter pour tirer 
le parallèle qu*ira reocontrer le n)éridien de 322'» à Pest de Pile de Ferro ? Voilà 
im point qui n'est point du ressort du géograpbe. Vous proposez. monsieur, le 
confluent du Camopi avec POyapock et plus tard le parallèle du 3®. Si j'avais 
à defendre les droits de la France; j'objecterais que le traité d'Utrecht et le 
107 articie do coogrès de Vienne ne íixent pas Pembouchure de POyapock, mais 
simplement cette rivière même (le cours de cette rivière) cumme limite; on resti- 
tuera jusqu'à la rivière d'Oyapock dont lembouchuie est située entre le 4* et 5« 
degré de latitude septentrionale, hmite que le Portugal a toujours considere 
comme celle qui avait été fixée par le traité d'Utrect»t. 

Ces raots-iimite que .. ont été ajoutés pour qu'il ne soit plus question 
du rio Vincent Pinzon ; mais toute ia pbrase, si je ne me trompe, a rapport h 
soa cours et non à son embouchure. 
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On propose le parallèle du 3®. Le partage des eaivx paraii douze lieues plus 
au sud» non d'après la carte de Mr. Baache (Guyane française), mais 
d^après celle de Mr. le Blond qa'a été au dela du confluent du Laoari avec 
rOyapock. Oa croit les sources de cette rivière par les 2 degrés 24 minutes. 
II s'agít d'uD terrain eloigné à 40 lieues des cotes, oú il n'y a aucuQ établisse- 
meot frauçais et poitugais. Je ne doute pas que des négociateurs zeles pour le 
bien public ne s'entendent facileaient sur cette distance à douze lieus en 
latitude. J'ai vu de prés ces pays déserts, dont les souverains de TEurope se 
disputeut la posséssiou sur la carte. A moins que la civilisation oe fasse des 
progrès plus rapides qu'aux Etats Unis, les pays entre TOvapock, le Maroni 
et le Rio de Aguas Blancas ne seront pas de sitòt soumis à la cultare. Cette 
culture ne marche que lentement dés cotes vers rintérieur, et la Guyane fran 
çaise fiit-elle même limitée par le méridien de 322® et le parallèle du Rio Vincent 
PinzoD, n'en serait pas moins exctue de ce qu'oQ appelie faustueusement le 
commerce du Rio Branco (ou Aguas Blancas) dont les rives sauwiges resteraieat 
eloignées de cent duuze lieues de la nouvelle frontlère. 

De plus le Portugal qu'aurait il à craindre de quelques pi rogues chargés de 
cacao qui tentemient de descenàre par le Rio Branco au Rio Negro ? L'Espagne 
possede une belle partie du Rio Negro raéme et quel commerce les Espagnols 
de Maroa, de Davlpe et de S. Carlos peuvcnt ils faire en descendant la rivière 
b. travers les posséssions Portugaises ? 

L'i térieur de la Guyane française offre sans doute un pays três digne 
d'être expio ité, mais les productions de cette partie ne trouveront toujours 
d*aatre debouclié que par les cotes entre TOyapock et le Maroni. Tout ce que 
a France possedera au deià du partage des eaux, au dela du versant vers le 
sud et vers Touest, ne será d'aucune iraportance commerciale, puis qu*elle ne 
possede pas en même temps les riires du Rio Branco et les embouchures des 
Amazones. 

Ad. D. 3 : 

Les limites puremefit astronouiiques n^offrent de 1'avantage que dans des 
pays bas, unis, découverts et qui n*oífrent aucun point de démarcation naturelle. 

Dans la Guyane le cours de rivières, les clialnes des montagnes, les parta - 
ges d'eau, m'auraient paru présenter les limites les plus avantageuses. Dans le 
bassin de la Louisiane on s'est beaucoup servi recemment de parallèles pour 
limites, parceque les déterminations de latitudes sont faciles à faire, et que ces 
parallèles aboutissent à des rivières qui vont du nord au sud. La fixation de% 
limites par des méridiens suppose plus d^habilité dans les commissaires, es 
surtout plus debonne foi pour ne pas rendré interminables les contestations 
qui 8'élévent. Si ce méridien de 322« à Pest de Ferro doit servir de limite, il 
será prudent d'ajonter,en supposantle Pará ouCayenne à telle ou teile longitude. 
Votrc cirteplace Cayenne 325«34' et Pará 329022', ce qui donne 54«>26' et 
oO^SS' k roccident de Paris, tandis que le» tables du bureau de longitude 
donuentpour Cayenne et Pará 54o35' et ò\^0\ La différence pour Cayenne «'est 
pas tiès importante, mais celle du Pará est d'un demi degré, et s'etend au dela 
du Cap nord. On evitera cette confusion en disant dans le traité — Par un méri- 
dien qui passe 3»34' ou 3"l/2 à Pouest de Cayenne. 
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Si Pon reconaissait tout le eours de rOyapock pour liinite, on pourrait, tians 
]a crainte que les soarces de TOyapock fussent beaucoup plns au fsnd qii^on ne 
le pense, rédiger l'article de la manière snivante: « La limite passera- le long de 
rOyapock, depuis son embouchure jnsqi\'à na source, si cette source n'e8t n^ 
plus mérídionale, ni plns septentrionale que 2024' ; de cette sciirce elle snivra 
un parallèle jusq^au point ou ce parallèle será coupé par le mériJien de 322* h 
Test de Tile de Ferro en supposant Cayenne par le 325°25' — La réduction será 
la mênie si Mr. le chevalier de Brito s'arrête au parallèle de S'' de la- 
titude. 

Aà. Q. 4 : 

Que la détermination du point de longitude se fasse par Jes distances lu- 
naires, des ubservations des satellites de Júpiter, ou par le transport du temps, 
il será toujours nécessaire de prescrire aux commissaires de lii lites les erreurs 
qu'ils peuvent commettre. Les chronomètres, à cause du changement de leur 
marche diarne dans un trajet de terre, présenteront une ample matière à con- 
testation. Les distances lunaires oífrent un nioven absolut facile à vérifíer, en 
répetant Tobservation an grand nonibre de fois. Les officiers dela marine royale, 
des deux nations sont três exerces à ce genre d'observations ; et pour ne pas 
attendre d'Europe des observations du passage de la lune par le méridien de 
Paris ou de Greenwich, il faut convenir de regarder les tables lunaires 
comme exemptes d*erreurs. On calculera ies distances orientales e occidentales 
de la lune au soleil et aux étoiles, d'après la connaissance des temps, publiées 
par le bureau des longitudes, et Ton s'arretera « lorsqne les résultats moyens 
des séries de dififerents jours s*accordent à */q ou )i du degré prés. » 

Éxigera-t-on des commissaires qu*ils parcourent le méridien de 322** depuis 
la limite de Ia Guyane hollandaise ou de 3*^15' de latitude jusqu^au parallèle de 
3® ou 2*24'? letrajet dunord ou sud est três court, mais il les conduira dansunpays 
quinta été traversé par aucun européen,quarante lienes à Touest du Maroni, entre 
le Maroni et le rio Essequibo, prés des nègres revoltes du Surinam. Cest l'inoon- 
venient des limites astronomiques qui sont les moins naturelles de toutes. On 
suit facilenient le cours d'une rivière, mais on transporto avec mille dangers des 
Instruments dans un pays désert. II faot se rappeller que, dans cette partie 
occidentale de la Guyane, il n'y a que deux routes, Tune qui suit le cours du 
Maroni, et i'autre qui remonte le Rio Branco et le Sarauri pour entrer par un 
partage (par le rio Rupunuri) dans le rio Essequibo. Cet sur cette dernière route, 
que par TAmazone, le Rio Nejro, le Rio Branco et le Sar.iuri, on va par TEsse- 
quibo du Pará a Surioara. Le traité d*Amiens prolonpjeait un parallèle 3usqu'au 
Rio Branco ; si Ton persiste a regarder le 322<* de longitude comme la 
limite occidentale de la Guyane française, il faudrã peut-être se borner a fixer, 
par des observations astronomiques, lintersection de ce méridien et du paral- 
lèle servant de limite australe. 

Telles sont les considérations auxquelles je m'arrête. Desqu'on est súr de 
couvrir ce qui est dejà soummis au défrlchement, les limites se determineront 
facilement. Ce n*est point en Europe que Ton peu discuter des points qu*exi- 
gent la coonaissance des localités. La France, restreinte dans son conimerÇQ 
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colonial, doit désirer vivement de rentrer dans la po«séssion d'une province que- 
la nature a ornée de ses plus belies productions. Deux nations volstoes ne 
manqtieront pas d'espace pour éteadre ieur industrie ; et lorsqu'on occupe une 
8Í vaste partle du globe qae. le roi de Portugal et du Brésil, on cedera facile- 
ment quelquea lieues de terrain sur les bords incultea de TOyapock. Ce n'est 
point cette cés^íon qui vous arrete, vous désirez seulemept enoocer les limites 
dans des termes assez clairs p^ur ne pas rendre intorminables les travaux des 
commissaires . 

Paris, le6 Aoút 1817, 

N. 10 

ESBOQO mSTO&IGO DOS AJUSTES GELEBRiDOS E!ITR8 P0BTC6AL B A FRANGA, PARA A 
FIXAÇÃO D9S LIMITES ENTRE AS SUAS RESPECTIVAS GUTANAS 

Breve extrado de uma memoria do Barão de Jap ird {iliguel Maria Lisboa), 
escripta no anno de 1847. comm^nlada e refundida pelo autor deste livro 

Vicente Yanez Pinzan, companheiro de Colombo, na sua viagem á America, 
obteve era 1449 autorização do rei de Castella para visitar as paragens em que 
elle não tmha tocado. 

Tendo atravessado o Oceano dirigio-se aquelle navegante para a costa do 
Brazil, entre o Amazonas e o Oyapock : foi elle o seu primeiro descobidor. 

Não obstante ser a descoberta feita por parte da coroa de Hespanba, ficou 
toda esta região pertencendo á de Portugal, por accôrdos entre ambas cele- 
brados. 

Era precisamente para ella, como uma das mais ricas do continente, qae se 
volvião as vistas ambiciosas das potencias marítimas da Europa. 

Sendo do dominio de Portugal, teve elle de a defender contra as irrupções 
e usurpações dos hollandezes, inglezas e francezes, no século XVII e de 
levantar além de outros fortes, era 1688, o de Araguary sobre a fóz deste rio e 
o de Macipá, próximo ao rio Carapanatuba, sobre as ruinas de outro, que ba- 
vião tomado aos inglezes que se havião ahi estabelecido. 

Repellidos aquelles aventureiros de seu solo forão se refugiar mais para o 
norte, sendo respeitadas as suas possessões adquiridas por via de conquistas. 

As possessões francezas, de que nos occupamos, não passávão da liba de 
Cayenna ; Portugal era senhor das duas ribeiras do Amazonas. 

Luiz XIV, entretanto, não entendia assim e reclamou como dependência de 
Cayenna todo o território até a margem septentrional daquelle rio. 

Estas suas pretenções derão logar a arrojar-se o Marquez de Ferroles, 
era 1697, a atacar aquelles fortes qne destruio, deixando em Macapá uma guar- 
nição, sendo, porém, logo dahi desalojados, pelo valor dos portuguezes indig- 
nados contra tão inesperado ataque e offensa á sua soberania. 

Seguirão, entretanto, as negociações era Lisboa para resolver- se a questão 
debatida pelas vias de facto : renhida discussão houve entre o embaixador 
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francez e os plenipotenciários portaguezes, sustentada enérgica e Tictoriosamente 
por Gomes Freire de Andrade, que havia já sido governador e capitão>g«neral 
do Pará. 

Celebrou-se o tratado provisional de 4 de Março de 1700, declarado defini- 
tivo em 18 de Janho de 1701, cuja integra já ficou transcripta. 

Lendo- se os difierentes artigos desse tratado, vè-se que é um erro suppôr-se 
qae por elle fosse reconhecido para a França, como limite com o BrazU, o curso 
do Amazonas ou Maranhão. Portugal nunca prescindio de seus direitos e nisso 
puzera tanto empenho, que no tratado da liga offeosiva em que entrou em 16 
de Maio de 1703, com a Áustria, a Inglaterra e os Estados Geraes. muito 
expressamente se ajustou e concordou, pelo art. 22, que ee não poderia fazer 
paz com £1-Rei de França, sem que elle cedesse de qualquer direito que preten- 
desse ter ás terras do Cabo do norte, não obstante qualquer tratado provi- 
sional ou decisivo celebrado entre as duas partes litigantes. 

A estrella de Luiz XIY ,empallideceu, e a sua própria ambição o compro.- 
inetteu e perdeu ; empenhado em collocar sobre o throno de Hespanba seu neto, 
o Duque d^Anjon, achou-se por este motivo á braços com aquellas potencias, e 
afinal teve de assignar em 1 1 de Abril de 1713, o tratado de Utrecht, em que o 
altivo monarcha acostumado a ditar a lei teve de recebe-la de seus adversários 

Nào se esqueceu Portugal de fazer reviver suas legitimas pretençftes antes 
de se finnar esse tratado ; apresentou-as á consideração dos plenipotenciários 
alliados em 5 de Março de 172 1 e conseguio que fossem ellas alli insertas. 

Este tratado ficou sendo o primeiro e principal fundamento dos direitos que 
lhe contestava a França, desistindo esta, nos termos os mais formaes, de suas 
pretenções ás terras do Cabo do norte e de participar em commum, com Por- 
tugal, da navegação do Amazonas. 

Foi com estas vistas que se fixou o limite da Guyana pelo rio Oyapock no 
Gabo d^Orange, arredado dó Cabo do norte uns poucos de gráos, e não podia, 
portanto, neniium outro rio próximo deste cabo, em communicação interior com 
o Amozonas, servir de fronteira. 

O Oyapociv é o rio mais caudalosv) como o demonstravão os rnappas e noticias 
que tinháo os negociadores dessas paragens e o que era indicado na carta regia 
datada de 14 de Junho de 1637, pela qual o Hei D. Felippe III, IV de Hespanba, 
fez doação á Bento Maciel Parente da capitania do Cabo do Norte, como dis- 
tante 40 léguas do dito Cabo. 

Muito é para lamentar>se que Portugal se tivesse então descuidado de 
adiantar suas fortificações, como o autorisava o art. 9<* do tratado de Utrecht. 
Nada, porém, se fez; abandonon-se o território ertre Macapá e o Oyapock, e 
quando mais tarde D. Francisco de Souza Coutinho o mandou explorar, já o 
achou occupado pelos francezes. 

Se tivesse havido essa previdência, não se terião dado sem duvida os sue- 
cessos de 1697 e se frustraririo os planos de Luiz XIY e os motivos que o 
levarão a negociar o tratado de 1700. 

Foi só depois das explorações de Condamine que começarão os francezea a 
sustentar que o Oyapock ou Vicente Pinzon . do tratado de Utrecht era um rio 
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que os portugaezes chamavão Araguary, situado ao sul do Cabo do aorte, ou o 
Calçoene, mais ao norte. 

Estas noticias derão logar á discussão com o go verão revolucionário dé 
França, que teve por fim, como era de esperar naquelia calamitosa épocá, o 
sacriâcio dos interesses do mais fraco. Em 1797 foi assignado um tratado que 
reconheceu por limite entre as duas Guyanas o rio chamado pelos portuguezes 
Calçoeoe e pelos franceses Yicenie Pinzoo, que sabe ao Oceano pouco mais ou 
menos a dous gráos e meio de latitude septentrional.* 

Este tratado, que limitava as prelençjes da França, não satisfazia as suas 
aspirações, e por um decteto do directório de 26 de Outubro do mesmo anno, 
foi declarado sem effeito, sob o pretexto de que a Rainha de Portugal não c 
ratificara em devido tempo. 

O correr do tempo, em vez de melhorar, aggravou a condição de Portugal ; 
dous tratados que em 1801 se celebrarão, demarcando a fronteira forão^lhe 
fataes : o primeiro, assignado em Badajoz, em 6 de Junho, dava o Araguary por 
limite, mas ainda este não saciava a fome que tinha a França de mais extenso 
território, e não foi por ella ratiticado, para substitui-lo pelo segundo, assignado 
em Madrid, em 29 de Setembro, que usurpava toda a Guyana até o forte de 
Macapá, ôxando~se a raia pelo rio Carapanatuba. 

Seguio-se em 1802 a paz de Amiens. e se bem que no tratado que ahi con- 
cluirão a França e Inglaterra, o fatal limite de Carapanatuba desapparecesse» 
ainda foi Portugal o sacrificado ; não foi ouvido, ò a Inglaterra tomou sobr«) si 
conceder á França o anterior limite do Araguary. 

Esses desastres, porém, forão reparados com a renovação da guerra em fina 
de 1808 : a ilha de Cayenna foi atacada por uma expedição commandada 
pelo coronel Manoel Marques de' Souza, apoiada pela corveta ingiezaCon/ifanc6 ; 
resistirão os francezes ás ordens de seu governador Victor Hughes, mas tiverão 
que ceder e capitularão em 12 de Janeiro de 1809, ficando os portuguezes se- 
nhores da colónia. 

Kestabeleceu'se afinal a paz da Europa e foi assignado em Paris entre a 
França, Inglaterra, Áustria, Knssia e Prússia, o tratado de 30 de Maio de 1814, 
ostipulando-se no art. 10 a entrega da Guyana franceza no prazo mais breve, 
como separa isso houvesse àutorisaçno por parte de Portugal, que, só, podia 
dispor daquella colónia conquistada pela força de suas armas. 

O Marquez de Aguiar, logo que teve conhecimento deste successo, dirigio- 
se ao Conde do Funchal, protestando altamente contra semelhante deliberação e 
ordenou ao coronel Marques de Suuza a resistir á sua execução, me^n o á 
viva força se fosse necessário ; mas teve de calar-se e de adhérir áquella accom- 
modação snggerida pela Inglaterra, e a que não fizerão opposição os outros al- 
liadcs, i^or um tratado secreto que assignou em Vienna em 22 de Jareiro de 

1815. 

Abrirão-se as conferencias do congresso para firmar a paz geral ; a legação 
de Portugal em Pariz teve aviso de que o príncipe de Talleyrand, plenipoten- 
ciário francez. reconhecendo a justiça da pretençào de sua coroa bo limite do 
0/apock, pedira in8truc9õe8 ao squ governo ; occupava-se o commendador Britai 
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endarregaJo de negócios de Portugal em agenciar a expedição dessas instj^noções, 
qnando Napoleão desembarcou outra vez em França, pondo tudo em debandada ; 
logo. porém, que puderão continuar as negociações, depois da derrota de Wa~ 
terloOi prosegaio-se nellàs e foi assignado, era 9 de Junho, o tratado do con- 
eresso de Yienna, que resolveu definitivamente a questão nos termos do art, 107, 
único que ficou subsistente, não obstante o disposto no art. 10 do que havia 
sido celebrado em Paris. 

Por um lado decidio-se que o rio Oyapock, que fica entre o 4" e 5" gráo 
de latitude norte seria o limite do Brazil com a Guyana franceza, e por outro 
que se procederia amigavelmente á definitiva fixação da fronteira, conforme o 
sentido exacto do art. S* do tratido de Utrecbt; o que deu loj^ar à que os 
francezes reputassem o rio Oyapock unicamente como limite provisório para 
a entrega da colunia e se julgassem com direito a sustentar suas antigas preten* 
çdes para o determinar definitivamente. 

Depois do Congresso de Yienna veio o Duque de Luxemburgo ao Kio de 
Janeiro, como embaixador, por parte da França e logo manifestou o pensamento 
de sen governo de separar a entrega da Guyana da fixação de seus limites. 
Esta idéa foi repellida pela corte portngueza, e quando se enviarão ao comraen- 
dador Brito os plenos poderes para ultimar em Paris a convenção para a en-^ 
trega da Cayenna, se lhe deu instrucções, para declarar esus tentar que a de- 
marcação definitiva dos limites era condição sine qua non pára essa entrega. 

O plenipotenciário portuguez entrou, então, para este fim era porfiada 
discussão com o Duque de Richelieu, ministro dos negócios estrangeiros de 
França; apresentou este ministro um projecto de tratado para a simples entrega 
da colónia, allegando falta de dados no seu ministério para a fixação definitiva 
dos limites, ao que ellb se oppôz em vista do que dispunha o art. 107 do 
Congresso de Vienna, e não se podendo chegar â ura accôrdo dirigio-se em prin- 
cípios de m«iio de 1817 á Sir Charles Stuart, embaixador inglez, em Paris, 
reclamando a sua mediação, tantas vezes promettida. invocando também o ar- 
tigo secreto que assiírnou em Vienn» aos 11 de Janeiro de 1815; a resposta 
deste, refenn lo-se ás ordens de seu governo, foi que se entregasse a colónia 
até onde não fosse litigioso o limite, e que depois se trataria de fixa-lo defini- 
tivamente pelos conimissarios dos dons paizes, não se afastando do sentido pre- 
ciso do art. 8" do tratado de Utrecbt, isto é, pelo rio Oyapock que fica entre o 
4®e 5® gráo de latitude norte, como o havia determinado o Congresso de 
Vienna; mais feliz não foi a solicitude do Conde de Palmella, embaixador de 
Portugal, em Londres, junto de Lord Castlereagh ; Richelieu não se demoveu de 
seu propósito ; o ponto litigioso não era no littoral, era pelo interior, para o 
oeste, no que poderião só divergir os comniissarios, mas a França, depois da 
entrega de Cayenna pretendia fazer reviveras snas pretenções de 1801 e 1802, e 
por isso, resistia às justas pretenções de Portugal, e para o conseguir, dada 
essa desintellisencia, mandou preparar, em Brest, uma expedição para tomar 
Cayenna pela furça. Achou-se oDuquede\Veilington,em Paris, tratando de outros 
assumptos com os demais alliados, metteu-se na questão, admittio a idéa de limite 
provisório, e obteve delles que não se oppuzessem áquelle acto de violência 
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por parte da Frabça, sç Portugal se obstinasse nas suas exigências, e depois 
de algnmas conferencias com o Duque de Riohelicu redigirão-se os arts. l" e 
2» do tratado de 28 de agosto de 1817. 

N. 11 
\ 

PROPÓSITO no 6QVBQN0 FRANG^Z QUANDO OQGCPOU AMAPÍ 

Carta dirigida pelo Duque de Broglie ao almirante Duperré, ministro da marinha 

e das colónias, em 2 de novembro de 1835 

Como os nossos direitos ao território comprehendido nos limites do tratado 
de Utrecht são incontestáveis, a pretenção que linhao os portuguezes de con- 
fundir o rio de Vicente Pinzon com o Oyapock, Ofio obstante a distancia de 
80 léguas, pelo menos, qu^i os separa, foi sempre lógica e geographicamente 
insustentável, e emfim não seria nem justo nem conveniente, que nossos legí- 
timos interesses viessem a soffrer indefinidamente de um provisório qne não 
dependeu de nós fazer cessar, creio que, desde que a colónia de Cayenna está 
em estado de formar estabelecimentos ao sal do Oyapock, póde-se bem auto- 
riza-los e protegê-los ; e com isto não faremos mais do que tirar partido de um 
território que nos pertence e antecipar os resultados de uma demarcação que não 
pôde nem deve terminar senão pelo restabelecimento dos limites de 1713, sup- 
pondo-se que as negociações á que se tenha de proceder entre nós e o Brazil não 
nos dêm mais extensos. O essencial é fazer respeitar os nossos direitos, dar toda 
a segurança aos colonos que vierem estabelecer-se do outro lado do Oyapock, 
e tornar impotente qualquer aggressão que venha do Pará. 

N. 12 

DISCURSO DO JfINISTRO DO GOaiMERCIO DE FBANG4, MR. PASSY, NA GAMARA DOS 

DBPDTADOS, NO DIA 9 DE MARÇO DE 1836 

Vou expor á camará os factos pelo que diz respeito ao credito pedido para 
O augmento de nossas forças em Guyana. 

O tratado de Utrecht tinha fixado os limites entre a Guyana portugueza no 
rio Oyapock ou de Vicente Pinzon. 

Mais tarde, quando se procurou saber «jual era o rio á que podia applicar-se 
o nome de Vicente Pmzon foi impossivel designa-lo exactamente e vierão con- 
testações entre os dous governos, francez e portuguez. 

Em 1802, nas negociações que precederão a paz, tratou-se de reconhecer 
por ponto de separação entre as duas Guyanas o rio de Carapanatuba. 

O tratado de Amiens veio depois e designou o rio Araguary. 

Sabeis que mais tarde a Guyana franceza foi invadida pelos brazileiros. 

Km 1814 foi restituida sem se lhe assignar novos limites ; e por consequência 
os direitos da França extendem-se, como o determinou o tratado de Amiens, 
aité o Araguary. 
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Náo é esta, purém, a interpretação do Brazi], 4 a qaestão ficou pendente 
entre os dous governos. 

Reclama agora o governo francez os meios de manter o território que lhe 
pertence entre o Oyapock e o Araguary. 

Se se qnizesse interpretar o tratado de Amiens pelo de Utrecht, ainda 
assim nâo se poderia dizer com precisão qual é o rio indicado no ultimo tratado, 
nem negar que os direitos da França vão ao raen >s até um ponto em que corre 
o Araguary. 

Até aqui não se dava importância ás contestares do Brazil ; tratava-se de 
um território inhabitaio, tendo apenas a França alguns estabelecimentos no rio 
Oyapock; hoje, porém, está tudo mu lado e o governo julga útil estabelecer um 
posto sobre o Araguary. 

O território nos está assegurado pelos tratados, e é preciso que não fique em 
duvida a sua posse. 

N. 13 

PENSAMENTO REVELADO PELO GOVERNO FRANCEZ 

Nota do Condj Mole de 31 de maio de 1838, dirigida ao ministro brazileiro 

em Paris 

Quanto ao posto militar que foi autorisado o governador de Cayenna a 
collocar na margem meridional do Oyapojk, este estabelecimento foi deter- 
minado, tanto por motivos de occasião como pela convicção que tinha o governo 
dos direitos da França sobre o território em questão. 

Sem entrar aqui, pelo que respeita ao verdadeiro sentido dos tratados que 
recorda o Sr. Araújo Ribeiro, em uma controvérsia que é, peio menos, pre- 
matura, o abaixo assignado se contentará com observar que o governo do rei 
tem testemunhado superabundantemente o seu respeito pelos limiies indicados 
no art. 8' do tratado de Utrechi, evitando de fazer occupar até o ponto fixado 
para esta demarcação o território, cuja propriedade, á despeito do que diz o 
Sr. Araújo Ribeiro, elle não hesita em declarar que pertence á França por titulo 
o mais legitimo. 

Demais, a creação de um posto no Amapá não é senão um aceessorio da 
questão principal ; e seria collocar-se n'uin terreno em que o abaixo assignado 
sente não poder acompanhar o Sr. ministro do Brazil pretender subordinar á este 
aceessorio o assumpto que importa antes de tudo ajustar. 

O governo do rei está prouipto, o abaixo assignado repete, a entrar em 
negociação para a fixação das fronteiras da Guyana, nuts não pôde conceber a 
esperança de uma accommodação amigável entre os dous paizes emquanto não 
presidir á esta negociação o espirito de moderav-ão e boa intelligencia de que, 
por sua parte, estará sempre disposto a dar provas ao governo de S. M. o Impe- 
rador do Brazil. 
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N. 14 

NOTA DO MARECHAL SOULT, DE 31 DB JULHO DE 1839, aONFlBXANDO, NESTES TERMOS 

A NOTA PRECEDENTE 

O governo do rei não pôde admittir como preliminar indispeniavel da 
negociação a obrigação de retirar os pbstos estabelecidos na visinhança do rio 
Araguary, porque, no seu entender, a questão relativa a estes postos é apenas 
um accessorio da questão principal da demarcação dos limites, e a solução desta 
deverá necessariamente influir sobre a da outra. 

O abaixo assignado julga dever repetir também que o governo de Sua 
Magestade, autorizando a creação do double-posle do Amapá, consultou, não 
somente como parece crer o Bruzil os interesses do momento, aliás muito impor- 
tantes para a colónia de Ca^enna, mas por estar intimamente convencido dos 
direitos da França sobre o território situado ao sul da margem meridional 
do Oyapock. 

£, portanto, não via motivo para que o governo imperial persista em uma 
exigência inadmissível, e que, prolongando-se. não podia ter outro resultado 
senão o de adiar, sem necessidade, o momento em que se poderá proceder, de 
commum uccôrdo, ao ajuste definitivo dos limites da Onyana. 

N. 15 

NOTA DO BARÃO ROUBN, DIRIOIDA AO GOVERNO IMPERIAL EH 24 DE ABBIL DE 1840, 

COMmUNIOANDO A DBSOOOUPAGÃO DO AHAPÁ 

Desoccupação do Amapá 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. o rei dos francezes, junto da corte do Brazil. tem a honra de transmittir 
com tanta promptidão, como satisfação, á S. £x. o Sr. Caetano Maria Lopes Gama. 
senador do Império, ministro e secretario doestado na repartição dos negócios 
estrangeiros, a communicação ofRcial que acaba de receber de seu governo sobre 
a nova resolução que foi adoptada para a evacuação do posto do Amapá. 

O abaixo assignado foi encarregado de annunciar á S.Ex. o Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros que o governo do rei, desejando pOr termo ás discussões 
desagradáveis que havia levantado a occupação militar d'aqiielle posto, e ao 
mesmo tempo dar ao gabinete imperial um novo testemnnho do apreço que liga 
à manutenção das relações amigáveis qne tem sempre existido entre os dons 
paizes, d?cidío que o destacamento de forças francezas qne tem continuado a 
occnpar até o presente o posto do Amapá, fosse retirado logo que os commissa- 
rios das duas potencias, que segundo as estipulações dos tratados devem ser 
nomeados para fazer a demarcação definitiva dos limites das duas Gnyanas, se 
reunão no logar de seu destino, e que n'esta conformidade so havia dirigido ao 
Sr. governador de Cayenna, esperando que o governo do rei. contrabindo for- 
malmente este compromisso, ia também occuparse immediatamente dà nomeação 
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de sens commissarios, demarcadores, assim como de sua partida para Cayenna, e 
não davidava de que o gabinete imperial se apressaria em tomar de seu lado, e 
sem demora, as mesmas disposições. 

O abaixo assignado está bem conveiusído de qne S. Ex. o Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros verá nesta commanicaçãu. o testemunho o mais evidente 
das aympathias constantes do governo do rei pela monarcliia brazileira, assim 
como do espirito amigável e conciliador de sua politica ; e que esta determinação 
levada no conhec mento das camarás brazileiras será sufBciente para dissipar 
injustas prevenções, e trazer ao espirito publico disposições mais convenientes á 
respeito da França, acabando com todas as discussões e diíHiculdades á que esta 
questão havia servido de pretexto. . 



N. 16 

RESPOSTA. DO 60VEBNO IMPERIAL ESI DATA DE 5 DE JUNHO 

I 

A nota do Sr. barão Rouen falia só do pc^to do Amapá, quando á vista da 
nota do Sr. duque de Dalmácia de 3 de Julho de 1839 o abaixo assignado 
annunciou ás camarás na sua sessão do nnno passado a existência de um 
double peste. 

Yé-se, além disto, por avisos recebidos do presidente do Pará, que existe 
áqnem da margem meridional dp Oyapock um outro posto francez. 

O governo imperial quer crer que estes estabelecimentos não forão formados 
por ordem de S. M. o rei dos francezes, mas sim pelas autoridades de Cayeuna , 
â quem sempre attribuio igualmente a creaçãu do posto do Amapá, e contando 
inteiramente na justiça de um governo tão illustrado, persuade-se de qne pelas 
mesmas razões que o determinarão a declarar sua intenção de fazer retirar 
aquelle posto, o governo francez julgará também digno de sua sabedoria, e 
conforme ao compromiaso já contrahldo de sua parte, de expedir igualmente 
suas ordens para a evacuação de outros postos que tenha ao sul do Oyapock. 

Estas considerações poderião justificar alguma demora nas disposições qne 
o governo de S. M. o rei dos francezes espera do governo' imperial. 

Entretanto, animado do desejo de dar provas de uma politica baseada na 
confiança, amizade e justiça de sua causa, penetrado de consideração paru com a 
França, e fiado no compromisso formalmente declarado pelo governo do rei, o 
governo imperial resolveo nomear seus commissarios demarcadores e os fará 
seguir para o Pará. 

Communicando, por ordem do regente, em nome do imperador, esta resolução, 
o abaixo assignado accrescentará que os commissarios brazileiros partiráõ do 
Fará para se reunirem aos da França no logar designado por um accôrdo ulterior, 
e serão munidos das precisas instrucções para começarem o trabalho de demar- 
caçãp logo que os postos acima mencionados forem retirados. 
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N. 17 

nESP\CBO DO SR 6U1Z0T, DE 5 DE JULHO DE 1841 

Neutralisaçãu do lerritorio do Amapá 

Em 21 de Oatabro ultimo vus comtnuniqiiei as clrcuinstanclds que havião 
impedido a nomeação de commissarios francezes para a demarcação dos limites 
da Guyanu do lado do Pará, e hoje vos exporei os motivos que nos fazem con- 
sideraff como inútil, esta nomeação. 

Na jiossa opinião, a reunião de commissarios francezes e brazileiros não 
daria um resultado completo e definitivo. 

Não se trata, com efteito, de um trabalho ordinário de demarcação, conse- 
quência natural de uma negociação. 

Antes de chegar â estes termos, tão simples, é preciso interpretar o art. 8® do 
tratado de Utrecht e determinar uma base para traçar os limites ; é preciso, o 
que não se pOde fazer senão por uma negociação entre os dous gabinetes, 
resolver á questão dos tratadcs e definir os direitos respectivos, antes de se 
proceder á anplicação pratica destes direitos. 

Das duas cousas uma : on o governo brazileiro deu poder ã sens commissa- 
rio8 de negociar e de tratar disto, ou entendeu limitar sua missão a operar sobre 
o terreno como demarcadores. 

Na primeira hypothese, de pouco proveito seria reunir, á duas mil léguas da 
França, commissarios especiaes para regular o que os dous gabinetes podem 
determinar por um accôrdo directo, muito melhor do que negociadores im- 
provisados, que. além de outros inconvenientes, inseparáveis de sua posição, 
poderião achar-se, á cada momento, na necessidade de recorrer á direcção de 
seus governos. 

Na segunda hypothese, o que poderião fazer como simples demarcadores 
se não estiver previamente estabelecido um principio, uma base para suas 
operações ? 

Portanto, Sr. barão, pareceu ao governo do rei que seria mais lógico e 
expedito começar por abrir uma negociação com o fim de se entenderem primeiro 
os dous governos sobre a interpretação do tratado de Utrecht e sobre os termos 
de uma demarcação que apenas teria de regularisar-se praticamente. 

E tanto isto é mais fácil que a evacuação do posto do Amapá, tendo sido 
effectuada antes da reunião dos commissarios e por consequência sem o preen- 
chimento da medida correlativa que devia á isto ligar-se no pensamento dos 
dous governos, esta medida não tem hoje a mesma opportnnidade e não condu- 
ziria, como já disse, ao fim que importa alcançar. 

A questão dos limites, separada do incidente do Amapá, fica sempre em pé: 
pertence antes de tudo aos dous governos esclarecel-a e procurar de comraum 
accôrdo à solução a mais própria para conciliar seus direitos e suas 
pretenções; o que não seria possível, repito, senão seguindo o caminho que acabo 
de indicar. 
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Tereis a bondade de levar estas considerações ao conhecimento do ministro 
imperial e induzil-o a dirigir instruccões e poderes ao Sr. de Araajo Ribeiro 
para entrar em negociação sobre a questão dos limites da Gayana, ou directa- 
mente commigo, ou com o plenipotenciário que houver de ser nomeado por 
parte da França pnra tratar deste assumpto. 

Concine este despacho com as seguintes notáveis palavras : 
<( En tout état de cause, il doit être bien entendu que le statu quo actuei, 
en ce qui concerne Tinoccupation du poste de Mapa, serait strictement mainte- 
nu 3usqn'à ce qu^on soit parvenu à se concilier sur Tobjet principal du litige, et 
vous vjudrez bien le declarer expréssement au cabinet brésilien, en protestant 
contre tout ce que de sa part ou de celle de ses agents porterait alteinte à ce 
même état de cboses »» 

N: 18 

PBBLIMINARBS DA NEGOGIÀÇAO DB 1885, PkRk DETERMINAR A FRONTEIRA 

DO BRAZIL GOM A 6UTANA FRANGEZA 

Memorandum do viseonde de Uruguay ao conde Walewskij de \b de Junho de 185^ 

Primeira parte 

Em 5 de Julho de 1841, Mr. Guizot, então ministro dos negócios 
estrangeiros, dirigiu ao Sr. barão Rouen, ministro de França no Rio de Ja- 
neiro, um officio que foi commanicado ao governo brazileiro em que lê-se o 
seguinte trecbo : 

Na nossa opinião a reunião dos commissarios francezes e brazileiros não 
seria a mais própria para se obter um resultado completo e definitivo. Não se 
trata, com effeito, de um trabalho ordinário de demarcação, consequência 
natural de uma negociação, em que se tenha reconhecido, em principio o 
limite que deve separar os dous territórios ; é preciso antes de tudo um acoôrdo 
sobre a interpretação do art. 8<> do tratado de Utrecht e estabelecer a base dos 
limites; é preciso, o que não se pôde fazer senão por uma negociação entre os 
dous gabinetes, resolver, primeiro, a questão dos tratados e definir os direitos 
respectivos antes de chegar-se á applicação pratica d'estes mesmos direitos. 

Pareceu ao governo do rei que seria mais lógico e expedito começar por 
abrir uoia negociação para se porem previamente de accôrdo sobre a interpre- 
tação do tratado de Utrecht e os termos de uma demarcação de modo que não 
se tivesse depois mais do que regularisal-a. 

O governo brazileiro accedeu completamente á proposta de Mr. Guizot, do 
que deu aviso ao Sr. barão de Rouen, communicando-lhe por uma nota datada 
d«- 18 de Dezembro de 1841 ter expedido ao cavalheiro Araújo Ribeiro, então 
ministro do Brazil em Paris, as instrucções e plenos poderes necessários para 
entrar na negociação sobre a base adoptada, declarando sem effeíto a nomeação 
j& feita de commissarios, 
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O governo francez nomeou então o Sr. barão Deffaudis para tratar com o 
cavalheiro Araújo Ribeiro. 

Estes plenipotenciários celebrarão apenas uma ou duas conferencias, sem 
resultado. 

Mr. DeíFandis foi depois substituído pelo Sr. barão Rouen, e ette pelo seu 
máo estado de saúde ou por outros motivos, não pôde prestar-se & conferencias. 

E' evidente que a negociação deve partir do estado em que se achava então, 
e não se pôde hoje tratar senão de se entenderem os dous governos sobre a 
interpretação do art. 8® do tratado de Utrecht. 

E^te modo de proceder está, além disto, inteiramente conforme com 
o art. 107 do Congresso de Vienna, tendo sido posta de parte, por um novo 
accôrdo entre os mesmos governos, a nomeação de commissarios como o prés- 
crevia o art. 2*' da Convenção de Paris de 28 de agosto de 1817. 

Ora, pelo art. 8** do tratado de CJtreeht, S. M. christianissima desistia para 
sempre, nos termos os mais fortes e mais authenticos, de todos os direitos e 
pretenções que pôde ou poderá ter sobre a propriedade dás terras chama- 
das do Cabo do norte, e situadas entre o rio das Amazonas e o Japoc ou 
Vicente Pinzon. 

O rio J^poc ou de Vicente Pinzon foi declarado como limite entre o Brazil e 
a Guyana Franceza. 

Mas qual é este rio Japoc ou Vicente Pinzon do tratado de Utrecht ? 

Eis toda a questão collocada nestes termos para a tornar mais clara. 

O que é que os negociadores de Utrecht entendião ou pudião entender por 
Japoc ou Vicente Pinzon ? 

E assim é, porque é da natureza da interpretação dar somente ao ponto que 
se tem de interpretar a iiitelligencia que seus autores podião dar-Ihe e nenhuma 
outra. E' preciso ter em vista as ideas do tempo em que elles pensarão no que 
tinhão de fazer. 

Assim, pois, é somente pelas noções geographicas que havia, quando o tra- 
tado de Utrecht foi assignado, que podemos hoje interpreta-lo. 

E tanto isto é verdade, que a commissão de marinha da camará dos depu- 
tados de França, n'um relatório que vem no Moniteur de 11 de Julho de 1840, 
afim de estabelecer o limite que lhe pareceu mais vantajoso, pretende que os 
negociadores de Utrecht se tinhão servido da carta do hoUandez Van-Keulen. 

Os geographos de mais credito, no tempo em que foi celebrado o tratado 
de U^recht,como Arnoldus Florentius Langren(1598), Gerard Mercator (edição de 
1607 el635);Ortelius (1612), e João Sanssonius, na sua carta ccAmericoe pars meri- 
dionalis» ; João Teixeira, DescrijJção de todo o maritimo da terra de Santa Cruz. 
chamada vulgarmente o Brazil (1640); Sanson d'AbbeviIle (1658); o padre Saniuel 
Fritz, na sua cnrta intituhtda «Curso do rio Maranhão ou, por outra, das Ama- 
zonas, gravada em Quito em 1707, reimpressa em Pariz em 1717, e em Madrid 
em 1757 e que foi construída em 1690 »; Jean Van-Keulen, edições de 1680 e 
1695 ; e Guillaume DeVisle, na sua carta da Terra Firme do Peru, do Brazil e 
do páiz das Amazonas, levantada sob às descripções de Herrera, de Laet, dos 
P, P. d'Acuna, M. Rodrigues, e á vista de muitas relações e observações poste- 
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riores (Paris, 1703), não indicão rio algum com o nome de Vicente Pinzon, 
próximo ao Cabo do norte. 

Pelo contrario, Langren, Gerard Mercator, Orteliu*», João Teixeira, Sans- 
sonias e o padre Samuel Fritz dão ao rio que se acha perto do cabo d'Orange, 
e o maia considerável, o nome de rio de Vicente Pinzon. 

Sanson d^Abbeville dá-lhe o nome de Wiapoco, Sanssonius o de Wiapoca, 
J. Van-Keulen o de Tapoca e Tapoco, e Delisle o de Yapoco. 

E*, portanto, evidente que o rio que desemboca no Cabo d'Orange, e que é 
boje conhecido com o nome de Oyapock, tinha antes do tratado de Utrecht, que 
é de 1713, o nome de Vicente Pinzon, segundo alguns geographos, e o de 
Wiapoco, Wiapoca, Tapoco, Tapoca ou Yapoco. segondo outros. 

, A carta citada de Sanson d'AbbeviI]e dà á um rio que desemboca acima do 
Aragaaiy o nome de Iwaripoco : uma edição de J. Van-Keulen, feita por Ge- 
rard Van-Keulen, em 1744 oolloca quasi no mesmo lugar um rio com o nome 
de Waripoco. 

Guilherme Deiisle, na sua citada carta, copiada depois por outros, põe 
defronte de uma ilha perto do Cabo do norte o nome de bahia de Vicente 
Pinzon . 

Parece que se quiz pretender que este Iwaripoco e Waripoco fossem o 
Oyapock e o Vicente Pinzon, e que os negociadores de Utrecht se tinhão servido 
desta carta de Van-Keulen. o que é insustentável. 

As cartas de J. Van-Keulen existentes ao tempo do tratado d' Utrecht (1713) 
não mencionão senão o Tapoco ou Tapoca, em vez de Oyapock. EHas não 
fallâo nem de Iwaripoco. nem de Waripoco, nem de Vicente Pinzon. O nome de 
Waripoco só veio na edição de 1744, de Gerard Wan-Keulen. 

Os negociadores de Utrecht não podiao ter em vista uma carta publicada 
trinta annos depois do tratado. 

O nome de Iwaripoco apparece antes do tratado de Utrecht na carta de 
Sanson d*Abbeville, em 1858, e já não se encontra nas que se seguirão até o 
tratado de Utrecht: reapparecendo, dep is deste tratado, nas poucas cartas que 
copiarão este erro. Além disto não se pôde fazer de Iwaripoco lapoc, nome que 
está escripto no tratado. Este Iwaripoco é evidentemente o Waripoco que as 
primeirascartas de Van-Keulen põe perto do Cabo d'Orange. 

Mas não bastaria o nome de Iwaripoco, seria preciso achar nas cartas, an- 
teriores ao tratado de Utrecht, o nome do rio Vicente Pinzon como equivalente 
porque o tratado diz Yapoc de Vicente Pinzon. 

A denominação de crBahia de Vicente Pinzon» na carta de Delisle e outros 
que a copiarão depois do tratado de Utrecht, não pode ter a menor consequência. 
O tratado falia de rio e não de bahia, e não podia estabecer o limite por uma 
bahia fora da terra e sobre o Oceano. 

Mr. de la Condamine foi o primeiro que pretendeu dar á um rio que desagua 
perto do Cabo do norte o nome de rio de Vicente Pinzon : mas Mr. de la Con- 
damine fez suas explorações em 1743 e 1744, e não é certamente pelas suas 
opiniões que os negociadores do tratado de Utrecht se regularião em 171S» 
trinta anoos antes de serem conhecidas e publicadas. 



108 

Foi só depois de Mr. de la Condamine qae se pretendes que um dos rios 
que desembocão perto do Cabo do uorte era o rio de Vicente Pinzon. 

Os geographos posteriores, como Bellia, descripçao geograpbica da Guyana 
(Paris, 1763); Arrowsmith, Olmedilia (1775); Requena (17%); Lapie (1842); 
Tardy de Montravel, carta particular da costa da Guyana (1844), nenbuma 
menção fazem de um rio com o nome de Vicente Pinzon. 

Estes geographos não terião, certamente, omittido o rio Vicente Pinzon, 
perto do Gabo do norte, se houvesse ahi um que servisse de limite dos dous 
paizes, e se o rio Oyapock não fosse o mesmo Vicente Pinzon. 

£noontra-se a designação de rio de Vicente Pinzon, perto do Cabo do Norte, 
na relação resumida de uma viagem que fez no interior da America Meridional, 
M. de la Condamine em 1743 e 1744, na carta levantada em Cayenna por 
Simão Mentelle, em 1778, e na carta geral da America Meridional de Brué, 
de 1843. 

Brné, em 1843, foi mais longe do que todos os outros : designa um rio perto 
do Cabo do norte da maneira seji^uinte : rio Vicente Pinzon ou Yapok. Foi pela 
primeira vez que appareceu este rio com estes dous nomes neste Igoar. 

£' bom observar-se que esta carta de Brué, e a que este junta á Noticia 
estatística sobre a Guyana, forão publicadas depois da occupação do Amapá. 

Mas qualquer que seja a autoridade dos geographos posteriores ao tratado 
de Utrecht, está fora de duvida que não é sobre ella que se pôde fundar a inter- 
pretação deste tratado. 

Bastará ter demonstrado que os geographos, conhecidos no tempo do 
tratado de Utrecht, davão ao rio, que se lança no mar, perto do Cabo 
d'Orange, o nome de Wiapoco, Wiapoca, Tapoco, Tapoca, Yapoco e o de 
Vicente Pinzon . 

O Wiapoco, Tapoco Tapoca e Yapoco, é evidentemente o Oyapock, único nome 
qne depois se deu ao rio que desemboca perto do cabo d'Orange, tendo desap- 
parecido o de Vicente Pinzon, das cartas posteriores ao tratado d*Utrecht. 

Lê-se no grande diccionario geographico, histórico e critico de la Mar» 
tiiiière, edições de 1732 e 1768, o seguinte : 

(c Oyapoc-rio da America meridional, na Guyana : elle lança-se no mar 
perto do Cabo d'OraDge. 

«Yapoc, rio da America meriodinal, na Guyana. A embocadura deste rio, 
no Cabo d^Orange, está a 4 gráos, 15 minutos de latitude, norte ». 

Este ponto, se ao tempo do tratado de Utrecht o Oyapoc e o rio de 
Vicente Pinzon erão considerados como um mesmo rio, está, além disto, 
elucidado; elle foi discutido antes do tratado de Utrecht e resolvido por 
um outro tratado. 

Em 1699, empenhou-se uma discussão em Lisboa, entre Mr. Ronillé, 
embaixador da França e Roque Monteiro Paim, em que este demonstrou 
que o rio de Vicente Pinzon e o de Oyapock erão o mesmo rio. 

Esta discussão precedeu o tratado provisional de 4 de março de 1700, entre 
Luiz XIV, rei de França, e o rei D. Pedro II. de Portugal, sobre as terras 
chamadas do Cabo do norte, situadas entre Cayenna e o rio das Amazonas, 
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assigtíado em Lisboa por M. de Rouillé, plenipoteúciario franoez e o duque de 
Cadaval, plenipotenciário portoguez. 

Neste mesmo tratado o rio Oyapock é designado da maneira seguinte — * rio 
Oyapock ou Vicente Pinzon. 

Se, depois de se ter discutido, em 1699, se o rio Oyapock ou Vicente 
Pinzon era o mesmo rio, veio-se, em 1700, a designa-lo cumulativamente por 
estes dous nomes, é certamente por se ter reconhecido que estes dous nomes 
designavão o mesmo rio. 

O tratado de Utrecht, referindo-se ao provisional de 1700, reproduzio, treze 
annos depois, estes dous nomes, cumulativamente. «Yapoc ouVicente ^Pinzon.» 

Não se podia designar dous rios differentes peia sua latitude e longitude, 
oomo limite; e. por consequência, é evidente que a conjuncção indica a alternativa, 
não de dous rios, mas a de dous nomes, dos quaes um podia substituir o outro. 

A circumstancia de que o tratado de UtI-echt serve- se do nome de lapoc e 
não de Oyapoc não pôde em nada influir. 

Este nome Oyapock, como todos os nomes Índios que não têm ortho- 
graphia fixa, e que cada um escrevia segundo o som, sofitreu muitas alterações 
até 177Õ. 

Todaç estas variações, á que tem feito referencia conservão intacto o som das 
letras «apoc» . 

Os negociadores de Utrecht derão a preferencia á maneira por que a carta 
d'Anville, então recentemente publicada, escreveu este nome lapoco, tirando-lhe 
a ultima letra. 

Antes do tratado de Utrecht, os navegantes portuguezes davão ao rio 
Oyapock, cumulativamente, os nomes de Oyapock ou Vicente Pinzon. 

Póde-se considerar o art. 107 do tratado de Vienna como tendo resolvido a 
questão, quanto à linha de demarcação do Oyapock. Lê-se ahi o seguinte : 

a O principe regente do reino de Portugal obriga-^e a restituir a Guyana 
franceza até o rio Oyapock, cuja embocadura está^sittiada entre o 4** e 5® gráo 
de latitude septentrional, limite que Portugal sempre considerou como o que 
havia sido fixado pelo tratado de Utrecht.» 

Quando este tratado reservou para uma outra negociação a fixação defi- 
nitiva dos limites, deve -se entender que se referia aos que se tinha de estabe- 
lecer no interior da Guyana, que nunca tinhão sido definidos, e que o tratado 
de 28 de Agosto de 1817 fixou provisoriamente pelo parallelo de 2 gràos, ^4 mi- 
nutos de latitude septentrional. 

Aquelles que indicão a existência de um rio de Vicente Pinzon perto do 
Cabo do Norte, não estão de accôrdo sobre a sua situação, e não o podem estar 
porque nunca existio ahi um rio com este nome. 

La Condamine (1744) chama ao rio de Vicente Pinzon uma nova embo- 
cadura do Araguary, hoje obstruida pelas aréas, a não ser, como elle diz, o rio 
Pinzon o mesmo Amazonas . 

Simão Mentelle (1778), na sua <;arta da Guyana, dá o nome de Vicente 
Pinzon ao Mayacaré, conservando, comtudo, este ultimo nome. 

O Barãa de Walckenaer, na sua memoria sobre as novas descobertas geo* 
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graphicas feitas na Guyana franceza, diz : que o rio de Vicente Pinzon é pois 
bem conhecido : é o que os brazileiros chamão boje «cCarapaporis». 

O tratado de 10 de agosto de 1797 entre a França e Portugal, annallado 
por um decreto do directório da republica franceza de 26 de outubro do mesmo 
anno, diz qae o rio Oalçoene é o que os francezes chamão Vicente Pinzon. 

E' assim que depois do tratado de Utrecbt procurou- se, contradictoriamente» 
um rio Vicente Pinzon perto do Cabo do norte. 

Ora, se depois que estas costas forão exploradas e at sciencias geogra* 
phicas fizerão tantos progressos, não pôde haver acoôrdo sobre a posição de um 
semelhante rio de Vicente Pinzon perto do Cabo do norte, como pretender que 
os negociadores de Utrecbt, que vivião n'uma época em que estas explorações 
não tinhão sido feitas, tivessem daio o nome de Vicente Pinzon á uma boca do 
Araguary, hoje fechada pelas arêas, ao Mayacaré, ao Carapaporis e ao Calçoene, 
que são rios diíFerentes ? 

As terras contestadas são de alluvião, sujeitas á innuodações periódicas, 
que mudão frequentemente a embocadura e a direcção dos rios. 

Delisle, D'Anville e outros geographos designão estes terrenos com os nomes 
de — naiz inundado — costas inundadas. 

La Condamine achou, em 1744, uma das bocas do Araguary, & que deu o 
nome de Vicente Pinzon, trancada pelas arêas 

O Barão Walkenaer diz que o Carapaporis era, em 1784,. um rio imponente; 
em 1836 assim o encontrou : 

Este rio não é mais do que uma corrente interior, sem sabida para o mar» 
estando obstmida a sua embocadura, etc. 

E* o que snccede muitas vezes neste paiz, em que as aguas estão constan- 

temente em movimento. 

Resulta do que fica exposto que o estado destes terrenos e destes rios não 

pôde ser, e não é o mesmo que era na época do tratado de Utrecbt. E a)ém 

disto, que os negociadores de ytrecht não podião referir-se a rios,cuja existência 

e posição erão incertas, e ainda hoje o são e serão sempre, a não haver grandes 

revoluções no Globo que facão desapparecer as causas naturaes destes pheno- 

roenos ; sendo mais natural que se referissem ao rio mais considerável e mais 

conhecido, o Oyapock ou Vicente Pinzon, que não estava nem está sujeito a 

semelhantes alterações. 

Em conclusão, o lapoc ou Vicente Pinzon do tratado de Utrecbt é o Oyapock 
situado entre o 4<> e 5* grãos de latitude septentrional, e foi este o rio que elle 
estabeleceu para limite entre o Brazil e a Guyana franceza. 

E' este o verdadeiro sentido do tratado de Utrecbt. 

O rio Oyapock divide-se ou recebe affluentes consideráveis ; e. segundo a 
carta de Simão Mentelle, que foi quem mais estendeu as suas explorações 
pelo interior, tem sua origem em terrenos montanhosos e pouco conhecidos. 

Põde-se põr em duvida qual destes ramaes conserva o nome de Oyapock até 
a sua cabeceira, e dahi podem provir difficuldades e novas questões de limites 
para o futuro, o que convém cortar a tempo. 

Assim, conviria estabelecer por um novo tratado qne o limite entre o Brasil 
e a Guyana franceza passara por todo o rio Oyapock, situado entre o 4® e 5<^ gráo 
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de latitacle septentrional, e onde este rio se divide por seu ramal oa afflaente 
mais considerável pelo volume de saas agaas em tempo secco, até sna nascen^» 

SEGUNDA PARTE 

O tratado de Utrecht nada estipulou sobre o limite que, de leste para oeste, 
deve separar a Gayana franceza do Brazil. 

O tratada de t8 de agosto de 1817 estabeleceu provisoriamente este limite 
pelo parallelo de 2 gràos e 24 minutos de latitude septentrional. 

Esta linha é provisória e def<íituosa ; conviria estabelecer outra definitiva e 
sujeita a menos inconvenientes. 

«r Os limites puramente astronómicos, diz Humboldt (*), cuja autoridade não 
se pó<^e pôr em duvida, não o£ferecem vantagem senão nos paizes baixos unidos 
e descobertos, em que não haja ponto algjum para uma demarcação natural. Ka 
Guyana o curso dos rios, as cadeias das montanhas, a divisão das aguas 
serião, na minha opinião, os limites os mais vantajosos. Na bacia da Luiziana 
servirão-se muito recentemente de parallelos para limites, porque é fácil ahi a 
determinação de latitude, e estes parallelos dirigem-se á rios que correm do 
norte para o sul. A fixação dos limites por meridianos suppõe mais habilidade nos 
commissarios, e sobretudo mais boa fé para não se tornarem intermináveis as 
contestações. » 

«r Exigir~se-ha dos commissarios que percorrão o meridiano de 322 gráos 
depois do limite da Guyana hollandeza, ou dos 3 gráos e 15 minutos de latitnde, 
até o parallelo de 3*> ou 2^ 24 ? O trajecto do norte para o sul é 
muito curto, mas elle os levará para um paiz que não foi pisado por europêo 
algum, 40 léguas ao oeste do Maroni e rio Essequibo. E' este o inconveniente 
dos limites astronómicos, que são os menos naturaes de todos. » 

Esta linha astronómica, passando por terrenos muito accidentados, deve 
cortar rios, cadeias de montanhas, e não terá relação alguma sensível, em uma 
immensa extensão de desertos, com os rios, as cadeias de montanhas, a divisão 
das aguas, que são signaes permanentes, sensíveis e irrecusáveis para uma 
demarcação. 

O espaço que uma linha qualquer de limites tivesse de percorrer é absolu- 
tamente desconhecido e deserto. Seria quasi mipossivel explora-lo. 

Comtudo para estabelecer uma base segura e permanente, para evitar con- 
testações, seria conveniente estipular que o limite entre o Brazil e a Guyana 
franceza, de leste para oeste, continuasse da origem do af&uente ou ramal do 
Oyapock, de que se f aliou na M parte deste memorandum, pelas cordilheiras, 
cadeias de montanhas ou terrenos mais elevados que formão a divisão entre as 
aguas que vão ao rio do Amazonas e as que vão á Guyana franceza e ao 
Oceano. 

Esta base substituiria o parallelo estabelecido pelo tratado de 28 de agosto 
de 1817, e estabeleceria um limite permanente, sensível, fixado pela natureza e 

Doe. Q. 9* 
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moito mais facíl de verificar-se quando estes desertos começarem a ser pe- 
netrados. 

N. 19 

MBMOBIA DIBIGIDA PELO GONDB DE WALBWSKI ÀO YISQOONDB DO UBAfilIAT, EM 5 DE 

JULHO DE 1855 

Antes de discutir em todos os seus detalhes históricos e topographicos o 
memorandum que acaba de apresentar o Sr. Visconde de Urugiioy sobre os 
limites da Gnyana franceza e do Brazil, o ministério dos negoeios estrangeiros 
fará algumas observações preliminares qae poderião, de sua parte, servir de 
ponto de partida nos debates. 

O art. 107 do tratado de Yienna, que é a base da negodação, mostra clara- 
mente qual é o seu objecto nos seuintes termos : 

« Se procederá, amigavelmente, logo que se possa, á fixação definitiva dos 
limites da Guyana portugueza e franceza, conforme ao sentido preciso do art. 8^ 
do tratado de Utrecbt, que está assim concebido : 

c( Sua Magestade Christianissima desiste de todo o direito e pretenção que 
pôde e poderá ter á propriedade das terras chamadas dô Cabo do Norte, e 
situadas entre o rio das Amazonas e o de lapoc ou de Vicente Pinzon, para que 
sejâo de ora em diante possuídas por Sua Magestade portugueza.» 

Eis, pois, três elementos para a demarcação : Cabo do norte, o rio das 
Amazonas e o de Yapoc ou Vicente Pinzon. 

Destes três elementos ha dous, cuja situação é perfeitamente conhecida, e 
não dão logar a nenhuma incerteza, o Cabo do norte e o rio das Amazonas. Mas 
onde collocar o terceiro, cuja denominação torna a posição problemática, visto 
que a geogrsphia não conhece curso d'agua no littoral da Guyana, que tenha 
exactamente o nome de Yapoc ou de Vicente Pinzon ? Ahi está toda a questão. 
O Cabo do norte é conhecido. As cartas contemporâneas do tratado de 
Utrecht o coUocão no mesmo ponto que as cartas modernas, salvo algumas recti- 
ficações devidas ao progresso dos methodos sclentificos. 
O rio das Amazouas não é menos conhecido. 

Procuremos supprir, pelo raciocínio, a falta de dados igualmente positivos 
sobre o Yapoc ou Vicente Pinzon. 

As terras, cedidas ou abandonadas pela França, em 1713, á coroa de Por- 
tugal, diz-se serem as do Cabo do norte, e ellas são cedidas para o fim, muitas 
vezes repetido nos artigos seguintes do tratado, de pôr um certo espaço entre 
as possessões francezas da Guyana e a margem septentrional ou margem esquerda 
do Amazonas, cuja navegação, como reconhecemos pelo mesmo tratado, nos 
ficava interdicta. 

O rio Yapoc ou Vicente Pinzon destinado á servir de limite, ficará, pois, nas 
proximidades immedíatas do Cabo do norte, e qualquer curso d^asua que se 
achar, nas paragens deste Cabo, poderá ser considerado, com grande probabili- 
dade, como o rio que os negociadores do tratado de Utrecht entenderão por 
Yapoc ou Vicente Pinzon, cuja dupla denominação não pertence, legitimamente, 
á nenhum outro neste littoral. O que muito fortifica a nossa argumentação, é 



/ 

/ 



113 



que existe nas visinbanças do Cabo do norte uma bahia de Vicente Pinzon, 
assim denominada em uma carta, anterior dez annos ao tratado de Utrecht, obra 
do primeiro geographo deste tempo, o celebre Guilherme Delisle. 

Ora. per$runta-se, não é razoável e natural procurar o rio Vicente Pinzon na 
vizinhança da ba^)ia de Vicente Pinzon? Este limite não preenche o objecto que 
Portua:al tinha em vista; nào distancia sufficientemente as possessões francezas 
da margem esquerda do Amazonas ; não previíjie amplamente o contacto, as 
collisões, as difficiTldades que os dous Governos se propunhão evitar? 

E será preciso p ocurar, penosamente, em outra parte, contra toda a razão 
e verasimilbança, uma linha de fronteira» contra a qual .a França sempre pro- 
testoa, quando, sendo o paiz em litigio, melhor conhecido e adquirindo mais 
valor, deixou a questão de ser por assim dizer puramente theorica? 

Foi, entretanto, o que fez Pertugal e o que a corte do Brazil procura 
snstentar, levando ás ultimas as suas preténções sobre os dous pontos do debate, 
não. parecendo tei: a esie respeito motivo algum para hesitar, decidindo de auto- 
ridade própria questões que âcárão até boje legalmente indecisas, questões qtie, 
nas crcumstancias as mais desfavoráveis, soube a França reservar-se, e em três 
tratados, celebrados em fins do ultimo século e princípios deste, tiverão solução 
muito menos rigorosa. 

Será preciso discutir minuciosamentd, um após outro, cada texto citado no 
memorandum do Sr. Visconde do Uruguay, verificar todas as indicações das 
cartas contemporâneas, restabelecer de alguma sorte o aspecto do paiz e as suas 
condições physicas; a viagem em que Vicente Pinzon descobrio o rio, hoje 
incerto, que recebeu tradicionalmente seu nomí, para refutar as asserções 
do plenipotenciário brazileiro, mas este trabalho é muito especial e largo, e maia 
convenientemente se fará em um debate oral, á vista dos documentos respectiva- 
mente exhibidos, do que por uma troca de commnnicações por escripto. 

Emquantò assim se não procede, parece indispensável observar que nma 
que.tão tão grave não pôde ser exclunvamente resolvida por semelhanças im- 
perfeitas de som ou de orthographia, entre denominações buscadas em linguas 
barbaras, e que varião em cada carta, ou em cada relação de viagem, e que o 
sentido que se deve dar ás terras do Gabo do norte é um elemento importante 
para a decisão que deverá terminar este litigio. 

Se se puzesse de lado este elem?n'o suppor-se-hia que os negociadores fran- 
cezes do tratado de Utrecht forão muito levianos ou muito ignorantes, porque, 
para assegurar á Portugal a soberania da margem esquerda das Amazonas, 
terião consentido em recuar sua fronteira, não ate o Cabo do norte, mas até o 
Cabo de Orange. 

O memorandum do Sr. Visconde do Uruguay toca também, mas muito sum- 
xnariamente, na questão dos limites na direcção do oeste. 

Esta questão está intacta, e talvez não se tenha ainda, de uma e outra 
parte, todos os dados positivos que serião necessários para se resolver conve- 
nientemente; O pensamento do Gabinete Brazileiro parece ser de procurar uma 
linha natural, como a de uma divisão de agnas, com preferencia á uma linha 
artificial, que constituiria anées uma separação ideal no papel, do que uma 
fronteira bem acentuada no terreno. 
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Reconhecemos que uma fronteira, astim constitaida. é preferível. Entretanto, 
não se poderia, pur nossa parte, tomar compromisso algam deste género, attendendo 
aos dados tão pouco precisos como os que possuimo» do intervor da Goyana na 
direcção do oeste, i:em renunciar, em principio, ao beneficio de ama linha 
astronómica, mais ou menos paraliela ao Amazonas, que cortasse alguns dos 
cursos d'agua, aíHuentes directos oa indirectos da margem esquerda deste rio. 

N. 20 

CONGLCSlO DA NBGOQIAÇlO PARA A BETBRHlNAClO DA FaONTJBIRA DO BRASIL 
COM A aUTANA FRANOBZA. PROTOGOLLO DA 14* CONflERBNOIA, OBLÊBRADA EM 
27 DE MAIO DE 1856. 

Concessões por parte do Brazil 

O plenipotenciário brazileiro. declara ter recebido de seu Governo as 
instruções que lhe havia pedido para poder proseguir na presente negociação e 
termina-la. , 

O Governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil examinou com a mais 
escrupulosa attenção a discussão consignada nos treze protocollos precedentes e 
approvando as disposições conciliadoras de seu plenipotenciário e os seus 
esforços p ir terminar a questão por uma transacção admissível, persiste na 
convicção dos direitos que elle tem defendido. 

Só esta convicção o podia impedir de acceder ás propostas feitas pelo 
honrado plenipotenciário francez para pôr logo termo á única controvérsia qne 
tem tido o Brnzil até hoje com a França. ^ 

Eile não pôde ceder, sem razões convincentes, do direito sobre qne insistio 
Portugal, durante pt^rto de século e meio, infelizmente sem procurar escla- 
ifccê-lo, como o faz hoje. Em semelhantes questões póde-se transigir para con- 
servar relações de amizade, mas não é justo que uma das partes, que tem pro- 
vado seu direito, ceda tudo ás pretenções da outra. 

O plenipotenciário brazileiro não volverá aos argumentos que tem produzido 
e aos de seu hábil adversário. A discussão está cerrada ; foi muito larga e é 
preciso conclui-la. 

Todavia lhe permittirá seu honrado collega que prove, o mais brevemente 
possível, que o limite que elle propôz é inexequível, e daria logar, sobretudo 
em vista dos protocollos, á incertezas, e discussões semelhantes ás que se levan- 
tarão sobre o limite estabelecido no tratado de Utrecht. 

O honrado plenipotenciário francez disse» no 7<> protocollo. que certas cartas 
dão ao Araguary uma dupla embocadura, comprehendendo no seu delta as terras 
do Cabo do norte. 

« Que Delisle, na sua carta de 1703, suppondo existir este delta, chama ao 
Carapaporís Araguary, na extremidade sul, e Vicente Pinzon na extremidade 
norte. 

Que o ramal hoje livre do Araguary, o braço norte,, o Carapaporís, é o 
Araguary, o Oyepock de Vicente Pinzon ; 
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Qae o Carapaporls é o Yicftnte Pmzoa ; 

Qae a oarfea manuscripta portugneza de t749, qae sérvio no tratado de 
limites das possessões portuguezas e hespanholas, ^& o nome de Vicente Pinzon 
ao ramo norte do Araguary.» 

Conclua o honrado plenipotenciário franoez que o limite é o braço norte do 
Aragnnry, o Carapaporis. 

K em que latitnde, ponco mais ou menos ? E' preciso saber qual a latitude, 
porque, por não ser ella designada» ao menos approximadameate, ó que nas- 
cêrão as contestações seculares que procuramos terminar. 

O honrado plenipotenciário francez assim o reconheceu : elle mesmo indicou 
repetidas vezes a latitude deste ramo norte do Araguary, que toma para liinite 
e chama Carapaporis. 

Disse no 6<> Protocollo : 

er Muitos geo^raphos anteriores a Utrecht indicarão formalmente um Vicente 
Pinzon á does gràós e meio de latitude norte. 

K fazendo varias outras citações que constão do 7<> e 8<* protocollo conduio 
que o limite de Utrecht deve ser o braço norte do Araguary. o Carapaporis, que 
está nessa latitude. 

£' precisamente esta a latitude adda ao Calçoene, que se declarou ser o Vi- 
cente Pinzon no tratado de 23 Tbermidor de 1797 celebrado entre a França e 
Portugal. 

Este tratado diz : 

Art. 7.^ Os limites entre as duas gnyanas franceza e portugueza serão 
determinados pelo rio que 09 portuguezes ohamão Calçoene, e os Jrancezes Vi- 
cente Pinzon, que se lança no oceano acima do Cabo do Norte, á dous grãos e 
meio de latitude septentrional . 

Supponhamos, por um momento, que um braço do Araguary, Carapaporis, 
formando um delta, fusse reconhecido como limite. 

Algumas cartas antigas, a de Mentelle, por exe nplo, dão ao Araguary duas 
embocaduras que formão am delta com as terras do Cabo do Norte e a Ilha de 
Maracâ. 

As paragens, de que se tratti, não se prestão ú am limite applicavel no 
logar em que se quer colloca-lo, não segundo antigas cartas que não se baseão 
em explorações regulares, mas segundo scientifícas e muito recentes feitas por 
exploradores, principalmente francezes. 

Segundo o honrado plenipotenciário francez, é o braço livre do Araguary, o 
braço do Norte, o Carapaporis, que é o limite. 

Veremos que o Carapaporis nao é senão uma corrente interior, sem sabida 
para o mar. 

Os trabalhos os mais completos, os mais recentes e verdadeiramente scien- 
, tificos, são os de Mr. Tardy de Montravel, e outros officiaes da mannha franceza 
consignados na carta intitulada — Carta reduzida das Costas das Guyanas desde 
a Ilha do Maracâ até o rio Demerari. 

O Carapaporis, descripto nesta carta, corre do sul para o norte e tem a 
sua embocadura á um gráo e cincoenta minutos de latitnde norte, com um 
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curso de vinte milhas pouco luais ou menos ; tem sua origem no lago Maprouenne 
e nenhuma comraunicação com o Araguay ; é um curso de aguas inteiramente 
distincto e separado ; Gondamiue e o Barão Walkenaer derão-lhe o nome de Vi- 
cente Pinzou, mas já não é um rio. 

Segundo os trabalhos de M. Tardy de Hontravel e outros officiaes da ma- 
rinha franceza que examinarão, sondarão toda a costa e determinarão a posição 
de cada uma de suas purtes, a Ilha de Marácá está á dous gráos e dez minutos ; 
o Araguary tem a sua embocadura á um gráo e vinte minutos e não ha outra 
embocadura mais ao norte, e nem pôde haver «iii um delta formado pelo Ara- 
guary e a Ilha de Maracâ. 

São erros de Deslile e outros que não estiverão nestes legarei, porque, como 
observa Humboldt, quando os geographos inventarão um rio, ifito se repete 
durante séculos nas cartas que são calcadas sobre o mesmo typo. 

As explorações feitas pelos portuguazes. em 1808 por ordem do governador 
e capitão geral do Pará e outros posteriores, estão inteiramente de accôrdo 
nestes pontos com as de M . de Montravel e outros oí&ciaes da marinha 
franceza. 

Elias provão que o Araguary não tem senão uma emboòadura, situada ã um 
gráo e vinte minutos approximadamente. 

Ha. além disto, um grande canal feito pelas torrentes, fuo do Araguary, 
que se dirige para o sul, e desagua no rio dad Amazonas, á um gr&o norte 
pouco mais ou menos, e poder-se-ia considerar este canal como uma segunda 
embocadura, se não estivesse obstruído. 

A informação dada recentemente por um dos mais distinctos presidentes do 
Pará o Sr. Jeronymo lírancisco Coelho, confirma o que acaba de se dizer. 

Uma exploração feita era 1851 pelo capitão de fragata ao serviço do Brazil, 
Martinus Anibal Boldt também o confirma. 

Um rio á dous gráos e meio, ou mesmo, entre dous gráos e dous gráos e 
meio, com o nome de Carapaporis ou Vicente Pinzou. não pôde ser uma embo- 
cadura do Araguary que se acha á um gráo e vinte minutos, approxima- 
damente. 

Seguindo a costa do sul para o norte existe, depois do Araguary. 

O rio Piratuba que cabe no mar perto do Cabo do Norte; 

O Carapaporis, como é descripto na carta de M. de Montravel, sem com- 
municação com o Araguary; * 

O rio Mapa ou Amapá que desemboca em frente da Ilha ds Maracá, á dous 
gráos e dez minutos, muito curto e que éjapenas um canal que dá passagem ás 
aguas do lago do mesmo nome; 

O rio Mayaearé, o primeiro ao norte dn Ilha de Maracâ ; 

O rio Calçoene chamado pelos francezes Vicente Pinzon á dous gráos e ineio 
nouco mais ou menos. 

Todos estes rios que desembocão na costa, sem formar nenhum delta, estão 
entre um gráo, vinte minutos (posição do Araguary) e dous gráos e meio. 

Como poderia um rio situado á dous gráos e meio (e mesmo á dous gráos), 
ser a embocadura de outro á um gráo e vinte minutos, de que está separado 
por tantos rios intermediários que desembocão na mesma Costa ? 
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Está, assim, verificado que a preiendida embocadura norte do Araguary, & 
que quer se dar os nomes de Carapaporis e de Vioente Pinzon, á dous grãos d 
meio, formando abi um deha, não existe. 

A verdadaira embocadura do Araguary está â um gráo vinte mmutos appro- 
ximadamente, e ha ura canal (Furo do Araguiry) que corre para o sul tendo 
sua embocadura no rio das Amazonas, & um gráo Norte pouco mais o\x 
menos. 

No caso supposto de que, por nm trata Io entre o Brazil e a França, se 
tomasse por limite uma embocadura norte do Araguary com o nome de Carapa- 
poris e Vicente Pinzon, se lhe daria ou não a latitude? "^ 

Se se declarasse, ao menos approxlmadaajeate, a latitude indicada pelo 
honrado plenipotenciário francez, dons gráos e moio, o limite seria inexequível 
porque não se encontraria embocadura do Araguiry nessa latitude : um seme- 
lhante tratado daria logar à novas discussões e JifHculdades. 

Seria a mesma questão do Oyupock ou do Vicente Pinzon sob uma 
outra face. 

Se não se declarasse a latitude e se puzesse o limite simplesmente na 
cnibocadura norte do Araguary, dando-se-lhe o nome de Carapaporis e de 
Vicente Pinzon, quando se fosse a operar, pôr-se-hia o limite onde se encontrasse 
uma embocadura norte do Araguary: o furo do Araguary seria essa embocadura 
sul, e a verdadeira embocadura que fica á um gráo e vinte minutos, approxima- 
damente, a embocadura norte, e não haveria iicnite algum á dous grãos e meio. 

O artigo 8<> do tratado de Utrecht diz : 

« S. M. Christianissima desistirá para sempre, como desiste desde já» 
por este tratado, nos tormos os mais fortes e os mais authenticos, e com todas 
as clausulas que se requerem como se ellas fossem aqui inseridas, tanto em seu 
nome como de seus descendentes, successores e herdeiros, de todo e qualquer 
direito e pretenção que pôde ou poderia ter sobre a propriedade das terras do 
Cabo do norte, e situadas entre o rio Amazonas e o de lapoc ou de Vicente 
Pinzon, sem reservar ou reter porção alguma das ditas terras, para que ellas 
sejão possuídas daqui em diante por S. M. Portugueza. » 

Segundo o honrado plenipotenciário francez, o Vicente Pinzon tem sua 
embocadura a 2*> e meio ; e portanto, a costa, que se acha entre o rio das 
Amazonas e dous gráos e meio, forma o que o tratado chama terras do Cabo do 
norte e que elle cedeu á Portugal. 

Assim, um limite na embocadura do Araguary, á um gráo e vinte minutos, 
comprehenderia esta parte daa terras do Cabo do norte, definidas pelo plenipo- 
tenciário francez. 

Mas, o tratado diz sem se reservar ou eem reter porção alguma dat 
ditas terras. 

Tudo isto resulta de pôr o plenipotenciário franc«z o rio Vicente Pineon em 
um logar, onde, segundo outras indicações, não se acharia o limite . Se o Araguary 
nenh\ima embocad'nra tem além de um gráo e vinte minutos; se o Carapaporis 
não é uma embocadura, é incontestável que não existe rio algum de Vicente 
P inzoQ nas paragens do Cabo do norte, e que a base, o fundamento de toda a 



118 

argumentação e das pretenções do honrado plenipotenciário fiancez íicão destruí- 
das completamente. 

Porquanto o honrado plenipotenciário francez, excluio absolutamente qual- 
quer rio de Vicente Pinzon que não fosse o Carapaporis, que não fosse uma em- 
bocadura do Aragaary, e não estivesse á 2 gráos e meio, e mesmo á dons gráos* 

A carta, junta â memoria, datada de 1837, do Barão Walkenaer sobre as 
novas descobertas geographícas feitas na Guyana franceza, e que descreve os 
lagos Macari e Amapá á 2 gráos e 10 minutos, contém a Ilha de Maracá, que se 
acha nesta latitude, e não indica embocadura alguma do Araguary. Kste sábio 
geographo chama, na memoria citada, Vicente Pinzon o Carapaporis, que elle 
considera, não como uma embocadura do Araguary, mas como uma corrente 
inteiramenie distincta e separada. 

O Barão Walkenaer diz nesta memoria : 

ff Segundo o tratado de Utrecht a Guyana tinha por limite ao sudeste o rio 
Vicente Pinzon, conhecido dos naturaes sob o nome de lapoc. A embocadura 
deste rio foi, pur muito tempo, desconhecida, mas em 1784 o Barão de Bressner, 
governador de Cayenna, querendo fixar um limite, conforme ps tratados, mandou 
M. Mentelle, engenheiro geo;2;rapho, explorar o littoral do continente, desde o 
Cabo do norte até o Cabo d'Oraoge. Reconheoeu-se, íixou-se positivamente o 
curso do rio de Vicente Pinzon, e o governador fez construir na sua embocadura 
um forte, que nunca foi occnpado. e cuja localidade hoje se ignora.» 

ff O rio de Vicente Pinzon é. portanto, bem conhecido, é o que os brazileiros 
chamão hoje o Carapaporis; em 1784 era um rio imponente, apresentando qr 
sua embocadura um ancoradouro excellente para os grandes navios do rei ; boje 
está tudo mudado, não é mais do queam a corrente sem sabida para o mar, sua 
embocadura está obstruída. 

Ora. os brazileiros nunca chamarão Carapaporis um rio, que nãò existe, 
uma embocadura do Araguary, dous gráos acima ; chamão Carapaporis um rio 
obstruído acima do Cabo do Norte inteiramente distincto e separado do Ara- 
guary, de que não é uma embocadura. E' justamente o Carapaporis da carta 
de M. Tardy de Montra vel e não ha outro Carapaporis. 

E* por estas razões, além das que o plenipotenciário brazileiro j& expoz nas 
conferencias precedentes, e que elle não repetirá, que o governo de Sua Mage^- 
tade o Imperador do Brazil não poderia jamais acoeitar o limite proposto pelo 
honrado plenipotenciário franòez. 

Esta questão dura ha perto de século e meio. 

O governo francez estabeleceu em um tratado que o Calçoene era o Vicente 
Pinzon ; geographos francezes pretenderão que o Mayacaré e o Carapaporis erão 
o Vicente Pinzon, mas é a primeira vez que o nome de Araguary se pronuncia 
oomo sendo o limite do tratado de Utrecht. E* verdade q,ae o tratado de, 
Badajoz designou como limite o Araguary, mas, como o honrado plenipoten- 
ciarío francez reconheceu no 6® protocollo, a França não pensava ahi encontrar o 
Vicente Pinzon de Utrecht. i 

Quando o governo francez collocou, em 1836. um posto no território contes- 
tado, não designou o limite ; contentou-se com ordenar a fundação de um 
posto militar provisório além do Oyapock. 
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O plenipotenciário brazileiro irá basear na memoria sobre as novas desço-' 
bertas geographicas feitas na Giiyana, publicada em 1836, pelo Barão Walkenaer 
cuja autoridade não pôde ser suspeita, algumas noções históricas sobre este 
estabelecimento. 

«c Tendo se revoltado os índios do Pará, muitas vezes, diz elle, o Governo 
deu ordem á differentes governadores da Gruyaaa de se apoderarem de nossos 
limites e de ahi estabelecerem um posto militar; mas, afvo tendo nunca o minis- 
tro dito se tomava por base o tratada de Amien:^. ou o de Utrecht nenhum 
governador quiz expor- se a represálias por parte do i3razil. e provavelmente á 
recrimlnaçõas ou a censuras do mmistro francez. 

« Assim ficarão as cousas até 1830, mas vendo o ministério francez toda a 
provinda do Pará em poder dos índios insurgidos, dá ordem de tomar posse 
militarmente de nossos limites, não dizeodo, segando o seu costume, até onde 
devia ir a Guyana franceza, e assim deixava ao governador decidir uma 
questão tão grave. 

K O predecessor de M. de Choisy fez explorar a Costa sem tomar nenhuma 
resolnção, foi este quem ordenou uma nova exploração, e que se designasse 
todos 08 togares em que se pudesse collocar um estabelecimento militar a partir 
da embocadura do Araguary, limite do tratado de Amiens ; o seu desejo era 
estabelecer >ie mesmo no Amazonas. 

ff Parecia-lhe natural, não tendo ordens em contrario, tomar por limites os 
que nos fossem mais favoráveis. 

Os exploradores concluirão sua missão, e o governador foi obrigado, pelas ' 
informações delles recebidas, a renunciar tomar posição no Amazonas ; o rio / 
Araguary, na extensão de trinta léguas tem as suas margens cobertas pelas 
aguas do mar até uma grande altura, duas vezes por dia ; e toda a costa, até 
o rio de Vicente Pinzon, est.ando inundada, periodicamente do mesmo modo, 
era impossível fundar ahi estabelecimento algum sem grandes dificuldades e 
despezas enormes, lembrou- se depois de fixar-se na embocadura do Garapa- 
ioris, ou rio de Vicente Pinzon, mas este rio não era mais do que uma corrente 
interior, etc. 

a Os acontecimentos do Pará, a derrota completa dos índios, suggerirão-lhe 
então a idéa de um estabelecimento sob bases mais largas. 

« Nfio duvidava de que os Índios, acossados pelos seus vencedores, viriâo pro- 
curar um asylo nas nossas terras, e adoptou o projecto de fundar, de uma vez, 
um posto militar á borda do mar, para proteger a marinha, e um estiibelecimento 
agrícola, para servir de centro á nova Colónia, designando um logar, na ponta 
da Ilha do Cabo do Norte (Ilha de Maracâ à dous grãos e 10 minutos), para ahi 
levantar uma bateria que defendesse o ancoradouro ; fixando o posto principal 
no Aiúapá. » 

Os governadores da Guyana franceza procuravão, assim, um limite no logar 
que lhes parecia mais ' conveniente, sem terem uma idéa âxa quanto ao 
direito. 

O governo francez não podia apoiar este injusto procedimento, e attendeu 
por isso ás reclamações do Brazil ; resolvendo a desoccupação daquello 
posto. 
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Não declarou quaes erão os limites nem aos governadores, nem ao governo do 
Brazil, dando como motivo para o estabelecimento provisório do Amapá o estado 
de conflagração em que se achava a província do Pará e a necessidade de pre- 
servar as possessões francezas das consequências deste estado revolucionário. 

Állegoa direitos ao território occupado sem os extender até a embocadura 
norte do Araguary e precisar o limite. 

O nome de Araguary foi pela primeira vez pronunciado na presente ne- 
gociação. 

~ Se o limite que indicou o honrado plenipotenciário francês como interpre- 
tação do tratado de Utrecht é impossivel, porque é inapplicavel na Costa, a única 
consequência que se deve tirar deste longo debate, é que deve prevalecer o qne 
indicou o plenipotenciário brazileiro, o Oyapock. 

Comtudo, o governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil, para dar 
uma prova do seu desejo de terminar amigavelmente esta antiga questão e de 
manter inalteráveis as relações de boa amizade que sempre teve o Brazil com a 
França já fez uma concessão que offerece de novo. 

Trata-se, por emquanto, de fixar o ponto em que deve começar o limite 
na Costa. 

O Cassipure é um rio conhecido, a sua embocadura está determinada, e en- 
contra-se em todas as cartas antigatt e modernas ; é o rio mais considerável da 
Costa depois do Oyapock e do Araguary ; extende-se bastante para o interior. 
Ainda que a sua embocadura esteja á três gráos e 48 minutos, as suas nascentes 
fícão mais ao sul e a França adquire, com este limite, a margem direita do 
Oyapock e um território considerável entre os dous rios. 

O plenipotenciário francez responderá, em poucas palavras, à commnni- 
cação que acaba de lhe ser feita pelo honrado plenipotenciário do J5rãzil e ás 
considerações geraes que a precederão. 

No ponto a que chegou a negociação, o plenipotenciário francez julga tam- 
bém inútil e inopportuno reentrar no fundo do debate ; não discutirá, portanto, 
nem o valor da memoria citada de M. Walkenaer, nem as asserções reprodu- 
zidas pelo honrado plenipotenciário do Brazil, e apenas se referirá á sua argu- 
mentação anterior consignada na serie dos protocollos da conferencia, e a 
observar que, se a França não tinha tido até aqui occasião para explicar-se di- 
plomática e precisamente sobre o seu limite ao Sul, peU menos, militarmente, o 
indicou com toda a clareza, porque o forte occupado pelos francezes, de 1777 
a 1792, sem reclamação alguma por parte de Portugal, o forte de Vicentft Pinzon 
estava exactamente situado na embocadura do Araguary na extremidade desta 
mesma margem esquerda do rio, que o honrado plenipotenciário do Brazil crê 
sem razão ser reclamada pela primeira vez. 

£ por outro lado, na supposição de que a latitude do Araguary tenha sido 
inexactamente calculada e indicada, nada seria mais fácil do que evitar, em ura 
novo tratado, as difficuldades que quer prever o plenipotenciário do Brazil ; 
bastaria, para isso, um limite a»tronomico preciso, acompanhado de uma explica- 
ção formal de que as terras do Cabo do Norte. pertencem á Coroa do Brazil, e 
uma commissão mixta explicaria depois o limite diplomático adoptado, ficando as 
duas coroas de posse da parte que lhes conferia o tratado de Utrecht. 
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O plenipoteaciario francez repete ainda uma vez que o limite do Araguary é 
o único verdadeiro de direito e tauibein o anico de facto. A nâo ser o Araguary, 
do Amazonas até o Oyapock, não se encontra senão cursos d'agua insuflíicientes 
para determinar um limite acceitavel. 

O plenipotenciário francez sempre reclamou como limite (independentemente 
de qualquer detenninação de latitude) o Amgaary, Carapaporis, etc, o primeiro 
grande curso d*aguas, depois do Amazonas, partindo d'ahi para o norte; sua 
linguagem nunca se desviou deste ponto decisivo, desde a primeira até a ultima 
reunião dos plenipotenciários. 

O plenipotenciário francez julgou dever fazer preceder destas breves observa- 
ções a recusa, reiterada e absoluta, que é forçado a fazer do oíferecvmento, reno- 
vado pelo plenipotenciário do Brazil, da linha do Cassipnre. 

O plenipotenciário brazileiro replica que, não desejando que fique sem resul- 
tado uma negociação tão larga, e por algumas léguas de uma costa inundada, 
otTerecia á seu honrado coUega de levar o/ limite até a embocadura do Conani ou 
Ooanani á 2° 50', aproximadamente. 

Observa que este limite justiíica-se com o próprio documento que apresentou 
o plenipotenciário francez na 8* conferencia para provar o direito da França, 
intitulado «Satisfação ao Memorial oíferecido pelo Exm. Sr. Embaixador d9 
França, etc.» 

Este documento provaria que o limite do tratado de 1700 e do de Utrecht 
estava á dous grãos, 50 minutos (três gráos escassos) e o rio Conani ou Coanaui 
está nesta latitude. 

O plenipotenciário francez responde que sentia não poder discutir esta nova 
proposta, e que as ordens que recebeu, assim como o todo dos debates lhe im- 
punhão o dever de a repellir formalmente. 

O plenipotenciário brazileiro disse, então, que fará a ultima concessão pos* 
sivel como prova a mais evidente dos esforços que fazia o seu governo por 
terminar a questão, propondo para limite o Calçoene, á 2° 30', pouco mais 
ou menos. 

E' precisamente a latitude^ em que o honrado idenipoteuciario francez colo- 
locou o limite, nos protocoUos, como se acaba de provar, e a que indica o do- 
cumento — o mais solemne, o tratado celebrado entre a França e Portugal, de 
23 thérmidor de 1797, declarando que o Calçoene á 2®,30' era o Yicento 
Pinzon dos francezes. . 

O Calçoene preenche as condições que exige uma fronteira. 

Sua embocadura admitte a entrada de pequenas goletas, é percorre seu 
curso grande distancia para o interior. 

Entre o Oyapock e o Cabo do Norte,, é, depois do Cassipure, o rio mais 
conhecido, mais considerável e o mais próprio para servir de limite. 

O honrado plenipotenciário francez declarou o limite do Oyapock impossível; 
e não o é menos o de Araguary; assim que, o único meio de terminar a questão 
é per uma transação. O plenipotenciário brazileiro fez tre^ concessões que forão 
rejeitadas e esta é a ultima que pôde oíferecer. 

O plenipotenciário francez sente que suas instrucções ordenando -lhe de de- 
clinar de qualquer ajuste que não tenha por base a marg^em esquerda do Ara- 
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guary como linha de demarcação, não lhe permittão discutir esta nova pro- 
posta, contra a qnal ubundão as objecções topographicas : não a acceita, pois, 
nem deixa conceber á seu honrado colle^a a idéa de qae possa ser acolhida 
pela sua corte; fhas fará chegar ao conhecimento de S. Mage»tade e de seus 
ministros os incidentes da presente conferencia e na próxima reanião terá a 
honra de dizer se alguma cousa ha que accrescentar ás suas precedentes com- 
municações. 

N. 21 

RESOLUÇÃO FINAL DO 60VER0 FBANGÉZ GOM BEFEttBNQIA ÁS PROPOSTAS FEITAS 

POR PARTE DO BRAZIL 

Conferencia celebrada em 1« de Julho de 1856 

O plenipotenciário francez toma a palavra e exprime-se nestes termos : 

S. Ex. o Sr. ministro dos uegocios estrangeiros levou ao conhecimento de 
S. M. Imperial os resultados da ultima conferencia, assim como as observações 
verbaes que lhe forão apresentadas em uma entrevista confidencial pelo honrado 
plenipotenciário do Brazil, e em consequência das ordens de S. Magestade, foi 
autorisado a fazer ao seu honrado collega a seguinte communicação : 

O governo do Imperador não poderia, em presença dos tratados e dos difíe- 
rentes documentos, exhibidos no curso da negociação, acceitar, nem reconhecer, 
como conforme á estes tratados e á estes documentos, nenhum outro limite que 
não seja a margem esquerda do braço norte do rio Araguary ; mas desejando 
manifestar, por sua vez, a sinceridade das disposiçõeis conciliadoras e parti- 
cularmente amigáveis que o animão para com o Brazil, e ao mesmo tempo sa- 
tisfazer á certas objecções desenvolvidas pelo honrado plenipotenciário de Sua 
Magestade brasileira, está disposto a adoptar um meio que possa, mesmo com 
sacrifício de sua parte, conciliar, de um modo reciprocamente acceitavel, os in^ 
teresses e os direitos de cada uma das altas partes contratantes. 

O honrado plenipotenciário do Brazil manisfestou algumas apprehensões re^ 
lativamente ao estado actual do braço norte do rio Aragnary ; referio-se á 
informações recentes que apresentão este braço obstruído c suas margens cumo 
confundidas com as terras innundadas ; e tinha receio de que, se o nome do 
Araguary fígurasse no tratado como limite, o único braço hoje livre deste rio, 
estando ao sul do Cabo do Norte, este cabo e as terras adjacentes, garantidas 
à Coroa de Portugal pelo tratado de Utrecht, fossem assim de facto adjudicados 
á França. 

O governo do Imperador, para fazer desapparecer todo equivoco á este 
respeito, consente : 

Não só em que, em um artigo de tratado, se mencione de uma maneira 
expressa e formal que as terras adjacentes ao Cabo do Norte pertencem defíni- 
tivamente, e para sempre, à Sua Magestade brazileira, mas ainda (e aqui o 
honrado plenipotenciário do Brazil apreciará o valor da concessão que s» lhe 
oíferece) em que o futuro limite seja assim indicado no tratado que se tenha de 
celebrar : 
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« O Canal de Carapaporis, qae separa a Ilha de Maracá das terras adja- 
centes ao Cabo do Norte, depois o braço do norte do rio Aragaary, se estiver 
livre, ou, no caso de se achar hoje obstruído, o primairo curao de aguas se- 
guinte, subindo j»ara o norte, e lançan^lo-se com o nome de Mannaie ou de 
rio de Carapaporis no Canal de Carapaporis, á um gráo e quarenta e cinco mi- 
nutos, pouco mais ou menos, de latitude norte ! 

O limite, partindo da costa, seguiria o curso do rio acima indicado, até a 
sua nascente, e se prolongaria depois á igual distancia da margem esquerda do 
Amazonas até encontrar o limite Oeste do Rio Branco.* 

O plenipotenciário francez julga-se feliz por ser o in!ermediario de uma 
proposta que parece ser de natureza a concluir-se equitativamente a negociação 
que já dura ha mais de um anno. 

Se o braço norte do Araguary. do Vicente Pinzon, estiver livre, sendo 
adoptado dinnitivamente como fronteira, as altas partes contratantes não farão 
mais do que executar o tratado de Utresht. 

Se, pelo contrario, estiver obstruído, sem se prevalecer de que o limite de 
Utrecht terá de alguma sorte desapparecldo pelos elementos, a França con- 
sente em recuar até o curso de aguas mais próximo, subindo para o norte. 

Esta concessão testemunha os sentimentos de que é inspirado o governo do 
Imperador, e é também o ultimo esforço que lhe é permittido fazer para o 
accõrdo definitivo que toma tanto a peito ver realizado. 

O plenipotenciário brazileiro responde ao seu honrado collega que esgotou 
todas as concessões que podia fazer, á fim de terminar a questão por uma 
transacção, pondo de lado o direito e propondo o Calçoene como limite, e assim 
não pôde acceitar a proposta feita pelo. seu honrado collega como resultado da 
presente negociação, e sem a discutir, prefere não repelli-Ia directa e definiti' 
vãmente em nome de seu governo que não teve aliás delia conhecimento. 

Todos os pontos sobre os quaes poderia ter logar um accôrdo, na presente 
negociação, forão completamente discutidos; não forão acceitas as propostas feitas 
de uma e outra parte ; o plenipotenciário brazileiro não podia concluir um arranjo 
differente daquelle que ultimamente propuzéra, e é, portanto, de seu dever consi- 
derar a presente negociação cumo finda e regressar para sua corte para dar 
de tudo conta a seu soberano, como lhe foi ordenado, sem comtudo perder a 
esperança de se encontrar um meio de terminar amigavelmente a questão entre 
dous paizes que têm relações commerciaes muito importantes» e que o tempo e 
a boa intelligencia augmentaráõ. 

^ O espírito de conciliação e o desejo de terminar a questão da parte do go- 
verno de Sua Magestade o Imperador do Brazil, está provado com evidencia 
pelas diíferentes e importantes concessõei qne mostron-se disposto a fazer por 
via de transacção, e com sacriôcio de seus direitos. 

O plenipotenciário brazileiro accrescenta que o que acaba de dizer refere->se 
ao limite da costa, porque, quanto ao de leste á oeste, se absterá de discutir e de 
emittir sobre elle uma opinião, não só porque é indicada muito vagamente, e 
como uma consequência de uma linha na costa que não foi acceita e fixada, 
mas também porque já se conveio no protocollo de 12^ conferencia, que não era 
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possível occupar-se do limite interior antes de 6xar-se o ponto àt partida, isto é, 
o lii) ite no littoral. 

Os deus plenipotenciários do Brazil e da França créni de sea dever, antes de 
assignarem o presente protocollo, consignar nelle o testemunho da boa intelli- 
gencia e cordialidade reciprocas que presidirão a ^us trabalhos, assim como a 
esperança de que a questão terminará proximamente de um modo satisfactorio 
para as duas cortes imperiaes. 

N. 22 

ÀGQÓnDO PABA DETERMINAR A JURISDTGçXo A QUE DEVBH FICAR SUJEITOS OS ORHÍES 

GOMUETTIDOS NO AMAPÁ 

Emquanto se não resolver amigavelmente entre o Brazil e a França o litigio 
pendente ácérca do território do Oyapock, convém que os criminosos e malfei- 
tores procedentes deste território que forem levados, quer ante os tribunaes de 
Cayenna, quer ante os tribunaes brazileiros, se não possao aproveitar da situação 
ainda mal definida do território de que se trata, para recusar a competência dos 
tribunaes brazileiros ou francezes. 

Em consequência, pois, e no intensse commum de ordem e segurança, fica 
entendido, pela presente declaração, que o governo de Sua Magestade o Impe- 
rador do Brazil e o de Sua Magestade o Imperador dos francezes não porão, 
respectivamente, obstáculo algum â que os malfeitores do território em litigio 
que forem entregues ás justiças brazileiras ou francezas sejão julgados por uma 
ou pela outra, não prejudicando, além disso, em cada esta declaração a solução 
que deve ter a questão de limites, ainda pendente. 

Em fé do que, os abaixo assignados fazendo a presente declaração, a íimárão 
e lhe puzerão os aeus sellos. 

Feita em Paris, aos 28 de Junho do anno de 1862. — José Marques Lisboa 
TouveneL 

N. 23 

MEDIDAS PROPOSTAS PELO COUMANDVNTE DO «OÍAPOGK» EW RELAÇÃO AO TERRITÓRIO 

DO AMAPÁ 

Nota da Legação Brazileira ao Governo Francez . 

Legação Imperial do Brazil, em França. — Paris, 15 de Janeiro de 1874. 

Sr. Duque. — Os números de 14 e 21 de Junho de 1871 do Monitor da 
Guyana Franceza, jornal ofiBcial da colónia, contêm extractos de um relatório 
dirigido pelo Sr. commissario commanílante interino do Oyapock, ao Sr. director 
do interior, sobre o território contestado ao siil do rio Calçoene. 

Nesse relatório o Sr. commissario Lyonnet propõe certas medidas, cuja 
adopção importaria o exercicio de actos de jurisdicção por parte da França 
no território contestado, com preju zo do statu quo garantido pelo accôrdo 
de 1841. 
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À razão allegadá pelo Sr. commissario para justificar o emprego das medi- 
das, que propõe é a seguinte : « A França não tem. naquellas regiões, cônsules 
nem outros empregados que protejão seus nacioaaes contra as aggressões de 
que tém sido e continuarão a ser victimas. » 

O Amapá é incontestavelmente tbeatro de frequentes dolíctos, c os crimi- 
nosos e desertores, tanto do Brazil como da França, procurão refugiar-se naquelle 
território com a esperança ou quasi certeza de evitar a punição em que incor- 
rerão. Este estado de cousas é sem duvida lamentável, e prova a necessidade 
de se removerem as causas que até agora impedirão a demarcação da fronteira, 
mas não pó;1e autorisar nenhuma mudança no regimen do território contestado, 
antes que se chegue áquelle resultado. 

O accôrdo de 28 de Junho de 1862 determinou que os criminosos procedentes 
do território contestado, que cabissem em poder da justiça brazileira ou 
franceza fossem julgados por uma ou por outra. 

Esta providencia, tendente a reprimir os dei ctos commettidos no referido 
território, é a única compativel com a situação ainda mal definida do Amapá, 
e foi com certa sorpreza que meu governo leu as conclusões do relatório do 
commissario do Oyapock. 

Encarregando-me de levar a<» conhecimento de V. Ex. as informações 
que precedem, recommendou-me o meu governo ao mesmo tempo que manifestas- 
se á V. Ex, a sua convicção de que o governo francez desapprovará as medidas 
propostas pelo commissario conimandante do Oijapock, fuzendo-o constar ás auto^ 
ridades du Guyana, 

Tenho a honra de remetter inclusos á V. Ex. os dons números do Monitor 
da Guyana, aos quaes me refiro, rogando-lhe sirva-se m'os devolver opportu^ 
naniente. 

Queira V. Ex. acceítar as seguranças da mais alta consideração com que 
tenho a honra de ser, de Y. Ex., Sr. duque, muito humilde e obediente servo. 

A S. Ex. o Sr. Duque Decazes. — Visconie de Itajubá, 



N. 24 

EXTRATO DO RELATÓRIO DO COSIMISSARIO COMMANDANTE DO DISTRIGTO DO OtAPOQK 

SOBRE O TERRITÓRIO CONTESTADO 

As rixas e discórdias são frequentes entre os refugiados, e tornão bastante 
diíficil a missão dos capitães, tanto mais quanto esses funccionarios não dispõem 
dos meios necessários para fazer executar as suas ordens, que são muitas vezes 
infringidas por alguns individuos incorrigiveis, na sua maior parte assalariados 
pelos madeireiros (madériens) de que acima falíamos-. 

Kesultão dahi continuas reclamações dos capitães e dos habitantes sensatos 
junto da administração do districto do Oyapock, a qual só pôde dar conselhos, 

Para gozarem de alguma segurança eátes habitantes verino com grande 
prftzer sua annexação á Guyana, e pedem em altas vozes a lei forte, E* esta a 
expressão de que usao para designar a justiça franceza. 
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Acreditamos qne o governo da Guyana, em quanto não se decidir a questão 
de limites, pôde remediar esse máo estado de cousas, confirmando, por meio 
de um decreto, as nomeações dos capitães, que sâo eleitos e demittidos pelas 
populações e consequentemente gozão de autoridade bastante para impedir muitas 
desordens. Mas é-Íhes preciso um apoio e este deve constar : 

!.• De uma nomeação do Sr. governador ; 

2.^ De uma autorisação por escripto, qae lhes dê o direito de prender os 
malfeitores e entrega*Io3 aos tribunaes f rancezes ; 

Z,^ De um signal distinciivo de sua autoridade : um pavilhão, um bastão 
ou uma fita á tiracollo. 

A França não tem, nestas regiões, cônsules nem outros empregados qne 
protejão seus nacionaes contra as nggressões de que têm sido e continuarão a ser 
victimas. 

Certo numero de indivíduos perseguidos pela justiça franceza refugião-se 
alli. onde ninguém procura prende-los. Citaremos dons factos : o assassino Leo- 
poldo Dntarrier, cuja cabeça tinha sido posta â premio por um decreto do 
Sr. governador, habitou por muito tempo o MapÃ e deve ainda residir alli. O 
anno passado no mez de agosto, um individuo chamado Thébault, depois de 
roubar 1 ÕO francos á um proprietário de Onyenna, qne viera á Couripi, atravessou 
impunemente o território contestado e dahi passou se para o Brazil, 

Imnorta que, no interesse da colónia, suas leis e decretos sejão applicados ao 
Oyapock, como, são nos outros districtos. No estado actual das cousas, isto é 
impossivel, e somos obrigados, do mesmo modo que nossos antecessores, a obrar 
com a maior prudência, oomquanto só tenhamos que louvar o bom espirito do 
geral da população. 

A organização judiciaria e administrativa é muito simples e pôde ter logai 
sem impor novos ónus ao orçamento do serviço local. 

Oyapock, 1» de Maio de 1873. — O commissario commandante provisório, 
A. Lyonnet. 

N. 2õ 

NOTA DO tíOVERNO FRANOEZ Á LEGAÇÃO BBAZILEIRA 

Versalles, 2{ de Janeiro de 1874 

Sr. Visconde. — Fizestes-me a honra de escrever, em data de 15 de Janeiro, 
assignalando certos trechos de um relatório dirigido pelo Sr, commandante do 
Oyapock ao Sr. Director interino da Guyana franceza, e publicado no jornal 
oíUcial da colónia. 

Trata-se de medidas que se considerão capazes de assegurar mais eíHcaz 
protecção aos habitantes das províncias, cuja soberania é disputada pela França 
e pelo Rrazil : grande numero de queixas têm sido feitas nestes últimos tempos 
por francezes estabelecidos no território contestado, os quaes, na ausência de 
força publica que os proteja, vêm-se continuadamente expostos â violências e 
depredações, ficando seus autores sempre impunes. 
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Este estado de cousas, cujos inconveaientes não ^scaparâo ao governo bra- 
zileiro, devia naturalmente attrahír a attençúo das autoridades da Gayana fran- 
ceza, onde se apresentão, mais do que em qualquer parte, reclamações de nossos 
nacionaes. 

Explica-se, pois, com facilidade como o commandaote do Oyapuckf exami- 
nando os diversos assumptos que interessão os negociantes chamados por seus 
interesses áquellas regiões, chegou incidentemente a assignalar ao governo da 
Guyana as reformas que lhe parecerão indispensáveis na administração interna 
' do Amapá. 

Não se pôde, portanto, dar â essa parte do relatório outra importância que 
não seja a de uma opinião individual manifestada espontaneamente á um chefe 
por seu subalterno. 

Seja qual fôr o nosso modo de pensar á respeito da utilidade pratica das 
idéas suggeridas pelo Sr. commandante do Oyapock^ basta<nos accrescentar que t 
em caso algum, seriamos capazes, antes de nos entendermos previamente com a 
corte do Rio, de adoptar providencias que tivessem por fim modificar de qual- 
quer modo o s(atu-quo definido pelo accOrdo de 1862, e á este respeito podei s 
transmittír ao vosso governo as seguranças mais positivas. 

Segundo o desejo que manifestastes, tenho a honra de restituir-vos os dons 
números do Jornal Official da Guyana, dos quaes tivestes a bondade de dar-me 
conhecimento. 

Acceitai as seguranças da alta considei*ação com que tenho a honra de ser, 
Sr. Visconde, vosso muito humilde e obediente servo. 

Ao Sr. Visconde de Itajubá. — Duque Decaxes. 

N. 26 

NATEGAÇXo DO AKtAZONAfl 

Exposição remettida pela legação dos Estados -Unidos ao governo do lírazil, em 
31 de Outubro de t853, referindo-se d utn% conferencia que tivera com o 
ministro dos negócios estrangeiros 

Por parte do governo dos Estadus-Uoidos chamei a attenção de V. Ex. 
sobre um tratado de commercio e navegação com o governo do Brazil. 

Expuz que o commercio entre o Brazil e os Estados-Unidos era conside- 
rável ; que tínhamos importado livre de direitos café do Brnzil durante o ultimo 
anno financeiro findo, em 30 de junho, para mais de 30 milhões de dollars, de 
seu valor, que a nossa importação no Brazil, no mesmo periodo, não chegava a 
três milhões de dollars, sobre os quaes havíamos pago elevados direitos ; que os 
cônsules do Brazil nos Estados-Unidos erão cullocados no pé da nação mais 
favorecida, ao mesmo tP.mpo que os nossos interesses soffrião sempre no Brnzil 
por falta dos mesmos prcvileglos concedidos aos nossos cônsules, e que deseja- 
vamol um tratado em que se definisse, distinctamente, os nossos direitos, para 
os quaes pudéssemos recorrer quando assim conviesse. 
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Declarei, também, qae a navegação do Rio Amazonas era objecto de mnito 
interesse para os cidadãos dos Estados-Unidos, que estes tinbão relações com- 
merciaes com varias republicas hespanholas situadas nas margens superiores 
daquelie rio, e desejávamos fazer aquelle commercio pelas aguas do Amazonas, 
com prévio e livre consentimento do governo brazileiro. 

, Que o presidente deseja cultivar as mais amigáveis relações com o governo 
do Brazil e muito sentiria que fossem essas relações affectadas por persistir elle 
em uma politica tão opposta á todas as idéas liberaes de nações civilisadas e 
em progresso. 

Que não derivávamos o nosso direito de navegar o Amazonas de um tratado, 
mas o considerávamos como um direito natural, como o de navegar o oceano, 
via commum das nações, e assim o autorisava o direito das gentes e a pratica 
seguida em sua conformidade, como foi adoptado pelos soberanos confederados 
na Europa, reunidos no congresso de Vienna em 1815. 

Entendi que esta navegação podia estar sujeita, segundo os usos, á algumas 
restricções postas pelas nações, atravez de cujos territórios correm aquelies rios 
navegáveis, mas que o direito á estas restricções não autorisava o de excluir 
taes rios do uso commum das nações. 

Forão estes os pontos subaiettidos, s<sgundo me lembra, á conside- 
ração de Y. Ex. 

N. 27 

NOTÁ DA LEfiAÇAO DB S. !tf. BBITANNICA, DE 29 DB NOVBMBao DE 1853 

Senbor. — O governo de Sua Magestade tem ultimamente fixado e8pecia[ 
attenção sobre a importante questão da navegação do Rio Amazonas, no interesse 
do commercio. 

O governo de Sua Magestade soube que o governo dos Estados-Uuidos da 
America do Norte, fundando-se no seu tratado de commercio e navegação com 
o Peru no anno de 1851, solicitara do governi da Republica, como creio que 
depois o fez também do governo do Brazil, o direito á livre navegação do Ama* 
zonas, e que o governo dò Peru pela sua parte estava disposto a abrir, mediante 
certos regulamentos e direitos, a navegação daquelie rio ás nações estrangeiras 
que com elle tinbão tratados de commercio, e que já tinha proposto ou ia propor 
algum accOrdo neste sentido aos governos do Brazil, de Nova Granada e «lo 
Equador, por cujos territórios corre aquelle rio. 

O governo da Bolivia também já publicou um decreto estabelecendo a livre 
navegação na parte que lhe pertence daquelie rio. 

E' para sentir que, até agora, os actos do governo Imperial, limitando pelo 
seu tratado de 1851 com o Peru a jiavegação do Am-izonas aos respectivos esta- 
dos ribeirinhos, e concedenJo á uma companhia brazileira o privilegio exclusivo 
de navegar este rio por barcos á vapor, por uma longa serie de annos,» não 
tenha mostrado aquella marcha liberal de politica que devia esperar-se de um 
tão esclarecido governo. 
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O governo de Sua Magestade, comtado, á quem os seus tratados oom o Peru 
e outros Estados da America do Sul, bem como o seu desejo de cultivar o ex- 
tender as suas relações commerciaes com o Brazil, inspirão um profundo inte- 
resse pela livre navegação do Amazonas, está persuadido de que o Brazil não 
permanecerá áquem daqueiles Estados da America du Sul, que já abrirão os seus 
rios ás bandeiras estrangeiras, antes adoptará uma politica acerca desta questão 
igualmente amigável para com as nações estrangeiras, e consentânea Ci)m os 
seus próprios interesses. 

Tive, portanto, instrucções do conde de Clarendon, principal secretario de 
estado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade, para envidar todos os esfor- 
ços afim de convencer ao governo Imperial de quanto importa acabar com todas 
as restricções e monopólios na parte do rio Amazoqas que pertence ao Brazil, e 
como creio que as camarás brazileiras, antes do encerramento da sua ultima 
sessão, derão ao governo Imperial poder discricionário de resgatar o privilegio 
exclusivo acima mencionado que tinha sido concedido á uma companhia 
brazileira, concluo que o governo Imperial não ha de achar nisso a menor 
difficnldade . 

O governo de Sua Magestade, como observa o conde de Clarendon, está 
certo de que se o governo Imperial quizer prestar á esta questão a sua séria con- 
sideração, não deixará de chegar á conclusão de que os interesses commerciaes 
do Brazil receberão grande impulso e benefício com a abertura da navegação das 
aguas inferioies do Amazonas ás nações estrangeiras, desenvolvendo-se assim os 
grandes recursos daquella parte do Império, atra vez da qual corre aquelle 
magestoso rio. 

Tenho, portanto, a honra de pedir á V. Ex. que apresente os desejos e senti- 
mentos do meu governo, que acabo de assim expor resumidamente, â 
consideração especial do governo Imperial, e confio que V. Ex. em breve me 
habilitará a communicar ao conde de Clarendon uma decisão favorável sobre um 
assumpto de tanta importância para os interesses da Gran- Bretanha. ' 

Aproveito a occasião para renovar á V. Ex. a segurança de minha distincta 
consideração e estima. 

A S. Ex. o Sr. António Paulino Limpo de Abreu.-* //enry F. Howard» 



N. 28 

LÁtíDO ttO IMPERADOR DÊ tÔOiâ Áâ R0SSÍAâ RÈSOLYEríDO A QOÊStXo TfiRAlTORIAL 

ENTRE A FRANGA E A HOLLANDA 

O «^overno da Republica í^ranceza e o governo dos Paiíes Baixos, tendo re- 
solvido, nos termos de uma convenção celebrada entre os dous paizes, no dia 29 
de novembro de 1888, terminar amigavelmente a questão que existe em relação 
aos limites das respectivas colónias da Guyana franceza e de Surinam, e 
confiar á um arbitro o cuidado de proceder á essa delimitação, derigirão-se a nés, 
pedindo que nos incumbissemos desta arbitragem. 
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Querendo correspooder á confiança qae as duas potenciai litigante! aisim 
nos testemanhárão, e depois de receber dos seus governos a confirmação de que 
acceitarião a nossa decisão como juízo supremo e sem appellação, e que á elie 
^e submetterião sem reserva alguma, acceitámos a missão de resolver como 
arbitro a questão que as separa, e julgamos justo pronunciar a sentença 
seguinte : ^ 

Considerando que a Convenção de 28 de agosto de 1817, que fixou as condi- 
ções de restituição da Guyana franceza á França por Portugal, nunca foi reconhe- 
cida pelos Paizes Baixos ; 

Que, além disso, essa convenção não poderia servir de base para resolver a 
questão em litigio, visto como Portugal, que tinba tomado posse, em virtude do 
tratado de Utrecht de 1713, de uma parte da Guyana franceza, não podia resti- 
tuir á França em 1815 senão o território que lhe fora cedido; ora os limites 
desse território não se aehão definidos em parte nenhuma do tratado de 
Utrecht de 1713. 

Considerando por outro lado : 

Que o governo hoUandez, como o demonstrão factos não contestados 
pelo governo francez, mantinha, no fim do século passado, postos militares no Awa; 

Que as autoridades franoezas da Guyana muitas vezes reconhecerão os 
negros estabelecidos no território contestado como dependendo mediata ou imme- 
diatamente do dominio hollandez, e que essas autoridades não entravão em 
relações com as tribus indígenas, habitantes desse território, senão por intenne- 
dio e em presença do representante das autoridades hoUandezas ; 

Que está admittido sem contestação pelos paizes interessados que o rio 
Maroni, a partir de sua nascente, deve servir de limite entre as respectivas 
colónias ; 

Que a commissão mixta de 1861 colheu dados em favor do reconhecimento 
do Awa como curso superior do Maroni : 

Por estes motivos 

Nós declaramos que o Awa deve ser considerado como rio limitrophe, de- 
vendo servir de fronteira entre as duas possessões. 

Em virtude dessa decisão arbitral, o território contra a corrente da confluên- 
cia dos rios Awa e Paranahoni deve pertencer de ora em diante á Hollanda, sem 
prejuízo todavia dos direitos adquiridos bona fide pelos jnrisdicciooados francezes 
nos limites do território que tinha estado em litigio. 

Passado em Galchina, de 13 a 25 de maio de 1891. — Alexandre» -— Refe- 
rendado, Giers, 

N. 29 

LtMitES DAS âirrANJLS FRaNGEZA b hollàndbza 

(Artigo do Jornal do Brazilt edição de 24 de junho de 1891) 
Ga nossos leitores já sabem que a questão de limites entre as Guyanas fran- 
ceza e bollondeza ficou resolvida por sentença arbitral de S. M. o Imperador de 
Todas as Kussias. 

Um telegramma de 29 de maio do nosso correspondente em Paris dá-nos a 
summa dessa decisão, informando-nos que fora reconhecido o dbreito da Hol 
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anda a todo o território em litigio, comprehendido entre os rios TapanahoQÍ e 
Alto Maruni, chamado também Aouá ca Awa. E^ portanto, oom a Guyana hol- 
andeza que o Brazil ficará confinando pela Serra Turaucamaque, desde as 
cabeceiras do Tapanahoni até ás do Alto Maroni. 

No dia 4 deste mez, o governo francez expedio ordens para a fiel exeonção 
da sentença do Czar, e a immediata retirada dos pastos militares ao occidente do 
Alto Maroni. A linha divisória será formada pelo Maroni propriamente dito e 
pelo Alto Maroni ou Aona, nome attribuido ao mesmo rio acima da confluência 
do Tapanahoni, que os francezes querião considerar, desde algum tempo, como 
rio principal, contra a opinião de todos os melhores geogrnpbos estrangeiros. O 
Tapanahoni corre de sudoeste para nordeste e nas antigas cartas francezas, como 
por exemplo, na de Delisle, o curso do Alto Maroni foi sempre representado 
com a direcção de sudeste para nordeste ou noroeste. 

A decisão do Czar foi jasta, e mais digna de applauso se torna o seu acto 
quando se attende á qae o augusto arbitro soube pôr de lado todas as consi* 
derações de amizade e politica para ser somente juiz imparcial, reconhecendo o 
direito do fraco contra o forte, 

O art. lo da convenção de 28 de agosto de 1817, á que se refere a sentença 
arbitral, que neste logar publicamos, diz o seguinte : 

a S. M. Fidelíssima, animado do desejo de dar execução ao art. 107 d« 
acto do congresso de Yienna, se obri^i^a a entregar â S. M. Christianissima, 
dentro de três mezes ou antes, se fôr possivel, a Guyana franceza até o rio 
Oyapock, cuja embocadura está situada entre o 4^ e 5<* gráo de latitude septen> 
trional, e até 322 gráos de longitude á leste da ilha de Ferro pelo parallelo de 
2 gráos e 24 minutos de latitude septentrional u. 

O meridiano de 32'^ gráos áo oriente da ilha de Ferro corresponde á 58 gráos 
e 30 minutos de longitude occidental do observatório de Paris. Mas semelhante 
convenção entre Portugal e a França não podia obrigar de modo algum a 
Hol landa. 

E' evidente que os plenipotenciários portuguez e francez não tiverão a pre- 
tenção de fixar limites à Guyana hollandeza, nem tinhão competência para 
tanto. Accresce que as armas brazileiras não accupárão território entre o Tapa- 
nahoni e o Alto Maroni, inteiramente deserto naquelle tempo. O que os nego- 
ciadores da convenção tiverão em vista foi estabelecer. em termos claros e precisos, 
as condições da devolução, admittindo os plenipotenciários, quanto á fronteira 
interior, o máximo das pretenções franceza s para o meridiano occidental, e como 
ponto de intersecção desse meridiano, o parallelo de 2 gráos e 24 minutos de 
latitude que se aitribuio, naquelle logar, á Serra de Tumucumaque, Essa cordi- 
lheira e o rio Oyapock formavão e formão a linha divisória que Portugal susten- 
tava e «que o governo brazileiro tem defendido. Os negociadores portuguezes 
apenas quizerão affirmar e resalvar os direitos do reino do Brazil á essa linha, 
deixando à Hollanda e á França o ajuste das suas questões sobre o território que 
se extende ao norte da fronteira brazileira. 

Teve, pois, muita razão o Czar afastando como inadmissível a allegação 
derivada do ajttste de 1817 entre Portugal e a França. 
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Mas se applaudimos como ura acto de justiça o laudo de 25 de raaio e os. 
seus ))nncipaes fundamentos, não podemos deixar de oppôr algumas rectificações 
ao considerando seguinte : 

Que, além disso, essa convenção (a de 1817) não poderia servir de base 
para resalvar a questão em litigio, visto que Portugal, que tinha tomado posse 
em virtude do tratado de Utrecht de 1713, de uma parte da Guyana franceza, 
não podia restituir á França em 1S15 senão o território que lhe fora cedido. 

O augusto arbitro cão estudou, nem tinha que estuaar, a questão de limiltes 
entre o Brazil e a França. Se houvesse examinado, lendo a obra monumental 
de Joaquim Caetano da Silva, aL'Oy.'ipoc et l'Amazohe», não teria escripto essas 
hnhas. 

Pelo acto final do congresso de Vienna, em 1815, e pela convenção de 28 de 
agosto de 1817, Portugal não restituio á França território que houvesse obtido 
por cessão de qualquer natureza ; restituio, sim, toda a Guyana franceza que as 
tropas brazileiras havião conquistado, em 1809, quando Portugal, como a Prússia, 
estavão em guerra com o império francez. 

Vencido Napoleão, a Inglaterra conservou quasi todas as novas ácquisições 
coloniaes com que enfraquecera a França ; mas o príncipe regente de Portugal e 
do Brazil abrio mão generosamente da única conquista que fizera ; a França 
acceitou a restitiução nas condições offereoidas, e logo depois entrou a reclamar 
limite mais meridional que o Oyapock. apezar de terem os seus plenipotenciários 
assignado a convenção de 1817, cujo primeiro artigo transcrevemos acima, e o 
acto final do congresso de Vienna, cujo art. 107 reza assim : 

« S. A. R. o príncipe regente do Reino de Portugal é do Brazil, para mani-. 
festar de maneira incontestável a sua consideração paiticular para com S. M 
Christianissima, se obriga a restituir á sua dita magestade a Guyana franceza 
até o rio Oyapock, cuja embocadura está situada entre o 4° e 5«» gráos de latitude 
septentrional, limite que Portugal considerou sempre como o que fora fixado pelo 
tratado de Utrecht ». 

Equivocou-se o uugusto arbitro, suppondo que o tratado de Utrecht cedeu 
à Portugal uma parte da Guyana franceza. Esse tratado, cuja redacção coube 
inteiramente ao plenipotenciário portuguez, reconheceu apenas o direito de Por- 
tugiil ao território situado ao sul dj rio Yapock ou Vicente Pinzon, jsto é, 
ao sul do Oyapock, desistindo então a França das suas pretencões, que nenhum 
fundamento tinhão. 

Todo o território que se extende ao norte do rio Amazonas pertencia á Hes- 
panha pelo direito de descobrimento, e porque o meridiano de demarcação entre 
as possessões de Hespanha e de Portugal fixado pela convenção de Tordesillas, 
passa um pouco ao occldente da cidade de Belém do Pará, no tempo da união 
das duas coroas de Hespanha e Portugal, Felippe IV (III de Portugal), annexou 
ao Brazil a parte da Guyana que se extende ao sul do Oyapock ou Vicente 
I'inzon, creando em 14 de junho de 1637 a capitania brazileira do Cabo do norte. 

O governador do Maranhão, Bento Maciel Parente, donatário da nova capi- 
tania, tomou posse do seu território, fundando o forte do Desterro, na foz do 
Uacarapy. Quasi ao mesmo tempo, a 16 de agosto de 1639, Pedro Teixeira, 
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em virtude de instrncçSes que tinha dò governo de Madrid, tomava posse da 
margem esquerda do Napo, em nome de Felippe lY para servir de divisa entre 
os domínios de Castella e Portugal. 

Eis aqui como o B azil, por decisão do soberano de Hespa^faa e Portugal 
avançou ôs seits limites nté ao Oyapock e ao Napo. 

A França não possuía um palmo de terras na America do Sut. Em I6'I6, 
alguns negociantes de Rouên começarão clátttléstírtameTit-^ as intruííes franòezas 
no litoral hollandez, muito ao norte da foz do Oyapock, occupando Sinamary, e 
annos depois Couamana e Cnyenna, mas s6 em 1643 e 1651 apparece a inter- 
venção eíFectiva d.» governo francez em duas tentativas de colonisação comple- 
tamente mallogradas. 

Abandonado o paiz pelos francezes,, foi Cayenna occupada pacifícamente 
pelos hollandezes durante alguns annos, até serem expulsos, em 166i, pela 
expedição do eommandante Lefebre de la Barre. 

Mas a posse dos francezes soífreu inierrupções antes de tornar-se definitiva, 
pois em 1667 Cayenna cahiu em poder da Inglaterra, em 1674 foi retomada pela 
França, e no mesmo anuo pela Hollanda, voltando finalmente em 1667 ao 
doininio francez. 

O primeiro governador da Guyana franceza, Lefebre de la Barre, em um 
livro que publicou por esse tempo (Description de la France Equinoxiale, Paris, 
1666), não fixou com clareza os limites daqnelle território. 

« La Guyane française, diz elle, proprement France equinoxiale, qui contient 
quelques quatre vingts lieues françaises de cote, commence par le cip d'Orange 
qui est un point de terre basse qni se jette-à la mer e dont Ton prend connais- 
sance par trois petites montagnes que Ton voit par dessus et qui sont au delà 
de la rivière Yapoco qui se jette à la mer sur ce cap.. . L'on peut à la rivière 
de Maroní mettre les bornes de la Guyane française.» 

Eis aqui, desde aquelle tempo reconhecidos, por autoridade insuspeita, o 
Maroni e o O^^apock como limites do Guyana franceza. 

Reconhecendo o Oyapoc como divisa entre o Brazil e a Guyana franceza, o 
tratado de Utrecht não estatuio, portanto, cessão alguma de território francez 
em favor do Brazil com a possessão hespanhola conquistada pela França, limite 
assignalado pelo próprio governador francez Lefebre de la Barre. 

Estas são as rectifícações que mui respeitosamente julgamos dever fazer á 
sentença do augusto arbitro, soberano de um paiz, cujo governo mostrou-se 
sempre amigo do Brazil desde os primeiros dias da nossa independência. 

N. 30 

^ATITUDE B LONGITUDE DOS OABOS E FOZ DOS RIOS GOXPaEHBNDIDOS NAS TERRAS DO 
OABO DO NORTE TIRADAS DAS EPHEUERIDES DJ OBSERVATÓRIO ASTRONÓMICO DO RIO 
DE JANEIRO. 

Laíilude norte Longitude oeste 

Foz do rio Oyapock 4» 12M5" 8» 25'. 56" 

Cabo de Orange (Bahia do Oyapock).. .. 4« 20'. 15" 8» 17'.58" 

Foz do Cussipure 3» 52M5" 7» 56'.18" 

Foz da Cunani 2« 49'.0r' 7« 44'.10" 
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Toa do Calçoene 2« 32\42** ?• 35M3*' 

» doMayaosré 2« 23\20" ?• 16\28" 

V do Amapá 2» JO\Oa 7" 28'.28" 

» do Côraptporis . . J« 52'.30" ?• 2r.58" 

Cabo do Norte (Pont» Raza) !• 40M7" 6» 46'.58" 

Foí do Aragaary !• 12'.00 6« 46*.58" 

p Cabo do Norte está na ponta nordeste da Ilha de Maritci. 
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LIMITES DO BRAZIL COM A GUYANA INGLEZA 



PREFACIO 



Depois da occupaçâo do Pirara nas regiões do Rio Branco por forças 
ingiezas, em* t84l, os excessos da imprensa brazileira, na aprecinção de nm 
successo que atfecta tão gravemente a soberania e integridade do Brazil, derão 
ocoiísião á uma discussão desagradável com a legação de S. M. Britannica, de 
que resullou a promessa de fazer-se publicar no Correio Official, para orientar a 
opinião publica, as notas trocadas sobre este importante assumpto ; o que nunca 
teve logar ; e nada encontrei também no« nossos annaes diplomáticos ; constando 
apenas do Relatório de t843 as medidas tomadas pelo Governo britannico para 
se tornar effectiva a neutralisação do território que por esse lado também nos era 
contestado, até oue se resolvesse detinitivamente a linha divisória entre as 
nossaii possessões do Amazonas e as da Gnyana ingleza, antes e depois de 
cedidas pela Hollanda á Grã-Bretanha pelo artigo 'addicional à convenção de 13 
de agosto de 1814, e do de 1888, que se havino expedido as convenientes 
instrucções à legação brazileira em Londres, para propor um ajuste, em virtude 
do qual fosse nomeada uma commissão mixta, encarregada de reconhecer o ter- 
ritório, que se dizia litigioso, como acto preparatório de um tratado definitivo 
de limites. 

Supprimos esta falta^ que não tem qualificação; e pela primeira vez verão & 
luz oa documentos que vão appensos, essa correspondência diplomática, vedada 
a olhos profanoSy como se não fosse a nação a parte a mais interessada em ter 
delles conhecimento. 

Devassei este arcano da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, graças ao Sr. 
Barão da Ponte Ribeiro que, incansável nos seus estudos sobre limites, a reunio 
toda, extrabida de seus archivos em uma interessante memoria depositada na 
Bibliotheca Nacional, e graças também á eile. auxiliárão-me muitos outros es- 
clarecimentos que colheu de informações dadas pelos Presidentes da província do 
Pará, quando ainda fazia delia parte a do Amazonas, na data em que escreveu 
a sua memoria. 

Tive também presentes vários manuscriptos^ oííicios ostensivos e reservados 
trocados com as legações brazileiras em Paris e Londres, que não sei como forão 
parar áquelle estabelecimento publico. 

En hora buena. Com estes elementos, noticias dadas nas revistas e boletins de 
nossas associações scientificas de historia e geogrnpbia, e pesquizadas *em outras 
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fontes e publicnções pela imprensa, não rlesempenharei comp'etnmente a tarefa 
qae me ímpuz, mas basta o que exponho para chamar a attenção pnblica sobre 
successos de tanta magnitude, e poder prestar mais este serviço ao meu paiz. 



ORIENTA OÃO 

« 

Confronta hoje a Gnyana ingleza com o Brazil pela ces«tão qae fez a 
Hollanda á Grã Bretanha de suas posressões <le Demerara, Esseqniho e Berbice 
pelo artigo addicional á convenção de 13 de agosto de 1814 ; mas nem nessa 
convenção, nem no tratado de Amiens nem em nenhum outro se marcão limites 
que affectem os direitos do Brazil. 

Segando a descripção geral que já tizemos no Prefacio deste 2<> volume, 
antes de discutirmos as nossas questões territuriaes com a França e Inglaterra 
pelas soas Guyanas, ficão oertencendo ao Brazil pelo lado da Gnyanâ ingleza 
todo o curso do no Branco, principal afiluente do rio Negro, quer desagua no 
Amazonas» e as vertentes do rio Pirara, Mahú e Tacatú, que tirão suas aguas 
da serra Pacaraima, Ussari e grupos de montanhas que as separão das que vão 
cahir no rio Rupanury e Essequibo. 

Pelo principio divorlium aquatum á que se deve attender na descriminaçãj 
das fronteiras, são também do domínio do Brazil o lago Amacú e os campos do 
Pirara ã uma e outra margem do rio deste nome. 

Conforme a opinião autorisada du Barão de Hamboldt, o Rupnnnry e a 
ponta muito conhecida do Anahy deve-se considerar como formando nesses 
desertos paizes o limite politico entre os territórios inglez e brazileiro. 

De accôrdo com este sábio» diz o teneote-corouel Baena. o Brazil extrema-se 
de Demerara pela cordilheira do rio Branco, que na latitude septentrional de 
4 grãos extende*se leste oeste, sendo a serra Pacaraima a sua extremidades Occi- 
dental e a ponta Anahy a extre.j idade oriental da mesma cordilheira. 

Aquella serra approxima-se, diz Micheleoa y Rojas, do Essequibo aos 
4 grãos, e é a base da serra Parima, sendo a sua direcção geral este oeste. 

Destas montanhas sabem numerosos arroios que vão engrossar as aguas 
dos três maiores rios do norte da America do Sul, Amazonas, Orenoco e 
Essequibo. 

Elias separão as aguas das bacias do Orenoco e Essequibo ao norte, das do 
Amazonas ao sul. 

A carta d'Anville, publicada em 1786 por Scbrambell, indica o limite do 
Brazil no vértice de um triangulo formado pelo lago Amacú e pelos rios Rupu- 
Dury e Iragrapa. 

A de Arowsmith, de 1810, colloca dentro de sna fronteira o lagò Amacú 
e Pirara. 

A de Lapie, de 18! 4, dá a extrema brazileira ainda mais ao norte. 

A novíssima carta da America Meridional, publicada em 1839 por Brué e 
Piquet a termina na serra Pacaraima. 

Uma commissão de limites, nomeada de accordo com a Hespanha, explorou 
o rio Branco e a sua frooteirai tirando planos, levantando mappas e descrevendo 
os territórios e aguas que separão o Brazil das possessões britannicas. 
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O tenente- coronel D. Francisco Reqnena, governador cie Mainas e chefe do« 
eomiiriissarios hespanhdes que jnnto com os portugiiezes demarcarão em 1783 
aqnellas re;;iõe8, informou a seu governo qap lhe parecia regular a divisão entre 
as duas coroas pela ccrdílheira que existe em meio do Orenoco e Amazonas, 
como mostra a direcçíio dos rios que delia saMem, ficando todas as aguas e ver- 
tentes que se inclinão para o Orenoco oa ao norte, privativas da monarchia hes- 
panhola, e as que se dirigem para o sul a introduzir-se ms rios Negro e Ama> 
zonas do dominio portuguez, regra que, fixando a um tempo o espirito do tra- 
tratado de 1777, evitaria disputas e facilitaria o deslinde das respectivas fronteiras. 

A posse do rio Branco e de suas vertentes pelos porluguezes vem de muito 
longe, desde 1639 ; a sua exploraçiio pelo capitão Pedro da Costa Favella co- 
meçou no anno de 1670-1671 ; seguirão-se as do capitão Pedro Ferreira e Chris- 
tovão Ayres Botelho, nos annos de 1700 e 1736, e do capitão Francisco Xavier 
de Andrade e José Miguel Ayres, em 1740, e mais tarde as da commissão 
scientifíca de que acima se faz menção. 

Desde 1720 tinhão também os missionários portugnezes percorrido as cabe- 
ceiras e seus coníluentes á leste, fazendo conhecidos os caminhos que delias vão 
a Colónia, outr^ora Lollandeza, como o que trilhou em 1798 o purta>bandeira 
Francisco José Rodrigues Barata. 

Todas estas noticias, todos estes titulos constão da correspondência do 
Pará e de numerosos documentos existentes no ministério das relações exteriores. 

As tentativas que fizerão os hespanhóes pelo oeste em 1773. para usurpar 
aos portuguezes a posse de alguns territórios, banhados por aquelles confluentes 
do rio Branco, ficarão sem efieito, como m istrão documentos manuscriptos qne 
possue a Bibliotheca Nacional. 

Conforme o uti possidetis e as explorações feitas em 1783 foi que se 
traçou pelo tratado de 5 de março de 1859 a linha divisória do Qrazil com a 
republica de Venezuela. 

No extremo delia é que principia a raia que deve extremar o Brazil da 
Goyana ingleza. 

Estes limites, segundo o oue se acha lançado no registro do forte de 
S. Joaquim tinhão de seguir do vértice da serra Pacaraima até a ponta Anahy 
continuando pela margem esquerda do Rupunnry até suas cabeceiras. 

Não era, porém, eite o espirito dos tratados de 1750 e 1777, e nos mappas 
no Brazil vem indicada a verdadeira linha que deve separar a Guyana brazi- 
eira das outras com que ella confina. 

Sahe-se pelo Oceano pelo leito do rio Oyapock até sua nascente principal ; 
. segue-se dahi para oeste pelos cumes da cordilheira que continua na mesma di- 
recção com diíferentes nomes, taes comi Tnmicumaque e Acaray até encontrar 
a serra ^conhecida sob a denominação de Ussari pela parte de nordeste e 
Yamina pela de sudoeste ; toma-se deste ponto para o norte pelo alto da serra 
Cuana-Cuana até a sua terminação, e desta continúa-se pelo campo a encontrar a 
ponta Anahy, procurando sempre que esta linha separe as vertentes que correm 
para o Essequibo das que vêm ao rio Branco ; e daquella ponta vai basear o 
cume da cordilheira Pacaraima, que está no parallelo de 4 gráos norte e vem de 
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oeste terminar no primeiro daquelles rios. Continua-se então para o ocoideote 
pelos pontos mais culminantes desta serrania até a pedra do Guouhy coma 
o prescreve o tratado com Venezuela. 

ORIAEM DAS PRETENGOES BBITATIMIGAS 

A invasão do Pirara só teve logar em 1841, depois das explorações em 
1836 e 1838 de Robert Schomburgh, â quem encarregou o governo de 
S. M. Britannica de fixar os limites da Guyana ingleza com o Brazil» servindo 
ue pretexto a expulsão dalli do missionário Youd, iniciador da posse projectada, 
os vexames que sofifrião as tribus de Índios que o habítão e tomava aquelle go- 
verno debaixo de sua protecção, nliegação falsa, e quando mesmo o não fosse, 
não era um poder estranho o competente para reparar injustiças como fiscal da 
administração local, segundo todos os preceitos de direito, e por ultimo a ideia 
de que este território devia considerar-se, por deserto, como re* nullius^ preza 
primi capientis, principio funesto que poria etn risco a existência das novas 
nacionalidades americanas, quando já havia sido elle adjudicado ao Brazil na 
demarcação de seus limites com a Hespanha, única potencia com quem tinhão 
de ser elles deslindados. 

Até então havião siio respeitados os seus direitos, e disso é uma prova evi- 
dente o pedido que fez lord Falmerston ao ministro brazileiro o conselheiro 
Galvão, em 28 de junho de 1837, (■) para que aquelle explorador pudesse transpor 
a fronteira brazileira. O pedilo era concebido nos seguintes termos : 

Que havia sido elle encarregado pela Sociedade Geographica de Londres 
de examinar a cadeia de montanhas que formão a linha divisora das bacias 
do Amazonas e do Essequibo. E como este objecto era puramente scienti- 
fico e não tinha outro fim senão o reconhecimento de uma parte do paiz até, 
então inexplorado, formando a fronteira dos domínios do Brazil e da Grã 
Bretanha na America do Sul, pârecia:lhe que á elle não p'^>ria objecção o mi- 
nistro brfizileiro. 

Nos mesmos termos e confiando n.is asserções do ministro britannico diri- 
giu-se o Sr, Galvão ao presidente do Pará (• '), e este ao commandante do 
forte de S. Joaquim com algumas cautelas de prevenção. 

A commissâo scientifica, mandada em 1811 pelo governador de Demerára aos 
terrenos, hoje disputados, já havia também reconhecido aqnelles direitos, tanto 
que para regressar á George Town teve de recorrer ás autoridades brazileiras 
para prestar-lhe os valiosos serviços, que lhe forão dispensados, á que se mos- 
trou ella agradecida p(ir uma carta que dirigio ao commandante do destacamento 
Pedro Ferreira Mariz Sarmento; o que j>rova a exclusiva jurisdicção do Brazil 
nessas paragens e o seu reconhecimento | elos inglezes daquella colónia. 

O cônsul de S. M. Britanniua no Pará foi ainda mais explicito, reconhe- 
cendo o direito do Brazil nas medidas adoptadas contra Mr. Youd, asseverando 
que não seria o procedimento daquelle missionário apoiado polo seu governo. 



(•) Doe. n. 1. 
{• •) Doe. n. 2. 
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Esta sna manifestação tem a data de 17 de agosto de 1840 anteq da occupação 
por forças britannicas do território do Pirara. 

Este acto de violência não tinha, portanto, explicação senão no seguinte 
facto: — a insurreição dos índios e difficuldades internas com qae lutava o 
govftrno imperial — a^;roveitando-se o governo de S. M. Britannica para seguir 
no Pilara o mesmo proredimento que tinha tido a França no Amapá, e apode- 
rar-se como esta da navegação do Amazonas. 

Kste facto, o estado precário da proviocia do Pará, de que dependia então 
a do Amazonas, daria logar á empreza incumbida á Schombnrgh, que poac^ 
satisfeito de sua primeira viagem ao Rio Branco em 1836 encetou era 1838 ou- 
tra sob os auspícios do governo britannico, de^cripta pelo tenente- coronel 
Baena na sua memoria sobre o intento dos inglezes de Demerára de usurpar as 
terras á oeste do rio Rupunury, adjacentes á face austral da cordilheira do Rio 
Branco, para amplificar a sua colónia (•). 

Ajuntamos em appenso a memoria á que nos referimos porque, além de 
nos revelar os primeiros actos de dominio alli exercidos pelo governo da Gran 
Bretanha, rectifica cora dados positivos erros palmares, com que foi este suc- 
cesso levado pelo presidente do Pará á asserabléa provincial em agosto de 1839, 
com respeito não só á posição em que foi collocada a missão britannica e á 
direcção do rio Pirara, como desaguando no rio Rupuniry, senão também aos limi- 
tes do Brazil pela serra Pacaraima que o.devide da Guyana ingleza pela extremi- 
dade Occidental da cordilheira do Rio Branco. 

O seu autor mostra donde procedem esses erros, que não se darião era ma- 
téria tão importante, se tivesse o presidente à sua disposição os valiosos doou- 
mentos que havião sido recolhidos na secretaria do governo desde 1754 até 1823 
por diligencias dos antigos demarcadores, e não recorresse aquelle presidente, 
para orientar-se, á uma carta ingleza imperfeita e puramente geographica da 
America meridional. 

Isto, porém, pouco importa: as terras invadidas estão tod<js fora do dominio 
da Gran Bretanha, e é evidente que para assenhorear-se delias nâo tem o seu 
governo por fundamento mais do que informações suspeitas e inconscienciosas 
de seu comraissionado, de que derivárão-se as suas ulteri-^res pretenções. 

Não é, porém, só a navegação do rio Branco o motivo que deu origem á 
semelhante emprehendimento para extender o governo britannico até ahi os 
limites de sua Guyana. 

Ha também a considerar as riquezas do solo naquella zona, tão cobiçada 
pelos estrangeiros, e que reuoe á sua fertilidade um clima excellentee bastante 
apropriado à inmiigração Européa. 

O tenente-coronel von Honholtz, um dos homens que mais conhecera o 
norte do Brazil, onde desempenhou commissões do governo, e que residio 
durante três annos nos campos do Rio Branco, nas proximidades da fronteira, 
assim descreve esta região : 

A Guyana brazileira abrange toda a margem esquerda do rio Negro desde 

(•) Doe. n. 3. 
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a fronteira do Gacuhy e toda a margeni esquerda do Amazonas desde a sua con- 
fluência com o Negro até o Atlântico. £' limitada a leste pelo Atlântico, ao 
norte pelas guyanas franceza, hollandeza, ingleza e Venezuela, ao occldei^te pela 
republica venezuelana. 

Dous terços dessa immensa área são campos geraes, cortados de paranás 
e igarapés, e onde existem muitos lagos contendo enorme quantidade de verda- 
deiros ua«is de palmeira burity com agua pura e límpida, á que os naturaes 
dão o nome de — ilhas de buriíysaes. 

Na parte que pertence ao Amazonas^ e que liga com o Pará pelo Jaraandá, 
é que se acha a maravilhosa zona conhecida pelo nome de rio Branco, nome 
este derivado do grande rio formado pela juncção do Urariquera e do Tacutu 
aos 3^8^ latitude norte. 

E* ahi que estão situados a fazenda nacional de S. Bento, à margem direita 
da foz de Urariquera, o furte de S. Joaquim, á margem esquerda da foz do 
Tacntú, e a fazenda também nacional de S. Marcos, no delta formado por 
estes dous rios. Desse ponto para baixo corre o rio com o nome de Branco, 
que vem desaguar na margem esquerda do rio Negro, pouco acima da foz do 
Jaupery, depois de um curso N. S. de cem léguas. 

Os campos principião na parte superior da cachoeira de S. Felippe, a 
1^.40', L. N., e extende-se até ás cordilheiras de Pacaraima e Quimarapaca 
aos 4^.35', estrema septentrional do Brazil. Da foz do rio Branco até á 
cachoeira de S. Felippe os terrenos são de grandes várzeas, alagadas por 
occasião das cheias dos rir»s e cobertas de florestas virgens ainda não esploradas, 
exceptuando os Jogares denominados Santa Maria, á margem esquerda, Carmo á 
margem direita, e Pesqueiro Real. na ilha fronteira á foz do Anauá, afflueute da 
margem esquerda, os quaes forão habitados no tempo do governador Lobo de 
Almada, 1783-1787. ' 

Não se pôde descrever o quadro que nos apresenta, á vista, a bella serra do 
Corumã, á margem esquerda do alto Rio Branco, e cujo sopé vem banhar«se nas 
aguas do rio. As suas matas viçosas, as extensas planuras adjacentes, terrenos 
com camadas de mais de um metru de húmus, alli estão á espera do cafeeiro, do 
algodoeiro, da canna, do fumo e dos cereaes. A* esta extraordinária fertilidade 
do sólo que nos mostra quão ubertosas poderão ser as colheitas, accresce a pro- 
ximidade dos campos, onde já existem, com vinte mil cabeças de gado vaccum 
e três mil de cavallar, não se sabendo ao certo o numero do gado bravio que 
vive nos recôncavos das serras. 

£' tal a abundância de caça e pesca que ninguém se lembra de abater 
uma rez. 

A lavoura é completamente nulla : os indios dolhesticados encarregão-se 
de fornecer o necessário para o consumo da pequena população civilisada que 
vive no rio Branco. A farinha, milho, fumo, melado e outros géneros trazem 
elles de suns moloccas para trocal-os por aguardente, retalhos de panoo grosso, 
missanpras e outras bugiarias. 

Em nenhuma parte do Brazíl, accrescentaremos, ha mais ricas madeiras, á 
estas madeiras nenhum valor se dá, servem ellas para fins grosseiros e até para 
cercados, quando^ exportadas, serião objecto de am importante commercio. 
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A industria extractiva qae alli tem um rasto campo de exploração é ainda 
inteiramente desconhecida, os habitantes civilisndos entregão-se apenas á cria- 
ção do gado que é aliás criado á lei da natureza. 

A riqueza do reino mineral é tão grande que parece incrivel que até hoje 
não tenhão apparecido exploradores. Para se fazer uma idéa da abundância de 
rnetaes e pedras preciosas, basta dizer que furão aquellas paragens que derão 
origem á fabula do El Dorado. Diz uma tradição, necessariamente exagerada, 
que o lago Amacú situado nos campos do Pirara, tem o fando todo de ouro. 

Entretanto essa iregião, a mais opulenta do Amazonas, e qniçâ de todo o 
Brazil, acha-se quasi inteiramente abandonada. 

O tenente-coronel Honholtz calcula em 10 mil individues de ambos os 
sexo3 a população indígena do rio Bianco. Os Macuxys, os Mapixanas e os 
Paaxianas já se achão domesticados, os Juricunas e os Porocotós vão pouco a 
pouco chegando á civílisaçpo. A interessante e indómita tribu dos Massahis, 
porém, ainda não tomou chegada como vulgarmente se diz. 

Estes Índios são intelligentes e industriosos e uni poderoso elemento para o 
povoamento dessas regiões. 

Emquanto nos entregamos á este indifFerentismo, tratão os inglezes de 
attrahil-os á sua Guyana. Na margem direita do Rio Rupunury, á um dia de 
viagem do forte de S. Joaquim, existem varias casas commerciaes de colonos 
inglezes que negocião com os nossos Índios e procurão catechisal-oo ensinan- 
do-lhes a lingua in^cleza e premiando aquelles que mais interesses lhes dão. 

Os missionários da Albion têm um dom especial de chamal-os.ao grémio de 
sua civilisação. No tempo em que éramos colónia portugueza, as missões de 
nossos antepassados faziâo, á luz do Evangelho, prodígios entre os silvícolas ; 
o Brazil, depois de emancipado desprezou este systema de reduzir as tríbus 
selvagens. 

Dahi provem certamente o e<;tado decadente, o desapparecimento de povoa- 
ções outr'ora florescentes do Rio Negro e o atrazo do Rio Branco ; e dahi também 
procede o risco de perdermos o domínio que temos irrefragavel nos nossos 
confins com as Guyanas franceza e ingleza, aproveítando-be desttt incúria 
potencias poderosas para chamar suas as terras que entendem estar abandonadas 
pelos seus legítimos possuidores. 

Quaes são os títulos para semelhante pretenção por parte da Grã Bretanha ? 
Vejamos. 



FUNDAMBMTOS DAS PRETENCÕES DO GOTEaNO DE 8. M. BRITANNIGA A TEBHITORIOS DO 

BBAZIL GONTIftUOS 1 SUA 6DTANA 

Estando o Brazil seguro de seus direitos á todo o território banhado pelo 
rio Branco e seus affluentes até as serras que lhe servem de divisa ao norte e a 
leste com a Republica de Venezuela e Guyana ingleza^ não pôde deixar de 
sorprender ao sen governo a communicação que lhe fora feita por parte de 
S. M. Britannica, por nota de seu encarregado de negócios Mr. Ouseley, datada 
de 20 de Fevereiro de 18'V1 (•) de que o Sr. Robert R. Schomburgh havia sido 

(•) Doo. n. 4. 
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incumbido de reconhecer e assignnlar os limites da Gajaoa iogleza com o 
Brazil, e tinha instrucções o governador desta colónia para resistir a qnalqaer 
usurpação no Pirara ou nos territórios que oceupavão varias tribus de indios 
independentes, exigindo-se que o governo imperial fizesse saber ás autoridades 
competrintes o te<>r dessas ordens com recommendação de nâo avançarem até 
ahi as posses brazileiras. 

O fim daquelU expedição já não era então puramente scientifíca e innocente 
como em 1837 havia declarado lord Palmerston ao ministro brazileiro tm Lon- 
dres» mas reconhecer e assignalar os limites da Guyana Ingleza com o Brazil. 

Para o desempenho de sua commissão, prosegnindo aqnelle explorador em 
1838 nos seus trabalhos, começados em t836, dirigio-se ao forte de S. Joaquim, 
do qual passou a remontar o rio Urariquera, continuação do rio 'Branco, appro- 
ximou-se do rio Orenoco pelas montanhas de Madnacà, fontes do caudaloso rio 
Padaviri, e passou dahi á parte superior do rio Negro ; desceu por elle aos 
fortes de S. José de Marabitanas e . S. Gabriel da Cachoeira e outpòs logares, 
levantando debuxos e tomando notas do que quiz, á sombra do que me importa 
das autoridades locaes, com desprezo das vozes dos mora'lores que altamente 
extranhavão não ser preso e remettido para a cidade do Pará um estrangeiro 
que andava explorando o território s^m se saber quem para isso o autorisava, de- 
pois do que regressou ao ponto de sua partida e dahi para Londres, onde foi 
galardoado por seus relevantes serviços. 

Logo depois de sua partida para Inglaterra, sahio de Demerára um mis- 
sionário inglez o padre Thomaz Youd para instruir no catechismo de Luthero os 
Silvícolas do rio Braílco, estabelecendo a sna missão nos campos que se ex- 
tendem da ribeira direita do rio Tacutú acima da foz de Mabú para as vertentes 
do Pirara. 

Esta missão havia sido aconselhada por Schomburgh para ir preparando o 
plano de conquista que então se projectava realizar. 

O Presidente do Pará vio-se no rigoroso dever de expulsa-lo ; o que se 
effectnou em 1839 depois de uma intimação feita pelo commandante do alto e 
baixo Amazon&s. 

Este acto tão natural, justificado por tudo qnanto ia occorrendo, exasperou o 
governo de S. M. Britannica, deu logar ao tom áspero e autoritário da nota á 
que acima nos referimos de se\^ agente diplomático, e ao memorandum (•) que a 
acompanhou. 

Resumamos os fundamentos de suas reclamações para innovar os limites 
territoriaes dos dous paizes. * • 

Declarou Mr. Onseley que seu governo havia deliberado definir sem demora 
as fronteiras da Guyana ingleza com o Brazil, Colômbia, Venezuela e Guyana 
hoUandeza. 

Pelo que respeita ao Brazil assim formula os seus titulos. 

Que 08 campos do Pirara acha vão -se comprehendidos nas possessões hol- 
landezas. 

(•) Doe. n. 5. 
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Qae estas possessões estavão em 1781 sob a protecção britaooica, em 1783 

tomarão os francezes posse de todos os estftbelecimeatoa neerlandezes ; os quaes 

forão outra vez entregaes aos inglezes em 1786, e sendo depois devolvMos á 
Holianda pelo tratado de Amiens de 180'2, reverterão para a Inglaterra e n 

1803 e lhe forão afinal cedidos pelo artigo addicional á convenção de Londres 

datada de 13 de agosto de 1814, 

Que não havia tratado algum anterior entre Portugal e a Holianda sobre as 
suas respectivas possessões na Gayana. 

Qne era constante terem os hollandezes em meiado do século XYIII avan* 
çado fortes até a juncção do Rupunury com o Essequibo na latitude norte 3" 50* 
como o reconheceu Mr. Schombnrgh em 1836 e o hespanho! D. António Santos 
em' 1775, e que segundo Humboldt existia pouco ao sul da juncção do Siparuni 
e Essequibo um posto semelhante, com o nome de Arinda, concluindo destas 
citações a existência de actos possessórios dos hollandezes ao sul do Siparuni, 
onde o capitão Leal pretendeu encontrar o marco dos limites do Brazil, coUo* 
cado pelos demnrcadores das coroas de Portugal e Hespanba em 1733 ; o que tudo 
attesta os direitos de S. M. Britannica á esses territórios ; e para mais corro- 
borar sua asserção conta que Schomburgh hasteou' a bandeira ingleza nas nas- 
centes do Essequinbo na latitude norte 0^41', e tomou posse dessas regiões em 
nome de S. M. Britannica. 

Accrescenta qne os portuguezes nunca extenderão á leste de S. Joaquim 
as suas possessões do rio Branco ; e pelo contrario, os hollandezes, estiverão 
sempre de posse dos terrenos banhados pelos tributários do Essequibo e dos 
territórios adjacentes occupados pelos índios Macaxis e outras tribus conside- 
radas independentes e hoje sob a protecção britannica. 

Que o commandante da expedição mandada ao interior em 1811 pvilo go- 
vernador de Demerára, para syndicar das disputas occorridas entre os aborí- 
genes, ordenara que se plantasse um posto de limites no Pirara em razão de 
fazer este território parte d^ Guyana desde os seus primeiros estabeleci-» 
mentos. / 

Dá por fim, como limites prováveis da Província da Guyana, á oeste, os rios 
Ruana e Tacutú, e ao sul as nascentes do Essequibo, latitude norte 0.41, em 
opposição as pretenções que tem o Brazil de fixa-los na fóz do rio Rupunuri, 
latitude norte 3o,50'. e seguir dahi uma linha para E a encontrar o Corentino, 
comprehendendo assim innumeraveis tribus de índios, que diz poder chamar 
súbditos britannicos, por extremamente afifectos â nacionalidade e á colónia 
ingleza. 

Nesta convicção resolvera o governo de S. M. Britannica mandar levantar 
um mappa da Guyana ingleza cora os limites descriptos por Schomburgh, 
acompanhado de uma memoria explicativa, e remetter copia de tudo aos governos 
do Brazil, Venezuela e Holianda para conhecimento dos direitos da Grã Bre- 
tanha, nomeando-se entretanto commissarios para collocarem marcos divisórios 
na linha por ella reclamada. 

Não se reproduz em sua íntegra, no appenso, o memorandum, de que se faz 
menção,para serem melhor comprehendidas as informações de Schomburgh em que 
elle se basêa, supprindo no extracto que delle fazemos a falta de precisão e cor* 
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recção com qae a cada passo se tropeça, e as davidas em que estava o próprio 
ministro Britaanico, ao formular os títulos do seu governo ao território do Pirara. 



CONTESTAÇÃO POR PARTE DO BRAZIL 

Estranhou, e não podia deixar de estranhar, o governo do Brazil que o de 
S. M. Britannica, postergando todas as regras de justiça, e as considerações inter- 
nacionaes que se devem reciprocamente os governos, se pretendesse fazer modi- 
ficações naquella f onterra, sem prévia concordância dos Estados contíguos. 

O governo de S. M. Britannica nunca reclamou o território do Pirara como 
pertencendo á Inglaterra, nem aUegou que tivesse exercido alli actos posses- 
sórios, e muito menos que a fronteira com o Brazil devesse ser levada até a 
margem esquerda do rio Tacutú. 

Foi só depois que explorou Schomburgh estas regiõeí em 1836 e 1838, como 
já se disse, que exhibio tuo exageradas pretenções. 

Admitte Schomburgh o piincipio para definir os limites da Guyana ingleza 
de seguir a linha, que a natureza prescreve, pelos seus rios e montanhas, in- 
cluindo nella todas aquellas regiões que se achão regadas pelos tributários que 
cahem no Essequibo dentro do território britaunico. 

Michelena y Rojas combate este modo de ajustar as questões territoriaes 
na America, subversivo de todas as noções de direito, pela razão muito simples 
de que, adoptado elle sem a inenor restricção e em toda a sua plenitude, en- 
traria a Grã Bretanha mais extensamente pelo território de Venezuela.' 

Os condados de Demorara, Essequibo e Berbiee terião, diz este escriptor, 
a partir do rio Coreatino. seti limite oriental, umas 76 milhas quadradas em vez 
de 12,300, se fossem reconhecidos os limites do Brazil até o Siparuni. 

O Brazil, que possue as duas margens do Amazonas, iria até o lago Luri- 
cocha, no Perií, latitude 3 grãos sul, Ohuquizaca, na Bolívia 20 grãos, e Quito 
no Equador ou até o interior de Veneza e Nova Granada. 

O Brazil adopta* o, mas si el in qtiantum, respeitando-se sempre o uíi pos- 
sidells das paites interessadas, e nesse sentido nenhum perigo haveria para as 
circumscripções íerritoriaes dos Estados austro-americanos. 

E' preciso, porém, notar que o próprio Schomburgh nada deu por assen- 
tado : quando organizou seus mnppas e a memoria descriptiva da fronteira da 
Guyana, consultou o que conviria ã Inglaterra para alargar esta sua possessão 
na America, mediante, sem duvida, negociações diplomáticas. 

O governo de S. M. Britannica prescindio de entrar nestas negociações e 
ttlgou mais fácil e expedito fazer a intimação que precede, apresentando títulos 
para cohonestar o seu procedimento arbitrário e violento, inspirado por aquell- 
seu commissionado. 

Vejamos quaes possão ser esses titulos. 

Cita-se a convenção datada de 13 de agosto de 1814, pela qual lhe forão 
cedidos os territórios de Demerara. Essequibo e Berbiee com os mesmos limites 
com que havião sido devolvidos á Hollandii pelo tratado de Amiens de 1802. 

Em nenhum dos artigos deste tratado, porém, foi designada a ]inha divie 
S«ria do Brazil coiú a oatr'orà Guyana hollandeza, do que se deduz que a Grã 
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Bretanba não adqairio por aquelle acto internaciunal nonham direito positivo, ô 
que tudo ficou indeterminado, dependente do uti poasidetis da coroa portaga ^ a 
nos pontos de contiguidade entre as duas respeciivas Guyanas. 

Não basta allegar, é preciso provar CJin o texto de al^um destes artigos 
para convencimento de seus direitos. 

Declarou-se que, antes daquelles trataJos nenhum existia entre Portugal e 
a Hollanda sobre essas suas possessôds, nem as estipulações dos de Utrecht e 
Yienna íizerão menção de seus limites. 

Dabi o que se pôde inferir é que mauteve-se e aiuda mantém-se até boje 
entre o Brazil e a Grã Bretanha o stalii quo de suas anteriores occupações. 

Para fazer notar o tUi possidetis por parte da Grã Bretanba, como succes- 
sora da Hollanda nessas paragens, diz-se que em meiados do século XYIII avan- 
çarão os boUandezes alguns fortes até a juncção do Rupunuri com o Essequibo 
na latitude S^^-õO' e ao sul do Siparuni que liça aos 5* de latitude norte. 

A existência daquelles fortes, verifíeada por Scbomburgb e o hespanbol An- 
tónio dos Santos, nada tem com a questão vertente, desde que o Brazil não leva 
até abi as suas pretenções territoriaes. 

Como ponto histórico basta rectificar qae aquelle súbdito de S. M. Catholica 
referio-se, não ás fortifícações citadas, se não ás que os portuguezes destruirão 
Qm Santa Rosa na invasão que por abi iizerão os hespanbóes em 1775. 

Affirma-se também baver desde 1811 uma povoação hollandeza sobre o Pi- 
rara, incumbida á uma commissão scientiíica que de Demerára fora ao forte de 
S. Joaquim, composta do tenente-coronel D. Von Sertima, capitão D. P. Simon e 
o medico Jobn Hancock. 

Esta asserção que foi encontrar Mr. Ouseley em um jornal inglez é inteira- 
mente destituída de fundamento, segundo consta de documentos oâiciaes. 

Aquella commissão, chegando ao Rupunuri, pedio por uma carta dirigida ao 
governador daquelle forte permissão para entrar no território brazileiro e guias 
para acompanhal-a.e qnando na volta passou pelo Pirara liavia já ahi um desta- 
camento mandado por Pedro Fçrreira Maria Sarmento que a recebeu e ajudou a 
fazer seguir a equipagem até aquelle rio, aonde forão construídas 4 canoas em 
que baixou a Demerára, por cujos serviços dirigio seus agradecimentos em uma 
carta entregue ao mesmo Sarmento que ia regressar ao Pirara á unir-se ao des- 
tacamento de seu commando. 

Do mesmo modo procedeu Scbomburgb para poder percorrer a comarca do 
rio Negro em princípios de 1838, obtendo passaporte do presidente da província 
do Pará, ainda com certas cautelas, que recommendava a desconfiaaça que já 
inspirava aquelle estrangeiro. 

Se a Inglaterra pudesse produzir algum titulo de anterior possessão do 
Pirara, o governador da Guyana ingleza ter-se-bia apressado a reclamar a sua 
desoccapação, o que só fez em 1841 em consequência do abandono em que 
estava a fronteira pelos lamentáveis successos que então flagellavão a provmcia. 

O uti possidetis do território do Pirara, por parte do Brazil, é muito antigo, 
como já se vio, comquanto datem só de 1873 os padrões que dessa posse assen- 
tarão os commissarios da demarcação. 
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Como prova de que esta possessão brazileira nunca foi objecto de contro- 
vérsia, já se citou o officio que ao presidente do Pará dirigio em 17 de agosto 
de 1840, o cônsul de S. M. Britannica naquella cidade, no qual, é bom repetir, 
alludindo ás medidas tomadas contra o missionário YouJ, declarou ter feito 
quanto estava ao seu alcance para o dito Youd sahir dalii, neganio que fosse 
apoiado por alguma associação ou autoridade, e assegurando que os actos da- 
quelle individuo não poJerião deixar der ser vistos com desagrado pelo seu 
governo. 

O que o Brazil em summa pretende, por direito adquirido, são os campos que 
decorrem do rio Tacutú para as terras mais orientaes da Cordilheira que medeia 
entre elles e as possessões inglezas, e dentro desses campos acba-se a aldêa dos 
Índios Macuxis no logar denominado Camaçari. Dahi avistasse a cordilheira do 
rio Branco, continuação da serra Pacarairaa, e a notável ponta Anahi : e de 
S. Joaquim póde>se ir á cavallo àquella missão em doas dias e meio ou três 
dias vadeando o Tacutú, e para passar dahi ao Rupunury é preciso caminhar 
pelos campos em que o Pirara tem as suas nascentes até encontrar as do Igarapé 
Coatatá que vai metter-se no lago do Tacuaricú perto da ribeira esquerda do 
rio Rupunury em que desagua, 

Esta breve demonstração bastaria só por si para destruir um dos fundamen- 
tos principaes em que apoia-se o governo de S. M. Britannica para serem consi- 
deradas como suas aquellas planícies. 

Não sendo ellas banhadas por tributários, do Essequibo e sim pelos dos rios 
Tacutú, Mahii e outros que vão ao Rio Branco, pelos mesmos princípios que 
proclama Schomburgh devem pertencer de facto e de direito ao Brazil. 

Não é só por esse lado que se vêem usurpações por pane do governo de 
S. M. Britannica, é preciso que não passe desapercebMo o acto praticado pelo 
seu commissario na serra Acarai, co:npríhendida dentro dos limites ha muito re- 
conhecidos no Brazil pelos tratados que têm servido de norma aos geographos 
para designa-los em seus mappas, títulos muito mais valiosos e procedentes do 
que*os de Schomburgh para provar direitos da Grã Bretanha. 

Se o principio qne dá ao primeiro descobridor de uma cousa o direito dfe 
goza-la pudesse ser applicado, ainda hoje, á terrenos despovoados da America 
não faltarião aventureiros especuladores que procurassem pontos desertos para 
arvorar nelles a bandeira que mais vantagens lhes promettesse. 

Neste sentido, como muito bem disse o Sr. D. Leocadio Gusmão, quando mi- 
nistro plenipotenciário de Venezuela em Lima, cahirião vastas regiões deste con- 
tinente na classificação de terras baldias e vacantes com imminente perigo de 
serem preza primi capientis. 

Não ha, porém, como já dissemos, território algum hoje na America que 
possa ser considerado res nullius. 

Depois das bulas pontifícias e do tratado de Tordesillas, as terras que não fo 
rSo occnpadas por direito de conquista au por outro qualquer titulo por outras na- 
ções, forão declaradas do dominio das coroas de Hespanha e Portugal com direito a 
elles, respectivamente, as colónias que delias se separarão desde 1810. 

E' objecto para profunda meditação o direito, que se arroga a Grã Bretanha 
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ãe apo(Jerar-se de territórios da Araericn, habitados por tribus de iudi^os, de quem 
se faz alliada, á fim de extender até ahi o seu império. 

Para o conseguir arvora era principio a soberania dos. aborígenes no solo quo 
occupão. < 

Foi para o fazer valer que apresentou-se em 1838 o missionário Youd no 
Pirara, procurando attrahir á submissão das leis britannicas a tribu dos índios 
Macuxis . I 

Com a simples declaração de que são esses índios addictos á colónia ingleza, 
e estáo sob a protecção da Grã Bretanha, pretend-'-se que sua aldêa está fora 
da jurisdicção do Brazil ! 

Com semelhantd pretexto não pode haver coníi mça no direito ; o Continente 
Americano, nas partes ainda não occupadas materialmente pelos seus legítimos 
donop, estaria sujeito a ser invadido pelas nações da Europa como o foi o Brazil 
pela França e Inglaterra no seu littoral desde o Essequibo até as terras chama- 
das Cabo do Norte. 

E* esse quasi o único reducto á que recorre o governo de S. M. Britannica para 
desconhecer os direitos do Brazil no ponto contravertido. 

A resistência á este principio é natural e commum para todos os Estados 
americanos quo têm por si a razão e a justiça. 

A força não áé, direito, e contra ella devem elles conspirar para manterem 
a integridade de seus territórios e o respeito á sua soberania e independência. 

Lembremo-nos das diíFerentes tentativas que fez a Inglaterra no fim do 
século passado, em 1835 e 1847 para que a Hespanha, a America Central e por 
ultimo a Republica de Nicarágua abrissem mão do território de Mosquitos, 
situado no isthmo de Panamá, desde as bocas do rio S. João até ao Cabo de 
Honduras. 

Allegava-se também que este território pertencia ao rei de Mosquitos, sob 
sua protecção desde o tf^rapo de Cromwell e Carlos II. 

O fim do governo britannico era evidentemente a coramunicação entre os 
doas oceanos pelo lado de Nicarágua^ tendo de abandonar esta pretenção no 
anno de 1848, mediante a intervenção dos Estados Unidos, tão interessados 
também nesta questão de direito. 

Falta, portanto, á Inglaterra títulos para ampliar a sua colónia da Guyana, 
extendendo-se pelas planícies do Pirara e até â ribeira do Tacutú, com detri- 
mento dos que tem o Brazil nessas regiões. 

A questão resolve-se, e nem seria precisa outra contestação, pelos tratados 
celebrados entre Portugal e Hespanha. em conformida le dos quaes foi feita em 
1781 até 1804 a demarcação dos limites das po^^sessões das duas coroas na Ame- 
rica meritiional. 

A linha divisória ao norte, confrontando cora as Guyanas franceza, ingleza 
e hollandeza, devia seguir a direcção das montanhas que dividem as aguas do 
Orenoco das do Amazonas, e ficarião pertencendo ao Brazil os campos do Pirara 
e as demais vertentes que desagiiao nos rios Tacutú, Mahú e rio Branco, impor- 
tante affluente do rio Negro; o qu^e ninguém contesta, nenhuma nação pôde 
impugnar, o reconhecem todas os geographos e confirma Humboldt, que tantos 
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meios tinha de alcançar informações authenticas, e cnjo testemunho não recQsarâ 
o governo de S. M. Britannica. 

A este ultimo ponto reduz- se a nota do governo imperial de 14 de Março 
de 1841 como contestação provisória á que recebeu do agente britannico com a 
data de 20 de Fevereiro do mesmo anno. (•) 

Fomos mais explicitos para não deixarmos etn pé allegações e argumentos 
improcedentes e firmamos desde logo os direitos do Brazil, accrescentando, 
entretanto, que haverá um meio de tudo coociiiar para prevenir que se alterem 
as relações amigáveis que tanto convém que subsistão entre as duas nações, 
demarcando-se por via de transacção por parte do Brazil a linba divisória de 
modo que fique a Inglaterra com a pessessão de todos bs terrenos banhados 
pelas vertentes que cabem no rio Essequibo. e mantida a nossa fronteira como 
está indicada em todos os mappas. ainda que recuemos de leva-la até a margem 
esquerda do rio Rupunury. de que temos estado de posse, como já se de- 
monstrou. 

Fazendo esta proposta, manifestaria o Brazil o espirito o mais conciliador, 
e se estivesse animado o governo de S. M. Britannica dos mesmos sentimentos, 
nenhum receio haveria de que fosse rejeitada, porque, segundo já expuzemos, 
a não ser por meios violentos, a nada mais podia elle aspirar. Com calma e mo- 
deração podião entender-se os dous governos sobre o modo de determinar de- 
corosa e satisfactoriaraente uma queitão, de cuja solução depende a boa harmonia 
nas relações internacionaes. 



(•) Doe. n. 6. 
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Prosegnímento das pretenções do Governo Britannico ao terri- 
tório do Pirara e terrenos adjacentes 



Intimação ás autoridades brazileiras para desoccupa- 
rem territórios do exclusivo dominio do Brazil 



Pensaya o governo do Brazil que podia conservar o staíu quo de suas 
occapações no território contestado até que fosse resolvida amigável e deíiniti- 
vanaente a questão de seus limites com a Gnyana ingleza. 

Ao comraandante do forte de S. Joaquim e ao missionário brazileiro 
frei José dos Samos Innocentes rscommendou-se de manterem a melhor intel- 
ligencia com as autoridades daqueila colónia e as tribus de Índios aldeados no 
Pirara, visto como a questão dos limites e posse de terrenos reclamados pelo 
governo de S. M. Britannica era objecto de discussão diplomática entre os dous 
governos» 

Os Índios Macuxis podião se trasladar, se assim lhes conviesse, para a 
colónia ingleza. 

O que não queria o Brazil era ceder de suas possessões sensko pelos meios 
que lhe facultava o direito internacional. 

Os principies doutrinários do direito das Gentes lhe garantião essas pos- 
sessões ; já 03 invocámos ao discutirmos os seus limites com a republica ar- 
gentina, e agora os> reproduzimos por terem toda a applicação ao caso vertente. 

« II faut au démandeur, diz Vatel (L. 2o, cap. 18, § 337), un titre, et on 
n*est obligé à avoir égard a soa titre qu'autant qu'il en montre la validité. 

«Le possesseur peut donc demeurer en posseseion jusqu'á ce qu'on lui fasse 
voir que sa possession est injuste. 

« Tant que cela n'est pas fait, il est en droit de s^y maintenir, et même de 
la recouvrer par la force s'il en a été dépossédé. II n'est pas permi de prendre 
les armes pour se mettre en possession d'une chose à laquelle on n^a qu'ua droit 
incertain et douteux.» 

Não se ateve o governo britannico á estes principios de direito oommam ; 
antes de decorrido um anno, depois que dirigio Mr. Onseley a saa primeira nota 
em 20 de fevereiro de 1841, apresentou-se no Pirara Mr. William Crickton para 
fazer evacuar aquelle posto, em que existia uma força brazileira. 

O coronel Light, governador da Guyana ingleza, recebeu também ordem 
para oppôr-se á que o território que se disputava continuasse a ser occupado, 
excepto pelas tribus de indios independentes, até que se determinasse à qual dos 
respectivos governos devia elle pertencer. 

O com mandante do forte de b. Joaquim e o missionário brazileiro forão in- 
timados para abandonarem immediatamente aquelle território. 

Se delle não fosse retirado o destacamento que ahi tinha o Brazil, e nno sô 
abstivesse este de qualquer acto de jurisdicção, o governo de S* M. Britannica 
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ançaria mão dos meios coercitivos para que fosse aquelle o resultado da 
questSo. 

Declarou mais Mf. Light que Mr. Crikton fora encarregado de fixar os 
limites da Guyana ingleza com o Brazil, do que jà havia sido prevenido o go- 
verno imperial, e se detitro de quatro mezes ninguém se apresentasse por 
parte do Brazil para assistir á essa operação, estava resolvido o governo de 
S. M. Britannica a fazer só por si a demarcação. 

Quando teve o governo brazileiro estas informações, transmittidas pelo pre- 
sidente do Pará, nenhuma communicação lhe havia sido dirigida pela legação 
ingleza. 

Aconselhava elle, portanto, que se mantivesse o posto do Pirara, e se in- 
sistisse pela sua desoccupação, empregando-se os meios dilatórios até que á este 
respeito se entendessem os dous governos, 

Só em 10 de Dezembro de 1841 (1) foi que o representante de S. M. Bri- 
tannica lhe declarou que, não tendo se prestado as autoridades brazileiras a 
evar a effeito as determinações do seu governo, havia este enviado forças ao 
Pirara para tornar-se efifectiva a sua desoccupaçãc. 



CONTESTAÇÃO E PROTESTO ]>0 GOVERNO DO BRAZIL 

Era inqualificável este procedimento. 

Os direitos pretendidos pelo governo de S. M. Britannica erão inteiramente 
destituídos de fundamento. 

Deu isto logar á nota do governo Imperial de 8 de Janeiro de 1842. (2) 

Fez-se ver por parte do Brazil que nunca foi desconhecido o seu dominio 
nessas paragens, como o provão, entre outras muitas razões, as manifestações 
do cônsul britannico no Pará quando foi expulso Mr. Youd, e não ter contra 
este acto reclamado o governo da Guyana ingleza, e a intimação que este dirigio 
ultimamente ao commandante do forte de S. Joaquim, declarando apenas que o 
fazia para cumprir as ordens de seu governo sem emittir a sua opinião á qual dos 
dous paizes pertencia o território do Pirara. 

Bastava a longa posse do Brazil na zona em que está situada a aldèa 
do Pirara para que, como já se disse, não pudesse ser delle esbulhado violenta- 
mente; e contra semelhante acto vio-se o governo do Brazil na necessidade de pro^ 
testar solemnemente como attentatorio dos seus direitos e da sua integridade. 

Esforçou-se a legação de S. M. Britânica por illilir, em termos, porém* 
vagos e irrisórios, os fundamentos deste protesto por nota de 16 de fevereiro 
ao que foi fácil contestar, e contestou aquelle governo em 15 de março. (3) 



(i) Doe. n* 7. 

(2) Doe. n. 8. 

(3) Doe. n* 9 e 10* 
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Como pablicamos, em sua integra, estas nottis, basta^nes chamar para ellat 
toda a attenção 

A discussão faz honra a diplomacia brasileira. 



NEUTB4LIDADK DO TEBBITORIO C0NTE8T4D0 

A questão da invasão nos dominios do Brazil por forças brítaonicas no ponto 
do Pirara habitado pelos indio9 Macuxis, sem mais titulo» do que o desejo de 
extender a Inglaterra as suas possessões na America, não podia ficar resolvida 
oom um simples protesto. 

A politica ingieza não vai até pôr-se em luta com os povos deste con- 
tinente, seus melhores consumidores, com grave prejnizo de sua industria e 
commercio. 

Um semelhante attentado affectaria a soberania e independência desses 
povos de que são elles tão ciosos. 

Tinha-se. portanto, de chegar á um accôrdo. 

Com este intuito e levado sempre do espirito de mcd ração com que erão 
dirigidas as relações intemacionaes do Brazil, propoz o seu governo um meio de 
accòmmodação, como o que terminou o confficto que havia com a França eml836, 
por motivos da occupação do Amapá por forças francezas. 

Este accôrdo até certo ponto já havia sido iniciado por Mr. Ouseley. quando 
reclamou em 1841 que não fossem inquietadas as tribus indianas do Pirara, consi- 
deradas independentes pelo seu governo, e mais explicitamente em 1842, quando 
forão por este expedidas instrucções á Mr. Crikton, commandante em chefe da 
Gnyana ingieza, para desalojar dalli as forças e autoridades brazileiras. recla- 
mando a sua desoccupação até que se determinasse por meio de explorações e 
negociações á qual dos paizes devia elle pertencer para o futuro. 

Assim formulou o ministro dos negócios «estrangeiros do Brazil em 8 de 
janeiro a sua proposta; 

Que o governo brazileiro faria retirar os seus delegados e o destacamento 
que mantinha no Pirara, com a condição de que nenhuma força britannica pu- 
desse igualmente alli permanecer. 

Que, resolvida a desoccupação daqaelle território, fícarião na posse exclusiva 
delle, como já se havia iniciado, ps tribus de Índios Macuxis emquanto ahi 
se conservassem. 

Que não impediria esse accôrdo a catechese dos aborígenes pelos eccle- 
siasticos das duas religiões ctholica e protestante, nem que por alli andassem 
pacificamente os súbditos de uma e outra nação sem caracter militar. 

Keservando. entretanto, o Brazil os seus títulos para os fazer valer em tempo 
opportuno, deixou salvo o principio de que por aquelle accôrdo não ficarião pre« 
judioados os seus direitos aos territórios ocoupados por tribus de Índios. 

O representante de Sua Magestade bri'annica, tomando em consideração 
esta proposta, observou por nota de 16 de fevereiro, que a força mandada 
de Demerira ao Pirara não tinha por fim occnpar este posto, mas ttoiçameut^ iv 
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evacuação delle pelas autoridades brazileiras, e que desde o principio do conflicto 
o propósito do sea governo era resistir ás usurpações por parte do Brazil, e não 
remover dalli habitante algum pacifíce que quizesse alli residir. 

Com estas determinações não haveria que receiar nenhuma coUisão nas re- 
lações entre os dous paizes. e podia coasiderar-se como assentado o principio 
da neutrahdade do Pirúra . 

Este assumpto só ficou resolvido definitivamente com as notas trocadas 
çm 29 de agosto e 3 de setembro de 1S42, (1^ obris;ando-se os dons 
governos a manter a desoccupação do território nos termos já propostos, e ex- 
pedirão-se nessa conformidade as precisas urdens ás respectivas autoridades 
da fronteira. 

Ignorando, porém, o commísslonado Schombnrgh a existência deste compro- 
misso, continuava nos trabalhos de demarcação^ erigiqdo marcos nas emboca- 
duras dos rios Mahú e Tacutú, pondo nelles a legenda 25 de abril de 1842 R. 
y. (Rainha Yictoria). e por sua parte o missionário Youd conservava-se tam- 
bém no Pirara, procurando desviar os Índios Macuxis da sna sabmissão ao Brazil, 
sendo que, além disto, uma força britannica estava destacada em distancia de 
duzentas braças daquella missão. 

Communicadas estas occurrencías á legação britannicB, em 3 de outubro 
de 1842, obtiverão ellas prompta solução, como se vê do relatório da Secretaria 
dos negócios estrangeiros de 1843, determinando o governo inglez a immediata 
e absoluta remoção dos marcos fincados pelo mencionado Schomburch, bem como 
a retirada do destacamento de forças britannicas. 



MISSlO BaátlLBlRA ENVIADA A LONOaSS EM 1843 PARA FAZER OBSSAR A NEUTRALt- 

DADB DO TERRITÓRIO DO PIRARA 

Não tendp sido bem âuccedida a negociação de Mr. El lis enviada ao Brazil 
para celebrar um tratado de commercio que substituísse as estipulações do de 
27 de agosto de 1827 que estava a findar, entendeu o governo do Brazil conve- 
niente remover as difíicaldades que então apresentarão as relações entre os dous 
paizes por meio de uma missão extraordinária de que foi incumbido o conse- 
lheiro José de Âraujo Ribeiro, barão do Rio-Grande. 

Segundo as instrucções expedidas ã este ministro, no novo ajuste commercial 
devião serincluidos dous artigos, sendo um relativo ás reclamações anglo-brazi- 
leiras, e o outro á fixação da respectiva fronteira. 

Âo tratar deste ultimo assumpio ie?. ver o plenipotenciário brazileiro a con* 
veniencia de o resolver conforme os títulos que cada um dos paizes pudesse fa* 
zer valer, cessando desde logo o statu quo áa neutralidade do território con* 
testado ao Brazil, como tinha sido accôrdado pelas notas reversaes de 29 de 
agosto e 3 de setembro de 1842. 

Na primeira nota que dirigio á Lord Aberdeen, então ministro dos negócios 
estrangeitos, declarou que não podlâo deí;&af ^e ser reconhecidos os direitos que 

(1) Documentos n«. 11 e 12. 
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resuUavão para O Brazíl dos antigos tratados conclaí dos em 1750 e 1777 entre 
as duas coroas de Hespanha e Portagal, únicos possuidores da America do Sul 
com excepção de alguns pontos occupados por outras nações na costa do oceano 
atlântico. 

Em vista das estipulações daquelles tratados já havião sido demarcados oe 
territórios que devião confinar com a Guyana ingleza e reconhecidos os limites 
do Brazil até o rio Rupunuri, acbando-se comprehendidos nesse reconhecimento 
08 campos do Pirara. 

A base adoptada foi de seguir a divisa pelos pontos culminantes das monta- 
nhas por entre as vertentes dos rios que separão os respectivos domínios. 

Neste sentido, formulou o plenipotenciário brazileiro, em 16 do mesmo mes 
de outubro, vários artigos, em que a fronteira foi assim descripta: 

« Art.l.<> As terras pertencentes ás coroas das duas ditas altas partes CAntra* 
tantes. na parte da America que se denomina Guyana, se limitarão e dividirão 
por uma linha, que começará pelo oeste na Serra Pacaraima. onde começa o ter- 
ritório pertencente á S. M* Britannica, e seguirá para leste, pelo prolongamento 
daquella mesma serra, até encontrar a fonte ou cabeceira mais septentrional do 
rio Mahn, que recebe o rio Pirara e despeja suas aguas no rio Tacutú, e dessa 
fonte ou cabeceira proseguirá para o rio Rupunuri, até encontrar-se com a mar- 
gem esquerda deste rio, no logor mais próximo do monto Anabi,qQe tic» na lati- 
tude 4<> pouco mais ou menos. 

Art. 2.^ £' da intenção das duas altas partes contratantes, que a Unha divi- 
sória descripta no artigo antecedente deixe como pertencente» ao território 
brazileiro todas aquellas terras que fossem regadas por fontes, regatos ou rios, 
que despe jão suas aguas para o lado do Sul e para o Rio Negro, e que bem 
assim deixe, como pertencentes ao território ioglez da Guyana, todas aquellas 
outras, que forem regadas por fontes, regatos ou rios, que correm para o lado 
opposto e se não incorporem com os rios que desagu<ão para o norte. 

Para isso se conseguir deverá a linha divisória fazer todas aquellas sinuosi- 
dades, que a situação e a direcção das nascentes das aguas o exig rem. 

Art. 3.0 Do ponto em que a linha divisória encontrar a margem esquerda do 
rio Rupunuri, seguirá para o sul, ao longo dessa mesma margem, e ao depois 
ca sua direcção, até a latitude de 2^ ao norte da linha equinoxiaK e dahi prose- 
guirá para leste por outra linha parallela ao equador, nessa latitude de 2^ norte, 
e irá até onde se extenderem, para a parle do oriente, as possessões de Sua 
Magestade Britannica. 

Estes artigos forão tomados em consideração por lord Aberdeen em varias 
conferencias. 

Na primeira, em 15 de novembro, e em presença do mappa organiaado por 
Schomburgh, traçou o plenipotenciário britannico a linha, que na opinião de seu 
governo devia servir de divisa da Guyana brazileira e ingleza. 

O ponto de partida era sempre a serra Pacaraima, mas nas fontes do rio 
Mahú tinida de afastar-se do que se apresentava por parte do Brazil, para descer 
por aqaelle rio até o Tacutú, seguiodo-se por este acima até as suas cabeceiras, 
a buscar o mesmo ponto e latitude de 2s como no projecto brazileiro. 
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Observou-se que mediava entre as duas Unhas uma nesga de terra, os ter- 
renos entre os rios Rnpnnuri e Tacutú, que convinha ficassem pertencendo á 
Qra-Bretanba, não pelo desejo que esta tívesse de engrandecimento de sua pos- 
sessão da Guyana, mas por se achar nelles encravada a aldéa dos índios Ma- 
oQxis^ que a Inglaterra se havia compromettido a proteger. 

Fácil foi ao plenipoteocíar^ brasileiro rebater esta pretenção, para a qual 
não se exhibia fundamento algum. 

Não pôde admitti-Ia por que fícarião assim do domínio da Grã«Bretanha 
as príncípaes cabeceiras do rio Branco que foruo sempre do Brazíl sem a menor 
contestação de seus vizinhes, e além disso exposta e devassada a sua fronteira e 
navegação de seus rios; sendo que para a devida protecção dos índios no logar 
contestado e reclamado, a que lhes havia proraettido o governo de Sua Magestadw 
Britannica poderia ser-Ihes prestada peias autoridades do Brazil. 

Lord Aberdeen fez ainda algum esforço por demover o negociador brazileiro 
de insistir em todos os pontos de seu projecto de limites, declarando-se prompto 
para estipular no tratado as condições que parecessem necessárias a6m de ga- 
rantir a fronteira e navegação das aguas pertencentes ao Brazil e accrescen- 
tando que não podia seu governo satisfazer -se com a promessa offerecida com 
elação aos inatos protegidos pela Grã* Bretanha, porque era notória a violência 
que estes sonrião das autoridades brazileiras. 

Não era possível que a discu3;6ão proseguisse nestes termos; terião os nego- 
ciadores de entrar em justificações e recriminações, cujo resultado seria romper-ae 
a negociação do tratado de commercio que era o objecto principal da missão 
confiada ao Sr. conselheiro Araújo Ribeiro, barão do Rio Grande. 

Lord Aberdeen tomava a peito esta negociação, e por isso, antes de terminar 
a conferencia, reduzio as suas preténções sobre os pontos contravertidos, pro- 
pondo que, ao menos, se conviesse em que a aldêa do Pirara, que estava tão pró- 
xima da fronteira descripta no projecto brazileiro, fosse incorporada nos domí- 
nios britannicos com uma facha de terreno que a resguardasse. 

Reconhecia que era um pequeno desvio da linha proposta, mas que não era 
de consequência porque no mais ficaria ella mantida em toda sua extensão, e a 
cessão daquella aldêa e território adjacente facilitaria a approvação do tratado 
no parlamento britannico. 

Abrio-se uma nova conferencia em 18 de novembro. 

Procedendo lord Aberdeen em todo este negocio de accôrdo con* seu coUega, 
ministro da^ colónias, declarou mais uma vez são poder desistir do solo 
em que se achava a aldêa do Pirara para salvar o decoro de seu governo 
em uma questão de que se havia apossado o parlamento, e que, sendo isto de 
pouca monta, não devia oppôr-lhe o Brazil a menor dííficaldade. 

Neste estado de cousas expôz o plenipotenciário brazileiro que, se a mento 
do governo inglez era proteger, e náo adquirir maior extenção de território, 
podia attingir-se os fins desejados com o artigo assim concebido para ser an- 
nexado ao seu projecto: 

cr Sua Magestade o imperador do Brazíl, querendo dar uma prova da consi- 
deração em que tem a çolicitude manifestada por S. Magestade Britannica a 
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respeito da sorte dos Índios Macuxts que formarão a aldêa do Pirara, oa qtie 
ainda nella possão existir, se comproinette a prestar a assistência e protecção 
que estiverem ao seu alcance para facilitar a passagem destes Índios para o 
território da Guyana ingleza, no caso de que elles preíirão fazer*8e súbditos da 
coroa de Sua Majestade Britannica. 

Um dos direitos permanentes, não bypotlieticos dos Estados, é a da so- 
berania. 

Em virtude deste direito a Nação manda em 'oJos os logares que lhe per- 
tencem. 

Tbeoria nova seria esta de querer se considerar independentes as tribus de 
indígenas que se derramão por todds os territórios da America até onde não tenba 
chegado a luz do Evangelho. 

Se eitão aldeados cabem na jurisdicção de quem é senhor do solo que 
faabitão. 

Tanto mais excêntrica tornava se a pretenção da Inglaterra que esses índios 
não tém habitação certa, removem-se frequentemente de um para outro ponto, 
oa acossados por outras tribus, por conveniência d i localidade, ou outras causas 
fortaitas de que ha iunameros exemplos nos aldeamentos do tempo dos hes-* 
panhóes e portuguezes, e se observa nos antigos estabelewimentos do rio Negro, 
hoje em estado de decadência. 

, Acompanharia a protecção britannica em favor da tribu Macuxis em qualquer 
parte em que se fossem aldear ? 

Se procedesse semelhante principio, a integridade^dns Estados Americanos 
seria uma chiméra. 

Com o mesmo pretexto, e ainda com mais razão se asurparião os territórios 
em que abundassem os verdadeiros subdiíos de uma potencia, que reclamassem 
também a sua protecção, meio o mais facíi de operar conquistas como a de Texas 
e de tentativas para adquirir territórios alheios como o que se premeditou na 
America Central, já allu<iida neste trabalho, no Isthmo de Panamá, por 
occasião da abertura do canal interoceanico -se não fosse este extraordinário 
evento prevenido em tempo pelo governo Colombiano. 

Fazemos estas reflexões em justificação do artigo addicional proposto pelo 
plenipotenciário brazileiro. 

Abi consagra ife a sã doutrina; ninguém tem direito de dispor do solo bra- 
zileiro, sem violentaros principies de direito iutemacional; e se os Índios Macuxis 
não coufíão na protecção do dono deste sulo, têm a faculdade de procurar 
por meio da emigração a protecção que lhes ofFerece o governo de Soa 
Magestade Britannica. 

A isto nada oppoz, nem podia oppôr lord Aberdeen, e só pedio que se 
áccrescentasse a obrigação também por parte do Brazil de defender aquella 
tribu se preferisse íicar no Pirara. 

Entendeu a Inglatterra que de sua parte havia cessão de território e julgava- 
se com direito de exigir que ella se fizesse cora condições. 

Obrigar -se o governo brazileiro para com o de S. M. Britannica a proteget 
certa classe ou porção de seus próprios enbditot, e como tass devem ser consi* 
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derados os índios qne vivera oo território do Pirara^ seria admittir a interven^A 
estrangeira no regimen interno porque «e rege uma nação; o que não seria con- 
sentâneo com 09 princípios de dominio e império qae constituem a sua so< 
berania. 

£ por isso o plenipotenciário brazileiro retorquio que também o Brazil 
entendia fazer uma cessão de território e com igual direito de oppôr-se á que 
fosse accrescentada â sua cessão mais uma condição desvantajosa. 

Nada se concluio nessa, nem na seguinte conferencia celebrada no dia 22 de 
novembro, por pretender lord Aberdeen occupar-se exclusivamente do tratado 
de eommercio, e o plenipotenciário brazileiro que devia coojnnctamente merecer 
a sua attenção o ajuste de limites. 

Esta negociação terminou com a nota do ministro das relações exteriores 
de Sua Magestade Britannica de 24 de novembro pela qual fez-se sciente ao 
plenipotencifliio brazileiro que querendo o Governo estar preparado para de 
tima vez adoptar a modificação da linha da fronteira proposta por parte do Bra- 
ziU substituindo os rios Mahú e Taeutíi pelo Rupnnuri. via-se na necessidade 
de consultar o tenente governador da Guyana ingleza relativamente ás circura- 
stancias e estado actuai do estabelecimento do Pirara. 

- Esta necessidade já havia sido manifestada desde o começo das negociações, 
declarando aquelle ministro que nada se poderia resolver definitivamente antes 
de ouvir o governo daquella colónia. 

CONSIDERAÇÕES 

Se comj ararmos o que expoz lord Aberdeen com o theor das notas tro- 
cadas nesta capital em os annos de 18U e 1842 occorrem naturalmente a? 
seguintes observações : 

Para o governo britannico o assumpto dos limites era apenas um incidente 
no accôrdo commercial que se tinha de celebrar. 

Estavão desoccupados os campos do Pirara pelas forças e autoridades bra- 
zileiras e ern isso o essencial ; a questão de dominio se resolveria com o tempo 
no sentido das vistas de Sch<»mburgh pelo abandono absoluto em que têm estado 
infelizmente as regiões banhadas peio rio Negro, rio Branco e seus afflu entes. 

A isto se prestavào íiã notas trocadas em 29 de agosto e 3 de setembro du 
1842 que íirinárão a neutralidade do Pirara. 

A proposta foi feita pelo ministro das relações exteriores do Brazil na 
nota de 8 de janeiro. 

O aceõrdo celebrado em 184t com a França para a ue:itralisação do Amapá 
foi um máo precedente. 

Em ambos os casos foi o governo imperial coagido a adoptar este expe- 
diente pela violência da occupação à que não podia reagir, adiando a solução 
desM questão para uma épocha menos azarosa. 
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O Brazil tinha pOE si o direito, mas ri&o os recursos de que dispunhão seus 
contendores. 

A posição em que estes ficarão com a acção immediata que podião exercer 
DOS logarbs do litigio devia necessariamente trazer no futnro sérias difHcuI- 
dadas, e na verdade; á despeito daquelle compromisso, os missionários e coni'^ 
missionados britaonicos forão coutinuaado em seus actos de depredacção, 
fazendo-se amigos dos aborigenes, doutrinando-os, familiarisando-os com a 
lingna e costames ingiezes ; radicando-se assim no sóio, como se seu próprio 
fora, para invocar mais tarde a posse dos terrenos uzurpados e insistir nella 
com o simples pretexto de ter naquclle território já exercido a Holianda actos 
possessórios. 

A negociação foi superficial, não se occupárão os plenipotenciários dos 
doas paizes exclusivamente da linha de fronteira que os devia extremar. 

Por outro lado não podia deixar de impressionar o negociador britannico a 
maneira porque encetou a negociação o plenipotenciário brasileiro. 

Os conhecimentos topogiaphicos que se possnia do paiz de que se trata são 
na verdade muito limitados, para que se possa, desde já, demarcar em termos 
precisos a respectiva Unha divisória. 

Assim se exprimio em 18 de outubro de 1843 o plenipotenciário brazilciro. 

Em vista de um tal enunciado, como suppór que fosse da intenção do go- 
verno do Brazil tomar ao serio este assumpto, quando se cuidava principalmente 
de remover as diíEculdades que se antevião da cessação do tratado de 27 de 
agosto de 1827 ?! 

Lord Aberdeen percebia que por parte do Brazil o que se queria era alguma 
garantia para o futuro no incidente á que deu logar a expulsão de Mr. Youd 
do Pirara. 

Para tranquillisar a este respeito o negociador brazileiro declarou apenas, em 
conferencia, que não foi aliás reduzida a protocollo, sob sua palavra de honra, 
que nâo seria por parte da Gra-Bretanba alterado o statu quo da inoccupação 
daquelle território, até que chegassem os dous governos à um accôrdo sobre os 
verdadeiros limites da Guyana ingleza. 

Esta questão está pendente ha meio século. 

Em 1843 pretendeu-se apenas estabelecer bases ou princípios para a celebra « 
ção de um tratado de limites. 

Naquelle anno não se achava o plenipotenciário brazileiro munido de todos 
os dados necessários para entrar regularmente na negociação. 

Para este íimfoi nomeada em 4 de maio de I8'i:3 uma commissão com o fim de 
explorar e reconhecer o terreno que fica a léJte do forte de S. Joaquim compre* 
hendido entre os rios Tacutú e Mahu pelo oeste e sul, a cordilheira Pacaraima 
pelo norte e a serra Guanacuana pelo oriente, e examinar onde nasce o Pirara, 
se do lago Amacú em commum com o Iguarapé Coatatá, correndo este para o 
Rupunuri e aquelle para o Rio Branco, ou se ambos tirão a sua origem do ter- 
reno mais elevado que dizem prolongar se em hnha recta desde a terminação, da 
serra Guanacuana á ponta Anahi, e levantar um mappa topographico que indi- 
casse bem a separação das vertentes. 

\ 
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Em 26 de julho de 1844 apresentou esta commissão, de que era cbefe e 
í^ comniissario o engenheiro Frederico Carneiro de Campos, o resultado de seus 
trabalhos e os confírmou na parte technica outra commissão composta dos en- 
genlieiros Francisco Cordeiro da Silva Torres e Pedro de Alcântara Bellegarde. (t) 

Por parte do da Inglaterra procedeu se também à iguaes explorações sus- 
peitas sim, mas que confrontadas com as brasileiras ficarão reduzidas ao sen 
justo valor. 

TiDhamos já em favor dos direitos do Brazil os que resaltão dos tratados 
de 1750 6 1777, os planos e memoria) de Humboldt, o mappa de Hodazzi, as 
explorações feitas no Rio Branco e seus aíflnentes em 1787 pelo coronel Manoel 
da Gama Lobo de Almada com o fím de corrigir os trabalhos da anterior com- 
missão demarcadora de limites, composta do engenheiro Ricardo Franco de 
Almeida Serra e do astrónomo António da Silva Pontes praticados nos annos de 
1780 e 1783, as informações de Baena sobre o intento que tinhão os inglezes 
de Demerára de usurpar as terras adjacentes á f'ice austral da cordilheira do rio 
Branco para ampliar a sua colónia e outras muitas fontes de esclarecimentos. 

Com estes elementos e os preciosos trabalhos da commissão dos limites 
fixados no tratado de 5 de março de 1859, celebrado com Venezuela e infor- 
mações dadas pelo barão de Parima, chefe da commissão brazileira podia-se 
ter entrado em uma negociação regular em que seria fácil rebater as exageradas 
pretenções de Schomburgh, formulando a linha divisória de uma maneira po- 
sitiva, sem receio de contestação razoável por parts do governo de Sua Mages— 
tade Britannica. 

Já alguma cousa, entretanto, se tinha adiantado, em 1843. 

Traçando lord Aberdeen a linha divisória da Guyana ingleza pelo rio Mahd 
desde a sua nascente na Serra Pacaraíma até confluir com o Tacutúj e por este 
acima, até^á latitude de 2 gráos norte, reconheceu que o território do Mahú para 
oeste pertencia ao Brazil, desapprovando assim a fronteira improvisada por 
Schomburgh. desde a confluência do Mahú com o Tacutú, por este abaixo, até 
onde desagua nelle o Surumú oi^ Catinga, e dahi por este rio até á saa nascente 
naquella serra. 

. Uma das razoes principaes da insistência daquelle geographo era tomar a 
Grã-Bretanha ribeirinha dos affluentes do rio Amazonas para lhe serem abertas 
as aguas destes rios, pretenção idêntica á que havia por parte de França na ne- 
gociação de 1855, para levar os limites da Guyana franceza até o braço norte do 
rio Araguary na latitude norte 2^, 20*. 

O território, á que tem direito o Brazil, póde-se bem ter como a sede do Eldo- 
rado, não pelos metaes preciosos que parecia poder ahi encontrar Gonçalo Pizarro, 
Berrie e Raleigh, mas pela sua uberdade e riqueza nos três ramos animal, vegetal 
e mineral. 

A Inglaterra e a França procurão também por isso dar o maior desenvolvi- 
mento possível ás suas possessões ao norte do Brazil. 

As suas pretenções podem comprometter a integridade nacional e urge pre* 
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veoir em tempo essas eventualidades» mediante ajustes diplomáticos, qtte deíi- 
não bem as respectivas fronteiras. 

Deixarão tempo a solução destas questões, é, por assim dizer, como é obvio, 
reconhecera supremacia estrangeira na no^sa própria casa, e sanccionar com o 
nosso silencio a violação flagrante de nosso território. 

Cumpre, portanto, fazer cessar o interdicto nas possessões que nos 
forSo usurpadas e protestar i^os melhores termos de direito contra os factos que 
tenhão occorrido e qualquer inaovação por parte das aatorídades britannieas 
no território contestado, appellando para a palavra de honra que deu lord 
Aberdeea como garantia ao Brazil, de que se conservaria o statu quo de inoc- 
Ceipação do território, comprehendido entre o rio Mahú á oeste e o Rupunuri a 
leste, occupado pela tribu de índios Macuxis. 

Estes factos e ^ssas innovações devem constar da3 communicações recebidas 

do Presidente do Estado do Amazonas. 

A palavra de honra de lord Aberdeen não foi suífioiente para demover seus 
successores de proseguir em seu intento de uma conquista pacifica & que visa 
o governo britanníco desde 1841. 

Não é possível que o Pirara continue a considerar-se res nullii^t um dos 
fundamentos das reclamações britannieas. 

O compromisso de 1842. podemos asseverar, não se mantém inalterável, assim 
como não tem sido o da neutralidade do Amapá. 

O Pirara é de crer que seja hoje uma feitoria britannica^ sob as vistas in- 
teresseiras dos habitantes de Demerára, e tenhão<*se bem presentes as informa* 
ções que já transcrevemos do coronel Hoonoltz. 

Se de seus campos necessita a Guyana ingleza para prover-se de gado, 
seria isto objecto de transacções comnierciaes que encontraria todo o auxilio 
por parte do Brazil e não basta esta dependência em que possa estar das fazen* 
das de criação, para libertar-se delia por meio da força, que nunca dá direito. 

A solução pacifica desta controvérsia interessa a toda a America; os Estados 
Unidos serão os primeiros a intervir para repellir o principio de protecção dis- 
pensada á tribas de indígenas livres e independentes ou qualquer invasão por 
parte de nações poderosas da Europa no novo continente. 

Já vimos que a sua acção não foi ímproficiia obstando os projectos da Ingla- 
terra no Isthmo do Panamá para assenhorear- se do canal interoceanico. 

Um facto recente registra a imprensa, beso significativo de que não serão 
tndifferentes â realização do plano traçado por Schomburgb, de que se prevalece 
a Grã<^Bretanha para adargar os limites de sua Guyana, 

Assim como invadio o Pirara para ter accesso ao Amazonas, pretende tam- 
bém occttpar a Ilha Barima que fica na boca do OrenocO| e uma margem deste 
tio, para navegal-o livremente e todos os seus numerosos aâuentes com grande 
perigo para a Reptiblioa de Venezuela e todas as outras da America meridional; 
D que será ainda mais sério do que a possa do canal do Paraná, e inutilisaria os 
esforços que todas ellas faSem, por iniciativa do governo norte-americano, para 
dstreitarem os seus laços de familiS) unificarem os seos inter«sw9 9 tfítem ani 
unico e mesmo destino no futuro* 



162 



O Sr. Perazza em nome do governo de VenezneU, diz-se, solicitou daqnellé 
governo a saa interveunãò. sujeitando-se embora & que sejào resolvidas por uma 
decisão arbitral as questões pendentes, ao que recutou^ie» persistente e arro- 
gantemente, a Inglaterra. 

Para o logar do condicto consta qae já foi despachada uma armada sob o 
commaodo do almirante Walker para recordar']be que os Estados-Uoidos estão 
promptos a mais uma vez firmar a doutrina de Monroê de não tolerar aggr«s«ões 
europeas neste lado do Atlântico, 



• • "^ — ^ ^i^igigi^ig ^ ,1 I 
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Opportonidade para tratar-se InterDacionalmente deste assumpto 



As relações do Brazil com a Grã-Bretanha erão muito melindrosag e graves 
qa&ndo se derão os successos no Pirara e nos annos subsequentes. 

A época não eraa mais própria para o deslinde de fronteiras, para cuja diS' 
cussão requer-se animo desprevenido de pnrte dos negociadores. 

Estava a findar o tratado de 27 de agosto de 1827, contra o qual se havia 
pronunciado a opinião publica no Brazil. 

Resentião-se varias de suas estip ilações do predomioio que sempre exerceu 
o governo de Sua Magestade Britannica em Portugal, desde os tempos os mais 
remotos, predomínio que se estendei ao Brazil quando colónia. Procederão ellas 
principal meáte da sua influencia e de seus serviços.em verdade importantes, para 
o reconhecimento de sua emancipação politica. 

Não podiâo ser restabelecidas em um novo ajuste commercial as que feriao 
profundamente a honra e dignidade nacional. 

Os súbditos de Sua Ma«.e8tade Britannica erão tratados no Brazil de uma 
maneira excepcional ; de colónia portngueza havia passado a ser, por assim 
dizer, colónia ingleza de que auferia a Grã-Bretaiiha vantagens que não parti- 
lhava, por direito, nenhuma outra nação, sem compensação ou retribuição para 
oà brazileiros por via de reciprocidade. 

Para o julgamento das causas civis e crimes dos snbditos brttannicos havia 
passado para o Brasil e instituição de um Juiz Conservador, consignado no 
artigo 6<>, privilegio que já havia sido abolido pelo art. 179 g 17 da Constituição 
do Estado. 

Este Tribunal devia subsistir emquanto não houvesse um substituto satis- 
factorio. 

O governo inglez não queria considerar como satisfactoria a instituição dos 
jurados e tribunaes creados pelas leis organicas*do paiz. 

Â estipulação do artigo 3<>. conferindo aos con^^uleis inglezes o direito de 
administrara propriedade dos súbditos de sua Nação que fallecessem ab intestatu^ 
deu origem a innumeras controvérsias em relação á amplitude que se devia dar 
áqoelle direito. 

' Pretendia*se que os Inglezes podião testar e dispor de seus bens segundo 
as leis britannicas. 

Não havia reciprocidade pnra os Brazileiros nos domínios da Grã Bretanha. 

Os géneros, mercadorias e artigos de producçno ou manufactura britannica 

importados no Brazil de seus portos da Europa oit de ^snas colónias devião pagar 

pelo artigo 19 geral e unicamente direitos que n^o excedessem de 15 por cento 

conforme o valor dado n<i pauta das avaliações aduaneiras. 

Entretanto, os gen«ro8, artigos e mercadorias de producção, industria ou 
manufactura do Brazil, tinhão de pagar nos domínios britannieos os dhreitos 
qae pagassem artigos semelhantes imporiados de qualquer oRtro paiz estran- 
geiro. 

O Brazil era o sacrificado, os seus cafés e assucares ficarão sujeitos á direitos 
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qiiasl probibitivos pelo systema protector adoptado pelo governo brítfjnQÍco etn 
favor da prodacção e industria similar de tuas colónias. 

As condições do Brazil em 1842 já nâo erúo as mesmas do nnno de 1827. 

Não estava então sob a pressão de assegurar, antes de tudo, com o apoio de 
outras potencias, a sua nova existência como nação livre e independente. 

De posse a Grã Bretanha de concessões tão exorbitantes, relutava acceder â 
revisão do tratado de 1827 e, com quanto devesse elle findar em 1842, conse- 
guiO} por uma interpretação forçada do art. 28, que as suas estipulações duras- 
sem até 1^44. 

£' preciso não esquecer as violências e vexames do cruzeiro inglez para 
tornar effectivns as estipulações do tratado de 23 de novembro de 1826 com re« 
lação á repressão do trafico. 

Estavão pendentes muitas reclamações procedentes daquella origem. 
Todas estas questões tinhão de ser resolvidas na negociação de um novo tra"- 
tado decommercio. 

A missão de Mr. Ellis em 1842 havia sido mallograda. por não o habilitarem 
suas instr noções a celebração de um ajuste que conciliasse todos os interesses 
de uma e outra parte. 

Não foi mais feliz a missão conGada em 1843 ao barão do Rio Grande em 
Londres, para reatar aquella negociação, pein reluctancta do governo de Sua Ma- 
gestade Britannica em reduzir os direitos sobre os assncares brazileiros, temendo 
que esta medida fosse animar a continuação do trafico na costa d 'Africa, e em- 
quanto não se decretasse a emancipação dos africanos. 

Frustrada a negociação, por ini^tancias do governo de Sua Magestade Britan- 
nica, proseguio-se nella até o anno de 1845, quando foi decretado o Bili Aber- 
deen de ^ de agosto do mesmo anno, sujetando, aos tribunaes inglezes, os navios 
brazileiros suspeitos de se empregarem no trafico illicito de escravos. 

Bastava esta violência para suspender-se, desde logo, qualquer acoòrdo 
commercial. 

Entretanto, por extrema benevolência do governo do Brazil, derão-&e instruc- 
ções aos plenipotenciários brazileiros, para nella continuarem, mas com a 
condição sine qiui non. de inserir-se no novo ajuste, dons artigos, 
obrigando-se Sua Magestade a rainha da Grâ-Bretanha, 

1." A conceder, por outra convenção que devia ser celebrada dentro de um 
anno, justas indemnisações á todos os donos de navios brazileiros e suas cargas, 
OQJas reclamações estivessem pendentes ou pudessem ser átteodidas em conse- 
quência dos apresamentos feitos pelo cruzeiro inglez contra as estipulações dos 
tratados, convençõeSi instrucçôes e regulamentos relativos á cessação do trafico 
de escravos. 

2.<^ A celebrar o tratado definitivo de limites, logo que fosse ratificado o 
ajuste commercial para terminar as desintelligencias que tinbâo occorrido á cerca 
do dominio dos territórios Uraitrophes da provinda do Alto Amazonas com a 
Gayana ingleza. 

O plenipotenciário britannico não se julgou autorisado a admittir estas 
clausulas. 
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Em t^do este período obtiverâo anicamente o« sagtiintei resultados. 
O Governo de Sua Magestade Britannioa deixou de insistir pela conservatória 
iogleza, cessando essa anomalia no systeina judiciário do Brazil, como o reco* 
nheceu o próprio Mr. Ellis por sua no'^ de 16 de janeiro de 1843, dirigida ao 
Sr. Marquez de Paraoâ. 

Com a terminação do tratado de 1827 cessou também o direito que se 
arrogarão os agentes consolares britannicos de intervir disoricionariamente nas 
auccesaões vacantes de seus nacionaes. 

O governo do Bcazii, com o fim de regular convenientemente este assumpto, 
expedio o regulamento de 8 de novembro de 1S5I, para ser observado corai 
aquellas nações que admittissem a clausula, nelle expressa, da reciprocidade. 

Libertou-se, por fim, o Brazil da taxa forçada dos 15 por cento,' quepagavão, 
as mercadorias britannicas, importadas nos seus portos, com grave detrimento de 
•ua9 rendas. 

As relações entre os doas paizes forão.oollocadas sab o pé da mais perfeita 
gua Idade e reci|)rocidade, as tarifas ficarão livres, e ao cuidado de cada go^ 
verno nâo pôr péas ás suss transacções comti.erciaes, oomo o exigíão os seus 
mútuos interesses. 

Seria então opportuno resolver^seas difficuldades provenientes da occupação 
do Pirara, e extremar definitivamente de uma vez a fronteira entre o Brazil a 
a Guayana tnglcza. 

Existião, porém, ainda pendentes, as questões do trafico, as violências doa 
cruzadorea britannicos, as sentenças manifestamente injustas proferidas pelas ex<- 
tinctas cçmmUsôes mixtat e os actos arbitrários dos tribanaes do almtrantado 
e vice-almirantados britannicos. 

para. remover estas difitculdades que tanto irritavão o espirito publico no 
Brazil, a assembléa decretou e foi sancciouada a lei de 4 de setembro de 1850; 
Promulgado este acto que era um dever de honra para o Brazil e ao mesmo 
tempo desarmada a prepotência do governo britanníoo, celebrou «se a convenção 
de 2 de junho para o exame e julgamento das reclamações brasileiras, pro*- 
cedentes de abusos commettidos sob o pretexto de dar*se execução ao tratado 
de 20 de novembro de t>26. 

Forão estas submettidas ao juiz arbitral de uma commissão nixta eonjuno« 
tamente com outras de súbditos britannicos de differente natureza, consideradas 
pelo seu governo como pendentes e ainda não decididas. 

A lei de 1850 e o ajunte dessas reclamações terminarino todas as con- 
trovérsias entre os dous governos. 

Mas, instaurados os trabalhos da commissão, levantou-se logo a questão se 
as reclamações brazilf-iras podião ser reconsideradas em vista do disposto no 
art. 8 da cptivenção addicional de 28 de julho dé 1817. 

Não obstante resolverem os respectivos commissarios após renhido debate 
tomar delias contiecimento, declarou o da S a Magestade Britannica, relerindo-se 
á um despacho de seu governo, que se achava iohibido de traUr das reclamações 
provenientes de apresamentos da navios brazileiroa por saspelta de ao empra< 
garam no trafico* ^ . 
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EsU-d&eUraçiU>€Oi}tiaca Ifitrfte «ipirito d« coavenção loi feita «m sessão 
àe..23.-4e f^veieko iLq 1S60 e foi confiriuada «m setemboo do mesmo anno por 
lord K«sge), daodo assim .to^U a focça e. valor aos actoa emanados da lei bri- 
tftP9Íca |;jQralmiSi4e deooiuiDada^^Bill Abtrdeeo. 

Em 18(51 declarou o governo do Hrazil que essa dedfuração importava uma 
flagrante violação dos coroproisissos existentes entre osdous paizes. 

. Sobreveio em \%\Jt e 1S63 a ioierrufivão das ralaçòes tntre a Grã Bretanha 
e o Drazil era oonsequencia de pretendidas offensae ifrogadas á alguns oíBoiaea 
daanarinh^ inglesa^ e a.ps «ttentadoe coni-roettidos pela eaqnadra daqnella nação 
contra o o-^iumereio e navegação ooateira do BraEÍl á pcetexto de represálias por 
causai dç naufrágio: da barca inglesa Prince of WaU^niks pratas do Albardão 
do Rio Grande do Sul. 

Foresie tempo inststio ainda o gorerno de Sua Magestade Brítnnnica pela 
solução das reclamações pendentes de súbditos in^lezes suspensas pelos resultados 
qae ttverão os trabaVlios da commissão mixta oreada pela convenção de 2 de 
junho de 1858 pcopondo a creação de orna nova commissão mixta para as exa- 
minar e decidÂr^ asiiili como algumas ^át súbditos brasileiros que pudessem ser 
admittidas da mesma natureza. 

* , O pensamento daquelle governo era sustentar a deolaração feita era 1860, 
eotnosM vé da seguinte clausula oom que loi revogado em- 1869 o bill de 1845, 
de que por essa revogação não ticavão affectadas as operações já rentisad>is em 
exèouç&o de snas disposi<;õe8^ 
' • Não sehproseguieiia diseussno deste incidente odioso para ambos ospaizet. 
. . :Removddas t9das as.diflieuldadee que íleãô acima referidtas, graives assumptos 
preoccupavão o espirito publico. 

Questões intemoeionaes < oom o Estado Oriental e logo depois com o Para- 
g«iay absorverão >a a ttenção do governo. 

O tratado dealliacça entre o Brazile os. E^stados âú Prata contra o diotador 
da ttltima Kepubliea havia sido mal interpretado ^r alguns estaáos ameri> 
oanos. 

I i O desfecho dessa htta internacional foi a melhor justificação que podia dar o 
Brazii de seu respeito pelas nacionalidades deste continente como j& dissemos 
em outro eseripto.' 

Aquelks Estados pu^navão ao mesmo tempo para terem íaoil accésso ao 
Atlântico pelo rio Amazonas e seus afiluentes. 

Esta justa preténção foi attendida pelo decreto de 7 de setembro de 1866 e 
regulamento de 31 de julho de 1867. ' 

A escmvidão no Brazii era um borvao,- herdado da metrópole, repugnante 
tnos países livros da America. 

Era, entretanto, considerado como nm mal necessário de que'tíão podia pre* 
scindira lavoura. 

'« Os sentimentos- bumaiiitarios,' a labutação para aftrahir a emigração, as 
«disposições do espirito publico para vir em auxilio xiaquelTa prinoipal4oatede 
ri<|ae2a do pai^ forãe suficientes para canún^armos por esse terreno escabroso 
daineerteza^a efectividade dos meios de resolver essQ poblemii. 
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A optnito oublhM foi éô pr€tHt«eifiodo(;'á lei Se 187 ^ que ãeclaroa^cí ¥ailtrtf 
livre, e fixoa uma época pnra a emancipação, succedeu a de 1885 ijne" procJUrd^ 
tornai -^«ffeçtiva em um prazo lo^Ls curU»; e.por iirvi, soffrjegii de ,.9xt|rpfir a es- 
cfAvidão de todo do QrazU.. impoz .a abcliçÃo imm^diata. 4?orflita4^ ; fi<m tanto 
eotinisiasiuo ei» 13 de maio d<^ 1889. , , r » • ' --^ 

Entra vamosL assim, sobranceiros o o grémio das nações :maif ti^H^nWidftft .t«m 
civilisação, fazendo desapparecer a única mancha que empanava o nosso glôHme 
passado. 

Desde então devia ser convidado, e com insistência, o governo de S. Ma-> 
gestade Britannica para o ajuste definitivo dos limites do Brszil com a Gnyana 
tugleza coníiando-se a missão á um diplomata habilitado com as precisas in- 
strucções e documentos para provar, á toda a luz, os nossos direitos : 
seria por demais extranho que insistisse o governo de S. Magestade Bri- 
tannica na protecção das tribus indígenas que occupão os campos do Pirara 
e invocasse posses antigas dos HoUandezes que nunca forão allegadas, e 
titulos que nunca fez valer depois de celebrada em Londres a convenção 
de 13 de agosto de 1814. 



Cabe ao governo da KepnbUca promover a solação das duas questões que 
acabão de ser discutidas. 

Os direitos do Brazil são evidentes como temos demonstrado, e não podem 
ser pospostos por consideração de mera conveniência, tanto mais que será pos- 
sível alguma transacção por con ooooõoo iy i e tião importem quebramento da integri- 
dade e soberania nacional, tendentes a estreitar e desenvolver cada vez mais as 
relações commerciaes entre os respectivos paizes. 

Não é boje com a força que ellas se fomentão ; as principaes bases são a 
igualdade e reciprocidade ; o respeito aos seus respectivos direitos, e a benevo- 
lência mutua no sen trato internacional. 

São estes os nossos votos ; os votos de todos os brazileiros, e com espe* 
cialidade dos Estados do Pará e Amazonas, os mais interessados no deslinda 
amigável de seus limites com as Gnyaaas ingleza e franceza. 

As questões que se levantão nas relações internacionaes devçm ser discuti-* 
das e resolvidas em boa fé. Os governos têm uma responsabilidade moral de 
não se afastarem para sua solução do espirito de justiça que devem caracterisaif 
seus actos ; os tratados têm por fím assegurar direitos que por mal definidosf 
podem dar occasião á conflictos qae cumpre evitar para que não se alterem 
aquellas relações. 

Não admittir diiscussão, decidir aqaellas questões pela for^ça Ó cotlfessáif 
desde logo falta de fundamento para sustentar pretenções iniquas; 

A abei'ração destes princípios excita cLimor e provoca alliançââ oit â iaUi* 
Venção directa de outraã nações eoútra Usurpações injastifioaveii* 

As controvérsias, porétn, hoje, se resolvem pacificamente pela mediação ou 
decisão arbitral de uma potencia amiga^ Como aconselhou o Congresso de Parii 
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B9 tmtftda de 3 de Março de* 1856 e alttmafBente o Gong^reiío americano no de 
28 de Abril de t890. 

Com a Inglaterra esperamos qne não seja n:ce8«ario, nem este nltiroo re- 
enrso, só adoptave) in extremis ; o seu governo é bastante illu^trado para sab- 
stitair por uma discussão regular e franca a intímaçno feita táo peremptoria- 
mente em 1841 abrittdomâo da desocenpação do território do Pirara neatralisado 
em 1842. 






Documentos referentes á questão pendente de limites entre o 

Brazil e a Guyana ingleza 
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Docnmentos referentes á qaestío de limites entre o Brazil 

e a Gnyana ingleza 
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NOTA DE LOaO PALXEaSTON PEDINDO URI PASdAPOBTB PARA PODEE ENTRAR 

8GH0MBUR6 NO TERRITÓRIO BRAZILEIRO 

Foreign Office— June 2S«»» 1837. 

Lord Palmerston presen^s bis complíments to Mr. Galvão, and has the 
honor to state to him that Mr. Schomburg, who is now travelling in British 
Gaiana, employed by the Royal Geograpltical Society, is about to proceed to 
the exaraination af the chains of montains, which fonn the dividing ridge 
between the Basins ofthe Amazons and the Essequibo, in proseoation of 
whicíi object it wíll probably be necessáry for him occasionally to cross the 
Brazilian frontier. 

Lord Palmerston apply to Mr: Galvão for a passeport for Mr. Schomburg 
and to request at the same time that Mr, Galvão will have the goodoess to 
cause an order to be sent from Pará to the commandant ofthe Fortaleza de 
S, Joaquim near the sources of the Rio Branco, authorising that officer to 
allow Mr. Schomburg to continue his explorations in that quartel. 

As Mr. Schomburg' s object is simple geograj^hical discovery, in a 
part of the Country hiihe'rto unexplored^ forming the frontier of the 
Bristish andBrasilian Dominions in South America^ Lord Palmerston trusts 
íbat Mr. Galvão will have no objectiou to comply with this request. 

N. 2 

RESPOSTA DO MINISTRO BRAZILEIRO 

York Terrace, !e 30 juin 1837 — Monsieur Galvão a Thonneur de faire 
ses compliments a Mr. le Viconte Palmerston, et celui d*accu8er la reception de 
la lettre que Son Excellence lui a adressée en date du 28 da conrant relativo- 
ment au voyage d'exploration que Mr. Schomburg se propose de faire pour exa- 
miner la chaine de mootagnes qui forme la ligne divisoire entre les bassÍQ9 des ri- 
vières Amazonas et Essequibo. 
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Mr. Galvão aurait eu le plns grand ptaisir a transmettre à Sou Excellenee 
um passeport pour ce voyageur, mais, ontre qu'en agissant ainsi il excederait 
les limites de ses attributions dans les circotistances ou ?e trouve placé Mr. 
Schomburg, un passeport signé {)ar Mr. Galvão ne pourrait lui étre de ia 
moindre utilité si Mr. Sciíomburg fait son entrée dans le territoire Brésilien par 
autie part qui ne soit une ville maritime ; d'ailleurs Mr. Schomburg n'a que se 
présenter à la première autorité Brésiiiennc qa'ii rencontrera dans son passage 
pour demander un sauf conduit et seulement dans un cas peut-on refuser à uq 
vuyageur, et c'e3t quand on a raison d'en être suspecte. 

Cependant Mr. Galvão désirant complaire avec le désir de Son Excelleoce et 
faciliter en méme lemps, autant qi^e depend de lui, les obejcts que Mr. Schom- 
burg se propose, en faisnnt ce voyage, ii a Thonn^ur de transmettre ci incluse à 
Son Excellence une dépêche qu'il adresse sur ce sujet au Président de Ia Pro- 
vince du Pará, qu'il est bien persuade se fera un plaisir d'expédíer les ordres 
necessaires à fín que Mr. Soliomburg puisse remplir sa mission de la manière Ia 
plus satisfactoire possible. 

Avec ce document Mr. Schomburg pourra sans doute obtenir le passeport 
qu^il désire pour accelerer Texpédition des ordres du Président du Pará aux 
autorités de la frontière. 

Mr. Galvão a aussi Thonueur d'envover ci incluse une dunlicata de Ia dite dé- 
pêche, áfin que Son Excellence pnls e la fiiire transmettre, directement, au Pré- 
sident, si elle le juge à propôs. 

Toutefois, comme un passeport pour la ville du Pará pourra servir à faci- 
liter la concession de cehii que Mr. Schomburg devra demander à Tautorité de 
la frontière ò. qui il se presentera, Mr. Galvão a Thunneur de Tenvoyer ci joint à{ 
Son Excellence. 

A Son Excellence Mr. le Viconte Paliuerston. 



O Ministro Braziieiro Manoel AnLouio Galvão assim procedeu convencido, 

pelo teor do pedido de lord Palmerston, que o fim da exploração era innooente, 

e não podia presumir que o governo inglez lançasse mão deste meio para cobrir 

outros intentos. 

N. 3 

MEMOaiA DE BAENA 80BRR O INTENTO QUE TEM OS IN&LBZES DE DEMERABA DE 
USURPAR AS TERRAS A OESTE DO BIO RUPUNURl. ADJACENTES Á FACE AUSTRAL 
DA CORDILHEIRA DO RIO BRANOO PAR\ AMPLIFICAR A SUA GOLONIA. 

(^xtracto^ 

Rectificação de erros^ de fonte offíciál, não só quanto á posição da 
Missão Ingleza no Pirara como. sobre a divisão entre o Brazil e a 
Colónia de Demerára. 

Roberto Schomburgh, allemão, que a Inglaterra tomou ao seu serviço, pouco 
satisfeito da sua viagem de Demerára ao Rio Branco, em 1836, operou segundo 
ngresso no mesmo rio, em 1838, dirigindo-se ao forte de S. Joaquim, do qual 
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passou a remontar o rio Urariquera, continuação do rio Branco, approximou-se 
do rio Orenoco pelas montanhas de Mnndnacâ, fonte? do caudaloso e longo rio 
Padaviri, nas qiií>es sendo estorvado pelos silvícolas Orumanáos, elle os varejou 
com pequenas peças de artilharia ligeira, e desfarte facilitou o transito para a 
parte superior do rio Negro, onde sahio pouco acima do forte de Santo Agos- 
tinho, desceu o rio Negro, vendo os fortes de S. José de Marabitanas e de São 
Gabriel da Cachoeira, e outros logares dos quaes levantou debuxos, tomando 
notas do que quiz, á sombra do não 7ne importa das autoridalts locaes, em 
desprezo das vozes dos moradores, que altamente estranhavão não ser preso e 
remettido para a cidade do Pará um estrangeiro, q le andava explorando o ter- 
ritório sem se saber quem o autorisava para isso : e subio o rio Branco até o 
forte de S. Joaquim, ponto da sua partida : deste forte regressou á Demerára 
corri a noticia da sua peregrinação, e dalli partio pa- a Londres, onde foi elevado à 
graduação de coronel ^ condecorado com a insígnia de uma das Ordens hono- 
rifícas. 

Logo apoz da partida de Shomburgh para Inglaterra sahio de Demerára um 
missionário inglez, o Padre Thomaz Youd, mandado pela Sociedade dos metho- 
distas naqiella terra para instruir no cáthecismo de Luthero os silvicolas do 
rio Branno. Elle estabeleceu a sr.a miss»o nos campos que decorrem do rio 
Tacutú para as serras uíais orientaes da cordilheira. 

Em janeiro de 1839 este reverendo Lulherano largou a missão com máxima 
repugnância em virtude da intimação que de ordem do governo da provincia lhe 
fez o carmelita Frei José dos Santos Innucentes, missionário do rio Branco que 
se achava no forte de S. Joaquim, e que depois da retirada do missionário inglez 
ficou residindo na mesma missão. 

A esta occurrencia succedeu alli a apparição de um inglez na quali lade d® 
coramissario, expedido por Stenry Light, governador de Demerára, depois da 
ct^egadade Londres de Shomburgh, encarregado ae tomar posse para Inglaterra 
das terras á oeste do rio Repunuri adjacentes á face austral da cordi- 
lheira do rio Btanco. 

Exigio aquelle oommiss.irio uma conferencia cqm o missionário brazileiro e o 
commandante do forte de S. Joaquim para tratarem da divisão do território 
corapreheiídido entre a cordilheira e o dito forte, terreno qne, dizia elle, não 
era nem do Brazil nem da Inglaterra, mas qne esta quer que entre em seu do- 
mínio, intimando aquelle missionário de retirar-se dalli, ao que este respondeo 
que não se afastaria de suti missão sem ordem emanada do seu governo, e 
que de ne<20cio de assignalar limites nada sabia, nem lhe cabia resolver ousa 
alguma e só trataria de enviar a matéria ao conhecimeuto do Presidente da 
Provincia. 

Recolheu-se o commissario á Demerára e o missionário partio para o Pará» 
onde chegou nos primeiros dias do mez de junho de 1839. 

Informado do successo, o presidente da Provincia em seu relatório apresentado 
á assembléa legislativa, no dia 15 de agosto daquelle anno, expôz qne a missão 
de Pirara estava coUocada na margem deste rio que desagua no Repunuri a 
3^30' de latitude, e a divisão entre q Brazil ç a Guyana ingleza é corrente ser ^ 
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serra Pacaraima qt^ corre entre 3^50' e 4» de lalitude a encontrar com 
o rio Repunuriy que. seguindo seu curso entre esta mesma latitude, se vai 
lançar no rio Essequibo á 3»,58' de latitude e 58 de longitude. Assim transpondo 
a natural linha divisória de uma serra e um rio, veio o Padre coUocar a sua 
missão no terreno brazileiro, á oèrca de 60 milhas do forte de S. Joaquim do 
rio Branco. 

Nesta exposição, a única certeza que se divisa é a de estar a missão dentro 
do âmbito do torrão brazileiro; mas as premissas para esta conclusão nãooffe- 
recem igual luz de veracidade. 

O autor desta memoria, referindo-se á outras e ás cartas topographicas le- 
vantadas pelos geographos da ultima demarcação que principiou em 1780, 
mestra que o methodista britannico situgua sua missão em uma ilha de grosso 
mato chamada Camaçari e jacente nos campos que se extendem da ribeira direita 
do rio Tacutú acima da foz do Mahú para as vertentes do rio Pirara, as quaes 
cheias de junco se aohão quasi contíguas á dita ilha. 

O Pirara não entorna as suas a^çuas no rio Repunnri senão no rio Mahú, cuja 
embocadura está na margem direita do rio Tacutú, acima da fóz doSurumú. ^ 

Da missão denominada do Pirara, por estar visinha deste rio, como fica des« 
cripto, avista-se em frente a serra Hauàracahinia (costella de cão) da cordi- 
lheira e a ponta do Uanahy da mesma cordilheira ; e para ir da dita missão ao 
rio Kepunuri é preciso caminíiar pelos caninos com direcção ao igara|)é Coatati, 
o qual intromette-se no lago Sauaricurú, próximo á beira esquerda do rio 
Kepunuri, do forte de S. Jo^iqnim se pôde ir á cavallo á mesma missão pelos 
campos da borda esquerda do rio Tacutú, vadeando este rio defronte da boca 
do rio Mahú, o que é possivel na sua vasante. e continuando por terra em 
direitura a ilha Gamaçari onde jaz a missão, empregando-se nesta jornada 
dons e meio ou três dias artificiaes. 

Pela vizinhança do logar em que está situada a missão é que passa a com- 
municação do rio Branco para o rio Repunuri, achada em 1781 pelos geogra- 
phos das demarcações Ricardo Franco de Almeida Serra e António Pires da 
Silva Pontes: elles caminharão pelo rio Mahú, embocárão o P:rára e das suas 
cabeceiras pelos campos acertarão com o Igarapé Coatatá. pelo qual entrarão 
no lago Sauáricnríi, que lhes franqueou sabida no rio Repunuri. £ no anno de 
1787 o coronel Manuel da Gama Lobo de Almada descobrio outra communicação 
mais curta lara o mesmo rioRepunuri.a qual é o Igarapé Saraurú, que desemboca 
na margem esquerda do Tacutú, e das cabeceiras deste Igarapé no breve computo 
de duas horas de caminho por terra se chega ao berço do rio Repunuri, e 
daqui não ha mais do que descê-lo até o Essequibo. Essa foi a estrada, que. de 
ordem do general D. Francisco de Souza Coutinho, seguio em 1798 o porta- 
bandeira Francisco José Rodrigues Barata para ir ao Surinam entregar ofíicios 
da Corte de Lisboa. 

Também a divisão entre o Brazil e a Guyana ingleza não é a Serra Pa- 
caraima que no relatório supra indicado se diz corrçr entre 3"50', e i° dç latitude 
a encontrar eom o rio Kepunuri, 
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Ã serra Facáraima não está na referida latitude, ella demora na latitode 
aquilonar 4<' e na longitude 314o30\ 

A divisão do Braeil com o território de Demerára é a cordilheira do rio 
Branco, que na latitude septentrional de 4® se extende iéste- oeste, da 
longitude de SIS^ a de 31 40, sendo a serra Pacaraima a sua extremidade Occi- 
dental, da qual se endereça a linlia recta divisória para a serra Cucuhy no rio 
Negro, cuja posição geographica é o parallelo boreal 2® cortado pelo meridiano 
309^ 43', e sendo a ponta do Uanahi a extremidade oriental da mesma cordilhei- 
ra, da qual decorre a divisão rectilinea para o berço do rio Oyapock. 

O rio Repunuri, rompendo da sua fonte na latitude septentrional de 2° 53* 
c na longitude de 318o 6', volve-se perto da serra Pellada e quasi parallelo ao 
rio Tacntíi vai lavar a dita ponta do Uanáhi e desta dirige a sua carreira para 
o Essequibo e não encontra a serra Pacaraima, nem a pôde encontrar por que 
pelo arredado iotervallo de setenta léguas âca dcspartida esta serra do Ke- 
pqnuri, 

O rio Tacatú veríe das serras mais orientaes da cordilheira para o rio- 
Branco, passando pelos campos de entremeio dos rios Mahú e Pirara, e pelo 
lado meridional da serra Cuanacaana pouco desviada do lago Sauaricurú, e 
abundosa em páos preciosos, e com especialidade em murupiuimas e em galloa 
da serra. 

A linha de demarcação que corre do alto da serra Pacaraima. na extremi- 
dade occideutal da cordilheira do rio Branco para a serra Cucuhy, no rio Negro 
e desta para a catadupa do Uvia, no rio Gumiari ou dos Enganos, e daqui paro 
Tabatinga, no Amazonas, e dahi pelo rio Javary acima até ao parallela 
médio do rio Madeira, separa o Brazil por esta parte dos Hispano- Americanos : 
e a linha recta que parte da ponta du Uanaby, extrema oriental da dita cordi- 
lheira, para o berço do rio Oyapock, departe-nos por esta banda da Guyana 
francesa e da terra que decorre da mesma Guyana para o Essequibo. 

Esta ponta Uanahy é justamente aquella, da qual, sendo vista pelo cO" 
totiel Manoel da Gama, na sua exploração de 1787, disse ao astrónomo José 
Simões de Carvalho, que o acompanhava na commissão: n nesta ponta não se 
precisa cravar marco algum ; ella é um marco tão perdurável no oriente desta 
cordilheira, como a Pacaraima no occidente delia. » 

Ora, estando a missão do Pirara á quem do 4<^ de latitute septentrional da 
cordilheira, limite natural admittido na ultima definitiva regulação de limites^ 
isto éi ao sul desta corda de serranias e da referida Imha recta entre a ponta 
do tJanahy e o manancial do rio Oyapock, não pode o território da mesma 
missão pertencer á Gra-Bretanha, nem a qualquer outra nação, porque, em 
virtude da dita regulação de limites é Brazilio todo o terreno coiltiguo ao sul da 
mencionada linha. 

E, portanto, é uma perfeita usurpação o projecto actual, de àssignalar uiiia 
nova divisão, sobre a qual os inglezes de Demerára, á vista do plano da 
Schomburgh^ estão indecisos se ella deve passar pelas serras Pacaraima e CuãHa-* 
cuana, ou se por esta segunda serra e o rio Parima, um dos quatro que dão o 
«eu cabedal ao rio Urariquerfl; continuação do rio Branco. Este rio Pârima 
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d«bruça->se da cordilheira ao oriente do rio Uriricapará, qae é o mais Occidental 
da mesma cordilheira e.que tem a sna fóz na marjtem horeal do rio Urariqaera, na 
latitade aquilonar de 3^ 23* e na longitode Stõ^ 24'. Seja qual fòr destas duas di- 
visões a era que os ingiezes ultimamente assentarem, nella sempre se compre- 
hende a missão do Pirara, por que a proposta linha divisória vem passai pela 
serra Cuanacuaoa, de que se approxima o rio Tacutú, e delia parte a ingerir-se 
nas aguas do rio Branco. 

O local da missão por ser elevado, e por ter já em parte um fosso nataral, 
foi designado por elles para admittir uma fortaleza. 

Bem tentarão os hespanhóes do OrenoQo augmentar a sua Guyana com a 
parte occidental desta cordilheira, chegando até o seu governador D. Manoel 
Cnturion Guerrero de Torres, ú erigir dons postos militares, um com o nome de 
S. João Baptista na parte inferior do rio Urariquera, e o outro com o de Santa 
Rosa na parte superior deste rio ; porém o general do Pará, João Pereira Caldas, 
logo que leu a participação do governador do rio Negro, Joaquim Tinoco Va- 
lente, expedio uma força militar, a qual no dia 14 de novembro de 1775 em 
porfiada guerreira refrega lhes deu desbarato, lançando-os fora, e tomando -lhes 
as munições de guerra e três pedreiros que transportou para o forte de S. Joa- 
quim, onde forão accrescentados os números das boccas de fogo de que estava 
armado o mesmo forte. 

Com as demarcações que depois se fízerão ; segundo o tratado concluído 
no dia t" de outubro de 1.777, terminarão todas as pretenções do governo do 
Orenoco. 

O presidente da província do Pará no seu citado relatório não commetteria 
sem duvida erros tão notáveis, em matéria de tanta importância, se tivesse à sua 
disposição os valiosos documentos que havião sido recolhidos na secretaria do 
governo desde 1754 até 1823 por diligencias dos demarcadores, da primeira das 
quaes foi principal commissarlo o general Francisco Xavier de Mendonça Fur^ 
tado e da segunda o general Pereira Caldas ; não precisava recorrer, para oricn- 
tar-se á uma carta ingleza puramente geograpbica da America Meridional e 
assim mesmo imperfeita como o assevera o autor da memoria. 

Schomburgh aproveitou-se desses erros para fundamentar suas asserções i 
08 ingiezes não desconhecem que o território cobiçado pertence ao Brazil pois 
muito bem sabem quaes são os seus limites por aquella parte assignalados pela 
derradeira demarcação, e que as terras que pelo sul beijão a linha recta come 
cada na ponta do Uanahi e terminada no berço do Oyapock são todas extra* 
dominio seu ; o seu fim, apoiando^se nas informações daquelle aventureiro ó 
apoderare «se dessas terras que entendem estar devolutas pela uberdade de seu 
solo e abundância de producções mineraes que fazião destas regiões um Eldorado* 

N. 4. 

J^RETENGOES DO aOVEltNO IJiÚLlEt AO P1rÍHA> PERTENOEríTE AO BaA2líi BESDti OS MAtS 

REMOTOS TEMPOS 

ííoia diHgida pela legação brilannicd ém 20 de ^etíereiro de 1841 

O abaixo assigúado tem a honra de informar a S. £x. o Sr. Âureliatio da 
ãouka e Oliveira Coutinho, ministro e secretario de (sstado dos negócios estraa« 
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geiros, referindo-se a conferencias que leve com S. Ex. sobre o objecto da pre- 
sente nota, que a Rainha deu commissão ao Sr. Robert R. "^choniburgb, 
para reconhecer e assignalar os limites da Guyana ingleza com o Brazil, orde- 
nando-Ibe o go\'erno de Sua Magestade de declarar que ao governador desta 
colónia se expedirão as precisas instrucções para resistir â qualquer usurpação 
no Pirara ou nos territórios quo têm sido até aqui occupados por tribus de índios 
.independentes. 

O Sr. Aureliano terá, sem duvida, de conformidade com o que foi verbal- 
mente accordado com o abaixo assignado, informado ás autoridades provincial 
e locaes da fronteira com a Guyana ingleza, do propósito e das medidas que tem 
adoptado o governo de Sua Mage^lade com reia<^,ão áquelles lioaites ; e agor^ 
solicita de S. £x. providencias para que sejão quanto antes, advertidas as 
autoridades civis e militares que devem ter todo o cuidado em se absterem de 
praticar actos como os que jà tiverão logar, até que este assumpto seja resolvido 
de6nitivameute entre os dous governos. 

O abaixo assignado tem também a honra de remetter á S. £x. um Memo- 
randum sobre o estado actual da questão e o procedimento injustificável das 
autoridades brazileiras, afim de que, á vista do que nelle se expõe, possa o 
governo imperial tomar tudo na mais séria consideração. 

Aproveita-se o abaixo assignado da opportunidade para offerecer á S. Ex. o 
Sr. Aureliano de Souza e Oliveira Coatinbo as seguranças de sua mais alta 
consideração e estima. 

A S. Ex. o Sr. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, ministro e secre* 
tario de estado dos negócios estrangeiros.— 'TT. Cr. Ouseley. 

N. 5. 

fttEMOftJLNDtilt k OVE SE REFEBfe A NOTA dtlPBA 

Eoctracto 

Começa elle pela deliberação tomada pelo governo da Kàlnha de âe dèíinii', 
sem demora, a fronteira du Guayana inglesa com os territórios limitrophes do 
Brazil, Colômbia, Venezuela e Guyana Hollandeza. 

Expõe que o governo brazileiro mantém um destacamen o na aldêa de Pirara, 
donde foi expulso, por ordem do commandante do alto e baixo Amazonas, te- 
nente-coronel Joaquim José Luiz de Souza, o missionário Mr. Youd, e que esta 
prelenção é de todo inadmissível, porque aquella aldêa está situada perto do lago 
Amacú, na lat. 3 ° 38' 3", habitada pelos Índios Macuxis, a mais dócil e indus- 
triosa das tribus da Guyana ingleza, precisamente dentro dos limites que 
os tratados assignão ás possessões britannicas. 

Para invalidar a demonstração que dos limites do Brazil fez ao missionário 
Youd o capitão LeaK patenteando-lhe o pio cravado de pregos, posto como 
marco na boca do Siparuni em 1793 pelos commissarios de Portugal e Hespanha, 
allega que Leal não tinha os precisos conhecimentos scientiíicQS para o desempe* 
nbo do cargo que lhe fOra confiada. 
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Foi só ehtão (1838) que assuinio o Brazil direitos sobre o Pirara, manJando 
collocar nelie um destacamento de tropa, e dahi exp.ilsar o missionário Youd, 
accusado, ao mesmo tempo, de haver alienado uns 500 indios Mncuxis de sua 
sujeiçSo ao governo brazileiro, obrigando-o assim a ir fundar uma nova missão ú 
margem direita do rio Kupumiri, 

Dá á estas occurrencias o nome de usurpações feitas á Guyana ingleza -pelo 
governo brazileiro,- e passa a referir os titulos cm que a Inglaterra se apoia 
para chamar seu aquelle território. 

1.0 Ter a Grã-Bretanha tomado passe da Guyana hollanJeza em 1803, 
tal qual havia sido devolvida á HollanJa pelo tratado de Amiens, e que, por 
um arti^fo addicíoiial á convenção de Lo'hdres, de 13 de agosto de 1814, lhe 
forão afinal cedidas as possessões de Demerára, Essequibo e Berbice. 

2.» Que por esta cessão a Inglaterra adquirio o direito de reclamar os 
mesmos limites que antes delia tinhu a Hollanda. 

3.0 Não haver tratado algum anterior entre a Hollanda e Portugal sobre as 
suas respectivas possessões na Guyana;nenhuma menção fazer-se nos tratados de 
paz de Utrecht e do Congresso de Vienna de seus limites e' não existir nenhuma 
outra convenção que os defina, 

4.0 Que é sabido terem os hollandezes. em meiado d*^) século XVIII, avan- 
çado postos até a juncção do Rupunuri com o Essequibo na lat. 3° 50' e 
cita o Journal of Royal Geographical Society, vol. 5», pag. 263, asseve- 
rando que os logares onde esli verão estes postos são c nliecidos, e forão ma- 
nifestados á Mr. Scíiombiirgh em 1836; que também D. António Santos falia 
delles como tendo sido fortificados em 1775, e segando Ilumboldt (sur quelques 
points importants de la Geographie de la Guyanae (pags. 23 e 28) existira 
pouco ao sul da juncção do Siparuni.e Essequibo um posto semelhante com o 
nome de Avinda, concluindo destas citações que ellas provão a existência de 
postos íiollandezes ao sul do Siparuni, onde o capitão Leal pretendeu ter en- 
contrado o marco dos limites do Brazil, e que ludo attesta os direitos de 
S. M. Britannica á esses territórios; e para mais corroborar sua asserção, 
conta que Schomburgh hasteou a bandeira ingleza nas nascentes do Essequibo 
na lat. norte O*, 41' e tomou posse dessas regiões em uome da rainha britannica. 

Por outro lado, observa que os portuguezes nunca extenderão para leste de 
S. Joaquim as suas po3se8sões do rio Branco, emquanto que os hollandezes 
estiverão sempre de posse dos terrenos banhados pelos tributários do Essequibo, 
e do intermédio que occupão os indios Macuxis e outras tribus consideradas 
independentes e hoje sob a protecção britannica. 

Deduz afinal que a pretenção do governo do Brazil para avançar os seus 
limites até a confluência do Siparuni com o Essequibo assenta, sem duvida, na 
supposição de que os commissarios encarregados de seu reconhecimento (1780 a 
1783) José Joaquim Yictorio da Costa e José Simões de Carvalho, continuado 
depois por António Pires da Silva Pontes e Ricardo Franco de Almeida Serra, 
(1787-1804) havião collocado alli um marco. 

Declara, porém, que «lurante o ultimo periodo, explorarão aquelles commia- 
jsarios í> Ú9 Branco e o território que fica ao norte e a leste delle, e chegarão 
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até o lago Ámacú, em cuja margem está sitaaclo o Pirara, dando como limites 
do Brazil o Rupnnuri e a cadêa de montanhas, conhecidas sob o nome de 
Serra Pacaraima, mas que esta asserção nunca teve o assentimento dos governos 
inglez e francez. 

Referindo-se á Humboldt diz que motivos políticos no começo do século XIX 
poderiíio ter influído para empeuhar-se tanto o governo brazileiro em possuir 
as planícies que íicão à leste do rio Branco, ás quaes, entretanto, nao pôde 
mostrar direito algum preferente ao de outras nações. 

Em summa : em 1781 estavão as colónias hollandezas do Esseqnibo e De- 
merára sob a protecção britannica; em 1783 tomarão os francezes po*se de todos 
05 estabelecimentos lioHandezes. e os entregarão aos inglezes em 1786. e depois 
de terem sido devolvidos á Hollarida pelo tratado de Amiens, em 1802, tornarão 
a ficar em poder da inglaterra em 1803 e lhe forão a final cedidos pelo artigo 
addicional á convenção de 13 de agosto de 1814. 

Assim que, durante todo o periodo dos trabalhos dos commissarios portu- 
gnezes para a demarcação dos limites (de 1780 á 1804), erão possuídos pela in- 
glaterra, França e Hol landa os territórios que agora compõem as Guyanas ingleza, 
franceza e hollandeza ; não acompanhando commissario algum destas grandes 
potencias oâ de Portugal para dar o' seu assentimento e validade ás suas vistas e 
deliberações. 

Além de tudo isto, o cornmandante da expedição mandada em 1811 pelo gover- 
nador da Guyana ingleza para syndicar das disputas entre as tribus, ordenara que 
se puzesse um posto de limites em Pirara, cujo território fazia parte da Guyana 
desde que se fizerão nella os primeiros estabelecimentos. 

Dá como limites prováveis da Guyana, á oeste, os rios Ruana e Tacutú e ao 
Sul as nascentes do Essequibn, lat. O. 41' (Schomburgh), em opposição as pre- 
teoções qnetem o Brasil de fixar os seus na foz do Rupunuri, lat. norte 3® 50', e 
de seguir dahi uma linha para E. a encontrar o Corentino ,comprehendendo assim 
numerosas tribus de Índios, que diz poder chamar súbditos britannicos por extre- 
mamente affectos á Colónia ingleza. 

Lamenta que considerando as autoridades brasileiras esta questão como deci- 
dida, tenhão declarado qne aquelles Índios não podem ir á DemerAra sem um 
passaporte seu, exercendo assim sobre elles um direito de soberania de todo 
inadmissível. 

Como prova de que ellas se tèm arrogado este direito em território de S* 
Magestade britannica, refere que, quando o missionário Youd visitou o Pirara 
em 1840, então occupado pelo destacamento do capitão Leal, se hasteou a ban 
deira brazileira, salvou-se com tiros de mosquetaria. e foi recebido pelo padre 
catholico na mesma casa, que habitava quando dahi o expulsarão as autorida- 
des brazileiras, dando-se assim um testemunho publico de que a soberania 
desse districto era manifestamente sustentada pelo Brazil ou pelo menos pelas 
autoridades da província. 

Demais, durante a visita daquelle missionário, lhe forão communicadas as 
ordens do presidente do Pará para que deixasse a missão que occupava, á 
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le^te do Kupunnrl na }at. norte3*28^ ao qoe elle replicara que semelhante 
prepotência jamais seria permittida pela Grã-Bretanha. 

Analysa o relatório apresentado em 1840 & assembléa pelo presidente do 
Pará (1) para mostrar que elle não conhecia a geographia desta ftarte da Gnyana 
quando fez desaguar o rio Pirárà no Rupanuri, que corre á leste, quando este 
vai para oeste ao Mabú (a que o encarregado de negócios britannicos chama 
tributário do Orenoco) e dahl deduz que a pretenção do governo brasileiro ao 
jRupnnuri e regiões á leste delle. procede, provavelmente, deste erro, e bem assim 
a ordem transmittida á Mr. Youd de deixar a pua nova missão, para o que o 
presidente do Fará tinha tanta autoridade, quanta teria Mr. Youd para ex- 
pulsar do furte de S. Joaquim o commandante Leal ; accrescentfendo que, se a 
Inglaterra tem direito para reclamar o território, antes possuido pela Ho- 
landa e cedido por esta em 1814, a missão de que se trata é incontestavelmente 
do dominio Britannico, que em realidade seextende ú oeste até os rios Tacutú e 
Mabií por dilatadas planícies regadas por tributários ilo Esseqnibo, à leste dos 
quaes não se permittirá alfandega alguma braztleira por se lhe opporem os 
direitos e interesses britannicos. 

Suppõe já retirado do Pirara o destacamento brazileiro, declarando que no 
caso de que volte, tem o governador da Gayana instrucções para fazê-lo 
retirar do território disputado, assim como de impedir qualquer aggressão ou 
arrebatamento dos Índios que nelle habitão, tão frequente por parte dos súbditos 
Brazileiros. 

Finalisa o memorándnm nos seguintes termos : 

O governo de S. M. Britannica, á vista do exposto, ordenou que seja 
levantado um mappa da Giiyana ingleza com os limites descriptos por Schom- 
bnrh, acompanhado de uma memoria explicativa, e se remetta cópia de tudo 
aos governos da Brazil. Venezuela e Hollanda para conhecimento dos direitos da 
Grã Bretanha, nomeando-se, entretanto, commissarios para collocarem marcos 
divisórios na linha de limites que a Inglaterra reclama. 

N. 6 

CONTESTAÇÃO DO 60YEBN0 IMPERIAL 

Ministério dos Negócios Estrangeiros. Rio de Janeiro^ 24 de 

Março de 1841 

O abaixo assignado, do conselho de S, M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negócios estrangeiros, tem a honra de accusar a 
recepção da nota, que em data de 20 do mez passado lhe dirigio o Sr. W. G» 
Ouseley, encarregado de negosios de S. M. Britannica, bem como do 
memorandum que a acompanhava. 

£' tão granule a variedade de objectos que envolvem estes dous do- 
cumentos, e questões que reckimão profundas investigações, antes de poderem 
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ser substancialmente dtscn tidas, ^oe o abai|:o assignado, posto não deseje con- 
servar um silencio prolongado, «penas se acha habilitado neste raomenio para 
apresentar algumas observações que, confia, sendo necessárias para defender os 
interesses do Brazil, serão simultaneamente satisfatórias para o gorerno de 
S. M. Britannica. 

Não poderá, de certo, admirar que existlo incertezas acerca dos limites do» 
paizes do novo mundo, quando é bem sabido que, mesmo na Europa, estados 
ha que, apezar de discutirem durante dous séculos, ainda não conseguirão a 
fixação defíniíva das suas fronteiras. E, no emtnnto, o espaço de semelhantes 
operações, na Europa, era sempre pequeno comparativamente, e os governos 
respectivos tinhão á mão tudo o que poHia facilitar os trabalhos da demarcação. 

Apezar de difficuldades de maior monta, que erão palpáveis, já em meados 
do século passado tinhão Portugal e Hespanha concordado em enviar commis- 
sarios para rectificar os limites das suas possessões na America Meridional; e o 
art. 22 do tratado de 1750, já muito explicito á este respeito, accrescentava quQ 
os ditos commissarios, â medida que investigassem toda a fronteira, deverião 
fixar pela forma mais exacta os terrenos |.or on^le devia correr a linha ãa 
demarcação (em conformidade do expressado no mesmo tratado}, collocando 
marcos nos logares que lhes parecessem convenientes. 

Era idêntico o fim dos artigos 12, 13, e 1.* do tratado de 1777, e por ccn- 
quencia acbão-se f^uíficien temente explicados os trabalhos da demarcação, á que 
se refer." o m>emorandum, e que não erão consequentemente por forma alguma 
unilateraes, nem abitrarios. Foi. pois, marcada uma linha divisória ; e os dous 
tratados, que acabão de ser citados, o prescrevem, tanto quanto era possivel, 
antes da sua verificação sobre o território : em ambos os tratados se estipula 
que cresta linha deve seguir a direcção das montanhas, que se extendem entre o 
Orenoco e o Amazonas. 

Mr. de Humboldt (Nouvelles annales des voyages f. 173), ã cujo testemue 
nho o Sr. Ouseley parece referir-se pom confiança, e que teve tantos meios de 
alcançar informações authenticas. diz. no escripto citado no «r meniorandum» que 
le Rupunuri et le villaj^je d'Annay sont reconnus anjour d'hui comme formant 
dans ces contrées desertes la' limite politique entre les territoires anglais et bré- 
siliens ; » e tratando de uma porção de terreno cultivado janto as montanhas 
«Pacairaima », accrescenta que « tal terreno é dependente do Paráj> (pag. 16i). 

Na carta d'Anville, correcta e publicada em 1786 por isurãmbelL indica-se o 
limite brazileiro no vértice de um triangulo formado pelo lago Amaeú e pelos 
rios Rupunuri e Igarapá, 

Na grande oarta da America Meridional de Arrowsmith (1810), o lago Am^a- 
cúy e o rio Pirara, (ou Pirarára) se achão coilocados nos limites do Brazil. 

Na carta publicada por Lapie em 1814, a extrema brazileira está marcada 
ainda mais para o norte. 

Emfim na novíssima carta da America Meridional, publicada em 1839 pelos 
Srs. Brué et Piquet, é a cordilheira Pacaraima indicada como a extrema. 

Ha mais ainda : Mr. Schomburgh mesmo observa que um ponto 
culminante desta cadêa de montanhas (o Roraima) (c é de máxima importância 
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para a determinação dos liaiites da Guyaua ingleza» (Descri ption of Britisk 
Guyana — P. 5.) 

E com eíFeito, se con8Í'3erarmos a direcção de taes luontanhne, a altura. do 
monte Roraima, que, segundo Mr. Schombnrgh, se eleva á 7,500 pés acima do 
nivel do mar; a divisão que elle forma entre as aguas que correm de ura lado 
para o Orénoco e Essequibo, e do o itro para o Amazonas, e a proximidade 
comparativa de três phenomenos geologcos tão naturaes. como a pirâmide 
natural de «Ataraipú» ao sul, os tre^ pilares gigantescos de granito do monte 
«Taquiare», ao norte, e a columna irPouracipiapa», que affirma o mesmo viajor 
se assemelha a um tronco de arvore despido de ramos, e está situada sobre 
uma pequena eminência vizinha das montanhas «Pacaraima»; não se podia 
seguramente encontrar um limite mais fácil de d'}terminar e reconhecer, ou qne 
pudesse ião bem justificar o principio enunciado nos tratados de 1750 e 1777, 
isto é, que para se obter o fim desejado, não devião os commissarios — 
«reparar ai poço mas ó menos d^^l terreno, que quede á una ó otra Corona. 
(Ârts. 9o do Tratado de 1750 e 11 do de 1777.) 

Além disso, as mais elevadas considerações de justiça e dignidade se op- 
poem à que se faça modificação alguma naquella fronteira, sem prévia intelli- 
gencia com os Estados contij^uos; e o governo de S. M. Britannica sabe bem 
que ainda está pendente notavelmente uma discussão de limites entre o Brazil 
e a França, e não quererá certamente que se complique mais esta questão, ém 
que provavelmente o seu voto terá ainda grande importância. 

O abaixo assignado parará nest3 ponto, porque lhe puiece prematuro dar 
mais amplo desenvolvimento á esta discussão; e passando aos tópicos das com- 
munioações do Sr. Ouseley. que reciamão resposta immediata, apenas pôde 
exi»ressar o s-entimento que experimenta em acliar-se na mesma incerteza que 
o Sr. encarregado <le negócios de ínglaterra, quanto ^ posição actual das 
cousas em Pirara ; porém, não duvida o abaixo assignado que, na conformidade 
das ordens, que se expedirão ao presidente da provincia do Pará e que lhe forão 
reiter idas, não só os Índios não serão incommodados, mas que até se prevenirá 
cautelosamente qualquer disputa ou collisão. tanto com os «ubditos de S. M. a 
Rainha da Grã-Bretanba como com os indivíduos que desfrutão de sua alta 
protecção. 

Pelo que diz respeito á Mr. Youd, ou a qualquer outro missionário inglez, o 
governo de S. M Britannica, cujo liberalismo em matéria de princípios religiosos 
nunca foi menos dúbio do que de alguns annos a esta parte, não lobrigará segu- 
ramente nenhum inconveniente, em que os sacerdotes catholicob se empreguem 
igualmente na obra meritória da civilis ção e conversão. O que é incontesta- 
velmente e sencial para os dous governos é que os trabalhos apoàtolicos só pro- 
duzão fructos sazonados, e o abaixo assignado não hesita em assegurar que 
nenhum delegado de Sna Magestade o Imperador ousará, sem incorrer em se» 
vera responsabilidade, faltar ao dever de embaraçar qnaesquer abuôos super- 
venientes. 

Particif)«ndo o Sr. Ouseley que o governo de S. M. Britannica tinha tenção 
de communicar aos Estados interessados na demarcação da Guyana ingleza a 
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carta e memoria explicativa, qne mandou organisar, abster-se-ha O abaixo as- 
signado de fazer qualquer observação relativamente á commissiio confiada a 
Mr. Sch >inburgh ; não só porque desse facto apenas deprebetide o desejo de 
facilitar um arranjo amigável entre as ilações limitropbea, como porque, com 
toda a razão, coaclue da opinião emitúda no tnemorandun annexo á nota de 
20 de fevereiro, que os tra >alhos, que se vão executar, serão simplesmente con- 
siderados pelo governo de S. M. Britannica como uma investigarão feita ex parte 
sobre uin terreno «jue considera litigioso. 

O abaixo asignado está perfeitamente convencido de que nas negociações 
qne devem seguir-se bastaráÕ disposições Ião amigáveis como as que têm sem» 
pre animado o Governo Imperial nas suos relações com a Grà Bretanha, para 
que a questão, que as partes co-interessadas devem resolver em cuiumum, seja 
terminada com mutua satisfação. 

O Brazil é assas vasto para não carecer de novas acquisições territoriaes : 
elle attingirá, com o soccorro da Providencia, o destino que lhe é reservado, e 
como se esforçará por ser sempre, pela rectidão e moderação de sua politica, 
digno do auxilio omnipotente, deve contar que conservará permanentemenie 
com a Grã>Bretanba as mais mtimas relações. 

O governo imperial sabendo. oiUrosim, quanto pode confiar na justiça e be- 
nevclencra do governo de Sua Magesiade Britannica*, nem um momento reoeiaria 
que a potencia garantidora «le uma parte das suas possessões, pensasse jamais 
em cercea-las por outra parte. 

Fundado nesta convicção, e á vista «ias considerações acima exp3ndidas, o 
governo de Sua Magestnde (Imperador se apraz em attribuir simplesmente a 
discussão actual á um daquelles incidentes de fronteira, tão frequentes mesmo 
entre os paizes mais povoados, e mais vizinnos do centro ])olitico dos estados, 
a que pertencem ; e animado pelos sentimentos raais conciliatórios, nutre a bem 
fundada esperança de que esta quentão secundaria se terminará, apenas possão 
produzir o effeiío desejado as ordens expedidas á respeito. 

O abaixo assignado aproveita a occasiao para reiterar ao Sr. Ouseley as 
expressões do seu obsequio e estima. 

Ao Sr. W. G. Ouseley. encarregado de negócios de S. M. Britannicií.— 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 

N. 7 

lí^TlMACÃO Aá AUTOBtDAOES BRAZiLBIRÀS PAllA DÉSOCGHPARRM O TERRtTOttlO 

RECLAMADO POR S. M. BRITANISIOA 

Legação de S. M. Britannica, IO de Dezembro de 1841. 

No mez de março ultimo, o Sr. \\. Cricbton partio de George Tcwii Dé^ 
metara, para a aldéa do Pirara, no Rio Kupanuri, na qualidade de commia^ario 
de S. M. Britannica, encarregado de uma missão especial concernente aos ver- 
dadeiros limites da Guyana ingleza naquella região e ás invasões que alll 
bavião sido feitas pelas autoridades imperiaes da fronteira Brazileirat 
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Ao chegar áqnella aldêa, o Sr. Cricbton entrou em communicaçâo sobre 
o objecto de sua missão com o Rev. José dos Santos Innocentes, comman- 
dante da« forças brazileiras estacionadas no Pirara, e, depois, com o Sr. António 
de Barros Leal, commandante do forte S. Joaquim, sobre o rio Branco. 

Km suas varias coinmunicações, escriptas e verbaes, com essas autoridades 
brazileiras, o commissario de Sua Magestade informou de que eile tinha sido e8-> 
pecialmente encarregado de observar-lbes que, achando-se pendente a demar- 
cação ordenada pur Sua Mage-tade para se fixar a verdadeira linha de limites da 
Gayana ingleza na fronteira brazileira, e as negociações em andamento entre o« 
respectivos governos da Gc^i-Bretanha e Brazil, nenhuma invasão da villa do Pi- 
rara ou interferência com as tribus independentes, até agora estabelecidas dentro 
dos limites disputados, pôde ser permittida pelo governo britancico. 

Que a transferencia de uma guarda brazileira do forte de S. Joaquim para 
aquella localidade, tem esse caracter por ter-se realizado em um ponto conside- 
rado como parte integrante da Guyana ingleza e, em tal caso, nâo pôde ser to- 
lerada. 

Eín resposta á essas observações, o funccionario brazileiro apresentou uma 
reclamação quanto ao rio Rupunury, dando-o como limite do Brazil e entrando 
em certos detalhes geographicos explicativos á e^se respeito. 

A pretenção foi recebida pelo Sr, Orichton com a observação de que os li- 
mites de certos i aizes eão assignalados peia natureza ; e que um desvio dessa 
regra só pôde ser sanccionado pela lo^ga e prévia occupação por parte de um 
ou outro povo, ou por trata io ; porém, que nenhuma dessas contingências 
poderia, com algum viso de verdade ou de lazão, suppôr-se exisúr em favor do 
Brazil com referencia ao Pirara, tendo o Brazil occupado o terriiorio, somente 
depois do mez de fevereiro de 1840, quando violentamente expulsou dalli o 
missionário Yond, e que, afim de impedir a occurrencia de algum aconteci- 
mento de igual natureza, e para assegurar a paz na fronteira, sob bases perma-* 
nentes, os limites, que a natureza tinha assignalado como a verdadeira Unhai 
devem ser tidos como separando dalli em diante as possessões da coroa britan- 
nica das pertencentes ao Brazil, e o Sr. Orichton passou então a determinar esse 
limite natural. 

No decurso das conferencias posteriores, incidentemente^ se auscitárão varias 
ailegações a pMposito do direito de propriedade ao gado que, segundo dizia-se, 
fora desviado de fazendas situadas no rio Branco, e nesse tempo andava pas- 
tando nas savanas do Pirara, dentro nos limites reclamados pela Grã-Bretanha ; 
e até á despeito do consequente direito de proprieda'le ao mesmo território, à vista 
do gado alli presente, admittindo-se por um momento a pretendida posse delle ; 
fallou-se na supposição de que, se o Pirara tivesse de ser evacuado pelo posto 
imperial que então estava de posse delle, seria occupado por um posto britan- 
nico, facto este que poderia redundar em prejuízo do Brazil, por envolver a re-< 
nnncia de seus direitos ao gado, de que acima se tratou ; e também na ex«< 
pulsão do missionário Youd, etc. 

Todos esses assumptos forão objecto de uiseussão, e não é necessarlQ 
^htrar em maiores detalhes á esse respeito^ 
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O Districto em qnestão era anteriormente occupado por um posto hollandez, 
e a Grâ-Bretanha tendo adquirido todas as possessões da Hollanda na 
Guyana, por direito de conquista, tem agora pleno direito ao menor palmo de 
terra, quer obtido por aqnella potencia, quer reclamado alli leí^almente por ella, 
anteriormente á cessão, com a única excepção da parte conhecida por Colónia de 
Surinam. K com referencia á essa legitú.ia posse da Gnyana ingleza, o goveruii 
de S. M. encairesç 'U o Sr. Crichton, especialmente, de declarar que a occnpação 
do Pirara pelo Brazil, era uma invasão opera-da de boa fé na Guyana ingleza, 
pO"ém que, como o poder da Grã-Bretanija é extenso, assim é também a sua 
tolerância ; e ell » preferiria íirmar seus justos direitos por meios pacificos 
antes do que por um acto franco de guerra, do qual, entretanto, nada 
tinha qutí receiar : Por isso seria agradável á §. M. que o posio Brazileiro pu- 
desse ser retirado do Pirara sem ser preciso á Inglaterra recorrer á esses meios 
de f( rça, de que, no caso de persistir-se na occupaçfio do Pirara, teria ella com 
grande pezar de lançar mão. 

Entretanto, attenta a natureza enérgica das instruoções pelas quaes se re- 
gulavão as autoridades brazileiras, e que obrigavão aquelles oíBciaes a manter 
o posto na aldéa do Pirara, a sua retirada foi poàitivamente recusada, salvo se 
se fizesse alguma demonstração de força da parte dos commissarios britannicos ; 
porém, ao mesmo tempo derão a segurança de que o que tinha occorrido seria 
communicado ao governo imperial, juniameníe cojn qualquer declaração espe- 
cial que o commissaiio britannico lhes quizesse dirigir. 

E)m consequência o Sr. Cricliton enviou aos funccionarios braziieiros a carta 
junta datada de 15 de março, communicando distinctamente os pedidos apre- 
sentados pelo governo de S. M. Britannica, e no dia seguinte uma segunda carta, 
recordando o apreço em que tinha a attenção e delicadeza pessoaes dispensadas 
á elle e á sua missão pelo Revd. José dos Santos Innocentes e Sr. António 
de Barros Leal, bem como a sua persuasão de que o governo imperial, quando 
tivesse sciencia da sua precedente carta, reconheceria a necessidade e justiça de 
expedir ordem para a evacuação do território disputado pel.is forças brazileiras, 
e assim obstaria ás medidas de resistências que a perserverança em semelhante 
occ.ipação por mais tempo devia naturalmente provocar da parte do governo 
britannico. 

Logo depois o Sr. Crichton embarcou-se, regressando para George Town, De- 
merára. 

O abaixo-assiíxnado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. Britannica, transraittindo de ordem do seu governo á S. Ex. o Sr. Aure- 
liano de Souza e Oliveira Coutinho, ministro e secretario de estado da reparti- 
ção dos negócios estrangeiros, o precedente extracto de um relatório dirigido ao 
Coronel Light, governador da Guyana ingleza, pelo Sr. Crichton, enviado em 
fevereiro ultimo em missão ao Pirarára sobre o rio Rupunuiy, relativamente á 
Jinha de limites entre as possessões britannicas e brazileiras naquella região, 
tem a honra, também, de conformidade com as instrucções de seu governo, de 
reportar-se á uma nota escripta á S. Ex. pelo Sr, Ouseley em 20 de fevereiro 
ultimo e acompanhada de um memorandum^ no qual se mostra o estado actual 
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daquelles limites, e se diz que o governador da Guyana ingleza teve instruc- 
ções do governo de Sua Magestade para resistir a qualquer invasão do Pirara ou 
nos territórios adjacentes á fronteira entre os dous paizes. 

Igualmente o abalxo-assiguado teve ordem de communicar á S. Ex. que» 
em consequência da communicação feita pelo Sr Cricbton às nutoridades brasi- 
leiras no Pirara e S. Joaquim, como acima se declarou, intimcndo-as para que 
fízessení retirar o posto avançado da villa Macuxis do Pirara, o governo de Sua 
Magestade resolveu destacar uma força para o Pirara afim de impedir a conti- 
nuação de invasões nessas regiões. 

O abaixo-assignado aproveita-se da opportunidade para reiterar á S. Ex. 
as seguranças de sua alta estima e mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios estrangeiros. 

Hamilton Hamilton. 



CARTA nC MB. OBIOHTON A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA 

Viíla do Pirara, 15 de Março de 1841. 

Senhores.: Tenho a honra de informar-vos que fui commissionado especial- 
mente por S. Ex. o Sr. governador e conimandante em chefe da Guyana ingleza 
para communicpr ás antoridiídes principaes do governo brazileiro, encarregadas 
^0 commando da fronteira, qae acbando-se penviente a demarcação começada 
por ordem de Sua Magestade Britannica, para se 5xar a verdadeira linha de 
limites da Guyana ingleza e as negociações presentemente em andamento entre 
os respectivos governos da Grã-Bretnnha e do Brazil, nenhuma invasão no 
Pirara, anteriormente occnpado por tribus independentes de Índios, pôde ser per- 
mittida pelo governo britannico. 

Que a occiípação da villa do Pirara por forças brazileiras, é uma medida 
calculada com o fím de interromper a harmonia e boa intelligeucia que tem exis- 
tido até hoje entre a Grã-Bretanha e o Brazil. 

Para impedir a possibilidade de semelhante contingência, estou além disso 
autorisado a declarar que a guarda avançada brazileira presentemente estacio- 
nada na villa de Macuxis do Pirara deve ser retirada. 

Que S. Ex. o governador e commandante em chefe da Guyana ingleza 
recebeu instrucções dó seu governo para resistir â occupação por mais tempo 
desse oii de qualquer outro ponto contíguo ao território contestado, a não ser 
pelas tribus independentes de índios até que pela demarcação e negociação 
aqui referidas se determine á qual dos dous respectivos governos tenhao depois 
de pertencer esses territórios. 

O caracter dessas instrucções já foi communicado pelo enviado extraordi- 
nário de Sua Magestade Britannica na corte ao ministro dos negocio estrangei« 
ros deste Império. 

Tenho a honra de reiterar, etc— Williãm Crichton, enviado de Sua Ma- 
gestade em serviço especial. 
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N. 8 

aONTESTAÇAO B PBOTBSTO DO 60 TERNO 00 BRA.ZIL 

Ministério dos negócios estrangeiros. Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1842. 
O abaixo assign do, do conselho de S. M. Imperial, ministro e secretario de 
estado lios negócios estrangeiros, accusao recebimento da nota que em 10 do mez 
próximo passado lhe fez a honra de dirigir o Sr. Hamilton Hamilton, enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, remettendo-Ihe a in|;ima< 
ção, feita em 15 deMafço precedente, pel\0 Sr.Chrichton aos delegados de S. M. Im- 
perial no alto Amazonas, e communicando-lhe haver o governo de S. M. Britan' 
nica, em consequência da informação do referido commissario, dado ordem para 
que fosse enviado ao Pirara um destacamento de tropas inglezas. 

Para explicar a penosa impressão que produzio no abaixo assignado seme7 
Ihante notifícação bastaria citar a primeira nota que dirigio ao ministério impe- 
rial sobre este assumpto e a resposta que lhe deu então o abaixo assignado. 

Essa nota do Sr. William George Ouseley, datada de 20 de fevereiro de 
1841, e acompanhada de um memorandum explicativo, propunba que se ence-' 
tasse uma negociação sobre a fixação definitiva dos limites da Guyana ingleza 
com o Brazil e annunciava que o governu britannico havia enviado áquella 
p;irte confinante das duas possessões um commissario (o Sr. Schombnrgh) para 
reconhecer o terreno e levantar uma carta fundada sobre os respectivos traba- 
lhos de investigação, a qual juntamente com a exposição dos títulos de pro- 
priedade da Inglaterra seria communicadu, tanto ao governo de S. M. Imperial 
como ao dos Paizes Baixos e ao de Venezuela, pedindo se, rio emtanto. ao go- 
verno imperial que expedisse ordens ns autoridades brazileiras da fronteira para 
que se não fizessem invasões sobre o Pirara, ou território occupado por tribus 
indianas até agora independentes. 

No memorandum se continha um resumo rápido de diversos factos relativos 
às vicissitudes politicas porque tinhão passado as colónias bollandezas no con- 
tinente americano desde o anno de 1781 até a época em que forão cedidas á 
Grã Bretanha, das tentativas que havião feito os seus antigos possuidores para se 
extenderem para o sul e oeste, dos trabiilhos de demarcação execut^os por 
ordem do governo portnguez e finalmente das discussões accintemente occor- 
ridas entre o governador da Guyana ingleza e as autoridades da fronteira bra- 
zil eira á respeito da questão não só territorial, como da condição das tribus 
de Índios que no memorandum se diz serem independentes, terem sido vexadas 
pelos Braziieiros e reclamarem a protecção britannica. 

Todas estas allegações não só erão produzidas sem nenhuma prova documen- 
tal, e mais como uma narração bisturica, como mesmo carecião de precisão e 
erão por consequência tão pouco convincentes, que o próprio Sr. Ouseley em 
mais de um logar manifeatou suas duvidas e incertezas. 

O abaixo assignado, á quem aquella nota, e «memorandum» veio sorprender, 
não tendo a pretenção de possuir, desde logo, o compacto de informações neces- 
çariaç para firmar um juizo definitivo sobre a questão, que era suscitada ao 
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governo imperial, mas promettendo colhe-los sem perda de tempo, lisongeia-se 
comtudo de que na resposta aue em 24 de março deu á essa nota do Sr. Ouseley 
se baseava em uma convicção mais intima e segura do direito do Brasil, e paten- 
teava ao mesmo tempo a lisura, moderação e rectidão de conducta sempre inva- 
riável do gabinete imperial p^ra com o de S. M. Britannica. 

Nessa resposta dizia o abaixo assignado que considerando a questão como 
um desses incidentes de fronteira, tão frequentes no» Estados limitrophes, e es" 
perando a Carta, e deducção que o governo britannic • annunciava deverem ser- 
Ihe comraunicadas, não se negava de forma alguma a entrar na negociação pro- 
posta, e se limitava por então a observar que, se não existia, como affirmava o 
«memorandum», tratado algum entre os antigos Est idos Geraes da Hollanda e 
Portugal, relativamente á:; suas respectivus possessões confinantes, havia com 
tudo doús tratados (os de 1750 e 1777) entre Portugal e a Hespanha comprehen- 
dendo estipulações, que não podião, nem devião perder-se de vista na presente 
questão, e á face da pretenção que ora parecia ter a Inglaterra, desconhecendo 
os limites natnraes recommendados naquel'es tratados. 

O íib:iixo assignado acerescentava, que, tratando-se de demarcar uma fron- 
teira, que fosse indicada pela natureza, era a Cordilheira «ias montanhas conheci- 
das Com o nome de Pacaraima que correspondia perfeitamente á esse fim, e 
ia de accôrdo com a letra e espirito daquel'es tratados, visto que as ditas mon- 
tanlias. conforme as cartas geographicas antigas e modernas que o abaixo as- 
signado citou, d'Ánville, e Arrowsniith, La' ie, Brué e Piquet, e coforme as me- 
lhores descripções. separão os rios que desaguão no Orenoco, dos que confluem 
com o Amazonas; e visto que essa nemarcav.lo é verdadeiramente uma appiíca- 
ção do principio consagrado nos ditos tratadas de 1750 e 1777, isto é, que a 
linha da raia devia ser endereçada, qu mto pudesse ser ao norte, seguindo a 
direcção das montanhas que se extendem entre o Orenoco e o Amazonas. 

O abaixo assignado notou, então, posto que muito de passagem ])or nãa 
julgar ainda opportuna uma discussão mais aprofundada, que naquellas cartas 
publicadas nos annos de 1786, 1810, 1814 e 1839, a dita cordilheira de monta- 
nhas é indicada como a extrema do Brazil, e no território deste se achão colloca- 
dos o lago Amacú e o rio Pirara, ou Pirarára. 

Notou-se mais que Mr. de Humboldt, á cujo testemunho o Sr. Ouseley 
no seu niemoranduin parecia referir se com confiança, e teve tantos meios d» 
alcançar informações exactas, é o mesmo que na sua obra, citada no memoran- 
dum (Nouvelles Aniiales des voviges , tratando de uiiia porçã ) do terreno culti- 
vado junto ás montanhas Pacarnimas. «liz (á pag. IGl) que tal terreno é depen — 
.dente do Pará, accrescentando íá pag. 173) que «le Rupnnuri «et !e Village 
d'Annay sont reconnus aujourd*hui comnie formant, ãans ces contrées c2e- 
serteSy la limite politique entre les tenitoires Anglais et Bréziliens. 

Observou ainda o abaixo assignado que o Sr. Schomburgh (á cujas observa- 
ções e asserções vagas, publicadas em Londres, parece que o governo britannico 
deu muito peso, á ponto de o nomear coninàssario para aquellas explorações 
demarcações, e de pôr logo em duvida o direito do Brazil, sem o ter ouvido), "o 
br. Schomburgh mesmo, ápag. 5 da sua desçripçãu of Britisk Guyannaj diz 
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qae um ponto culminante dessa cadêa de montanhas é de máxima importancíl 
para a determinação dos limites da Guyana iugleza. 

O abaixo assignado. finalmente, informou em sua resposta ao Sr. encarre- 
gado de negócios de S. ~A. Britannica t^ue o governo imperial, sempre animado 
do desejfí de terminar amigavelmente qaaesquer questões que recorressem com 
o seu intimo alliadu, e cheio de confiança na justiça e moderação da Grã-Bre- 
tanha, tanto mais quanto era ella mediadora e garantidora de outra parte da fron- 
teira brazileira, havia já .leterminado á seus delegados que tião dessem motivo 
algum de queixa ás tribus de índios, que porventura estivessem sob a protecção . 
de S. M. Britannica, e que mantivessem o estado de cousas existente, conser- 
vando a melhor intelligencia e harmonia com as autoridades britannicaa de 
Demerára. Esta promessa foi cumprida pelo governo imperial, desde o dia 6 
de março, isto é, mais de quinze dias antes da resposta dada ao Sr. Ouseley 
'pelo abaixo assignado, que uão tem conhecimento de occurrencia alguma que 
possa tornar duvidoso o exacto cumprimento das ordens expedidas no sentido 
acima dito. 

No emtanto, não havia ainda decorrido um mez depois da nota do Sr. Ousele3% 
quando já o comraissario inglez. o Sr. Crickton, so achava em Pirara e tratava 
pela intimidação e com ameaças de guerra, de desviar as autoridades brazileira s 
da linha dos seus deveres. 

O Sr. Hamilton sabe muito bem que um mez não é espaço sufficienle para 
fazer se a viagem desta Lapital ás jiiargens do rio Branco : as ordens expedidas 
era G de março chegarão ao Pará em 6 de maio, e daquella cidade ao forte de 
S. Joaquim ha a distancia de 258 léguas de 2U ao gráo, distancia igual á que 
separa a cidade do Pará de Demerára. 

Não seria, pois, para admirar que as intenções do governo imperial não fos- 
sem ain<la patentes quando o Sr. William Cricicton se aciíava em Pirara, e fo^ 
certamente fe.icidade que elle restrmgisse o seu zelo a ex])ressar-se por uma 
forma comminatoria. 

E', porém, com magua que o abaixo assignado observa que, tendo 
o governo de Sua Magestade Britannica, sem duvida em vi tnde do facto 
da retirada do MissioniU-io Youd e das asserçúes do Sr. Schpmburgh entendido 
con/enienle fixar íZéJ/miíiviímewíí? os limitas da fronteira da Guyan», conside- 
rando duvidosos os que até agora forão sempre reconhecidos, e independentes 
as tribus Indianas, que habitão os terrenos do Pirara e que reclamão a prote- 
ção Britannica ; e tenuo pedido que o governo iniperial mandasse retirar desses 
terrenos qualquer força até que esta matéria seja definitivamente arranjada, 
como se exprimio o Sr. Ouseby oa sua citada nota, mandou, não obstante, ordem 
para que os mesmos logares scjão occupado-í, por um destacamento de forças 
inglezas ! e isto sem que houvesse tempo de haverem chegado aos delegados do 
governo imperial as ordens que lhes fossem expedidas ! 

Não é com menos sorpreza que o abaixo assignado observa que o Sr. Ha- 
milton, fazendo-lhe a communicaçao acima dita, nenhuma menção faz da resposta 
que o abaixo assignado dera á jirimeira nota sobre esie assumpto, que foi diri- 
gida ao governo de S. M. Imperial, na qual resposta aliás i^ão se negava o me§- 
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Uo governo á discussão do direito, e a entrar em negociação para a definitiva 
demarcação de limites. E posto que ao abaixo assignailo não pareça ainda oppor 
tuna essa discussão, não pôde comíudo prescindir de fazer desde já a!gnmas 
observações, persuadido de que ellas encaininharâõ este negocio áquella 
marcha regular da qual parece muito afastar se. E' tão duvidoso o direito da 
Grã-Bretanlia ao território em questão e fundado tão somente, ao que parece, 
nas asserções do Sr. Scbomburgh. que as próprias autoridades britannicas de 
Demerára cumprindo as ordens de seu governo o põe em duvida. 

O governo geral de Guyana ingleza. enviando ao- Pirara o '*>. William 
Crickton e outro ofíicial para intimar ao missionado brazileiro e ao comman- 
dante do forte de ÍS. Joaquim que evacuassem o território do Pirara, dirige-se 
ás autorida'les brazileiras nos segiuntes termos, sem dar a minha opinião 
^obre as preterições do governo inglez ou brazileiro ao território de Pirara 
que confina (bordering) com a Guyana britannica, até aqui occupado por tri- 
bu8, de Índios, independentes, é necesario para satisfazer ao meu governo, 
que Pirara, antes occupado por um missionário inglês, que foi expulso d*alli 
^e\o com,w, ndante ãe S- Joaquim, seja immetú&t^mente abandonado pelos 
brazileiros, para cujo fim dei instrucvões á Mr. William Crickton inspector geral 
desta Colónia. 

Esta linguagem, e o facto de não haver o dito governador reclamado logo 
ás autoridades Brazileiras contra a expulsão do missionário Youl, provão bem 
que elle, conhecedor do terreno, tinha e tem consciência do direito do Brazil 
ao território em questão ou pelo menos que é muito duvidoso o da Grã-Bre~ 
tanba. 

O Missionário Brazileiro e o commandante do forte de S. Joaquim, dando 
parte deste acontecimento ao Presidente do Pará, referem em seus officios ter 
dito aquelle mspector de policia que ia examinar os terrenos, que Mr. Schoni- 
burgh diz pertencerem, d Demorara e elle Inspector julgava terreno 
neutro ; que o seu governo dava quatro mezes para se decidir a questão, e se 
nesse tempo não se apresentasse ninguém por parte do Brazil era Demerára 
para se ver demarcar, os mglezes o farião pela sua parte. 

Na communicação, que o mesmo Sr. Crickton fez ao Commandante do 
forte de S. Joaquim assevera elle ter ordem nara fazer entender ás autoridades 
brazileiras daquella fronteira que durante a começada demarcação que S. M. 
Britannica mandara fazer para fixar os limites da Guyana, e as neoociações se- 
guidas a respeito entre os governos inglez e brazileiro, não permittirá aquellas 
usurpações no Pirara ; e que tem ordem para se oppôr á que esse terreno seja 
occupado, excepto pelos Índios independentes ^ até que se determine pela de- 
marcação e negociações, á qual dos respectivos governos deve pertencer : e 
(accresçenta o Sr. Crickton) «que instrucções iguaes á estas fora • communicadas 
pelo representante de S. M B. no Kio de Janeiro ao ministro dos negócios es- 
trangeiros do Brazil.» 

O cônsul de S. M. Britannica no Pará, en officio que dirigio ao presidente 
desta provincia em 17 de agosto de 1840, alludindo ás meaidas tomadas por 
çssa presidência para expulsar do Pirara o missionário Ifoud, dçclfira ter feito 



191 



quanto estava ao seu alcance para que o dito Youd sahisse dahi ; nega que seja 
apoiado por alguma associação ou autoridade, e assevera que os procedimentos 
desse individuo serão vistos pelo Governo de S, M. Britannica com o 
desagrado que elles inspirão. 

Por todi4 H parte, pois. desde o mesmo ár. Schomburgh, á cujas pnblica(,!Õe8 
se pôde attribuir a ser ora si^scitadu esta questão até ás próprias autoridades 
britannica s, se observa incerteza de direito da parte da Grã-Bretanha. 

Por outro lado uma serie de factos, e argumentos irrecusáveis, dos quaes 
por ora prescinde o abaixo assignado. provão a longa posse bona fide da parte 
do Brazil ; e bastaria esta para que elle não pudesse ser delia esDulhado violen- 
tamente até que se decida d quem, deve pertencer a cousa possuída, como 
parece pretender-se, por que, segundo os princípios do Direito Publico, de con- 
formidade com os preceitos do Direito Civil, o possuidor gosa heatitudine 
possessionis, isto é, da vantagem de não ser perturbado na sua posse antes de 
sentenva que condemne a larga-la ; e nem é obrigado a exliibir e comprovar os 
seus titulos. Watel (Liv. 2" Cap. 18 pag. 337) tratando de direito do possuidor em 
matéria dnvidosa, diz : « Cest au demandeur de prouver soo droit, car il doit 
faire voir qu'il est fondé à demander une chose qu'il ne possède pas. II lui faut 
nn titre, et on est obligé d'avoir égard à son titre qu*autant qu'il en montre la 
validité. Le possesseur pent donc dér^ieurer en possession jusqu*à ce qu'on lui 
fasse voir que sa possession est injusle. Tant que cela n'est pas fait, ii est ea 
droit de 8'y maintenir et même de la recouvrer par la force, s'il en a été 
depouillé. Par consequent il n'est pas permis de prendre les armes pour se raet- 
tre en possession d une chose, à iaquelle ou a qu*un droit incertain ou 
douteux. » 

E se essa incerteza, e duvida resalla em mais de umlogar das communicayões 
sobre este objecto, como fica acima notado, ella desapparecerá totalmente para 
dar logar a fírmar-se o direito do Brazil, se se examinar o tratado de Amiens, e 
se trouxer á memoria a parte que representou a Inglaterra a respeito de Portugal, 
nas negociações de 1801 e 1802. Então, obrava o seu governo com convicção 
diametralmente opposta á que parece ter presentemente. 

O abaixo assignado hbstem-se de examinar se lord Hawkesburgh, e lord 
Cornwalles tinhão por parte de Portugal poderes sufficientes ; mas em qualquer 
supposiçâo, o art, ?<> do tratado de Amiens estipulou que os limites da Guyana 
franceza seguirião o rio Arawary desde a sua embocadura a mais remota do cabo 
do Norte, até a sua origem, e depois em linha recta tirada desta origem até o 
rio Branco, para oeste. 

Por consequência não julgava o governo britànnico em 1802, depois de 16 
annos de posse das colónias hollandezas, ter tido o direito ao terreno, que 
actualmente reclama,nem podia ter supposto que pertencia anteriormente aos hoL 
andezes quando pelo mesmo tratado lhes restituio Demerára, Essequibo e Berbice 
salvo se ae pretende fazer- lhe a injuria de presumir que, prevendo a pouca dura- 
ção, que teria a paz, que um dos seus ministros qualificava de experimenta^ 
peacCj quizesse preparar de antemão, á expensas de Portugal, um engrandeci-^ 
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mento no caso eventual de recahirem as colónias Batavas, pela fortana das 
armas, em poder da Grã-Bretanha. 

O abaixo assignado pudera dispensar-se destas observações prematuras, 
quando por parte da Inglaterra não se tem apreseatudo sobr • este objectO; até 
este momento, senão asserções vagas e desejos de entrar em neii;ociações de 
fixação de limites; porém, além de que ellas podem conduzir ao tim desejado, 
o abaixo assi^n do não hesita em commaaca-Ias ao Sr. íla^nilton como preli- 
minares, anhelando patentear, nesta como em todas as occasiões, a séria atten- 
ção que o (íoveruo de Sua Magéstade Imperial dedica á tudo o que diz resj)eito ás 
suas relações cora o de Sua Magestade Britannica, bem como ú subida conside- 
ração que tributa a tudo o que emana da sua parte. 

A vista, por tanto, Je tudo o que fica expendido, parece evidente que o di- 
reito sóniente de pos»e bona fide^ e não perturbada do terreno em questão 
dava ao governo imperial bem fuudado motivo para esjjerar da rectidão e jus- 
tiça do governo da Rainha, que, embora se pri>cedesse a trabilhos preparatórios 
para uma demarcação definitiva, e se ventilasse a questão de direito, e embora 
mesmo se considerasse no emtanto esse terreno neutro, e independentes as 
tribus que o habitào, para ser adjudicado afinal á quem de di.eito fosse, hou- 
vessem os súbditos brazileiroM, de ser respeitados, e não expellidos pela força 
como são ameaçados de o ser, contra o que o abaixo assignado, em nome do 
seu governo, e com pezar, se vê na necessidade de protestar, em defesa dos 
direitos e da dignidade da Coroa Imperial. 

Entretanto, tal é o espirito de mo leração que anima o governo de S. M. o 
Imperador do Brazil, e taes são os desejos constantes, que «èm de manter e 
estreitar cada vez mais as relações ile amizade e boa intelligencla, que felizmente 
existem entre as duas Coroas, que o abaixo assignado não duvida propor ao 
Sr. Hamilton um accòrdo semeliiante ao que a Inglaterra e os Estados Unidos 
adoptarão <lepois de muito mais prolongadas discassões, em um negocio que tem 
com este alguma analogia. 

Este accôrdo jjarece mesmo achar-se implicitamente significado ni primeira 
nota do Sr. Ouseley sobre este objecto, quando denomina independentes as 
tribus Indianas do Pirara, que reclamarão a protecção Britannica: e quando 
pede que não sejão incommodadas até que esta matéria seja definitivamente 
arranjada; e se acha mais explicitamente indicado o mesmo accôrdo na recente 
communicação do Sr. Hamilton, e na intimação do Sr. Crickton que acompa- 
nhou e faz parte delia. Nesta intimação se encontra uma explicação que deixa 
ao governo de S. M. Imperial a possibilidade de não desprezar jamais os meios 
conciliatórios que sejão adequados para produzirem um ajuste amigável sem 
compromettimento de ssus direitos. 

O abaixo assignado acha essa explicação no ultimo paragrapho da carta do 
Sr. Crickton e na linguagem de que se sérvio na presença do commandante do 
forte de S. Joaquim e do missiona- io catholico. O Sr. Crickton disse então que 
o Pirara era um terreno neutro ; e na dita carta se expressa nos seguintes 
termos: «S. Ex. o Sr. Commandante da Guyana ingleza recebeu- ordens do seu 
governo para oppôr-se ò. que se prolongue a occupação (do Pirara) ou que pre-« 
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tenda qualquer nç^çâo oscnpar qualquer ponto do íerritorio contíguo, Htígjosô, 
salvo as tribus de índios independentes, até que se determine pÔr nie'\o de 
explorações e de negociaçòes d qual dos respectivos governos aquelle 
território deve par a o futuro pertencer, ^i 

Segue-se daqui que o terreno em questão é constituido pela Gra-Bretanha 
era estado de neutralidade até o êxito da negociação acerca dos limites definiti- 
vos entre o hrazii e a Guyana iogleza. 

Se o governo imperial não estivesse tfio disposto a testemunhai" n maior 
moderação, pí)deria seguramente encontrar nas circumstancias que lhe %'0 pecu- 
liares razãc suíHciente para procrastinar a adopção de uma semelhante delibera- 
ção, pusto que não seja defínitiva, protestando no Ínterim, e conservando-se na 
espectatiya do cumprimento das primeiras aberturas do p:overno de S. M, Bri- 
tannica, isto é» a comraunicação dos títulos de propriedade da Inglaterra, e o re- 
sultado dos trabalhos executados pelos commissarius, que devem estudai^ a ques- 
tão respectiva sobre o terreno . 

Com tudo, qunnto menos o governo imperial duvida do sen direito, tanto 
mais propende a prodigalisar as provas de constante contemplação que lhe me- 
rece um vizinho e alliado, com o qual se compraz em cultivar relações da mais 
intima amizade. 

Reservando, pois, todos os seus titulos para os validar em tempo opportuno, 
concorda em fazer retirar os seus delegados ou qualquer destacamento militar 
do Pirara, e em reconhecer provisoriamente a neutralidade daquelle logar, sob a 
condição enunciada pela Grã-Bretanha de ficarem as tribus de índios, indepén-. 
dentes, e de posse exclusiva <io terreno, até a decisão definitiva dos limites con- 
testados ; e que por consequência nenhuma força ingleza possa igualmente per- 
manecer nos mesmos postos, onde somente se poderão acltar os «eclesiásticos 
das duas religiões catholica e protestante, empregados na civilisação dos abo- 
rígenes ; e os súbditos (sem caracter militar) de uma e outra Coroa, que por- 
ventura seja raistèr empregar-se na manutenção das projiriedades particulares 
ou em medidas de jurisdicção, ou superintendência, e relações que podem origi- 
nar-se do estado provisório i'e cousas que se trata de estabelecer, e sobre estes 
pontos podem os dous governos entender-se por meio de seus plenipotenciários. 

O abaixo assignado não ju'ga necessário protestar oontra qualquer con- 
sequência, ou indicação que talvez possa deduzir-se do favor assim outorgado 
aos aborígenes, quer independentes, quer já inteiramente sujeitos ao domínio 
Brazileiro. O Direito das Gentes, as máximas de todas as potencias, que possuem 
colónias, e a unanimidade da sociedade chrístã, garantem sufficientemente os 
direitos inherentes às nações civilisadas, quanto ás tribus selvagens collucadas 
nas regiões descobertas pelos enrDpêos e introduzidas no grémio da civilisação. 

A Inglaterra mesnia, por conveniência própria tem máximo interesse em con- 
trastar as exagerações de uma cega píiilantropia, e se ha pronunciado tão explici- 
tamente contra os titulos de propriedade, que a cobiça ou a ambição pretendia 
basear sobre contratos de permuta celebrados com tribus selvagens, para que 
faça mister precaver-se o Brazil junto ao governo illustrado e previdente de 
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Sua Magestacie Brítannica contra um preoeJenle que atacaria pelas bases toda a 
ordem social formada fora da Europa. 

Não podendo o abaixo assignado duviJar, em consequência de tado o que 
fica deduzido, de que a proposição ennunciaJa, que é meramen.e o desenvolvi- 
mento lógico das aberturas apresentadas pela Grã-Bretanha, satisfaça completa- 
mente ao governo de S. M. Britannica, e tendj a honra de a comraunicar por 
esta fornia ao Sr. Humiitoa, cumpre somente ao mesmo abaixo assignado, de 
ordem de S. M. o Imperador, rogar-lhe que se sirva concordar com o ab:úxo 
assignado sobre os meios de execução, afim de prevenir quaesquer accidentcs 
que ambos os govern'»s desejâo igualmente obviar por meio de medidas, que a 
sua sabedoria pôde adoptar. 

O abaixo assignado confíia que encontrarÁ também nesla discus^tio o espirito 
de rectidão e de conciliação, com qne o Sr. Hamilton c <stuma tratar os negocias 
de interesse reciproco das duas nações, e que tanto concorre i^ara o b m êxito 
delles.e para conserv.;ção da boa iiitelligencia e harmonia entre as duas Corizas; e 
por esta occasião renova com prazer ao Sr. Hamilton os protestos cie sua per. 
feita estima e mui distincta coDSÍderaç'io. 

A' S. £x. o Sr. Hamilton, enviado extr> ordinário e ministro plenipotenciário 
de S. M. Britannica. — Aureliano de Sou^a e Oliveira Coutinho. 



Poucos dias depois de Mr. Hamilton receber esta nota teve uma conferen- 
cia com o ministro dos negócios estrangeiros do Brazil sobre o assumpto em 
questão, e havendo ir^anifestado que esperaria instriicvões de seu governo para 
dar andamento a este negociv), passou-llie S. Ex uma nota cjnlidencial em 10 
de janeiro de 1842. ponderando quanto convin.ta ofBciar ao governadur de De- 
merára para prevenir occurrenclas desagradáveis que tanto cumpre evitar para 
que Continue entre as duas nações a harmonia que felizmente entre ellas 

subsiste. 

Quando o governo iuiperial cônscio da justa causa que defende contava que 
aquelle Ministro tivesse já expedido ao governo de Demerára as medidas pre- 
ventivas, que reclamou em beneficio da boa intelligencia que deve manter se 
entre povos limitropUes, recebeu a seguinte nota : 



- N. 9 

AÊ^ERENtilA .4.* ALGUNS TÓPICOS DA PRECEDENTE tiOtk 

Legação de S. M. Britannica, IG de Fevereiro dtí 1842. 

Na conferencia qne o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro 
jlletíipotenciario de S. M; Britannicaj teve com S. Ex. o Sr. Aurelian» de Souza 
e Oliveira Coutinho, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros, 
pouco tempo depois de haver recebido a nota de S. Ex., de 8 do meÉ próximo 
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passado, á respeito dos limites entre a Gnyana brituonica e o Brazil, observou á 
S. Ex. qne elie provavelmente se limitaria a transraittir a referida nota ao seu 
governo ; o que corn tudo nâo porlia r.iBrmar, visto não se ter ainda inteirado 
bem do seu conteúdo. 

Tendo, porém, prestado a devida attençao ao objecto em discussão, enca- 
rou~o por todos og lados, e examinou cuidadosamente a correspondência á que 
deu logar^ e em resultado julga de seu dever submetter á S. Ex. as seguintes 
considerações : 

O Sr. Aureliano affirma que a promessa feita pelo governo imperial ao 
ex-encarregado de negócios. Mr. Onseley, de enviar instrucções ás suas auto- 
ridades no alto Amazonas, tinha sido cumprida á 6 de março, isto é, mais de 
quinze dias antes da resposta dada á Mr. Ouseley pelo Sr. Aureliano. 

A primeira communicação verbal entre Mr. Ouseley e o Sr. Aureliano á 
respeito da opinião e intenção do governo de S. M. relativamente á fixação di- 
íinitiva dos mencionados limites, teve 'ogar nos nltimos dias de janeiro de 1841 
julgando S. Ex., então, necessário obrar com promptídão e transmittir, sem de- 
mora, as instrucções acima referidas. 

Não obstante, como S. Ex. mesmo diz, foi somente no dia 6 de março que 
ellas forão expedidas, isto é, completando-se cinco semanas depois da promessa 
feita por S. Ex. para aqi.elle eíFeito. 

As3Ím, as instrucções cliegárão no Pará a 6 de maio, e provavelmente esta- 
rião em S. Joaquim antes de findar o mez ; suppondo, porém, que ellas tivessem 
8'do remettidas daqui um mez antes, o que se poderia ter feito, é para presumir 
que as ditas instrucções cl.egnssem ao seu destino com mais brevidade na 
mesma propon.ão, isto é, em fins de abril, e. portanto, em tempo para adopção 
daquellns medidas de precaução, que a'>s 6 de março Mr. Crichton declarou á* 
autoridades «lo Pirara serem indispensáveis, afim de qne não tivessem execução 
as que dirigio definitivamenie o governo de S. M. Britannica ao governador de 
Demerára. 

As ordens para enviar um destacamento de tropas britannicas de George Town 
(Demerára) ao Pirara, não podiâo ter sido expedidas de Inglaterra senão no mez 
de jullio ou acosto ; portanto, aqiiella referida delonga da parte do governo 
central de S. M. o Imperador deve unicamente ser attribuida. antes do que á 
qualquer acçr>o precipitada da parte do governo britannico, á qualquer event^ 
desagniduvel naquclle districto. 

O Sr. Aureliano, referindo-se á uma nota que dirigio ao Sr. Ouseley em 24 
de março fez a seguinte observação : 

Que se não ex stia. como se declarava no memorandum apresentado pelo 
Sr. Ouseley, tratado algum entre os nntic;os Estados Geraes da Hollanda e Por- 
tugal, rehiiivii mente ás suns possessores confinantes, havia, comtudo, dous tra- 
ta«lo8, os de 1750 e 1777 entre Portugal e Hespanha, compreheadendo esti- 
]>ulações que não podião nem «levião pcrder-se de vista na presente questão e á 
face da pretenção que ora parecia ter a Inglaterra, rejeitando os limites recom- 
mendados naqnelles tratados. 

O abaixo assi^nado não está por nenhuma forma preparado para admittir 
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ettç argumento, e precisa saber de qae modo os ditos tratados podem inftair na 
questão e aífectar os limites ou o direito á um território qne, antes de ser 
BrJtannico, tinha sido uma possessão Hollaiideza. 

Se Gomtudo pudesse ser admittida a referencia à estes tratados, não é aqui 
o logar próprio, mas é unicamente nas negociações qne se deve encetar a respeito 
da linlja divisória que pôde caber a discussão de suas estipulações. 

O Sr. iiureliano allega que o governo britannico tinha expedido ordens 
para que um destacamento de tropas inglezas occupasse o distrioto, não ob- 
stante ter o Sr. Ouseley pedido ao governo imperial era sua nota de "20 de feve- 
reiro a remoção de qualquer força aquartelada no districto do Pirara até qne 
fosse definitivamente íixada a linha de demarcação entre a Guyana britannica 
e o Brazil. 

Isto é um engano. 

Não era com o Hm de occupar o Pirara que as tropas devião ser enviadas de 
Demerára, mas sim para ob^rigar a evacuação daquelle posto pelas autoridades 
imperiaes ; a nota acima mencionada Ue Mr. Ouseley diz que o governador de 
Demerára tinha recebido ordens para resistir somente a usurpação, e o mesmo 
afíirma a notado abaixo assignado de tO de dezembro de 1841. 

O Sr. Aureliano argue que o direito da Grã-Bretaniia ao território em ques- 
tão é duvidoso, tanto mais quanto o governador da Guyana britannica, cum- 
prindo as ordens de seu governo, se exprime da mesma forma. 

' A communicação feita pelo governador, por intermédio de Mr. Crichton, ás 
autoridades orazileiras nu Pirara, não parece ao abaixo assignado poder auto- 
risar uma tal deducçào, mas, admittindo-se cumo verdadeira, só por via de 
argumentação, não é á opinião particular daquelle funccionario, ou de qualquer 
outro, mas só ao juizo do governo britannico que nos devemos cingir, pra 
apreciar os fundamentos da pretenção avançada pela Grà-Bretanba ao territoiio 
em questão. 

Ka communicação feita ao comn:andante do forte de S. Joaquim, aos 15 de 
março, pelo Sr. Chichtou (que o Sr. Aureliano denominou Inspector de Policia* 
quando elle era encarregado por Sua Magestade de uma missão especial)^ diz 
S. Ex. que elle (Crichton) tinha r«cel)ido instriícções Wra resistir a occupaçào 
da aldêa do Pirara, etc, até que fosse determinado peia demarcação e negocia- 

m 

ções, á qual dos respectivos governos pertence o território disputado, quando fo* 
o governador, commandante em chefe da Guyana britannica, quem dvzia haver 
recebido taes instrucções, e a declaração, portanto, se limita á linguagem de 
intimação, que se diz empregara Mr. Crichton. 

O Sr. Aureliano observa depois que uma série de factos e argumentos irre- 
cusáveis provfio a longa posse, bona fide, do Pirara por parte do Brazil. 

£, comtudo, parece certo qua o Pirara não foi occupado pelo Brazil sen^o 
em fevereiro de 1840, quan'lo leve logar m expulsão de Mr. Youd por uma força 
brazileira, depois de ter alli residido rinrante dous annos. 

S. Ex. procura apoiar aquella sua observação còm uma citação de Wate 
sobre os direitos de possessão em casos duvidosos, cuja citação^ se não apoia as 
medidas que'5e vio á Qrã-Bretanha forçada a adoptar na presente conjuntura çom 
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referencia ao Piníra, deve applicar-se com tanto mais força ao caso do próprio 
BrazU, relativamente á expulsão forçada de Mr. Yónd. quando certamente 
o seu próprio direito presumido era quando menos tão duvidoso como indeter* 
minado. 

O Sr. Aure]iano refere-se ao tratado de Amíen^, e combatendo a parte que 
aelle representou a InjE^laterra á respeito de Portugal- com a pretenção ora por 
ella manifestada relativamente ao Brazil, esforça-se com severirlade notável, 
não muito lisongeira para a Inglaterra, por estabelecer uma incongruência fla- 
grante de vistas da parte delia. 

Os motivos que moverão o governo britnnnico, naquella época, nas trans* 
acções á que se refere, parecem tão pouco sujeitos á suspeitas como os do actual 
governo britannico. Oomtudo seria inteiramente desnecessário aventar esta 
questão; e será suficiente observar (não comprehend^ndo a possessão de Deme- 
rára) que terá sido um trabalho de superro$;avão entrar no exame dos limites 
territoriaes de um Paiz, claramente mal definidos, ou estipular qualquer linhá 
particular de fronteira, quando n restituição das colónias hollandezas de Deme* 
rara, etc, foi determinada seiundo a sua extensão originaria. 

Porém, agora que uma parte daquellas colónias hollandezas está sob o 
dominio da Grã-Bretanha, o governo britannico tem outros deveres a cumprir ; 
e com razão, desejoso de fixar seus verdadeiros limites pela parte da fronteira 
braztleira, julgou conveniente enviar á Guyana britannica Mr. Schomburgh, 
devidamente encarregado de uma missão ad hoc ; nas suas informações, que 
mostrão claramente n inexactidão de todos os mappas daquelle paiz, parece que 
forão baseadas as medidas subsequentes do governo britannico e não sobre 
convicções, como presume o governo imperial, inconsistentes com aquell-as sob 
as quaes elle obrou no período do tratado de Amiens. 

O Sr. Aureliano, referiodo-se de novo á possessão do território contestado 
. que e)Ie aínd<i diz pertencer de direito ao Brazil, observa que o governo impe- 
rial tinha bem fundados motivos para esperar d • rectidão e justiça do governo 
da Rainha, que, se o território em questão fosse considerado neu*ral e a« tribus 
que o habitão independentes, emquanto a linha divisória não fosse determinada, 
os súbditos brazileiros allí residentes serião respeitados e não expellidos por 
violência, como se teme que elles o sejão, e, portanto, em nome de seu governo 
protesta contra semelhante medida. 

O abaixo assignado deve observar ao Sr. Aureliano, que é para que as au- 
toridades e força armada brazileira evacuem aquelle território, que forâo as refe- 
ridas instrncções remettidas ao governador de Demerára, mas não para a remo- 
ção, por violência, de qualquer habitante pacifico súbdito do Brazil, procedi- 
mento este que não foi seguido pelo governo brazileiro a respeito daquelles 
súbditos pacíficos da Rainha, Mr. Youd e seu séquito. 
^ Outros argumentos, produzidos pelo Sr. Aureliano, poderião dar occasião 

para outros eommentarios da parte do abaixo assignado ; porém, aquelles á que 
ora responde sã<» os mais importantes, observando unicamente quanto aos últi- 
mos paragraphos da nota de S. Ex., que, corAo elles indtcão uma disposição e 
intenção da parte do governo imperial de adberir francamente á todos 08 arranjos 



198 



ái uma natareza simplesniente preliminur, qne Mr. Onselej e depois Mr. Ha- 
niiltoD receberão ordens para propor ao governo lmr)erial, e como estes arranjos, 
evad >8 fielmente & effeíto pelo mesin > governo, nio podem deixar de prevenir 
qualquer occnrrencia de natureza desagradável nas fronteias de Demerára e do 
Brazil, o abaixo assignado não julga n^cpsgurio dirlgir-se para isso directamenta 
ao governador de Demerára, como se suggerio na nota suitplementar de S. Ex., 
de 20 do mez passado. 

Em uma palavra, as instrucções enviiidas pelo governo de Sua Magastade ao 
governador Light sno unicamente par i tornar efifectiva a evacuação das tropas 
brazileiras do território disputado, e não par «i a occupaçã) com trot as britan- 
nicas, e sendo a dita evacuação devidameníe efectuada, não se deve temer alli 
collisão alguma. 

O abaixo assignado levará á presença do governo da Rainha a nota do 
Sr. Atirelíano. pelo próximo paquete, que brevemente partirá para Inglaterra, e 
tçm a honra de reiterar á S. Ex. a segurrnça de :ua alta estima e distincta 
consideração. 

A S. Ex o Sr. Aureliuno de Souza e Oliveira Coutinho, ministro e secre- 
tario de e8t«do do» negócios estrangeiros. — Hamilton Hamilfon, 

X. 10 

NOTA OO .MINISTRO DAS EELAGÕES BXTBBiOBES DO BBAZIL Á LEftAQÀO DE fl. M. 

BRITANNIQA, DE 15 DE HAEGO DE 1842 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios estrangeiros, accusa o recebimento da nota que 
lhe passou em data de 16 de fevereiro ultimo, o Sr. Hamilton Hamiltc.n, en- 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, respon- 
dendo á qae o abaixo assignado teve a honra de dirigir-lhe à 8 de janeiro 
acerca dos limiteis entre o Brazil e a Guyana britannica. 

O abaixi assignido leu com a mais séria attenção a nota acima referida, e 
prescindindo, por ora, de entrar na annlyse que requer o seu conteúdo, por isso 
que o Sr. Haniilton, referindose aos argumentos expendidos pelo ab ixo assi- 
gnado, não os destróe, limitar se-Iia a fazer algumas observações que lhe suj^ge- 
rira n leitura da mesma noti; sobre duas asserções alli contidas, que cumpre es- 
clarecer, e serão adiante mencionadas. 

O abaixo assignado, porém, julga primeiramente do sen dever significar ao 
Sr. Hamiltt n qne se não recorda de hnver aflSrmado ao Sr. Ouseley, na commu- 
nicação verbal, que, com o abaixo assignado tivera aquelle senhor, a que jul- 
gava necessário obrar com promptidão. e transmittir sem demora instrucções ás 
autoridades brazileiras no Alto Amazonas », Cumo se diz na nota â que tem a 
houra de responder. 

O que se passou entre o abaixo assignado e o Sr. Ou8eI«>y foi o seguinte : 

Depôiç da chegada dç um paquete ingleí o Sr. Ouseley procurou o a"baixo 
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aaâigiiado, dizendo-lhe ter receLido um despacljo, e um memoranduoi do íed 
governo versando sobre uma qae-tão de limites com n Guyana ingleza, sobre o 
qne tinlia de officiar ao abaixo aasign.ido, mas eu» quanto não o fazia, pedia ao 
abaixo assignado que oíficia-sse ao presidente do Pará para que eUe mandasse 
retirar do Pirara qualquer força brazileira alii existente para evitar conflictos. 
O abaixo assignado respondeu, então, ao íir. Ouseley que não podra expedir 
ordem alguma áijuelle presidente sem ter primeiro recebido a bota e memoran^ 
duui, de que firilava o Sr. Ouseley, e nem outra cousa podia o abaixo assignado 
dizer aó Sr. Ouseley, porque negócios taes e ae tanfa magnitude tratão-se com- 
mummente por escripto e com madureza e reflexão. 

A' uma segunda instancia verbal du Sr. Ouseley, antes á^i ter enviado ao 
abaixo assignado a sua primeira nota e rae.norandnm sobre este objecto, respon- 
deu ainda o abaixo assignado, também verbalmente, o qne acima fíoa referido. 

Se, porém, o Sr. Ouseley outra cousa informou à legação de S. M.Brit.in» 
n!ca, foi isso devido certamente ou á se haver esquecido do que lhe «iissera O 
abaixo assignado na dita communicação verbal, ou á nào o ter entendido. 

O abaixo assign ido sente também desgostos • em repetir argumentos, que 
na sua opinião so achão inconcissos, e é este o motivo qu3 o leva a não repro- 
duzi-los aqui, e por que eitú be.n c^rto de que ainda virá occasião, em que ellea 
prevalecerão para evidenciar a justiça, que ao Brazil assiste nesta questão 

Neste sentido foi que o abaixo assignado referio os tratados, de que faz 
menção o Sr. Hamilton na sua nota de Iti de fevereiro. 

O abaixo assignado passará agora a elucidar a« as.erções, d3 que acima 
trata, e á que o Sr. Hamilton parece dar grande valor : uma é relativa a data 
das ordens exjtedidas ás autor. tlades brazileíras da fronteira do Império com a 
Guyana iugleza, e a outra sobre u denommaçno dada ao Sr. Cricht' n« 

Quanto á primeira cré o abaixo assignado ser bas'ante, dep is do que já 
deixa referido, lembrar ao Sr. Hamilton que a supracitada nota e memorandum 
com que a legação de S. M. Britannica 'ici principio á discussão relativa ao 
negoco em quessão erão datadas de 20 de fevereiro, o a resp»sta do abaixo «así^ 
gnado á dita nota é de 24 de março, entretanto que a intimação do Sr. Crichton 
ao commandante do forte de S. Joaquim, António de Barros Leal e ao Reve- 
rendo José dos Santos Innocenes, fora feita no Pirara em 16 do mesmo marçd 
isto é, 24 dias depois de escrlpta aquella nota e memorandum, e 8 antes que o 
governo de S. M* Imperial manifestasse resolação alguma á tal respeito, a qual 
não podia manifestar antes de ter lido aquela nota e memorandum, como 
jà fica dito. 

Esta circumstancia deixa bem entever que as ordena dadas pelo governo d« 
S» M. Britannica ao governador de Deraerára forão prematuramente executadas ; 
havendo mais a no»ar qne ues^a communicarão do Sr. Ouseley se annunciou tão 
somente a vinda do Sr. Schomburgh como explorador daquella fronteira para a 
fixação da raia entre o Brazil e a Guyana. outr'ora hoMandezi ; e foi o Sr. Crick- 
ton quem se apresentou, sem titulo justificado e sem prévio conhecimento das 
autoridades braziieiras, intimando o esbulho du eífectiva posse fundad > em ant^^ 
rior e preferente direUo. 
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A respeito da denominação de inspeclor de policia da Guyana usada «r acei-> 
dentalmente» pelo abaixo assignado., fallando do Sr. Criekton, e d qae o Sr. 
Hamilton parece dar muita iniportaocia, qaaiido dtz (referindvi-se á cotiimuni- 
cação feita ao commaudaníe do forte de S. Joaquim, em 15 de março, pelo Sr. 
Crickton), • who is styled by Mr. Aureliano an inspector of police whereas he 
was a commi siooer from Her Magesiy on a special misiion », julga ser satisfa- 
cioria resposta a inclusa cópia da própria comamnicação do Sr. Crickton. en- 
viada ao abaixa aiaignado pelo presidente do Pará, e na qual se assigna William 
Crickton, commisiiooer of H. M. aud Insp. Genei-al of the P. B. Ò,\ assignatura 
esta um tauto differente da, que vem na cópia annexa á uota n. 17 do Sr. Tlaaiil- 
ton, de IG ue fevereiro. 

O abaixo assignado está na convicção de que sempre emprega na sua cor- 
respondência com todas as legações das potencias amigas^ aqni estabeleeidas, 
mormente com a da S. M. Britannica, a niai^ séria attenção ; sendo possível que 
em tão longa correspondência escape um ou outro engano, que aliás neste caso 
não Louve. 

O abaixo assignado aproveita esta ocoisião para renovar ao Sr. Hamilton os 
protestos de sua perfeita estima e distincta oonsiderrição. 

A S. Ex. o Sr. Hamilton Hamilton, enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário de S. M. Briíannica.— Aureliano 'ie Souza e Oliveira Coutinho. 
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AQGÔano líNTftB os dOVBBNoS DO BRAZIL B DB 8. M. BBITANNIGA PARA RtfUTBALIDADB 

DO TBRBITORIO QONTESTADO ATÉ QOB SB BBSOLTA DBFINITIVAHBNTB 

A QUBSTAO DB LIMITES COM A «VTANA IlfOLEZA. 

Sota da legação de S. M, Britannica de 29 de agotto de 1842 

£in data de 8 de janeiro ultimo dirigio S. Ex. o Sr. Aureliano de Souza 
Oliveira Coutinho, ministro e secretnrio de estatlo dos nejçocíos estrangei- 
ros, uma nota á legavão de S. M. Britannica sobre a flccupação do Pirara por 
nm destacamento cie tropas inglezas expressando-se nella nos seguintes termos. 

« Reservando o Governo Imperial todos os seus titulos para os fazer valer 
em tempo opiortuno, concorda em fazer retirar os seus delegados on qualquer 
destacamento militar do Pirara e em reconhecer provisoriamente a neutralidade 
daquelle lognr sob a condição, enunciada pela Grã-Bretanha, de ficarem as tribas 
de índios, independentes, e de poss«* do terreno até a decisão definitiva dos limites 
contestados, e que por consequência nenhuma força ingleza- possa igualvente 
permanecer nos mesmos pontos, onde somente se poderão achar os ecciesiastioos 
das religiões, catholica e protestante, empregados na civilisação dos abo- 
rígenes, e os súbditos sem caracter militar de uma e outra coroa que por ven- 
tura seja miste- 'empregar-se na manutenção das propriedades particulares ou em 
medidas de jurisdicção ou superintendência e relaçdes que podem originar-se do 
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estado provisório de cousas qne se trata de estabelecer, e entre estes pontos po- 
dem os dons governos entender-se por meio dos seus plenipotenciários.» 

O abaixo assignado, enviadu extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. Britannica, apressou- se em communicar ao sen governo a nota supra men- 
cionada, e em resposta teve ordem de notificar ao governo brasileiro que, con- 
cordando o de S. M. Britannica nas medidas provisórias enunciadas pelo Sr. Au- 
reliano. na perfeita intelligencia de que o governo do Brazil se ha de cingir 
rigorosamente ás condiçdes emittidas, se havia determinado a sabida do desta- 
camento de tropas Brítannicas que occupâo o terreno disputado do Pirara com 
toda a brevidade possível, expedindo-se ordens para eqaelle fim ao eovemadot 
da Guyana britannica. 

Confiando na complacência do ministro dos negócios estrangeiros para o 
habilitar a informar ao governo da Rainha da plena e inteira adhesão do governo 
imperial à este accôrdo provisório pelo primeiro paquete, o abaixo assignado 
tem a honra 4e reiterar á S. Ex. o Sr. Aureliano as seguranças de sua alta es- 
tinui e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, ministro e secre- 
tario de estados dos negócios estrangeiros.— Hamilton Hamilton, 

N. 12 

NOTA no GOVERNO IMPERIAL DE 3 DB SBTEMttRO OS 1842 

O abaixo assignado, do Conselho de S. M. o Imperador, ministro e secre^ 
tario de estado dos negócios estrangeiros, accnsa a recepção da nota que em 
data de 20 de agosto, nltimo lhe dirigio o Sr. Hamitton Hamilton, en- 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, referindo-se 
á nota de 8 de janeiro deste anno, na qual o abaixo assignado, em vista da 
correspondência havida anteriormente com a legação britannica se expressou da 
maneira seguinte t 

« Reservando, pois, todos os seus títulos ( o governo, imperial ) para os 
faser valer em tempo opportuno, concorda em fazer retirar os seus delegados, ou 
qualquer destacamento mUltar de Pirara, e em reconhecer provisoriamente a 
nentraíidade daquelle logar sob a condição enunciada pela ÇIrã Bretanha de 
ficarem as tribus de índios, independentes, e de posse do terreno até a decisão 
definitiva dos limites contestados; e que por consequência nenhuma força in* 
gleza possa igualmente permanecer nos mesmos pontos, onde somente se po« 
derão achar os ecclesiasticos das duas religiões , catholica e protestante, 
empregados na civilisação dos aborígenes, e os súbditos, sem caracter militar, 
de uma e outra coroa que por ventura seja mister empregar-se na manutenção 
das propriedades particulares, ou em medidas de jurisdicção, ou superintendên- 
cia e relações que podem originar-se do estado provisofio de cousas que se 
trata de estabelecer, e entre estes pontos podem os doas governos entender-se 
por meio de seus plenipotenciários. » 

Concluo o Sr. Hamilton a sua nota ásftevétándo que lôra encarregado 
de notificar ao governo imperial qu^ coQ<solrdàndo o governo de 9* Mi &ri« 
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tannica nas medidas provisórias enanciadas na citada nota de 8 de ja- 
neirõ, na perfeita iotelligencia de que o governo do Brazil se ha de 
cingir rigorosamente ás condições emittidas, se havia determinado a sahida 
do destacamento de tropas hntannicas que occupão o terreno disputado do 
Pirara com toda a brevidade possível, expedindo-se as ordens para aquelle fím 
ao governador da Gnyana britannica. 

O abaixo assignado apressou-se a levar este negocio á augusta presença 
de S. M. o Imperador, e tem a honra de significar ao Sr. Hamilton «le rede- 
beu ordem para responder-lbe que o governo imperial adhere perfeitamente 
á medida mencionada na nota que contesta. 

O abaixo assignado, persuadido como est& não só de que por esta forma 
se evitarão quaesquer contestações que poderião sobrevir por occasião do ter- 
reno que se diz litigioso, como de que, sendo da competência dos plenipoten^ 
cfários das duas nações a decisão da questão, depois de proceder-se aos neces- 
sários exames dos titulos possessórios e demarcações do estylo, se conseguirá 
uma solução satisfatória da matéria para ambas as nações, que contribuirá 
para estreitar cada vez mais os laços de nmizade que as ligão. 

Nesta conformidade o abaixo assignado officiará ao presidente da pro- 
víncia (lo Pará na primeira occasião, afim de que elle expeça as ordens con<- 
venientes para que se observem rigorosamente as condições exaradas na refe-» 
rida correspondência, ficando cârto o abaixo assignado de que o governador 
da Guyana ingleza pela sua parte cumprirá religiosamente o compromisso 
ajustado entre os dons governos. 

Mas, como o abaixo assignado anhela obrar sempre com a maior fran- 
queza e boa fé, nas suas relações com o governo britannico, apresssk>se desde 
já a cúmmunicar ao Sr. Hamilton o extracto annexo de um oí&eio assignado 
pelo presidente da província do Pará em 26 de julho pretérito, rogando-lhe 
haja de o tomar também em consideração, servindo-se dar as providencias 
adequadas, para que não se facão depredações de gado pertencente às fazen- 
das nacionaes, ou quaesquer ataques ás propriedades como muito convém, afim 
^e que este im] ortante negocio se conclua pela maneira mais amigável e con- 
forme as intenções dos dous governos. 

, O abaixo assignado reitera por este motivo ao Sr. Hamilton as expres- 
sões 4« sua perfeita estima e consideração. 

. A S. Ex. o Sr. Hamilton, enviado extraordinário e ministro plenipoten* 
ciario de S. M. britannica. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho» 

N. 13 

filiíOSlÇAÕ i)06 ttiÀfiALfiOS FfeltÔS NO RIO BfiAKGO t^ELÁ COttMlSdld ObÊÀDÁ PÊLO 
DECRETO DE 4 DE MAIO DE 1843 GOM O SEIT PARECER SOBRE 08 
UHITBS DO BRAZIL QOM A GWtk^k INOLBZAí 

A commissão, creada pelo deoretO) de 4 de maio de 1843 com o fim de 
esplorar e examinar os logares Contestados ei^tre os limites do Império e da 
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Gnyana ingleza/bavenâo terminado a sua missão, tem hoje a honra de trazer 
á preseoça do governo imperial o resultado de seus trabalhos, os quaes, ella 
crê, conterão os oecessarios dados para esclarecimento da matéria com a 8U8-> 
tentação de nossos antigos limites e dominios do Estado. 

A commissão, logo que teve de dar começo ás suas operações geodésicas, 
procurou documentos que lhe indicassem os limites do Império pelos lados 
contestados, e por elles se guiasse no que lhe cumpria examinar e indagou 
qual o statu quo anterior ao anno de 1838. 

Ella obteve a certeza de que nossos limites erão ao norte a. serra Paca- 
raima até ao ponto do Anay, e á leste do Rio Rupunury até suas ver- 
tentes. 

Eis o estado do território do Império antes da invasão do Pirara. O 
melhor documeúto que vio a commisssão, e que por uma fatalidade benéfica 
ainda existia archivado, foi o livro dos assentos de ordem da antiga com- 
mandancia do forte do rio-Branco ; e por elle se conclue ser nosso limit e 
a leste o rio Rupunury. Este. documento é datado do anno de 1%1.1, e a com- 
missão o offerece nesta occasião por cópia autenticada pelo commandanto 
actual do dito forte. 

Nesta conformidade, pois, procedeu a commissão á seus trabalhos e obser- 
vações. 

A commissão reconhece todo o território que^ âca á leste do forte de 
S. Joaquim, desde o ponto em que o rio Tacutú entra no rio Branco até ao 
rio Rupunury, e mais todo o espaço que lhe fíca ao norte e a oeste, entre a 
Serra Pacaraima e o rio Surumú. 

Esta immensa extensão de território^ menos o que jáz pela margem es- 
querda do Tacutú, estava já habitada e demarcada como fazendo parte do 
Brazil. 

A commissão entende que os ingleses nenhuns titules poderão apresentar 
á acquisição dessa importante porção de nossos dominios : a força constituio 
unicamente o seu direito; a navegação do Amazonas era o sen principal fim, e 
para a obter não se contentarão com disputar-nos o Pirara; vierão até junto do 
nosso forte que está pelos ^° 2' de latitude norte, muito áquem da serra 
Pacaraima que parece destinada pela Providencia para servir de limite á Esta- 
dos diíf eren te s; fizerão tremular na fóz do nosso rio Surumú a bandeira ingleza 
e ahi coUocárão artilnaria, transportada cora grande diíficuldade, como symbo- 
Io da soberania da Grã Bretanha: é até onde pôde chegar o abuso da força e o 
despreso de direitos alheios. 

A carta que traçou a commissão mostra, com a maior clareza, toda a dis- 
posição topographica do terreno disputado, e por ella se vê que o rio Pirara é 
confluente do Mahú, e este do Tacutú. o qual leva suas aguas ao rio Branco; 
que suas vertentes procedem do Lago Amacú no campo do Pirara, e que ne- 
nhuma communicação tem com o rio Rupunury. 

Antes que a commissão por suas observações e exames estivesse conven- 
cida do que acaba de expor acerca da nenhuma communicação do rio Pirara 
com o rio Rupunuryi era geralmente sabido o facto de haver Schomburgh, 
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passadp em tempo de chuvas uma embarcação de que se^servlo oo Tacaiú, 
Mnhd e Pirara, para o regato Coatatâ, por cima da colina em que está assec-* 
tada a aidéa Maouxis. 

Este logar está marcado na carta especial do Campo do Pirara. 

A comraissão folga de poder aílirmar ter sido levantada a dita ctrla 
com escrupuloso cuidado e a maior exactidão. 

O rio Pirara procede, como fica dito, do lago Amacú e recebe nm única 
conâneute mais notável que é o Napo; algumas aguas descem em épocas da 
chuvas das ondulaç5es que circumdão o lago Amacú. e vão notadas na dita 
careta especial, e o mantém com maior ou menor volume, mas sempre longe 
de contacto com regatos que se lancem no Rupunury. 

O regato de Coatatá tem sna origem por detraz da Colina da Aldéa 
Macnxis» vai lançar-se no rio Auricurú, e este originando-se na Serra do 
Cuano-cuano corre para o Rupunury. 

A Colina da aldé» Macuxis existe no Campo do Pirara entre o regato de 
Coatatá e o logo Amacú ; prolongasse para leste e depois pela margem es- 
querda do rio Rupunury até ao ponto do Anay, servindo como limite divisório 
das aguas do Coatatá e das do lago AmacU e rio Pirara. 

A aldéa Macuxis está no declive septentrional desta colina, a qual cerca 
o lago na latitude norte de Z^ 39* 52" e na longitude de O. do meridiano de 
Greenwich de 59» 12' 5", 

Eis o que entendeu a commiss^o dever dizer acerca do ponto mais im* 
portanto da questão. 

A commissão organisou cartas detalhadas e em grande escala dos rios Su> 
rumú, Mahú, Tacutú, Pirara, Rupunury e seus confluentes, fazendo ao mesmo 
passo menção dos terrenos intermédios e adjacentes que também explorou atten* 
tumente. 

De dados assim colhidos e com as observações astronómicas que fez. orga 
nisou ella a carta qne ora tem a honra de apresentar ao governo imperial. 

Dos exames á que procedeu a commissão, tanto sobre o que colheu dos do* 
cumentos que pôde obter, como da disposição topographica desta parte do 
Império, entende dever propor os mesmos limites antigos, com a explicita de- 
claração sobre o lado de leste no rio Rupunury, sendo portanto a linha limi- 
tropbe do Império a seguinte : 

Lado norte, a serra Pacaraima a qual corre L. O pelos 4» 14* latitude norte 
no seu linite mais meridional até a ponta Anay que está em 3° 55*6" latitude 
norte e 59* longitude O do dito meridiano. 

Lado E, o monte Anay pelo rio Rupunury acima até a latitude norte de 
2<^ 8* e a longitude O de 58 10' havendo se deixado na latitude norte de 2*> 4 9' e 
na longitude O de 59 7' um confluente que procede dos montes Carnaroys. 

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1844. — Frederico Carneiro de Campot, 
tenente-eoronel de engenheiros, 1® commissario e chefe da commissão. — Pedro 
Toulois, InnocencU) Velioso Pederneiray capitão de engenheiros, membro á« oam- 
missão. 
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N. li 

I 

I 

— Sobre este trabalho foi ouvida uma commissão formada dos enge* 
nheiros Francisco da Silva Torres, lente jubilado da escola militar e do tenente* 
coronel lente da mesma escola. Pedro de Alcântara Bcllegarde que - em 29 do 
agosto de 1841 derãu o seguinte parecer : 

Illm. e Exm. Sr.— Ppr aviso com data de 20 do corrente foi Y. Ex. ser* 
vido de ordenar que déssemos o nosso parecer acerca dos trabalhos apresentados 
pela commissão de exame dos limites do Brazi) com a Guyana ingleza . 

Pelo que resi>eita á parte tecbnica do trabalho, a reconhecida perícia e 
honradez dos membros da commissão, a opportanidade da estação em qae fi- 
zerão os seus exames, as facilidades que oíFerece a conhsuração do terreno 
pars^ os trabalhos corographicos. assegurão a sua exactidão. Os desenhos se 
achão em escalas muito appr^priadas para bera se fazer idéa do território. 

As consequências mais importantes que se tirão dos trabalhos e documen- 
tos apresentados peia commissão vem a ser : 

!.<> Que o lago Amacú se acha nas vertentes do rio Mahú, que é tributário 
do rio Branco, e como eate se lança no rio Negro, que 6 conflaente do Ama- 
zonas, sescue-se que pertence o referido lago Amacú ao sysiema das vertentes 
(bassin) do rio Amazonas. 

2.9 Que não existe communicação aquática entre o lago Amacú e o rio Rupu- 

nury, nem outro algum que se dirija para o lado oriental. Portanto, de 

maneira alguma pôde ser o referido la<ro reputado como fazendo parte quer 

do systema das vertentes do rio Orenoco. quer mesmo de outro algum, que 
lançando-se no uceano forme um outro systema. 

3 * Que os marcos coUocados pelos mglezes (abstraindo mesmo do s quo 
por elles forão iiiutilisndos) comprehendendo não só o referido lago Amacú como 
outros confluentes do lado occidental vem a encerrar uma grandíssima extensão d^ 
^erritorio das vertentes do Amazonas pela forma jà exposta. 

A commissão propoz para limite divisório a margem oriental do rio Rupu- 
nury, como se vê da sua carta geral ; mas permitta V. Ex. que humildemente 
observemos que, apezar da apparente estabilidade da proposta divisa, os di- 
reitos de navegação que tão jnstameute zelamos para as nossas vertentes, podem 
dar logar no referido Kiipunury (que aliás se acha fora delias) à compfícaçÕe^ 
intermináveis, como frequentemente tem occorrido em casos semelhantes. 

Por isso a limitação pelas vertentes, adoptada geralmente pelos geographos 
modernos em suas divisões corographioas nos parece mais appropriada para 
que se evitem futuras occurrencias. 

Sendo. pois. preferida a linha dos limites pela divisão das vertentes que par 
um lado vã(» ao referido Rnpunury, e para o outro aos nos Tacutú e Mahú e seus 
confluentes, comprehendendo-se do nosso lado o lago Amacú, como demonstra - 
damente existindo nas vertentes do ultimo, poder-se-ha admittir a seguinte 
divisória. 
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Partindo do norte, tomando um ponto na serra Facaraima, á 59* de 
longitude de Greenwich, a tomar o monte Anay na direcção do sul ; depois pelo 
vezo qne divide o la<;o Amacú do rio Rnpunury segniodo a divisão das ver- 
tentes dos rios Auricurú e Napo e pela serra de Cuano-caano ; ao sul até a 
serrado Siriri, e dahi dividindo as vertentes dos rios Caurida e Tacutú e 
seguindo na direcção susudoeste até oS montes Caurida. 

Mas releve V. £x. que respeitosamente ponMeremo^ que poàses hrmadas em 
mappas e tratados são sempre precárias e sujeitas á controvérsias e chicanas, se 
as não acompanhão as poises effeotivas que se radicão por estahelecimentos au- 
xiliados de postos militares qne evitem as pequenas incursões, donde nascem as 
grandes. Se não existisse o pequeno forte de S. Joaquim e as ^zendas de 
S. Marcos e S. Bento, certamente se entranbarião os visinhos ainda mais por 
nossos domínios em sua supposta divisa. 

A fundação de um presidio sobre a margem do lago Amacú no logar da 
aldêa de Macuxis ou outjo apropriado na vertente do vezo qne divide as suas 
aguas das dos rio Rapunury, parece indispensável para que seja assegurada a 
nossa posse quer sejão fixados os limites pela divisória proposta pela com- 
missão, quer pela que respeitosamente lembramos neste parecer. 

£' este o parecer que com os mappas e documentos que nos fomo re- 
mettidus temos a honra de levar á presença de V. Ex. 

Deus guarde a V. Ex. por muitos annos. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 
1844. — Illm. Exm. Sr. Emest Ferreira França, ministio e secretario de estado 
dos negócios Estrangeiros. — Franeisco Cordeiro da Silva Totres.^^Pedro de Ál* 
cantara Bellegarde, 
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ADDIT AMENTO 

(1893) 

Ultimas palavras como remate desta nossa pnblicaç&o 



O Barão Aguiar de Andrade nomeado para assistir ao processo de arbitra- 
mento janto do Presidente dos Estados-Unidos na questão das missões, fallecea 
no seu posto de honra, e foi substituído pelo Barão do Rio Branco, filho do 
fallecido Visconde do mesmo titulo, varão distincto que ennobrecerá, sem 
duvida, as cinzas de seu illustre progenitor. 

Fallecéo também, em Washington o Sr. Calvo, Ministro Argentino tendo 
por soccessor o Sr. Dr. E. Zeballos. 

Tão justa é a nossa causa e tão competente o nosso Ministro para a 
defender, que auguramos feliz desenlace no pleito que temos pendente da de- 
cisão arbitral. 

O que diremos do que temos também pendente com a França e Inglaterra ? 

Deixámos registrados os nossos titulos, e em evidencia as violências d« 
occupaçãb do Amapá e do Pirara contra as quaesv protestamos e não nos foi pos- 
sível reagir em 1836 e 1841. 

Esta nossa publicação tevej)or fim, tinicamente, pôr alerta o Paiz; não deixar 
no olvido nzurpações contra que clamão a razão e a justiça, supprinda 
o silencio que guarda o Governo quanto as nossas questões intemacionaes pelo 
lado das Guyanas ; silencio que aliás não prejudica o nosso direito de 
reivindicação, que não está prescripto e sempre resalvámos nas diicussões 
diplomáticas á que derão logar aquelles lamentáveis successos 

Abrem-se as sessões parlamentares. 

A mensagem do Presidente occupa>se exclusivamente da crganisaçâo do 
paik. 

Ainda não foi apresentado ás camarás o relatório do Ministro das Relações 
Exteriores ; annucia-se, porém, pela imprensa que por nota de 7 de maio o 
"St. Ministro da Republica Franceza pedio para entrar em accõrdo sobre a con- 
veniência da exploração do território litigioso da Guyana por uma commissão 
mixta munida de instrucçôet communs» accrescentando-se que á esta proposta 
acquiescêra o nosso Governo, 

Kão sahimos de um ciilculo vicioso . 

Insif^cções communs, quef díÉer «* annuencia por parte do Brafcil á« pre» 
tenções da França no que nunca conveio nem pôde elle coavir> como já fijíêtUoS 
Ver quando nos referimos á uma igual proposta feita ha cinco ánnot, éúi 1888, 
pára o redonhecimento do território por onde deve ser traçada a linha divisória. 

Kada se conseguio, então, nem so conseguirá hoje, do que deve estar pre- 
vexiido Q Congresso 8« fOr polo Sov^imo folioitado um credito para custear o« 
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gastos da expedição, se não desistir antes a França do seu ultimatam qne 
nos foi intimado em 1856 ao conduir-se a negociação confiada aos Srs. Vbconde 
de Uruguay e Barão His de Butenval . 

A' nomeação da commissão mixta deve anteceder nma negociação ; se 
transigirmos cedendo parte de nossos direitos, será preciso que também transija 
a França não insistindo nas suas exageradas pretençÕes á territórios de nossa 
exclusiva jurisdicção. 

Se não chegarem os doas governos á um accõrdo não terão as commissÕei 
base para dingír suas operações. 

^ REMEMBER 

Â integridade do Brazil é a sua salvação ; dahi a sua importância e inâa* 
encia politica na America do Sul e a sua natural alliança com os Estados-Unidos 
de nort' America para attingir este continente o futuro que lhe reserva a Pro- 
videncia. 

Auxiliem-nos a imprensa, e o Parlamento ; manifeste-se a opinião publica < 
haja juizo e previsão, mais moralidade e patriotismo ; consolidem-se as nossas 
instituições sob a forma republicana, mas salve-se também a dignidade e soberania 
nacional. 

Já aventurámos alguns conselhos; e de todos os expedientes suggerldos 
opte-se por aquelle que parecer mais cordato e tenda á uma solução pacifica como 
p exigem as relações com as Potencias com quem contendemos, os seus mútuos 
interesses e os sentimentos de confrateroisação que devem ligar hoje os povos 
no caminho do progresso e da oivilisação. 

A época das conquistas já passou, a força e a ambição são impotente^ 
contra o veredictura da justiça universal. 
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